
As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) 
domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima Nº 3.600 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 
2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos 
de investimentos em participações e fundos de renda fi xa ofertada a 
investidores institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A 
participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou 
estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, titular de 
debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou temporário, 
como controladora ou minoritária. A emissão destas Demonstrações 
Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2022.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela Com-
panhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A pre-
paração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários 
disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicá-
veis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. 
Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a men-
suração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão comple-
ta do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º. de janeiro de 2018, 
e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensu-
ração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz 
são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de 
impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, 
em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das 
exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi cação: A 
Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: (i) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos saldos 
junto as Instituições Financeiras e (ii) mensurados ao custo amortizado que 
compreendem o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinhada 
ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e tam-
bém nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Ad-
ministração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. A Companhia em 2020 e 2021 possui instrumentos fi nanceiros 
classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instrumentos derivativos e 
não adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na de-
monstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em 
que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos 
valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investi-
mentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebi-
mento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a receber estão classifi cadas 
no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Companhia aluga andar de prédio 
comercial para sua área administrativa. O contrato de aluguel foi realizado para 
o período de 5 anos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento 
são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento 
incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi xos estabelecidos contra-
tualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, menos quaisquer incenti-
vos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do arrendamento são des-
contados utilizando a taxa incremental de empréstimo do arrendatário, sendo 
esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os 
fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambien-
te econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a 
taxa incremental de empréstimo, a Companhia utilizou a taxa de fi nanciamento 
obtida com instituição fi nanceira relevante no mercado, que já possui o spread 
de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de arrendamentos são alocados en-
tre o principal e as despesas fi nanceiras. As despesas fi nanceiras são reconhe-
cidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de 
uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do 
arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.6. Imobilizado: De-
monstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Companhia 
em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para preparar o ati-
vo para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças de 
software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização 
e perdas por impairment acumuladas. A vida útil dos ativos intangíveis da Com-
panhia é estimada em 5 anos. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: 
São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos 
fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de 
exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributá-
veis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribui-
ção social corrente foi apurada com base no regime do lucro real, alíquotas de 
9% para Contribuição Social e 15% para Imposto de Renda da base tributável, 
adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a base tributável que exceder R$ 
240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização 
seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser uti-
lizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em pre-
missas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital social são classifi cadas no 
patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma de-
dução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Reconhecimento da re-
ceita: O CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes específi ca como 
e quando será reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entida-
des forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de 
informação e com notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios 
básicos a serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) 
identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução es-
tabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço 
de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento 
em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. 
O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas 
para descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes 
por um valor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito 
em troca desses produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de 
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, sub-
metemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a de in-
vestimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um 
processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamen-
talista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset Manage-
ment S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações 
entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as deci-
sões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantin-
do o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Verde Asset Management S.A. possuía R$ 39,76 (2020 – 
R$ 41,50) bilhões de ativos sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2021 2020
Circulante  328.077 370.069

Caixa e equivalentes de caixa 3 309.548 268.583
Contas a receber 4 17.161 99.935
Outros créditos  31 67
Despesas antecipadas  1.337 1.484

Não circulante  29.595 7.513
Depósito judiciais 8 13.450 7.100
Ativos de direito de uso 5 9.638 -
Imobilizado 6 6.409 341
Intangível  98 72

Total do ativo  357.672 377.582

Passivo Nota 2021 2020
Circulante  325.630 362.074
 Contas a pagar  710 577
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 120.705 111.016
 Obrigações fi scais 7.2 99.283 104.685
 Dividendos a pagar 9.3 104.932 145.796
Não circulante  28.669 12.135
 Provisão para contingências 8 18.666 12.135
 Passivos de arrendamento 5 10.003 -
Patrimônio líquido  3.373 3.373
 Capital social 9.1 2.811 2.811
 Reserva legal 9.2 562 562
Total do passivo e do patrimônio líquido  357.672 377.582

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de
dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

 Notas 2021 2020
Receitas com prestação de serviços 10 771.947 669.356
(-) Impostos e contribuições
 sobre serviços prestados 11 (87.300) (75.533)
Receita operacional líquida  684.647 593.823
Receitas (despesas) operacionais
 Outras receitas operacionais  6 -
 Despesas administrativas 12 (26.660) (21.260)
 Despesas com pessoal 13 (164.376) (142.741)
 Despesas com depreciação e amortização  (325) (121)
 Despesas tributárias  (1.003) (843)
Resultado operacional  492.289 428.858
 Receitas (despesas) fi nanceiras 14 9.628 4.948
Resultado antes do imposto de
 renda e da contribuição social  501.917 433.806
Imposto de renda e
 contribuição social do exercício 15 (173.003) (148.468)
Lucro líquido do exercício  328.914 285.338
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.811.000 2.811.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  117,01 101,51

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das Demonstrações Financeiras.

 2021 2020
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social 501.917 433.806
Ajustes
Despesa com depreciação / amortização 325 121
Provisão para contingências 6.531 5.931
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social ajustado 508.773 439.858
(Aumento/Redução) em contas a receber 82.774 71.636
(Aumento/Redução) em instrumentos
 fi nanceiros a valor justo por meio do resultado
(Aumento/Redução) em outros créditos 36 69
(Aumento/Redução) em despesas antecipadas 147 (902)
(Aumento/Redução) em depósitos judiciais (6.350) (6.957)
(Aumento)/Redução de ativos de direito de uso (9.638) -
(Aumento/Redução) em contas a pagar 10.136 131
(Aumento/Redução) em
 obrigações trabalhistas e previdenciárias 9.689 (23.340)
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais (99.808) (124.736)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (78.597) (58.023)
Caixa líquido gerado
 das atividades operacionais 417.162 297.736
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição/baixas de imobilizado/intangível (6.419) (195)
Caixa líquido (utilizado)
 nas atividades de investimentos (6.419) (195)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (369.778) (298.785)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de fi nanciamentos (369.778) (298.785)
Aumento/Redução de
 caixa e equivalentes de caixa 40.965 (1.244)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 268.583 269.827
Caixa e equivalente de caixa
 no encerramento do exercício 309.548 268.583
Aumento/Redução de
 caixa e equivalentes de caixa 40.965 (1.244)

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das Demonstrações Financeiras.

  Reserva 
  de lucros
 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 285.338 285.338
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (139.542) (139.542)
 Dividendos a pagar - - (145.796) (145.796)
Em 31 de dezembro de 2020 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 328.914 328.914
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (223.982) (223.982)
 Dividendos a pagar - - (104.932) (104.932)
Em 31 de dezembro de 2021 2.811 562 - 3.373

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das Demonstrações Financeiras.

investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser men-
surado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão 
para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a 
realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administra-
ção: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os cor-
respondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de re-
conhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percen-
tual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob 
gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) 
Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas contabil-
mente quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-
-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referen-
ciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo 
com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de per-
formance são semestrais, encerrando-se, substancialmente nos meses de ju-
nho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribui-
ção de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração 
e a divulgação dos ativos contingentes, contingências passivas e obrigações le-
gais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contingen-
tes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quan-
do há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não ca-
bem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos 
contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados 
nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingentes: Os passivos con-
tingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de per-
da de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o risco de perda 
é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas 
nas notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é remoto não é 
efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São derivadas de obri-
gações tributárias previstas na legislação, independentemente da probabilida-
de de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus montantes 
integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em 
reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Conta corrente 10 10
Aplicação fi nanceira(*) 309.538 268.573
Total 309.548 268.583
(*) Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Uni-
banco S/A., com remuneração de até 101% do CDI e por cotas do Fundo “VGC 
Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Crédit Suisse Heding Griffo 
Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento e com liquidez imediata e 
com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O 
resultado obtido com aplicações fi nanceiras em renda fi xa, em 31 de dezembro 
de 2021 foi de R$ 9.791 (2020 – R$ 4.948) e estão registrados em “Receitas fi -
nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a gestão da 
carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo CV S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros 
DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos no país, em 31 de 
dezembro de 2021, totalizam R$ 39,760 milhões (2020 – R$ 41,501 milhões). Em 
31 de dezembro de 2021, o montante a receber de R$ 17.161 (2020 – R$ 99.935) 
referia-se a taxa de administração e performance, que foram recebidas em ja-
neiro de 2022.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos:
Ativos de direito de uso 31/12/2021 31/12/2020
Aluguel – CPC 06 (a) 9.812 -
Depreciação Acumulada (174) -
Total 9.638 -
Passivo de arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020
Contrato de locação 16.383 -
(-) Juros sobre contrato de locação (6.380) -
Total 10.003 -
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e 
Aquarius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora do 
imóvel alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.600 – 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo 
de cinco anos.
6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2021 2020
Instalações 10 10
Instalações - Depreciação acumulada (7) (6)
Valor contábil líquido 3 4
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.816 49
Benfeitoria em imóveis de terceiros - Depreciação acumulada (159) (38)
Valor contábil líquido 4.657 11
Mobiliário 1.024 165
Mobiliário - Depreciação acumulada (72) (95)
Valor contábil líquido 952 70
Máquinas 114 22
Máquinas - Depreciação acumulada (3) (13)
Valor contábil líquido 111 9
Aparelhos de refrigeração 59 24
Aparelhos de refrigeração - Depreciação acumulada (1) (14)
Valor contábil líquido 58 10
Obras de arte 126 -
Obras de arte - Depreciação acumulada - -
Valor contábil líquido 126 -
Equipamentos de comunicação 118 118
Equipamentos de comunicação - Depreciação acumulada (82) (71)
Valor contábil líquido 36 47
Equipamentos - Hardware 1.174 867
Equipamentos - Hardware - Depreciação acumulada (708) (677)
Valor contábil líquido 466 190
Imobilizado total 7.441 1.255
Depreciação acumulada total (1.032) (914)
Valor contábil líquido do
 imobilizado em 31 de dezembro 6.409 341
Intangível 2021 2020
Software 840 771
Software - Depreciação acumulada (742) (699)
Valor contábil líquido 98 72
7. Outras obrigações - 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada: 2021 2020
Provisão de férias e encargos 2.228 1.979
Provisão de bônus e encargos (a) 111.077 107.853
Provisão PLR funcionários (b) 6.194 -
Encargos s/ folha 1.206 1184
Total 120.705 111.016
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Acionistas
Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset 
Management S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Asset Management 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
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 2021 2020
Lucro líquido do exercício 328.914 285.338
Total do resultado abrangente do exercício 328.914 285.338

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das Demonstrações Financeiras.

Operacionais: Em 2021 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset 
Management S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, 
calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diaria-
mente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração corres-
pondeu a R$ 659.972 (2020 – R$ 576.553) mil; e (b) Taxa de Performance, sem-
pre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um 
percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 
100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração ba-
seada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é 
provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 
de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade 
das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referên-
cia, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de per-
formance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a va-

riação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total 
da taxa de performance no exercício correspondeu a R$ 111.975 (2020 – R$ 
92.803) mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2021 totaliza-
ram R$ 9.628 (2020 – R$ 4.948) mil, tendo sido originadas de por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com 
remuneração de até 101% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Refe-
renciado DI”, administrado pelo Crédit Suisse Heding Griffo Corretora de Valo-
res Mobiliários, sem vencimento e com liquidez imediata e com ativos repre-
sentados substancialmente por operações compromissadas. • Despesas 
Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 192.364 (2020 – R$ 
164.965) mil, sendo R$ 26.487 (2020 – R$ 21.260) mil referentes a despesas ad-
ministrativas, R$ 164.376 (2020 – R$ 142.741) mil de despesas com pessoal, R$ 
498 (2020 – R$ 121) mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 1.003 
(2020 – R$ 843) mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e 

contribuição social totalizaram R$ 173.003 (2020 – R$ 148.468) mil no exercício
fi ndo em 31 de dezembro de 2021. • Resultado do Período: Apresentou um
lucro líquido de R$ 328.914 (2020 – R$285.338) mil. • Conjuntura Econômi-
ca: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da propagação
do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com a
continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis. O impacto mais re-
levante observado foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos
causando redução nos montantes de receitas de gestão e performance. Audi-
toria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram realizados pela
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercício
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 não foram prestados à Verde Asset Manage-
ment S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os rela-
cionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

que compreendem o Relatório da Administração.Nossa opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive
as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que,
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, re-
cebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 um programa de 
PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apurados em cada se-
mestre e de acordo o Programa, 2,25% do lucro operacional das Empresas será 
destinado aos funcionários com previsão de pagamento até 28 de fevereiro de 
2022, referente ao semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 7.2 Obriga-
ções fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2021 2020
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 92.709 89.228
PIS e COFINS a recolher 5.394 12.699
ISS a recolher 1.150 2.744
Outros impostos 30 14
Total 99.283 104.685
8. Provisão para contingências: Em 18 de outubro de 2019, a Verde Asset 
Management S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível 
Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-
to dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de 
Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2021, é de R$ 18.666 (R$ 12.135 em 31 de 
dezembro de 2020), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 13.450 (R$ 7.100 em 31 de dezembro de 2020).
9. Patrimônio líquido - 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado é de R$ 2.811 (2020 – R$ 2.811) composto por 
2.811.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 9.2. Re-
serva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro lí-
quido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na cons-
tituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo 
que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pa-
gamento de dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: Em 19 de janeiro de 
2022, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único 
acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 
104.932 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de de-
zembro de 2021. O pagamento dos dividendos será realizado em duas parcelas, 
sendo que a primeira parcela de R$ 99.685 foi paga nesta data e a segunda par-
cela de R$ 5.247 será paga em conformidade com a deliberação da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, em 08 de abril de 2022. Em 31 de julho de 2021, 
foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu 
único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor 
de R$ 223.982, com base no balanço levantado em 30 de junho de 2021, inte-
gralmente pagos no exercício. Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos di-
retores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 145.796 com base no lucro 
líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. A primeira 
parcela, de R$ 138.506 foi paga na mesma data e, R$ 7.290 foi paga em confor-
midade com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 05 
de abril de 2021. Em 31 de julho de 2020, foi aprovado pelos diretores a distri-
buição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 139.542, com base no ba-
lanço levantado em 30 de junho de 2020, integralmente pagos no exercício. Em 
24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-
dos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A., no valor de R$ 159.243 com base no lucro líquido apurado no balanço le-
vantado em 31 de dezembro de 2019. A primeira parcela, de R$ 151.280 foi 
paga na mesma data e, R$ 7.962 foi paga em conformidade com a deliberação 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 16 de abril de 2020. 9.4. 
Destinação do resultado: No exercício de 2021, os resultados foram destina-
dos como segue: 2021 2020
Base de cálculo para destinação dos resultados 328.914 285.338
Dividendos pagos (223.982) (139.542)
Dividendos propostos (104.932) (145.796)
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e 
performance para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, foi no montan-
te de R$ 771.947 (2020 – R$ 669.356), reconhecida no regime de competência 
(nota 2.10). 2021 2020
Gestão 659.972 576.553
Performance 111.975 92.803
Total 771.947 669.356
11. Impostos e contribuições sobre serviços prestados: Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020 as deduções das receitas operacionais são compostas pe-
los seguintes saldos: 2021 2020
ISS – Alíquota 2% (15.439) (13.387)
PIS – Alíquota 1,65% (12.801) (11.077)
COFINS – Alíquota 7,60% (59.060) (51.069)
Total (87.300) (75.533)

12. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresen-
tada: 2021 2020
Locação e instalações (1.278) (1.531)
Telecomunicações (238) (197)
Manutenção e conservação (91) (114)
Doações (16.651) (12.378)
Materiais (84) (39)
Processamento de dados (3.879) (3.253)
Serviços de terceiros (760) (435)
Serviços especializados (3.424) (2.967)
Transporte (42) (11)
Viagens (28) (224)
Eventos institucionais (24) (183)
Outras despesas (133) (128)
Publicações (28) (31)
Total (26.660) (21.260)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo
apresentada: 2021 2020
Bônus e encargos (131.210) (112.948)
Benefícios (3.025) (2.382)
Proventos (22.360) (20.235)
Encargos (7.781) (7.176)
 (164.376) (142.741)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada: 2021 2020
Rendimento de aplicações fi nanceiras (nota 3) 9.791 4.948
Receitas fi nanceiras 532 191
Despesas fi nanceiras (695) (191)
Total 9.628 4.948
15. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no lu-
cro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tri-
butáveis foram apurados conforme segue:  2021
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 501.917 501.917
Adições permanentes 20.079 20.079
Adições temporárias 6.211 6.211
Resultado Fiscal 528.207 528.207
Base de cálculo após ajustes
 permanentes e temporários 528.207 528.207
Imposto de renda (15%) 79.231 -
Imposto de renda - adicional (10%) 52.797 -
Contribuição social (9%) - 47.539
Deduções por incentivos fi scais (6.564) -
Total 125.464 47.539
  2020
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 433.806 433.806
Adições permanentes 11.678 11.678
Adições temporárias 5.677 5.677
Resultado Fiscal 451.161 451.161
Base de cálculo após ajustes
 permanentes e temporários 451.161 451.161
Imposto de renda (15%) 67.674 -
Imposto de renda - adicional (10%) 45.092 -
Contribuição social (9%) - 40.604
Deduções por incentivos fi scais (4.902) -
Total 107.864 40.604
16. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do
capital. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresen-
ta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 104.932 (2020 – R$
145.796). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda
Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 309.424 (2020 – R$ 268.556), sem venci-
mento, administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores
Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 9.788 (2020 – R$
4.947) no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração to-
tal do pessoal-chave da administração, representado pelos diretores da Com-
panhia conforme demonstrado abaixo: 2021 2020
Total Remuneração 15.077 8.911
Encargos sobre o total da remuneração 4.495 2.522
Total 19.572 11.433
17. Fatores de riscos fi nanceiros - Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial
para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segu-
ra. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissa-
das com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário. 18. Eventos Subsequentes: Não foram veri-
fi cados fatos caracterizados como eventos subsequentes.

Governo de SP certifica empresas
que adotam políticas de inclusão

PÁGINA 4 Nacional

Jornal O DIA SP
TERÇA-FEIRA, 29 DE MARÇO DE 2022

O Governador João Doria
participou na segunda-feira
(28), no Palácio dos Bandei-
rantes, da certificação de 51
empresas com o Selo Paulis-
ta da Diversidade, concedido
pelo Governo de São Paulo
às organizações públicas, pri-
vadas e da sociedade civil
que desenvolvem ou se com-
prometem a desenvolver
boas práticas de promoção e
valorização da diversidade de
gênero, raça, orientação se-
xual, imigrantes ou em situa-
ção de refúgio, idosos, defi-
cientes, portadores de HIV/
Aids, entre outros grupos.

“O Selo Paulista da Di-
versidade confere um senti-
mento de dignidade a todas
as empresas e pessoas que
vieram até aqui para receber
esse prêmio. E esse é o me-
lhor sentimento de um país
plural como o Brasil, e sendo
um país plural, que esse selo
sirva de referência para que
outras empresas adotem essa
mesma conduta no estado e
no país”, disse Doria.

A missão do Programa
Selo Paulista da Diversidade
não é apenas para destacar
empresas que praticam a in-
clusão da diversidade, mas
ajuda a difundir ações com
base na experiência das em-
presas certificadas, provo-
cando mudanças graduais de
mentalidade e de atuação no
acolhimento da diversidade.

“A diversidade foi uma
busca constante da nossa ges-
tão. As mulheres, os negros,
os pardos, os indígenas, os jo-
vens, as pessoas com defici-
ência foram impactadas de
forma desproporcional duran-
te a pandemia. E como po-
demos transformar essa rea-
lidade? Com acesso à educa-
ção e com as empresas or-
ganizando suas ações. E o
que é o selo da diversidade?
Uma iniciativa do Governo de
São Paulo com o intuito de es-
timular as organizações públi-
cas, privadas e da sociedade
civil na gestão dos recursos
humanos”, afirmou a Secre-
tária de Desenvolvimento
Econômico, Patrícia Ellen.

Nesta edição, as organi-
zações receberam o certifi-
cado na categoria Adesão, na
qual se enquadram empresas
que tenham um plano de tra-
balho que expresse sua polí-
tica de diversidade, em fase
de estudo, desenvolvimento,
implementação e avaliação.
O selo tem validade de 24
meses e pode ser renovado.

A partir deste ano, empre-
sas localizadas fora do esta-
do de São Paulo, mas que têm
ao menos uma filial no esta-
do, podem inscrever seus pro-
jetos. O objetivo é fazer com
que estas ações promovam a
diversidade e beneficiem a
população local.

As inscrições ficam aber-
tas permanentemente e po-
dem ser feitas pelo e-mail
sediversidade@sde.sp.gov.br.
A equipe técnica da SDE en-
caminhará às interessadas o
regulamento com a ficha de
inscrição e a relação de do-
cumentos para análise.

As iniciativas precisam
atender a um ou mais públi-
cos/temáticas elencados nas
categorias: Egressos ou em
regime do sistema carcerá-
rio; Equidade de gênero;
Equidade de raça; Infância e
Adolescência; Juventude;
LGBTQIA+; Pessoa com
deficiência; Pessoa idosa;
Pessoa imigrante ou em situ-
ação de refúgio; Pessoa em
situação de rua; Pessoa que
vivem com HIV/Aids; Pro-
gramas transversais que con-
templem mais de um grupo;
e outros. (Agência Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira, Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira, Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira e Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B04-6493-D745-5568.
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CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar no dia 26 de abril de 2022, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador 
Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:   
a)  Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício;  
c) Eleição dos membros da Diretoria; d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia 
Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador 
Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 
nº 6.404/76.
 São Paulo, 22 de março de 2022 - DIRETORIA (25, 26 e 29/03/2022) Apsen Farmacêutica S/A

CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), 
convocados, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 28 de abril de 2022, em primeira 
convocação às 13h30 e, em segunda convocação às 14:00h, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as 
contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; Em Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar 
sobre a proposta de aumento do capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e 
reservas; e (d) o pagamento, aos acionistas, de Juros sobre Capital Próprio no presente exercício 
social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022. AVISOS: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas 
as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, 
apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 
necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos 
Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente 
no Portal do Acionista, como de costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações 
mencionadas acima, a assembleia ainda será realizada virtualmente por meio da ferramenta 
Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, 
a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus 
representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião 
virtual.

São Paulo/SP, 24 de março de 2022
Renato Spallicci - Diretor Presidente

Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tronox 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rodovia BA 099, Distrito de Abrantes (Arembepe), Município de 
Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) 
da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos 
resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) em decorrência do 
quanto aprovado nos itens anteriores, examinar, discutir e votar a proposta de capitalização parcial das 
reservas da Companhia, resultando em um aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 43.070.895,59 (quarenta e três milhões, setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), passando este de R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e nove 
mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), 
mediante a capitalização de parte da Reserva para Aumento de Capital, em conformidade com o disposto 
no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, sem a emissão de novas ações, com a consequente alteração do caput 

(iv) eleger 
os membros do Conselho de Administração; e (v) 
ano vigente. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aos administradores, aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021, referente 

(ii) aprovar a alteração do Parágrafo Segundo 
do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir expressamente a exceção a reservas 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, os titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
2. O Acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação 
a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto a 
distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Manual de Participação divulgado pela Companhia. Os documentos pertinentes 
às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-ri.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA 
- Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da Instrução CVM nº 
165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os percentuais 
mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto na 
Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 24 de março de 2022. Roberto 
Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1036200-59.2018.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo dos
Santos, CPF 072.407.035-41, que lhe foi proposta
uma ação Monitória por parte de Sociedade
Educacional Bricor Ltda., objetivando a cobrança
de R$ 6.824,29 (agosto/2017), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à
causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-
se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

137 veículos

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 14/256L - Jucepar

ONLINE

LEILÃO dia 29/03/2022

TERÇA-FEIRA
Leilão 11h30

COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E

VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
41 3134-3450

www.donhaleiloes.com

COLISÃO:  206  2008 207 PASSION 2011 2012 7 208: 2018 2019  2013 2014  2013 2014  2016 2017  2016 2017  2015 2016  2013 2014 2 307: 2009 2010   2004 AGILE  2012 2 AIRCROSS: 2016 2017
2017 2018 AMAROK  2017 3 ARGO: 2017 2018  2019 2020  2019 2020 5 ASTRA:  2009  2007 2008  1999 2000   1995   2011 BIZ 125  2008 2 C 100:  2004   2002 C3  2008 C4 2011 2012 CAPTUR 2019
2020 CBX 250  2005 2 CELTA: 2012 2013  2011 2012 2 CERATO: 2014 2015   2012 3 CG 125:  2010   2014   2008 4 CG 150:  2012   2014   2010   2009 CG 160 2018 2019 CITY/PHANTOM  2008 CIVIC
2008 CLASSE A 2013 2014 CLASSE C 2011 2012 CLASSE CLA  2019 2 CLASSIC: 2010 2011  2006 2007 CLIO 2003 2004 2 COBALT: 2015 2016  2012 2013 COMPASS  2018 CONSTELLATION 2014
2015 7 COROLLA: 2008 2009   1999   2011  2008 2009  2014 2015  2013 2014  2009 2010 3 CORSA: 2007 2008   1998  2006 2007 4 CRUZE:  2017   2012   2012  2013 2014 CR-V  2010 2 DOBLO: 2019
2020   2005 2 DUCATO: 2015 2016   2015 2 ECOSPORT:  2005  2011 2012 3 ETIOS: 2016 2017  2016 2017   2013 FAZER 2012 2013 FIELDER  2005 11 FIESTA: 2014 2015   2014  2014 2015  2012 2013
2009 2010   2005   2012  2011 2012  2011 2012  2010 2011   2010 4 FIORINO FURGAO: 2011 2012  2007 2008  2014 2015   1996 5 FIT:  2009  2015 2016   2008  2004 2005  2013 2014 2 FLUENCE:
2013 2014  2012 2013 6 FOCUS:  2004  2012 2013  2015 2016  2011 2012   2004  2002 2003 8 FOX:  2007  2013 2014  2013 2014   2012   2015  2015 2016  2013 2014  2009 2010 FREEMONT  2014 12
GOL:  2010  2005 2006  2012 2013  2019 2020  2000 2001  2011 2012  2010 2011  2007 2008  2016 2017  1997 1998  2010 2011  2012 2013 3 GOLF: 2012 2013 GOLF 2007 2008 GOLF  2015 GRAND
C4 PICASSO 2012 2013 GRAND SIENA 2017 2018 8 HB20: 2017 2018  2013 2014  2018 2019   2013  2016 2017  2015 2016   2014  2013 2014 HILUX SW4  2016 HOGGAR 2010 2011 HR  2008 HR-V
2016 I30 2011 2012 7 KA: 2014 2015   2011  2017 2018  2010 2011  2014 2015  2019 2020   2019 L200 TRITON  2008 LANCER 2011 2012 LINEA 2012 2013 LOGAN 2009 2010 MASTER FURGAO
2013 2014 3 MEGANE: 2002 2003  2011 2012  2008 2009 MOBI  2018 4 MONTANA: 2012 2013   2014   2011  2013 2014 MONZA  1995 2 NXR 150:  2009  2006 2007 OMEGA  2006 12 ONIX:  2019
2017 2018  2017 2018  2018 2019  2012 2013  2018 2019   2017   2019   2015   2018   2020  2013 2014 5 PALIO:  2016   2016  2013 2014  2012 2013  2014 2015 PARATI  2003 PASSAT 2008 2009 2
PCX: 2017 2018   2019 4 POLO: 2017 2018   2020  2019 2020  2019 2020 5 PRISMA: 2016 2017   2007  2011 2012   2019  2013 2014 3 PUNTO:  2011  2011 2012   2015 4 RANGER: 2015 2016  2016
2017  2013 2014  2011 2012 RAV4 2010 2011 S10   2011 7 SANDERO: 2010 2011   2012   2013  2012 2013  2017 2018  2015 2016  2013 2014 SANTANA  2001 3 SAVEIRO: 2014 2015  2013 2014
2020 2021 SEMI-REBOQUE  2014 SENTRA 2015 2016 SH  2020 2 SIENA:  2015  2002 2003 SPACEFOX 2011 2012 SPIN 2015 2016 SPORTAGE  2014 6 STRADA:  2019  2011 2012  2014 2015   2016
2017 2018  2019 2020 TIIDA SEDAN 2010 2011 TRACKER  2019 10 UNO: 2009 2010   1994   2012  2012 2013  2017 2018   1991   2013  2001 2002  2013 2014  2003 2004 UP 2018 2019 8 VECTRA:
2008 2009   2007  1996 1997  1994 1995   2006  2000 2001  2010 2011   2010 VIRTUS 2018 2019 4 VOYAGE: 2016 2017  2017 2018  2009 2010   2014 XC60 2015 2016 YARIS   2020 2 YBR 125: 2008
2008  2009 2010  ENCHENTE:  2008  2017 208  2015 2 C4 LOUNGE:  2015  2013 2014 CELER SEDAN 2015 2016 FIORINO FURGAO 2018 2019 GOL 2014 2015 STRADA  2015 2016  ROUBO/FURTO:
207 SW 2012 2013 ASTRA SEDAN 2010 2011 CLASSE A  2004 CLASSIC 2013 2014 COBALT 2016 2017 COMPASS  2018 FIESTA 2013 2014 HB20  2019 IX35 2016 2017 2 JETTA: 2011 2012   2016
MERIVA 2010 2011 SANDERO 2013 2014 SAVEIRO 2010 2011 SCENIC 2007 2008

Nº dos Chassis:  48566313 Recortado 48566317 Recortado 4B015173 Normal 4B161779 Recortado 58568770 Normal 6R003576 Recortado 6R841736 Recortado 74014107 Normal 88309053 Recortado 8C805483
Normal 8G503283 Normal 96086443 Normal 98521557 Normal 9B179931 Normal 9G529906 Normal 9J206448 Recortado A6263966 Normal A6441185 Normal AB523969 Normal AP084104 Normal
AR115560 Recortado AU254368 Normal AZ212634 Normal AZ213839 Normal B6300927 Normal BB073770 Normal BG184686 Normal BJ595000 Normal BL437854 Normal BL622663 Normal BLM11970
Normal BM104733 Normal BP061330 Normal BT082654 Normal C3800799 Normal C5204453 Recortado C6028695 Normal C8303969 Normal CA069706 Normal CB148027 Normal CB211599 Normal
CB354291 Normal CL865853 Normal CM148050 Normal CR011132 Recortado CU385319 Normal D6887801 Normal D8403493 Normal DC403903 Normal DG052506 Normal DJ242262 Normal DJ690987
Normal DL468352 Normal DU069342 Normal E4147182 Normal E5448611 Normal E8066669 Normal E8868939 Normal EB723386 Normal EE816388 Normal EJ137129 Normal EJ358597 Recortado
EJ665022 Normal EJ966702 Normal EP110891 Normal EW092506 Normal EZ186706 Normal F0011095 Normal F0645557 Normal F0E86524 Normal F4A09160 Normal F5075250 Recortado F5973774
Normal F7882201 Normal FB751595 Normal FH401483 Recortado FJ008683 Normal GC409789 Normal GJ364079 Normal GK039467 Normal GP105281 Normal GP624864 Recortado GR002966 Normal
GZ236459 Normal HB075546 Normal HG233695 Normal JB128456 Normal JR102769 Normal JR122751 Recortado JT006284 Recortado KB509701 Normal KB625154 Normal KC012113 Normal KC424782
Normal KK102217 Normal KP058605 Normal KP539243 Normal KR102098 Normal L0038406 Normal L2239350 Recortado L4062204 Normal LA004096 Normal LB084534 Normal LH008018 Normal
LJ136311 Normal LJ180787 Normal LJ319609 Normal LM010902 Normal LR005783 Normal MB034097 Normal MB210045 Normal MC427671 Normal MG512772 Normal MG514535 Normal MG703762
Normal MR050043 Normal MR101838 Recortado MT014067 Normal MT035538 Recortado MY716789 Normal MYK97958 Normal MYL17577 Normal MZM55688 Normal N0012568 Normal NZ905767 Normal
V3467128 Normal

Auren Energia S.A.
(nova denominação da VTRM Energia Participações S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ nº 28.594.234/0001-23 - NIRE 35300508271 | Código CVM nº 026620
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 

Realizada em 29 de Abril de 2022
Auren Energia S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481/09”), convocar a Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de 
abril de 2022, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: a. demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. as contas dos administradores 
e o relatório de administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
c. a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2021; e d. a fixação da remuneração global anual dos administradores e membros 
do comitê de auditoria estatutário para o exercício de 2022. (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: 
a. alteração do artigo 5º, caput, do estatuto social, para ajustar o valor do capital social e o número de 
ações ordinárias representativas do capital social; b. a exclusão do parágrafo 2º do art. 5º, com a 
consequente renumeração, e a alteração do art. 51 do estatuto social, de forma a excluir as provisões 
relativas a ações preferenciais; c. a consolidação do estatuto social da Companhia; e d. a autorização 
para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações anteriores. Para participação na Assembleia, o acionista deverá realizar seu cadastro na 
plataforma “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”), conforme link disponível no Manual e Proposta da 
Administração (“Manual e Proposta”), e realizar o upload dos documentos necessários para participação 
na Assembleia, conforme abaixo descritos, até 26 de abril de 2022 (“Cadastro”). Depois do 
credenciamento na Plataforma Digital, o acionista receberá confirmação do Cadastro enviada pela 
Plataforma Digital, com as informações para acesso ao sistema eletrônico para participação na 
Assembleia, o que não implica a aprovação da documentação enviada para a participação, a qual 
caberá à Companhia. Após a aprovação pela Companhia da documentação enviada para cadastro, o 
acionista receberá da Companhia uma confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia por meio do seu e-mail utilizado para o preenchimento de seu Cadastro conforme acima. 
Caso não seja realizado o Cadastro pelo acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) 
para participar da Assembleia, nos termos acima estabelecidos, ou caso não sejam atendidas as 
solicitações de complementação documental e/ou esclarecimentos adicionais que sejam solicitados 
pela Companhia, de forma a atestar a regularidade dos documentos, da condição de acionista e de 
representação do acionista, até o dia 26 de abril de 2022, não será possível a participação do acionista 
na Assembleia. Caso o acionista não receba a confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail 
ri@aurenenergia.com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de 
acesso, são únicas e intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o 
caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem 
transmitidas pela Companhia nos termos do Manual e Proposta. A Companhia não se responsabilizará 
por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos acionistas 
(e.g., instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o 
equipamento do acionista, entre outros) que possam dificultar ou impossibilitar a participação do 
acionista na Assembleia por meio da Plataforma Digital. Informações e orientações adicionais acerca 
dos procedimentos para realização do Cadastro e habilitação para participação na Assembleia, bem 
como para participação e manifestação do acionista por meio da Plataforma Digital, encontram-se no 
Manual e Proposta. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 15 do Estatuto Social da Companhia, 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia: 
(i) cópia simples do documento de identidade com foto do titular (RG, CNH, passaporte, carteiras de 
identidade expedidas por conselho profissional e carteiras funcionais expedidas pela Administração 
Pública); (ii) comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração 
das ações da Companhia com, no máximo, 3 dias úteis de antecedência da data da realização da 
assembleia; (iii) cópia simples do instrumento de outorga de poderes de representação e/ou que 
comprovem os poderes do representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei; 
e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no máximo, 3 dias 
úteis de antecedência da data da realização da Assembleia. O representante do acionista pessoa 
jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, 
além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º do Código 
Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou, alternativamente, assinatura digital, 
por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil ou com 
assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria e 
integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As 
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Excepcionalmente para a Assembleia, serão dispensados para 
os documentos dos acionistas expedidos no exterior, as formalidades de reconhecimento de firmas, 
autenticação, notarização, consularização, apostilamento ou tradução juramentada, bastando, nesse 
último caso, a sua tradução livre para o português. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede e no site da 
Companhia (ri.aurenenergia.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), incluindo o Manual e Proposta contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente 
de modo digital. São Paulo, 29 de março de 2022. Mateus Gomes Ferreira - Presidente do Conselho 
de Administração.

Saraiva Livreiros S.A.
Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”), que se realizará no 
dia 29 de abril de 2022, às 7h30, por meio exclusivamente digital, considerada como realizada, nos 
termos do § 3º do artigo 4º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481)”, na sede social da Companhia, 
à Rua Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, Brasil, CEP 05.413-
909, para deliberarem sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação de lucro líquido em relação ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021; (iii) Se solicitado, promover eleição em separado de membros 
do Conselho de Administração; (iii.i)  Definir o número de membros do Conselho de Administração; 
(iii.ii) Eleger os membros do Conselho de Administração; (iii.iii) Definir Presidente e Vice-Presidente; 
(iii.iv) Fixar a remuneração da administração; (iv) Se solicitado, promover eleição em separado de 
membros do Conselho Fiscal; (iv.i) Definir o número de membros do Conselho Fiscal; (iv.ii) Eleger os 
membros do Conselho Fiscal; (iv.iii) Aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal; (iv.iv) Fixar a 
remuneração do Conselho Fiscal; e (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas 
necessárias à implementação das deliberações tomadas em AGO. De acordo com a Instrução CVM 
nº 165/91, o percentual mínimo de participação no capital social votante para que se possa requerer 
a adoção do processo de voto múltiplo, para eleição de membros do Conselho de Administração, é 
de 5% (cinco por cento), observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da AGO para a requisição de adoção do referido processo de voto múltiplo. Nos termos 
da recomendação constante do item 3.4.3 do Ofício Circular/Anual-2022 – CVM/SEP de 24.02.2022 
(“Circular 2022”), a Saraiva reforça a importância de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam 
feitos com a maior antecedência possível, de modo a facilitar seu processamento e a participação dos 
demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Instruções Gerais: Observadas as demais instruções 
constantes da Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), a participação do acionista 
na AGO exclusivamente digital poderá ser (i) pessoal (ou por representante legal, conforme o caso); 
(ii) por procurador devidamente constituído; ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na ICVM 
481. Nos termos do art. 5º da ICVM 481, a Companhia solicita que os acionistas que têm a intenção 
de se fazer representar por procurador devidamente constituído depositem as respectivas procurações 
e demais documentações necessárias, nos termos da Proposta da Administração e deste Edital de 
Convocação, na sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, em 
dias úteis, das 09h às 18h, até 2 (dois) dias antes da realização da AGO. Será aceita a remessa de 
procurações e demais documentações necessárias, para o endereço eletrônico admri@saraiva.com.
br, até 2 (dois) dias antes antes da data designada para a AGO, desde que produzidos e assinados 
com uso da certificação ICP-Brasil. Poderão participar da AGO exclusivamente digital os acionistas 
titulares de ações de emissão da Saraiva, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu 
nome junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da 
Companhia, e/ou agente de custódia, consoante o artigo 126 da LSA. Os acionistas deverão apre-
sentar à Companhia, com antecedência de 2 (dois) dias úteis da AGO e na forma adiante expostas, 
os seguintes “Documentos”: Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, 
RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto 
ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, 
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia 
após a data constante da Proposta da Administração. Os acionistas interessados em participar da 
AGO por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail para o endereço admri@saraiva.com.br, 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, manifestando seu interesse em participar da 
AGO dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação 
de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à AGO, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
telefone e endereços de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos Documentos necessários para participação 
na AGO. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGO via sistema eletrônico de votação à distância. As demais ins-
truções e procedimentos relativos à participação na AGO exclusivamente digital estão detalhadas na 
Proposta da Administração da Saraiva, que se encontra disponível na sede social da Companhia, no 
seu website de relações com investidores (www.saraivari.com.br), bem como no website da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). A Saraiva informa, ainda, que os documentos elencados 
no artigo 133 da LSA foram publicados resumidamente no jornal físico do jornal “O Dia”, em 29 de 
março de 2022, sendo disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico do jornal “O Dia”, na forma 
do artigo 289 da LSA, conforme redação dada pela Lei nº 13.818/2019. Por fim, a Saraiva ressalta 
que estão disponíveis na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico (www.saraivari.com.br), 
no website da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 (www.
b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGO, bem 
como aqueles exigidos pela ICVM 481. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. 

Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração
(29, 30 e 31/03/2022)

IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.
CNPJ 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Aviso aos Acionistas
A Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, comunica que os docu-
mentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da AGO da Companhia a ser 
realizada no ano de 2022 estarão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, na Avenida Bri-
gadeiro Faria Lima, 1478, 18º andar, conjunto 1801, São Paulo, SP, a partir do dia 29 de março de 2022. 
A Companhia comunica, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável, 
incluindo as demonstrações financeiras e o edital de convocação para a AGO, será tempestivamente 
realizada no jornal O Dia SP, conforme prazos legais aplicáveis. São Paulo, 29/03/2022. Thomaz Luiz 
Cabral de Menezes - Diretor Presidente; Felipe Pinto Gomes - Diretor Financeiro.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 | NIRE 35.300.012.763

(Companhia Aberta de Capital Autorizado)
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e 

Ordinária a ser Realizada em 29 de Abril de 2022

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, (“Companhia”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 
às 14 horas (“Assembleia Geral” ou “AGEO”), de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 
121 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e dos artigos 4º e 21-C da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481 de 17 de 
dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”) a fim de discutir e deliberar sobre as 
seguintes matérias: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alterar o Estatuto Social da Companhia, 
mediante (a) a alteração da redação do Artigo 40, de forma a incluir um novo parágrafo que estabelecerá 
uma reserva estatutária de lucros, e renumerar demais parágrafos do referido dispositivo; e (b) tendo 
em vista a deliberação anterior e os últimos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia 

Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) 
deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para a destinação do resultado relativo 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) fixar a remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Informações Gerais: Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador 
constituído nos termos do § 1º do Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou 
seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia Geral munidos de documentos 
que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para participarem, os 
acionistas deverão acessar o link: https://plataforma.alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.
aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxXHqYNOY/nwcmQvo/7pKYnHtOK0lAFT0rxEdvmRV+uJf, até o dia 27 
de abril de 2022, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não 
realizarem o pré cadastro no prazo acima referido não poderão participar da Assembleia Geral, nos 
termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Instrução CVM 481. A Companhia acatará como documentos 
comprobatórios da condição de acionista os seguintes documentos: (a) extrato expedido pela instituição 
financeira depositária das ações escriturais de emissão da Companhia de titularidade do respectivo 
acionista, contendo a indicação da respectiva participação acionária, datado de, no máximo, 02 (dois) 
dias antes da data da realização da respectiva Assembleia Geral, ou seja, até 27 de abril de 2022; e 
(b) original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, 
com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de 
pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos 
constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para 
o português, devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia 
autenticada dos atos constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de 
poderes bastantes para representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente 
registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de 
pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, 
ter sido outorgados em conformidade com as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, (b) para o caso de acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos 
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas; e (iii) ser acompanhados dos 
documentos que comprovem poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado. 
Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Instrução CVM 481, no Formulário de 
Referência da Companhia e as instruções contidas na Proposta da Administração para a Assembleia 
Geral ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento 
e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos 
websites da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e da CVM (www.cvm.gov.br). As instruções detalhadas 
para participação na Assembleia Geral, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a 
serem analisados ou discutidos na Assembleia Geral, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta 
da Administração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades 
por Ações e na forma da Instrução da CVM 481 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir 
desta data, na sede social da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia 
(https://ri.cba.com.br/) e na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm). São Paulo, 
29 de março de 2022. Luis Ermírio de Moraes - Presidente do Conselho de Administração. 

Bioagri Análises de Alimentos Ltda.
CNPJ: 00.000.410/0001-32

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 - Em Milhares de Reais

Balanço Patrimonial 2021 2020

Ativo/Circulante 6.938 6.407

Caixa e equivalantes a caixa 58 738
Contas a receber de clientes 4.366 2.851
Estoques 819 914
Impostos e contribuições a recuperar 1.372 1.664
Outras contas a receber 323 240
Não circulante 36.280 35.534

Depósitos compulsórios, judiciais e outros ativos - 10
Imobilizado 36.270 35.507
Intangível 10 18
Total do ativo 43.218 41.941

Balanço Patrimonial 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 6.645 4.839

Fornecedores 2.819 1.262
Salários e encargos sociais a pagar 908 717
Impostos e contribuições a recolher 387 273
Outros passivos 2.530 2.587
Não circulante 2.395 -

Partes relacionadas 2.395 -
Patrimônio líquido 34.177 37.102

Capital social 61.916 61.916
Reserva legal 10.255 10.255
Reservas de lucros (37.994) (35.070)
Total do passivo e do patrimônio líquido 43.218 41.941

Demonstração do Resultado 2021 2020
Receita operacional líquida 17.844 11.836
Custos dos serviços prestados (16.984) (14.099)
Lucro bruto 861 (2.262)
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (3.756) (2.213)
Despesas com vendas (2.219) (2.031)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 2.349 2.205
Lucro antes das receitas 
 e despesas financeiras (2.766) (4.301)
Resultado financeiro:
Receitas financeiras 254 177
Despesas financeiras (412) (481)
Lucro antes do IR e da CS (2.924) (4.605)
Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício (2.924) (4.605)

Eugênio Luporini Neto - Diretor Presidente
Juan Matias Seragopian - Diretor Financeiro Claudiana Volpato  Godoy - Contadora - CRC 1SP296924/O-0

Publicação para atender os requerimentos dispostos na Deliberação da Junta Comercial do Estado de São Paulo - 
JUCESP nº 2 de 25/03/2015. As demonstrações financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da empresa.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2022, às 10h00, de modo exclusivamente 
virtual, via plataforma Microsoft Teams, com a seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e vota r o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos relativos 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) aprovar o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para o exercício social a 
ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
alteração do objeto social da Companhia, incluindo-se as atividades de “prestação de serviços de 
manejo florestal, incluindo formação e exploração de florestas homogêneas em terras de terceiros, 
plantio, arrendamento, beneficiamento, corte de produtos florestais, florestamento e reflorestamento” 
e “representação comercial no comércio de máquinas e equipamentos”; (ii) deliberar sobre a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iii) ratificar, em cumprimento ao disposto no artigo 
256 da Lei das S.A., a aquisição, pela Companhia, da totalidade das ações representativas do capital 
social total e votante da Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. (“Bauko”), nos 
termos do “Contrato de Compra e Venda de Ações”, celebrado em 3 de novembro de 2021, e conforme 
aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 2 de novembro 
de 2021; e (iv) delibera r sobre a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos 

os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas na Assembleia Geral. A Assembleia Geral 
será realizada de modo exclusivamente virtual, por meio de plataforma digital, nos termos da Instrução 
CVM nº 481/09 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e 
Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administracão”). 
Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio do boletim de voto a distância, 
nos termos da Instrução CVM n° 481/09, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações 
constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis 
nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com. br). Observados os procedimentos 

descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da AGE por meio 
da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia: (i) extrato da sua posição acionária, 
emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme 
suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes 
documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: 
(i) último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem 
a representação legal do acionista; (ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes 
legais; e) Fundos de Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento 

não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações 
complementares ou documento equivalente); (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade com foto dos respectivos 
representantes legais. Na hipótese de participação virtual na Assembleia Geral por meio de procurador, 
deverá ser apresentada ainda cópia digitalizada da procuração e dos documentos que comprovem a 
identidade do procurador. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, se encontram 
disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br) da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem como em sua sede 
social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 
4628-1681; (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. São Paulo, 28 de março de 2022.

Jornal

O DIA

SP

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0002-48NIRE: 35.3.0010525.7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordináriaa realizar-se 
no dia 29/04/2022, às 10:00 horas, no endereço da sua sede social,localizada na Rua Professor Artur 
Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano,no município de São Paulo, SP, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do dia: I)Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2021; b) Destinação do re-
sultado do exercício; c) Aumento de Capital Social; d) Fixação do montante global da remuneração dos 
administradores para o período de maio/2022 a abril/2023; e, f) Outros Assuntos do interesse social.II)
Extraordinária:a) Reforma do Estatuto Social;b) Alteração de endereço da matriz e filial; c) encerra-
mento de filial; d) Outros Assuntos do interesse social.Comunicamos que se encontram a disposição no 
endereço acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encer-
rado em 31/12/2021. São Paulo, 23/03/2022. José Pilon – Presidente do Conselho de Administração.

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO 
DOS FUNCIONÁRIOS DO GRUPO COSAN  

BARRACRED COSAN
NIRE 35.400.042.150 - CNPJ N.º 01.439.107/0001-01

AUTORIZAÇÃO BANCO CENTRAL Nº DESPA/REORF-96/2368
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - DIGITAL

01) em 1ª 

02)
03)

Ordinária a) 

-

-

-

rais. Extraordinária 

-

DIGITAL
-

Luís Carlos Veguin - Presidente do Conselho de Administração. Nota: 

.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C60C-6F20-8DB7-0ED8.
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WILL FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
CNPJ nº 23.862.762/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

BALANÇOS PATRIMONIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020
(Em Milhares de Reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em Milhares de Reais - R$, exceto o número de ações e lucro por ação)

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em Milhares de Reais - R$)

Ativo Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 175.140 122.432
Disponibilidades 5a 11.241 996
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5a 163.899 121.436
Instrumentos Financeiros 981.473 451.970
Títulos e Valores Mobiliários 6a 372.155 167.916
Operações de Crédito 7a 706.917 318.859
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito 7d (97.599) (34.805)
Outros créditos 8 1.242.548 812.736
Ativos Fiscais Diferidos 14c 45.926 37.956
Investimentos em Participações em Coligadas e Controladas – 2.556
Imobilizado de Uso 9 13 307
Intangível 10 2.412 2.412
Depreciações e Amortizações 9/10 (1.761) (1.106)
Total de Ativo 2.445.751 1.429.263

Passivo Nota 2021 2020
Depósitos e Instrumentos Financeiros 1.976.242 1.330.458
Depósitos 11a 1.100.558 307.097
Recursos de Aceites e Emissões de Títulos 11b 875.684 1.023.361
Outras Obrigações 12 95.074 22.905
Instrumento de Dívida Elegível a Capital 13 14.545 13.903
Total do Passivo 2.085.861 1.367.266
Patrimônio Líquido
Capital Social 15 50.000 50.000
Aumento de Capital 15 250.000 –
Reservas de Capital 15 57.495 –
Reservas de Lucros 15 2.395 11.997
Total do Patrimônio Líquido 359.890 61.997
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.445.751 1.429.263

2021 2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 441.480 755.413 418.430
Receitas de Operações de Crédito 7c 399.063 701.515 401.820
Resultado de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5b 4.376 5.942 5.275
Resultado de Títulos e valores mobiliários 6b 6.171 5.732 (697)
Operações de venda ou de 
 transferência de ativos financeiros 31.870 42.224 12.032
Despesas de Intermediação financeira (372.006) (549.541) (448.514)
Despesa de juros 11c (77.032) (120.319) (70.530)
Operações de venda ou de 
 transferência de ativos financeiros (294.974) (429.222) (377.984)
Resultado de intermediação financeira 
 antes da provisão para perdas esperadas 69.474 205.872 (30.084)
Despesas com provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa 7d (21.105) (62.794) 60.023
Resultado de intermediação financeira 48.369 143.078 29.939
Outras receitas/despesas operacionais (31.574) (50.462) (29.939)
Receita de prestação de serviço 75 278 58
Despesa de pessoal 16a (6.234) (6.916) (1.010)
Despesas administrativas 16b (24.614) (34.907) (26.500)
Despesas tributárias 14b 690 (9.457) (2.308)
Depreciação e Amortização 16b (303) (655) (608)
Outras receitas operacionais 16c – 2.613 1.199
Outras despesas operacionais 16c (1.188) (1.418) (770)
Resultado Operacional 16.795 92.616 –
Outras Receitas e Despesas – (1.450) –
Resultado antes de tributos e participações 16.795 91.165 –
Tributos e participações (7.435) (33.364) (36)
IRPJ e CSLL correntes 14a (8.673) (41.149) –
IRPJ e CSLL diferidos 14a 1.262 7.839 24
Participações Estatutárias no Lucro (24) (54) (60)
Lucro Líquido (prejuízo) do semestre e exercício 9.360 57.802 (36)
Número de Ações 300.000.000 300.000.000 50.000.000

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro (Prejuízo) Líquido do semestre e exercício 9.360 57.802 (36)
Resultado Abrangente do semestre e exercício 9.360 57.802 (36)

Nota Capital Social Aumento de Capital
Reservas de 
Lucro - Legal Reservas de Capital

Lucro/(Prejuízo) 
Acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Total do Patrimônio 
Líquido

Saldo em 31/12/2019  40.000 10.000 1.103 10.931 – – 62.034
Aumento de Capital 15 10.000 (10.000) – – – – –
Prejuízo Líquido do Exercício 15 – – – – (36) – (36)
Reversão de Reserva 15 – – (1.103) 1.103 – – –
Absorção de Prejuízo 15 – – – (36) 36 – (0)
Saldo em 31/12/2020 50.000 – – 11.998 – – 61.998
Mutações no período 10.000 (10.000) (1.103) 1.067 – – (36)
Saldo em 30/06/2021 (reapresentado) 50.000 – – 50.529 – – 100.529
Aumento de Capital 15 – 250.000 – – – – 250.000
Lucro Líquido do Semestre 15 – – – – 9.361 – 9.361
Constituição de Reserva de Lucros e de Capital 15 – – 2.395 6.966 (9.361) – –
Saldo em 31/12/2021 50.000 250.000 2.395 57.495 – – 359.890
Mutações no período – 250.000 2.395 6.966 – – 259.361
Saldo em 31/12/2020 50.000 – – 11.998 – – 61.998
Aumento de Capital 15 – 250.000 – – – – 250.000
Lucro Líquido do Exercício 15 – – – – 57.801 – 57.801
Reversão de Reserva – – – (9.909) – – (9.909)
Constituição de Reserva de Lucros 15 – – 2.395 55.406 (57.801) – –
Saldo em 31/12/2021 50.000 250.000 2.395 57.495 – – 359.890
Mutações no período – 250.000 2.395 45.497 – – 297.892

2021 2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre/exercício 9.360 57.802 (36)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 16b 303 655 603
Despesa com provisão de liquidação duvidosa 7e 21.105 62.794 (60.023)
Teste ao valor recuperável de ativos 9 301 2.850 –
Resultado de IRPJ e CSLL diferidos 14a (1.262) (7.839) 24
Marcação a Mercado - TVM 328 328 –
Juros não realizados 32.562 45.111 –
Despesa com provisão para IRPJ e CSLL 14a 8.673 41.149 –
Rateio de despesas do 2º sem. 22.605 22.605 –
Resultado Ajustado 93.975 225.455 (59.432)
Variação em ativos e passivos operacionais
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários 6 (101.688) (101.688) (30.740)
(Aumento)/Redução em Operações de Crédito 7 (136.836) (388.058) 110.231
(Aumento)/Redução em Outros Créditos 8 (346.259) (452.548) (340.625)
Aumento/(Redução) em Depósitos 11a 406.627 748.350 220.755
Aumento/(Redução) em Recursos 
 de Aceites e Emissões de Títulos 11b (47.735) (147.677) (6.761)
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações 12 26.057 15.924 (2.043)
Imposto de renda e contribuição pagos 15.737 15.737
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades operacionais (184.097) (309.960) (49.183)
Fluxo de caixa de atividades de Investimentos
Imobilizado de Uso 9 – – 7
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários 6 (105.368) (102.878) –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) em Investimentos (105.368) (102.878) 7
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de Capital - em dinheiro 15 250.000 250.000 –
Reversão de reserva para rateio de despesas do 1º sem. (9.909) (9.909) –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) nas atividades de financiamento 240.091 240.091 –
Caixa e Equivalentes de caixa 44.600 52.708 (108.609)
Caixa e Equivalentes de Caixa no início do semestre/exercício 130.540 122.432 231.041
Caixa e Equivalentes de Caixa no final do semestre/exercício 175.140 175.140 122.432
Aumento/(redução) no Caixa e Equivalentes de Caixa 44.600 52.708 (108.609)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira” ou “Companhia”), foi cons-
tituída em 01 de junho de 2015 (originalmente denominada AVISTA S.A. Crédito, Financiamento e Investi-
mento, teve sua denominação alterada em 14 de dezembro de 2020), com prazo de duração indeterminado, 
com o objetivo de praticar operações ativas, passivas e acessórias inerentes às Sociedades de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis e em vigor. Sua 
matriz tem sede e domicílio localizados na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303 - 10º andar, conjunto 1001 
C - São Paulo/SP. Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Banco Central do Brasil em 02 
de dezembro de 2015, iniciando suas atividades a partir de 06 de setembro de 2016. A Companhia, como 
resultado de reorganização societária realizada no exercício de 2021 (nota 15), é controlada diretamente 
pela Will Holding Financeira Ltda (“Will Holding”), faz parte do Conglomerado Prudencial Will Bank (ou 
“Grupo”) do qual ainda faz parte do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios NP Recupera (“FIDC”) e 
tem como controladora final a Will S.A. Instituição de Pagamento (“Will Pagamento” ou “IP”), anteriormente 
denominada Supernova S.A. Meios de Pagamentos (“Supernova”). A Sociedade tem como foco de atuação 
a concessão de crédito pessoal nas modalidades rotativo e parcelado para clientes da Will Pagamento, apli-
cando seus recursos próprios e o de terceiros, captados através da emissão de Letras de Câmbio (“LC”) e por 
Certificados e Recibos de Depósitos Bancários (“CDB” e “RDB”). A antiga PAG S.A. Meios de Pagamentos 
foi cindida em 10 de dezembro de 2019, originando as empresas Supernova S.A. Meios de Pagamentos 
(“Supernova”) e Avista S.A. Administradora de Cartões de Crédito (“Avista Cartões”), que representam dois 
negócios segregados: (i) Supernova, detentora do produto digital Pag! cujas operações começaram em 2017, 
permitindo aos usuários a emissão de cartões Pag! Mastercard e o acesso a conta digital onde podem realizar 
depósitos, fazer saques, transferências, recargas de celular e pagar títulos e convênios; e (ii) Avista Cartões, 
cujo financiamento de operações pela Will Financeira foi encerrado no mês de abril de 2020. Em 05 de 
outubro de 2020 a Supernova sofreu alteração de sua denominação para Will S.A. Meios de Pagamento, 
a mudança da denominação da empresa vai ao encontro da estratégia do Grupo em desenvolver um novo 
banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência intuitiva e transparente aos 
seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank. No segundo 
semestre de 2021 a Will Pagamentos, realizou uma nova mudança na denominação da empresa que passou 
a ser Will S.A. Instituição de Pagamento. Atualmente a Will Financeira que detém as operações em atraso da 
Will Pagamentos, as quais tornam-se crédito rotativo, operações de crédito.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabe-
lecidas pelo Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto 
com as diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
COSIF. Para fins de divulgação dessas demonstrações contábeis, a Companhia considerou o disposto na 
Resolução CMN nº 4.818 de 07 de julho de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020. Em 
aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência con-
tábil internacional, aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcionados pelo 
BACEN. Desta forma a Will Financeira, na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou para 
elaboração dessas demonstrações contábeis os seguintes pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes 4.818/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 – Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19

O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos 
pelo CPC e são aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN Pronunciamento 
CPC Equivalente

Res. CMN nº 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais 
resultantes da conversão de transações em moeda estrangeira e de demonstrações 
contábeis de investidas no exterior e às operações de hedge de variação cambial 
de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN nº 4.534/2016 - Reconhecimento contábil 
e mensuração dos componentes do ativo intangível.

CPC 04 (R1)

Res. CMN nº 4.535/2016 - Reconhecimento e registro 
contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso.

CPC 27

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a convenção 
de custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contá-
beis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Moeda 
funcional: Os números apresentados nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). 
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o semestre e 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria 
da Companhia, em 25 de março de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.
Reapresentação das Demonstrações Contábeis do saldo inicial do semestre findo em 31 de dezembro de 
2021: Foi realizado o estudo de rateio de despesas entre as empresas do grupo durante o 2º semestre de 
2021, que refletiu no ajuste de valores relativos ao resultado do 1º semestre de 2021. Nesse sentido, a 
Companhia está procedendo a reapresentação das informações presentes nestas demonstrações contábeis e 
relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2021, conforme apresentado abaixo, como previsto na NBC 
TG, ou CPC 23 (Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro):

Original Ajuste Reapresentado
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Saldo em 30/06/2021 (Coluna Reservas de Lucro - Legal) 60.438 (9.909) 50.529

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis adotadas pelo Will Financeira são aplicadas de forma consistente em todos os períodos 
apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Apuração do Resultado: Em conformidade com o regime 
de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que 
pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou paga-
mento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro rata 
die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros 
pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 
apropriar correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas 
até a data do balanço pelo critério de taxas correntes. b) Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. c) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa 
correspondem aos saldos de aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata, sujeito a 
um insignificante risco de mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. d) Aplica-
ções Interfinanceiras de Liquidez: São demonstradas pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluin-
do os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do 
balanço, calculados pro rata dia. e) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avalia-
dos e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E são 
classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são 
reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os tí-
tulos para negociação são classificados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e 
valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa 
e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio 
Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: São adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo 
custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo 
atualização para o valor justo. f) Redução ao Valor Recuperável de Ativos: Os ativos financeiros e não finan-
ceiros são avaliados ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de desvalorização em 
seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal 
perda deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo 
é definido como o maior montante entre o seu valor justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso. 
g) Operações de Crédito/Provisão para Perdas: São concedidas de acordo com as políticas de concessão de 
crédito da instituição e classificadas em nove níveis de risco de “AA” até “H”. A Provisão para Créditos de 
Liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente para a cobertura de eventuais per-
das, considerando o provisionamento mínimo requerido na Resolução CMN nº 2.682/99. Os juros referentes 
às operações de crédito vencidas até o 59º dia são contabilizados no resultado do período e, a partir do 60º 
dia, os juros ficam represados e somente serão apropriados ao resultado quando forem efetivamente recebi-
dos. As operações que estão classificadas no nível “H” são cedidas ao Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Não-Padronizados Recupera (FIDC), sendo que essas cessões são efetuadas sem coobrigação. h) 
Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma 
antecipada, e nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros, portanto, estes 
valores são amortizados ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos para a Will 
Financeira. i) Imobilizado de uso: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acu-
muladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear com base 
na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
A vida útil dos itens de imobilizado são: (I) Móveis e utensílios - 10 anos; (II) Máquinas e Equipamentos de 
Informática - 5 anos; (III) Benfeitoria em imóveis de terceiros - 5 anos; (IV) Instalações - 10 anos; e (V) 
Veículos - 5 anos. Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos 
como item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens 
forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. Demais reparos e manutenções são reconheci-
dos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores rece-
bidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. j) Intangível: O Ativo Intangível 
corresponde aos ativos não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela 
Companhia destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de regis-
tro e tratamento desses ativos são estabelecidos pelo CPC 04 homologado pela Resolução Bacen 
4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo tangível. A vida útil 
dos itens de intangíveis é de 5 anos. k) Depósitos a prazo: Estão demonstrados pelo valor captado, acresci-
dos dos encargos incorridos até a data do balanço. l) Letras de Câmbio: Estão demonstrados pelo valor 
captado, acrescidas dos encargos incorridos até a data do balanço. m) Imposto de Renda e Contribuição 
Social - correntes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os 
créditos tributários de IRPJ e CSLL são calculados no final de cada exercício sobre prejuízo fiscal e diferenças 
temporárias, e são registrados na rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal 
e base negativa de CSLL serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observando o limi-
te de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. Os créditos tributários são reconhe-
cidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados através dos estudos 
técnicos realizados pela administração. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 
15% do lucro tributável, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e 
quarenta mil reais) ao ano. A CSLL é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. Em 01.03.2021 foi 
publicada a medida provisória (MP) n º 1.034, convertida no dia 14 de julho de 2021 na Lei nº 14.183, 
que alterou a Lei nº 7.689/1988 para majorar a alíquota da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor 
financeiro. A CSLL foi fixada em 20%, até 31.12.2021 e 15% a partir de 1º de janeiro de 2022, nos casos 
das pessoas jurídicas referidas nos incisos II ao VII do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar n º 
105/2001. Vale ressaltar que a medida entrou em vigor apenas no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação. n) Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos e passivos contingentes 
são direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, que será apenas confirmada pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os 
ativos contingentes não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Financeira entender que a sua 
realização for praticamente certa, e geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em julga-
mento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de liquidação por pagamento ou como re-
sultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis, quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a 
probabilidade de perda: Provável: são reconhecidas provisões no passivo; Possível: são divulgados nas 
demonstrações contábeis, mas não são constituídas provisões; e Remoto: não requerem provisão e nem 
divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações tributárias, cujo 
objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca 
da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contá-
beis. o) Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, ajustado 
ao seu valor presente. p) Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as 
modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período apresentado utilizando o método indi-
reto. q) Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will Financeira é calculado dividindo-se o 
lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais no final do 
exercício aplicável. r) Resultados recorrentes/não correntes: Conforme definido pela Resolução BCB nº 
2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas 
de forma incidental com as atividades típicas da instituição, e não estão previstos para que ocorram com 
frequência em exercícios futuros.

4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a) Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações con-
tábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para 
demandas judiciais e instrumentos financeiros. b) Estimativas e premissas: Com base em premissas, a 
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: i) Vida útil de ativos não circulantes: A Compa-
nhia revisa anualmente a estimativa de vida útil dos itens do ativo imobilizado levando em consideração as 
condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substituição. ii) Provisões 
legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas trabalhis-
tas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Compa-
nhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. iii) Provisão para Perdas Associadas ao 
Risco de Crédito da Carteira de Crédito: A provisão de crédito é classificada de acordo com o julgamento 
da Administração quanto ao nível de risco. Para tanto leva-se em consideração os parâmetros estabelecidos 
pela Resolução CMN nº 2.682/1999, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove 
níveis de risco (rating), sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como a classificação das opera-
ções com atraso superior a 15 dias como operações em curso anormal. A provisão é considerada suficiente 
pela Administração e atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN nº 1.682/1999. iv) 
Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados 
no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam na-
queles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
observáveis como, por exemplo, indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos financeiros.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
a) Composição:
Disponibilidades 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos Bancários 517 140
Reservas Livres 10.724 856

11.241 996
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
LTN - Letras do Tesouro Nacional 163.899 97.275
LFT - Letras Financeiras do Tesouro – 24.161

163.899 121.436
Total 175.140 122.432

b) Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: 31/12/2021 31/12/2020
2º Semestre Exercício Exercício

Posição Bancada 4.235 5.752 5.199
Aplicação em Depósito Interfinanceiro 141 190 76
Total 4.376 5.942 5.275
6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Composição da Carteira de Títulos e Valores Mobiliários por vencimento: Os instrumentos financeiros 
estão representados por títulos públicos federais integrantes da carteira própria da Will Financeira e estão 
classificados nas categorias de mantidos até o vencimento e mantidos para negociação e podem ser assim 
demonstrados:

31/12/2021 31/12/2020
Vencimento Vencimento Valor

Até 
1 ano

Depois 
1 ano

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Marcação 
a Mercado

Até 1 
ano

Depois 1 
ano Contábil

1 - Mantidos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro – 101.361 101.361 – – – – –
2 - Mantidos até 

o vencimento
Letras Financeiras do Tesouro – 270.794 270.794 270.466 328 56.560 111.356 167.916

– 372.155 372.155 270.466 328 56.560 111.356 167.916
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários: 31/12/2021 31/12/2020

2º Semestre Exercício Exercício
Títulos de Renda Fixa 6.171 5.732 (697)
Total 6.171 5.732 (697)
7. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Estão representadas por operações geradas majoritariamente através do financiamento de operações de 
cartão de crédito da Will Pagamento com remuneração pactuada a taxas pré-fixadas.
a) Composição das Operações de Crédito por rating: 31/12/2021 31/12/2020
Nível de Risco Carteira Carteira
A 307.219 173.619
B 96.773 34.693
C 62.090 30.090
D 64.618 22.261
E 62.274 23.398
F 58.359 15.846
G 55.584 17.989
H – 963
Total Geral 706.917 318.859
Circulante 693.282 313.136
Não Circulante 13.635 5.723
b) Composição das Operações de Crédito por vencimento: 31/12/2021 31/12/2020
Curso Normal 307.218 173.618
Parcelas vencidas 40.131 24.350
Até 14 dias 40.131 24.350
Parcelas a vencer 267.087 149.268
Até 3 meses 254.211 133.769
3 a 6 meses 9.298 8.383
6 a 12 meses 2.919 4.516
Acima de 12 meses 659 2.600
Curso Anormal 399.699 145.241
Parcelas vencidas 296.718 101.842
Até 14 dias 12.805 –
Acima de 14 dias 283.913 101.842
Parcelas a vencer 102.981 43.399
Até 3 meses 82.939 31.168
3 a 6 meses 11.545 5.170
6 a 12 meses 6.077 3.938
Acima de 12 meses 2.420 3.123
Total 706.917 318.859
c) Resultado das Operações de Crédito: As receitas de operações de crédito são advindas da apropriação 
de juros da carteira de crédito no montante de R $701.515 (R $401.820 em 2020), e no semestre de 
R $399.063 (R $270.550 em 2020). d) Constituição da Provisão para Perdas com Carteira de Crédito 
por níveis de risco: Conforme facultado na Resolução CMN nº 2.682/99, por se tratar de operações com 
valor abaixo de R$ 50.000, essas operações são inicialmente classificadas no nível de risco “A”, sendo 
reclassificadas para níveis de risco “B” até “H” em decorrência da eventual inadimplência verificada nesses 
contratos. A provisão para perdas com carteira de crédito é constituída sobre o saldo da carteira das opera-
ções de crédito, o mínimo requerido pela Resolução CMN nº 2.682/99. No período anterior era efetuado um 
complemento da Provisão, de acordo com a Política interna, no montante de R $1.964 em 31 de dezembro 
de 2020, a partir do 2º semestre de 2021, não se fez necessário a provisão complementar, visto a perfor-
mance histórica da carteira de crédito. Os saldos contábeis das operações de crédito, considerando os níveis 
estabelecidos em função da nova política de provisionamento, ficaram assim segregados:

31/12/2021 31/12/2020
Nível de Risco PDD Total PDD Total
A (1.535) (922)
B (968) (368)
C (1.863) (958)
D (6.462) (2.363)
E (18.682) (7.452)
F (29.180) (8.411)
G (38.909) (13.368)
H – (963)
Total Geral (97.599) (34.805)
e) Movimentação Provisão para Perdas com Carteira de Créditos:

31/12/2021 31/12/2020
2º Semestre Exercício Exercício

Saldo Inicial (41.690) (60.023) 71.333
Constituição/(reversão) 330.925 509.655 43.029
Baixas (268.131) (386.837) (174.385)
Saldo Final 21.105 62.794 (60.023)
f) Créditos Renegociados: 31/12/2021 31/12/2020
Créditos Renegociados no Período 111.147 71.593
Baixas por Cessão ao FIDC 9.408 7.335
Total 120.556 78.928
8. OUTROS CRÉDITOS

31/12/2021 31/12/2020
Antecipação de transação de pagamento pós-pago (a) 965.096 744.229
Créditos a receber Will Pagamentos (b) 252.704 40.392
Valores a receber – FIDC Recupera (c) 3.298 1.158
Valores a receber – Incentivo Extraordinário (d) – 18.925
Devedores Diversos no País (e) 7.436 7.216
Impostos e Contribuições a Compensar (f) 13.696 744
Despesas Antecipadas 318 72
Total 1.242.548 812.736
Circulante 1.242.548 805.774
Não Circulante – 6.962
(a) Antecipação de Transação de pagamento pós pago: está representado por direitos de crédito decorrentes 
de borderôs com deságio junto à Will Pagamento, e representadas por compras autorizadas de cartão de 
crédito (carteira não vencida), cujos vencimentos estão previstos para os meses subsequentes ao encerra-
mento das demonstrações contábeis. Tais operações serão convertidas em operações de crédito somente se 
as pessoas físicas titulares dos cartões de crédito atrasarem ou parcelarem o pagamento de suas respectivas 
faturas mensais. (b) Estão representados por valores a receber da Will Pagamento em decorrência dos valo-
res faturados de créditos a receber, a serem liquidados financeiramente nos meses subsequentes ao balanço. 
(c) Estão representados pelas operações de cessão de crédito a serem recebidas do FIDC Recupera. (d) Valor 
referente a incentivo extraordinário a receber, referente a contrato de exclusividade fechado com empresa 
bandeira de cartão de crédito. (e) Refere-se substancialmente a bloqueios judiciais e a valores a receber 
de empresa a qual a Will Financeira teve participações. (f) Valores referentes à impostos e contribuições 
a compensar, sendo saldo majoritariamente composto por saldo negativo de IRPJ e CSLL de exercícios 
anteriores e outros tributos.

9. IMOBILIZADO DE USO
Saldo 

Contábil
Depreciação 
acumulada

Redução ao 
valor recuperável

Saldo 
Líquido

Saldo 
Contábil

Móveis e Equipamentos de Uso 6 (1) – 5 3
Direito de uso de sistemas 301 – (300) 1 –
Sistema de Comunicação – (2) – (2) 10
Total 307 (3) (300) 4 13
10. INTANGÍVEL

31/12/2020 Exercício 2021

Saldo Contábil
Amortização 
Acumulada Saldo Líquido Saldo Contábil

Marcas 1 – 1 1
Desenvolvimento Interno 2.411 (1.758) 654 2.411
Total 2.412 (1.758) 655 2.412
11. DEPÓSITOS A PRAZO E RECURSOS DE ACEITES
a) Segregação de depósitos por prazo de vencimento: Representados por Depósitos a prazo que estão regis-
trados pelo valor captado, acrescido dos encargos “pro rata temporis” até a data do balanço.

31/12/2021 31/12/2020
Vencimento Vencimento

Até 1 ano
Acima 

de 1 ano Total Até 1 ano
Acima 

de 1 ano Total
Pré-fixados 269.046 569.936 838.982 37.072 156.867 193.939
Pós-fixados 61.376 200.200 261.576 20.642 87.346 107.988
Interfinanceiro – – – 5.170 – 5.170
Total 330.422 770.136 1.100.558 62.884 244.213 307.097
b) Segregação por vencimento de Recursos de Aceites: Representados por Letras de Câmbio (“LC”) emiti-
das, captadas com base em taxas pós-fixadas como base na remuneração do CDI e estão registradas pelo 
valor captado, acrescido dos encargos “pro rata temporis” até a data do balanço.

31/12/2021 31/12/2020
Vencimento Vencimento

Até 1 ano
Acima 

de 1 ano Total Até 1 ano
Acima 

de 1 ano Total
Pré-fixados 81.192 412.987 494.179 100.164 340.457 440.621
Pós-fixados 133.989 247.514 381.503 132.471 450.269 582.740
Total 215.181 660.501 875.682 232.635 790.726 1.023.361
c) Despesas de Juros

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Depósitos a Prazo 37.514 52.507 58.279
Aceites Cambiais 37.119 64.274 10.337
Outros 2.399 3.538 1.914
Total 77.032 120.319 70.530
12. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31/12/2021 31/12/2020
Cobrança e arrecadação de tributos 1.301 –
IOF s/ operações de crédito 1.301 –
Fiscais e Previdenciárias 26.301 638
Impostos de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 25.412 –
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 37 8
Impostos e contribuições sobre salários 31 29
Passivo Fiscal Diferido 131 570
PIS e COFINS 677 –
Outros 13 31
Diversas 67.472 22.267
Despesa de Pessoal 211 200
Provisão para Passivo Contingente 24 1.050
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas 28.789 1.559
Receitas de Exercícios Futuros – 18.925
Credores diversos - Pais (1) 38.448 533
Total 95.074 22.905
Circulante 94.942 5.873
Não Circulante 131 17.032

(1) Estão representados por valores a pagar para a Will Pagamentos e Lift, em decorrência dos valores 
faturados de débitos a pagar.

Receita: A receita da Will Financeira é composta principalmente através de juros cobrados do rotativo de cartão de crédito, do parcelamento de faturas vencidas 
e do uso de limite através de produtos no crédito (como transferências e saques no crédito). Em termos comparáveis, nossa receita de intermediação financeira 
cresceu 81%, de R$418 milhões em 2020 para R$755 milhões em 2021. Esse aumento ocorre em especial pelo aumento de clientes na empresa e melhorias 
operacionais, como o processo de captação de dívida em distribuidoras e cobrança de clientes em atraso.

Despesas de Intermediação financeira: As despesas financeiras envolvem as nossas despesas com juros, também chamado de custo de "funding", são principal-
mente despesas com emissão de CDBs e LCs pós e pré-fixados, distribuídos por corretoras parceiras para pessoas físicas. Em 2021, esse custo subiu 71% em 
relação ao ano passado, crescimento justificado pelos aumentos do CDI ao longo do ano. Já nossas operações de venda ou transferência de ativos financeiros, que 
seriam nossas perdas financeiras, cresceram de R$378 milhões para R$429 milhões de 2020 para 2021. Esse aumento de 23% das despesas financeiras contra 
o aumento de 81% de nossas receitas financeiras ajudam a explicar o salto de R$30 milhões negativo para R$206 milhões positivo no nosso resultado financeiro 
antes de provisões de perdas.

Despesas com provisão para perdas de crédito: As despesas com provisões para perdas cresceram de R$60 milhões positivo para R$63 milhões negativo, isso 
está diretamente relacionado ao crescimento da nossa operação e maturação da nossa carteira de crédito. Utilizamos como método de cálculo a resolução 2.682 
do Banco Central.

Despesas Operacionais: As despesas operacionais comportam todos os custos não relacionados diretamente à operação, mas essenciais ao funcionamento da 
empresa. Suas principais despesas são com despesas pessoais e administrativas (que incluem despesas com serviços de cobrança e publicidade). No todo, a 
linha teve um aumento de R$30 milhões em 2020 para R$50 milhões em 2021. Esse crescimento de despesa é justificado pelo rápido crescimento do negócio 
e otimização de processos internos.

Resultado Líquido: O Resultado da operação após tributos e participações nos gera um lucro líquido de R$58 milhões em comparação aos R$36 mil de prejuízo 
relativos a 2020.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FD77-28A0-2DEE-A4BE.
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WILL FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

13. INSTRUMENTOS DE DÍVIDA ELEGÍVEL A CAPITAL
Estão representadas por Letras Financeiras com cláusula de subordinação (LFS), com vencimento previsto 
para 31 de julho de 2028, elegíveis para compor o nível II do Patrimônio Líquido de Referência da Will 
Financeira, conforme autorização do Banco Central do Brasil. O saldo contábil de 31 de dezembro de 
2021 está representado pelo valor de captação de R $12.500, acrescidos da remuneração equivalente a 
105% do CDI. Sendo R $14.545, o valor atualizado para 31 de dezembro de 2021 (R $13.903 em 31 
de dezembro de 2020).

14. TRIBUTOS
a) Conciliação dos encargos de IRPJ e CSLL: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 16.795 91.165 –
Participações no Lucro (24) (54) (60)
Resultado antes dos Impostos 16.771 91.111 (60)
Encargo Total do IRPJ e CSLL às Alíquotas 
de 25% e 15%, Respectivamente (6.708) (36.445) 24
Compartilhamento de custos intragrupo (1) – 3.964 –
Efeito da Majoração da Alíquota de CSLL (2) (715) (853) –
Adicional de IRPJ 12 24 –
Imposto de Renda e Contribuição Social (7.411) (33.310) 24
Impostos Correntes (8.673) (41.149) –
Impostos Diferidos 1.262 7.839 24
(1) Ajuste realizado em decorrência do contrato de compartilhamento de custos firmado entre as empresas 
do grupo ao longo do ano de 2021. Como a parcela dos custos rateada referente ao 1º semestre teve im-
pacto diretamente no patrimônio líquido da companhia, as bases de cálculo de IRPJ e CSLL foram ajustadas 
a fim de refletir o impacto fiscal do contrato. (2) Majoração da alíquota da CSLL, a partir de julho de 2021 
até 31 de dezembro de 2021.
b) Despesas Tributárias: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
PIS (1.008) (2.411) (308)
COFINS (6.204) (14.840) (1.894)
Outras Despesas Tributárias (35) (144) (106)
Impostos a Recuperar 7.937 7.937 –
Total 690 (9.457) (2.308)
c) Ativos e Passivos Fiscais Diferidos: Estão representados por créditos tributários constituídos majoritaria-
mente sobre diferenças temporárias decorrentes de provisões para crédito de liquidação duvidosa e sobre 
prejuízo fiscal/base negativa de CSLL. Os créditos tributários e passivo fiscal diferido foram refletidos na 
demonstração do resultado do exercício e constituídos com base na alíquota vigente na data da expectativa 
de realização dos créditos, calculados sobre a seguinte base:
c.1 Ativos Fiscais Diferidos: 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 39.040 13.922
Provisão para Fornecedores 133 –
Total dos créditos sobre diferença temporária 39.173 13.922
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 6.753 24.034
Total IR e CS diferidos ativo 45.926 37.956
c.1 Passivos Fiscais Diferidos:

31/12/2021 31/12/2020
Ajuste ao Valor de Mercado dos Títulos para Negociação (131) –
Total IR e CS diferidos passivo (131) –
d) Expectativa de Realização
O aproveitamento dos créditos tributários está projetado para ser realizado como segue:

Realização do Crédito Tributário
IRPJ CSLL  

Ano Adições Temporárias Prejuízo Fiscal Adições Temporárias Base Negativa Total
2.022 24.483 – 14.690 – 39.173
2.023 – 4.221 – 2.533 6.754
Total 24.483 4.221 14.690 2.533 45.926

e) Valor Presente dos Tributos Fiscais Diferidos 
O valor presente dos tributos fiscais é de R$ 44.261 (quarenta e quatro milhões, duzentos e sessenta e 
um mil reais), calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias, prejuízo 
fiscal, bases negativas de CSLL, utilizando na projeção da Taxa Selic adotada e no método de fluxo de caixa 
descontado, é possível visualizar o cálculo do valor presente do crédito tributário conforme demonstrado no 
quadro abaixo:

Ano IRPJ CSLL Valor Contábil Valor Presente
2.022 24.483 14.690 39.173 37.486
2.023 4.221 2.533 6.754 6.432
Total 28.704 17.222 45.926 43.919

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Capital Social da Companhia inicial foi de R$ 40.000 (quarenta milhões de reais), totalmente subscrito 
e integralizado, de propriedade de domiciliados no país, representados por 40.000 (quarenta milhões) 
de ações, sem valor nominal, sendo 20.000 (vinte milhões) ordinárias nominativas, com direito a voto, 
e 20.000 (vinte milhões) preferenciais nominativas, sem direito a voto. Em 09 de dezembro de 2019, a 
Will Financeira deliberou pelo aumento de capital social da Sociedade, em moeda corrente, no valor de R$ 
10.000 (dez milhões de reais), passando o capital social da Sociedade de R$ 40.000 (quarenta milhões 
de reais) para R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais), mediante a emissão de 10.000 (dez milhões) de 
novas ações, com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, sendo 5.000 (cinco milhões) de novas ações 

ordinárias nominativas, com direito a voto, e 5.000 (cinco milhões) de novas ações preferenciais nominati-
vas, sem direito a voto. O aumento de capital social foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 14 de 
agosto de 2020. Aumento de Capital: Em 11 de julho de 2021, foi celebrado um acordo de investimento 
com o Fundo de Private Equity da XP e com a Atmos Capital, no montante de R $250 milhões na Will 
Pagamento, em troca de uma participação minoritária. O contrato prevê a reorganização societária do grupo, 
onde a empresa Will Holding Financeira Ltda (“Will Holding”) foi criada em 03 de julho de 2021 e obteve 
o controle da Will Financeira em 19 de julho de 2021, sendo reconhecida por equivalência patrimonial. 
Adicionalmente, a Will Pagamento obteve o controle da Will Holding em 03 de agosto de 2021, sendo 
então a Will Pagamento a controladora da Will Holding e Will Financeira, onde foi realizado um aporte via 
aumento de capital pelo valor total do investimento efetuado, com a consequente emissão de 250.000.000 
(duzentos e cinquenta milhões) de ações (preferenciais), processo o qual a Will Financeira está aguardando 
a homologação do BACEN. Reservas: A Reserva Legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital social. Do lucro líquido 
apurado no período, 5% são aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, 
a qual não excederá 20% do capital social. A reserva de capital destina-se, dentre outros, ao registro dos 
valores relativos a transações com pagamento baseado em ações ou outros instrumentos de capital a serem 
liquidados com a entrega de instrumentos patrimoniais, bem como do lucro apurado na alienação de ações 
em tesouraria. Dividendos: O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração 
julgá-lo incompatível com a situação financeira da empresa, podendo a Diretoria propor à Assembléia Geral 
Ordinária que distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Companhia não efetuou 
distribuição de dividendos no exercício.

16. OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Conforme descrito na nota 2, a administração procedeu durante o exercício de 2021 um estudo de rateio 
de despesas incorridas, resultando em um incremento no nível das despesas operacionais e administrativas 
comparativamente ao exercício anterior.
a) Despesa de Pessoal: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Proventos 4.399 4.716 464
Benefícios 246 440 303
Encargos sociais 1.523 1.658 168
Honorários de diretores e conselheiros 64 97 74
Treinamento 2 5 1
Total 6.234 6.916 1.010
b) Outras Despesas Administrativas: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Serviços Técnicos Especializados (*) 13.823 20.966 18.812
Processamento de Dados 2.508 4.107 3.090
Serviços financeiros 1.378 1.961 2.192
Depreciação e amortização 303 655 608
Publicidade e Propaganda 4.219 4.219 24
Contingências – 60 240
Outros 2.686 3.595 2.142
Total 24.917 35.563 27.108
(*) Referem-se substancialmente a serviços terceirizados de cobranças contratados pela Will Financeira.
c) Outras Despesas Operacionais: 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Outras Despesas Operacionais 1.188 1.293 770
Prejuízo com baixa de Empréstimos – 125 –
Total 1.188 1.418 770
d) Outras Receitas Operacionais

2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Recuperação de Encargos e Despesas – (2.613) 1.199
Total – (2.613) 1.199
17. PARTES RELACIONADAS

2021
Will S.A. Meios 
de Pagamento FIDC Recupera Total

Ativo 251.786 3.298 255.084
Devedores Diversos no País 14 – 14
Créditos a Receber 251.772 – 251.772
Valores a Receber – 3.298 3.298
Passivo (61.373) (71.382) (132.754)
Depósitos a Prazo – (56.837) (56.837)
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas (28.789) – (28.789)
Credores diversos - Pais (32.584) – (32.584)
Letras Financeiras – (14.545) (14.545)
Resultado
Despesas de Juros – (2.532) (2.532)

2020
Will S.A. Meios 
de Pagamento FIDC Recupera Total

Ativo 40.392 1.158 41.550
Créditos a Receber 40.392 – 40.392
Operações de vendas ou transferência de ativos – 1.158 1.158
Passivo – (13.903) (13.903)
Letras Financeiras – (13.903) (13.903)
Receitas (Despesas) – (393) (393)
Despesas de Juros – (393) (393)

18. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E CAPITAL
a) Índice de Basiléia: Em decorrência do Acordo de Basiléia III, observadas as normas emanadas pelo Banco 
Central do Brasil, as instituições financeiras estão obrigadas a manter o Patrimônio de Referência (PR) com-
patível com a exposição aos riscos superior ao requerimento mínimo de 8% da relação entre o Patrimônio 
de Referência e os Ativos Ponderados pelo Risco (RWA). O Patrimônio de Referência (PR) é composto pelo 
Nível I e pelo Nível II, sendo o Nível I composto pelo Capital Principal e Capital Complementar e o Nível 
II composto por instrumentos de dívida subordinada. A Will Financeira compõe em seu Nível I apenas de 
Capital Principal (basicamente Capital Social Reservas de Capital e Lucros) além dos respectivos ajustes 
prudenciais. Já em seu Nível II, possui uma LFS (Letra Financeira Subordinada). Os Ativos Ponderados 
pelo Risco (RWA) são apurados conforme a soma da parcela dos riscos de crédito, mercado e operacional. 
A Will Financeira utiliza abordagens padronizadas para o cálculo em consonância à regulamentação em 
vigor. O Índice de Basileia, da Will Financeira, é de 6,02%, na data-base de 31 de dezembro de 2021 
(7,59% em 31 de dezembro de 2020). b) Estrutura de Gerenciamento de Capital: Visa o monitoramento, 
o controle e avaliação da necessidade de capital face à exposição a riscos, ao planejamento de metas e os 
objetivos estratégicos da instituição. A Will Financeira, além de monitorar a necessidade de capital, adota 
uma postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas con-
dições de mercado ou no planejamento estratégico. c) Gerenciamento do Risco de Crédito: A exposição ao 
risco de crédito pela Will Financeira está ligada à possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento, por determinada contraparte, de obrigações relativas à liquidação de operações de crédito, 
envolvendo títulos, valores mobiliários ou aplicações interfinanceiras. Fundamentada na Resolução CMN 
nº 4.557/2017, a Companhia dispõe de política de concessão de crédito, realizando operações de crédito 
pessoal nas modalidades rotativo e parcelado para clientes das suas coligadas (“Instituição de Pagamento”). 
O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura da exposição ao Risco de Crédito é realizado 
mediante a abordagem padronizada – RWA CPAD. d) Gerenciamento do Risco de Mercado: O risco de mer-
cado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de 
prazos, moedas e indexadores das carteiras ativas e passivas da instituição. Nossas aplicações de recursos 
em operações de crédito estão sendo pactuadas com remuneração de taxas pré-fixadas e as captações 
através de Recibos de Depósitos Bancários e Letras de Câmbio, na sua grande maioria, por taxas pós-fixa-
das. O monitoramento de eventos externos que pudessem impactar os fluxos de caixas futuros e a nossa 
rentabilidade são continuamente acompanhados pela WIll Financeira. Os eventuais impactos na necessi-
dade de capital para a cobertura da exposição aos riscos de mercado são monitorados através de sistema 
informatizado, onde são simuladas as situações de estresse. Um fator relevante de mitigação de riscos é o 
prazo médio de vencimento dessas captações, onde aproximadamente 90% vencem a partir de um ano após 
o encerramento das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021, enquanto o giro das operações 
de crédito, em sua grande maioria é menor que este prazo. O que nos permitiria adotar eventuais medidas 
de proteção contra a eventual e futura elevação de taxas de juros. Outro mitigador importante é o fato da Will 
Financeira não manter operações classificadas na carteira de negociação. O cálculo da parcela de capital 
requerido para a cobertura das exposições não classificadas na carteira de negociação é realizada através 
da parcela R

BAN
. e) Gerenciamento do Risco Operacional: Risco Operacional é a possibilidade de ocorrência 

de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de 
eventos externos. Inclui o risco legal, associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados, bem 
como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros 
decorrentes das atividades desenvolvidas. Conforme facultado na Resolução CMN nº 4.557/2017, a Will 
Financeira calcula a parcela para a cobertura da exposição a esse risco pelo método do Indicador Básico. 
No período entre o início das atividades e o encerramento das demonstrações contábeis de 31 de dezembro 
de 2021, não foram registradas perdas materiais decorrentes de eventos relacionados à risco operacional. f) 
Gerenciamento do Risco de Liquidez: O risco de liquidez define-se como a possibilidade de a instituição não 
ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo 
as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signi-
ficativas. Existe uma política de caixa mínimo em vigor para gerenciar o risco de liquidez e esta política tem 
o objetivo de garantir recursos suficientes para suas obrigações de curto prazo. Além disso, a Will Financeira 
avalia de forma recorrente possíveis cenários de estresse e seus impactos nos índices de liquidez. Eventuais 
descasamentos entre ativos e passivos são monitorados, considerando o impacto de condições extremas 
de mercado, a fim de avaliar a sua capacidade de realizar ativos ou de reduzir alavancagem. A Política de 
Gerenciamento de Risco de Liquidez foi estabelecida com base nas diretrizes do Banco Central do Brasil e do 
Comitê da Basiléia, e nas melhores práticas sugeridas pelo Institute of International Finance no Principles of 
Liquidity Risk Management, procurando proporcionar a permanente adequação do gerenciamento à natureza 
das operações, à complexidade dos produtos e à dimensão da exposição a risco de liquidez da Instituição.

DIRETORIA CONTADOR

Marlon Soares Fernandes 
CRC 1SP-295873/O-5

Felipe Felix Soares de Sousa 
Diretor Geral

Ricardo Saad Neto 
Diretor Corporativo

Aos Administradores e Acionistas da
Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investi-
mento (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Limite de capital regulatório: Conforme descrito em nota explicativa no. 18(a) às demonstrações 
contábeis, em 31 de dezembro de 2021 o Índice de Basileia da Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento 
e Investimento encontrava-se inferior ao mínimo regulatório requerido. Nossa opinião não está ressalvada 
em função deste assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: 
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para fins de 
comparação, foram auditados por outro auditor independente que emitiu relatório datado de 07 de julho 
de 2021, sem ressalvas. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório 

da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 

-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade ope-

as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Dario Ramos da Cunha

Auditores Independentes Ltda. Contador

CRC nº 2 SP 011609 /O-8 CRC nº 1 SP 214144/O-1

3ª VARA CÍVEL DO FORO DE CAMPINAS-SP 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0027008-03.2020.8.26.0114. O Dr. EDUARDO BIGOLIN, 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a ANDRÉ 
FELIX DOS SANTOS, CPF 882.006.124-49 e LUZINETE MARIA DOS SANTOS, CPF 783.530.924-68, que lhes foi 
proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de CAMOZZI DO BRASIL 
LTDA, alegando em síntese: que não houve sucesso na lo
Industriais Ltda , sendo os requeridos desta ação os sócios remanescentes da executada, conforme certidão da JUCESP, 
assim, requer a desconsideração da personalidade jurídica da executada, a fim de que conste, no polo passivo da 
demanda principal, seus sócios, como meio de sanar a dívida. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, se manifestem e requeiram as provas cabíveis nos termos do artigo 135 do 
CPC. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Campinas, aos 23 de fevereiro de 2022. 

 

15ª Vara Cível Foro Regional II - Santo Amaro - SP. CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS Processo nº 1015541-
55.2020.8.26.0002 O MM. Juiz da 15ª Vara Cível Foro Regional II - Santo Amaro - SP, Dr. Márcia Blanes.
FAZ SABER a EMPÓRIO DO ALHO COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ/MF nº 27.096.681/
0001-90, Ação: Execução, reqte: Polico Comercial de Alimentos Ltda, objetivando o recebimento de R$
6.318,25 (março/2020) representada por Duplicata, e não localizados os requeridos, expede-se edital para
que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais custas processuais e honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de
três dias, ficam reduzi dos à metade, ou querendo apresente embargos no prazo de quinze dias, será nomeado
curador especial em caso de revelia. Afixe - se e Publique-se na forma da lei. São Paulo-SP.    J - 26 e 29/03

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no Artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos seus acionistas e ao mercado 
em geral que os documentos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 a 
que se refere o artigo 133 da Lei das S.A. e o artigo 25 da Instrução da CVM nº 480/09, conforme 
alterada, encontram-se disponíveis na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP: 05425-020, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.gov.br/cvm), na forma da legislação aplicável. São Paulo, 25 de março de 2022. 
André Kinjo Kubota – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores  (26, 29 e 30/03/2022)

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e

 Planejamento - Em Liquidação
CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, à Rua Tijuco Preto, 1581, Tatuapé, SP/SP, 

os documentos a que se refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício 

encerrado em 31/12/2021. Arujá, SP, 22/03/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 

Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 25 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, 
§2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme 
alterada (“ICVM 481/09”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deli-
berarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGOE”): Em Assembleia Geral Ordinária: 
1. Examinar, discutir e votar as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercí-
cio social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a proposta da administração da Com-
panhia para destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
3. Fixar o valor da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 
2022; 4. Fixar o número de 7 (sete) membros para compor o Conselho de Administração da Companhia; 
5. Deliberar sobre o enquadramento dos candidatos a membros independentes do Conselho de Admi-
nistração da Companhia ao critério de independência do Regulamento do Novo Mercado; e 6. Eleger 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária:  
7. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, 
caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e do número de ações em que se en-
contra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos na Proposta da Administração; e 8. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será rea-
lizada de modo exclusivamente digital, nos termos da ICVM 481/09 e em conformidade com as instru-
ções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 
(“Proposta da Administração”). Por meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a 
adoção das medidas de combate à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e 
colaboradores e das comunidades das regiões onde atua. Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da ICVM 
481/09, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a dis-
tância constam no Boletim que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste Edital; ou (b) via 
Plataforma Digital, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acio-
nista que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 
21-W, §5º, da ICVM 481/09. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista pode participar ou 
ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) 
ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da 
Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representan-
tes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investi-
mento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverão acessar o site 
da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=8131432D08ED, 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para partici-
pação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias 
de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 
2022. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individu-
al para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro Conforme o disposto no artigo 
141 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, 
acionistas representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão 
requerer a adoção do processo de voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à dis-
posição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de 
Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, 
Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), 
da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que 
serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da ICVM 481. Os 
documentos elencados no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações foram publicados no jornal “O 
Dia SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet na edição referente aos dias 12, 13 e 14 de 
março de 2022, sendo, portanto, dispensada a publicação do aviso previsto no artigo 133, parágrafo 5º, 
do mesmo dispositivo. 

Embu das Artes-SP, 25 de março de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração 26 e 29/03

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis 

Antônio, 2344, 13º andar, conjunto 134, sala 2, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se 

refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 

24 de março de 2022.

Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 27 de abril de 2022
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instru-
ção CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 27 de abril de 2022, às 09:00 horas, através da plataforma digital Zoom 
(“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Relatório Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 4. Eleição dos membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; 6. Enquadramento dos candidatos para o cargo de membro independente 
do Conselho de Administração, conforme proposta da Administração; e 7. Aprovação da remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Informações Gerais: 1. A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância 
(“Boletim”), os demais documentos previstos na ICVM 481 e outras informações relevantes para o 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia 
nesta data, na forma prevista na ICVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Os documentos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, nos 
websites da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 3. No que se refere à deliberação 
para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para efeitos 
do que dispõe o artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do artigo 1º da Instrução 
CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I, da ICVM 
481, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo 
é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. 4. A Assembleia Geral será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da 
ICVM 481, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto 
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 5. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481, os acionistas que preten-
derem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 
de abril de 2022), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos 
documentos indicados no Manual para Participação da AGO. A Companhia ressalta que não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto. A Companhia dispensará a necessidade 
de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Acionistas para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de 
tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 6. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim de Voto a Distância, estarão 
disponíveis na Proposta de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 25 de março de 2022. Bruno Pessoa Serapião – Presidente do Conselho de Administração 
 (26, 29 e 30/03/2022)

Citação - Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (0020355-95.2018.8.26.0100) 
- Processo principal: 0025933-35.2001.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito  
da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Wilson Barbosa Junior, CPF 260.512.058-96, que nos 
autos da ação de Procedimento Comum, tendo como corréus Marcelo Heidrich Neto e outros, requerida 
por Tatiana Peñuela Ciocchetti, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica  
da empresa W.B.J. Publicidade e Propaganda Eireli-ME, CNPJ 03.886.890/0001-79, objetivando integrar 
seus sócios, no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais 
garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para 

 
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações 

 
São Paulo, 28.01.2022.                           B 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010551-64.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) BRUNO VALADARES DE ALMEIDA, CPF 105.656.667-11, que por este Juízo, tramita de um incidente 
de Cumprimento de sentença, distribuído por BM&FBOVESPA Supervisão de Mercados - BSM e outro. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por  

 

 

 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.                                      B 29 e 30/03

Processo Digital nº: 1013713-45.2016.8.26.0008. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Isaias Dias de Figueiredo Bazar Ltda - Me e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013713-45.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE ISAÍAS DIAS DE FIGUEIREDO, representado pelo herdeiro AUGUSTO DE CARVALHO
FIGUEIREDO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 414.260.868-14, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A. e que procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente no valor de R$ 2.482,15, através do sistema Sisbajud. Encontrando-se o executado em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por edital DA PENHORA, para que no prazo de 15 dias (artigo 525,
§ 11 do CPC) a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2022.                                                                29 e 30 / 03 / 2022

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

AVISO AOS ACIONISTAS
ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), comunica aos senhores 
acionistas que os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a serem apreciados na Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
a ser realizada no dia 30 de abril de 2022, estarão disponíveis na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, bem 
como disponibilizados no sistema da CVM/B3 e no site da Companhia no dia 31 de março de 2022. Comunicamos, 
ainda, que, em consonância com o artigo 133, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os referidos 
documentos serão oportunamente publicados no jornal “Jornal O Dia”. 

São Paulo, 29 de março de 2022. 
KLAUSNER HENRIQUE MONTEIRO DA SILVA - Diretor Presidente

GUILHERME DE PUPPI E SILVA - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 22 de fevereiro de 2022, às 09:00, na sede social da Revita Engenharia 
S.A., no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, 
Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação de editais de 
convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, por estar presente a acionista 
representando a totalidade do capital social, abaixo subscritos e conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva (Presidente) e Sra. Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos (Secretária). 4. Ordem do Dia. A acionista da Companhia, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, decidiu pela distribuição de dividendos provenientes da reserva de lucros da Companhia, 
no importe de R$29.328.000,00 (vinte e nove milhões, trezentos e vinte e oito mil reais). 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a 
presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. A presente ata confere com a 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva 
- Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Secretária. Acionista presente: Solví 
Participações - Por Celso Pedroso e Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos Patrícia Bicudo Barbosa. 
JUCESP nº 147.272/22-1 em 21.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME Nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 22 de fevereiro de 2022, as 17:00, na sede social da Solví Participações 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Gonçalo Madeira, 400, FR, Bairro Jaguaré, CEP 
05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Em decorrência da presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, restaram dispensadas as convocações, conforme previsto no artigo 
124, parágrafo 4º da Lei das 6.404/76, conforme alterada, e artigo 17, §1º do estatuto social da Companhia. 3. Mesa. 
Presidiu a reunião o Sr. Carlos Leal Villa, que convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Fernando Lima Rocha Lohmann. 
4. Ordem do dia. (i) Renúncia da Diretora Jurídica, de Compliance e de Gestão de Riscos; (ii) renúncia do Diretor de 
Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas; (ii) eleição do novo Diretor de Pessoas e do novo Diretor Jurídico, 
de Compliance e de Gestão de Riscos; e (iii) ratifi cação da composição da diretoria da Companhia. 5. Deliberações. 
Instalada a reunião, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, sem quaisquer 
ressalvas e/ou restrições, decidiram: (i) Aceitar a renúncia da Sra. Patrícia Bicudo Barbosa, brasileira, divorciada, 
advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 17.711.078-8, emitida pela SSP/SP e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 279.943.878-45, ao cargo de Diretora Jurídica, 
de Compliance e de Gestão de Riscos, apresentada em 18 de fevereiro de 2022, na forma do termo de renúncia 
anexo a presente ata; (ii) Aceitar a renúncia do Sr. Lucas Quintas Radel, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da cédula de identidade RG n° 1.712.696-75, emitida pela SSP/BA e inscrito no CPF/ME sob o n° 367.635.515-68, ao 
cargo de Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas, apresentada nesta data na 
forma do termo de renúncia anexo a presente ata; (iii) Eleger, (i) como novo Diretor de Desenvolvimento 
Organizacional e Gestão de Pessoas, o Sr. Ricardo Castro Lyra, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG nº 06.642.391-50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o n° 431.281.655-72; e (ii) como novo 
Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos, o Sr. Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 021.122.327-
11, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial da sede 
da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que examinará as demonstrações fi nanceiras do 
exercício a encerrar em 31 de dezembro de 2021 (“AGO 2022”), que assumem os respectivos cargos mediante a 
assinatura dos termos de posse e desimpedimento anexos a presente ata; (iv) Ratifi car a composição da diretoria da 
Companhia, todos com mandato até a AGO 2022, conforme abaixo: (a) Diretor Presidente: Celso Pedroso, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da cédula de identidade RG n° 8.412.514, emitida pela SSP/SP 
e inscrito no CPF/ME sob o n° 052.993.138-96, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com escritório 
comercial na sede da Companhia; (b) Diretora Financeira: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos, 
brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG n° 10.786.537-3, emitida pela 
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob n° 078.003.088-55, residente na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
escritório comercial na sede da Companhia; (c) Diretor Jurídico, de Compliance e de Gestão de Riscos: 
Eduardo Alves Rodrigues, acima qualifi cado. (d) Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 
de Pessoas: Ricardo Castro Lyra, acima qualifi cado. 6. Encerramento e Assinatura da Ata. Nada mais 
havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Certifi co que confere com a original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 22 de fevereiro de 2022. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, Fernando Lima Rocha 
Lohmann - Secretário. JUCESP nº 136.531/22-2 em 15.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 

Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FD77-28A0-2DEE-A4BE.
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CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A.
CNPJ: 13.223.975/0001-20Seguros

holding Brasil

Relatório da Administração - Exercício de 2021

Balanço Patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. sediada em Barueri - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo Grupo Segurador francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora 
especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada 
a operar, nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão 
suspensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para as vidas que permanecem 
ativas na carteira.

2. Resumo das principais políticas contábeis

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela ANS, incluindo pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as de-
monstrações contábeis foram preparadas com base nesse princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 25 de março de 2022.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e Bancos (disponível)
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender às obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança 
de valor justo.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para 
a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e disponíveis para a venda.
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão.
Os ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo 
e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período.
Os títulos classificados na categoria de disponíveis para venda são medidos pelo valor justo e as 
mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes, líquidos dos efeitos tributários, e apresentadas no patrimônio líquido. Quando 
esse ativo sofre perdas por redução ao valor recuperável ou é vendido, o resultado acumulado no 
patrimônio líquido é transferido para o resultado.
2.4.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com os critérios e informações a seguir:
Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Impairment
2.5.1. Impairment de ativos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado (prêmios a receber)
A Companhia avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos por impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
 impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
 financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora 
a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment:
• Os prêmios são avaliados inicialmente pelo valor original. A Companhia constitui provisão conforme 
requerido pela RN n° 435/2018 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço preestabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida do 
contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
2.6. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método 
linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia 
são: i) móveis, máquinas e demais equipamentos - 10% a.a.
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada 
pelo método de Modelos Lineares Generalizados (GLM), com observações de 8 meses.
A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados no SUS (PEONA-SUS) é constituída em sua 
totalidade conforme cálculo disposto na RN nº 393/2015 e suas alterações, considerando o total de 
eventos indenizáveis provenientes do SUS.
A Provisão para Remissão é constituída para garantia das obrigações decorrentes das cláusulas 
contratuais de remissão dos prêmios referentes à cobertura de assistência saúde, firmadas com o 
beneficiário a partir do mês seguinte ao conhecimento do óbito do segurado titular do plano, 
contemplando todos os dependentes cadastrados por período de 1 (um) ou 2 (dois) anos, a depender 
do contrato firmado. A provisão é calculada mensalmente conforme metodologia de avaliação de 
reserva matemática a partir de anuidade atuarial e da despesa assistencial esperada identificadas 
por contrato no momento do cálculo.
A Provisão para Prêmios Não Ganha (PPCNG) é constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer, 
tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e demais alterações, apurando a 
parcela de prêmio não ganha cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
A Provisão para Insuficiência de Prêmios (PIC) é constituída quando constatada a insuficiência de 
prêmios para cobertura dos sinistros a ocorrer, conforme cálculo disposto na RN nº 393/2015 e suas 
alterações.
Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme definido pela Resolução Normativa nº ANS 472/2021, não há obrigatoriedade para 
operadoras classificadas como de pequeno ou médio porte a obrigação de informar nas notas 
explicativas a realização do TAP.
2.8. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto 
a valor presente é material.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer 
de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes são 
constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
 compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 

Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA  
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Principais Informações Financeiras

O ano de 2021 apresentou diversos desafios para a Companhia, em função não apenas do contexto do 
próprio setor, mas especialmente em virtude do nível de incertezas em relação à duração e à profundida-
de dos impactos da pandemia sobre a saúde pública e a economia. O mercado privado de planos de saú-
de, em especial, tem sido marcado por aumento dos custos, ampliação da cobertura de procedimentos, 
restrições nos reajustes dos planos, o que impacta o desempenho econômico-financeiro das operadoras.

Em meio a este cenário a Companhia encerrou o exercício de 2021 com um lucro de R$ 9,7 milhões. 

O saldo do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 131,4 milhões, enquanto as apli-

cações financeiras totalizaram R$ 142,1 milhões e as provisões técnicas R$ 15,3 milhões.

Perspectivas e planos da administração para os exercícios seguintes

Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão sus-
pensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para as vidas que permanecem ati-
vas na carteira.

Considerações Finais e Agradecimentos

A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos acio-
nistas e Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. reconhece o esforço eficaz e o 
profissionalismo do seu corpo funcional. O apoio e a dedicação mais uma vez demonstrados por to-
dos são fatores fundamentais para enfrentar, com competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 25 de março de 2022.
A Administração

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
 Ativo Circulante 153.532 27.869
  Disponível 212 628
 Realizável 153.320 27.241
 Aplicações Financeiras 4 142.133 16.627
  Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 19.098 13.569
  Aplicações Livres 123.035 3.058
 Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 35 56
  Prêmio a Receber 5 35 56
 Créditos Tributários e Previdenciários 6 10.690 10.085
 Bens e Títulos a Receber 443 454
 Despesas Antecipadas 19 19
ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.000 136.894
 Realizável a Longo Prazo 1.845 136.689
 Aplicações Financeiras 4 – 135.202
  Aplicações Livres – 135.202
  Depósitos Judiciais e Fiscais 10 1.845 1.487
 Imobilizado 155 203
 Imobilizado de Uso Próprio 155 203
  Imobilizado - Não Hospitalares 155 203
 Intangível – 2
TOTAL DO ATIVO 155.532 164.763

PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
 Passivo Circulante 22.990 26.204
 Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 8 15.274 7.945
  Provisão de Prêmio Não Ganhos - PPCNG 42 53
  Provisão de Insuficiência de Prêmios 6.522 –
  Provisão de Sinistros a Liquidar para SUS 11 12
  Provisão de Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores 6.538 7.083
  Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 2.161 797
 Débitos de Operações de Assistência à Saúde 15 33
  Comercialização sobre Operações 15 33
  Tributos e Encargos Sociais a Recolher 831 1.082
  Débitos Diversos 9 6.871 17.144
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.095 10.307
 Provisões 1.095 10.307
  Provisões para Tributos Diferidos 7 – 3.223
  Provisões para Ações Judiciais 10 1.095 7.084
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11 131.447 128.252
 Capital Social 192.000 192.000
 Ajustes de Avaliação Patrimonial (1.697) 4.835
 Prejuízos Acumulados (58.856) (68.583)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 155.532 164.763

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Capital Social Ajustes de Avaliação Patrimonial Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.142.000 26.090 (122.513) 1.045.577
Redução de capital conf. AGE 09.07.2020 (950.000) – – (950.000)
Ajustes de Avaliação Patrimonial – (21.255) – (21.255)
Lucro Líquido do Exercício – – 53.930 53.930
Saldos em 31 de dezembro de 2020 192.000 4.835 (68.583) 128.252
Ajustes de Avaliação Patrimonial – (6.532) – (6.532)
Lucro Líquido do Exercício – – 9.727 9.727
Saldos em 31 de dezembro de 2021 192.000 (1.697) (58.856) 131.447

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde (5.616) 5.493
 Receitas com Operações de Assistência à Saúde 13.a (5.627) 5.605
 Prêmios Retidos 895 5.605
 Variação das Provisões Técnicas de Operações de 
  Assistência à Saúde (6.522) –
 (–) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência 
  à Saúde da Operadora – (112)
Sinistros Retidos (7.005) (4.084)
 Sinistros Avisados 13.b (5.641) (7.592)
 Variação da Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (1.364) 3.508
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS 
 DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (12.632) 1.409
 Outras Receitas Operacionais 13.c 14.045 4.934
 (–) Tributos Diretos de Outras Atividades de Assistência 
  à Saúde (8) (20)
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência 
 à Saúde 13.c (970) (12.394)
 Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência 
  à Saúde (1.016) (13.402)
 Provisão para Perdas sobre Créditos 46 1.008
RESULTADO BRUTO 435 (6.071)
 Despesas de Comercialização 13.d (24) (136)
 Despesas Administrativas 13.e (1.750) (5.840)
Resultado Financeiro Líquido 13.f 11.371 92.059
 Receitas Financeiras 11.603 92.555
 Despesas Financeiras (232) (496)
Resultado Patrimonial – (251)
 Despesas Patrimoniais – (251)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 10.030 79.761
 Imposto de Renda 16 – (15.909)
 Contribuição Social 16 – (9.580)
 Participações sobre o Lucro (305) (342)
RESULTADO LÍQUIDO 9.727 53.930
 Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
 Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 8,52 47,22
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 9.727 53.930
Outros lucros abrangentes (6.532) (21.255)
 Ajustes de títulos e valores mobiliários (9.755) (35.425)
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários 3.223 14.170
Total dos lucros abrangentes para o exercício 3.195 32.675
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 2,80 28,61

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 9.727 53.930
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 50 121
 Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 21 –
 Perda (Ganho) na alienação do Imobilizado/intangível – 251
 Variação das Provisões Técnicas 7.886 (3.508)
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros 3.164 916.498
 Créditos das operações de seguros e resseguros – 410
 Créditos fiscais e previdenciários 24.839 (458)
 Depósitos judiciais e fiscais (359) (154)
 Despesas antecipadas 1 (17)
 Outros Ativos (351) (142)
 Impostos e contribuições (28.919) (15.693)
 Outras contas a pagar (11.429) 8.633
 Débitos de operações com seguros e resseguros (18) (4.945)
 Depósitos de terceiros 1.042 63
 Provisões técnicas - seguros e resseguros (557) (4.906)
 Provisões para contingências (190) (1)
 Outros passivos (5.685) (61)
Caixa (Consumido)/Gerado pelas operações (778) 950.021
 Juros pagos – (3)
 Juros recebidos 362 288
Caixa líquido (consumido)/gerado nas atividades operacionais (416) 950.306
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Redução de capital – (950.000)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento – (950.000)
(Redução)/Aumento líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (416) 306
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 628 322
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 212 628

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e quando 
aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal (taxa SELIC).
2.9. Apuração do resultado

A receita compreende o valor justo do prêmio recebido ou a receber pela comercialização dos serviços 
prestados no curso normal das atividades.
Os prêmios de seguros e comissões são apropriados ao resultado quando da emissão das respectivas 
faturas e apropriados em bases lineares no período de cobertura do risco.
A apropriação da despesa com sinistros é reconhecida, considerando-se a data de apresentação da 
conta médica ou do aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos sinistros ocorridos.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são 
reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.10. Provisão para imposto de renda e contribuição social

A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 
anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro ajustado, de 
acordo com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente re-
gistrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes
2.11. Estimativas e julgamentos contábeis críticos

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: 
i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo período contábil.
Notas 2.7 e 8 - Provisões técnicas;
Notas 2.4 e 4 - Aplicações; e
Notas 2.8 e 10 - Depósitos Judiciais, Provisões para ações judiciais
2.12. Novas normas e interpretações ainda não adotadas

As novas normas e interpretações emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até a data de emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir:
IFRS9/ CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 
9 Instrumentos Financeiros, que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável 
do ativo e contabilização de hedge.
A IFRS 9 entrou em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de Janeiro de 2018, porém a 
administração avaliou que a Companhia cumpre os critérios de elegibilidade da isenção temporária 
do IFRS 9/CPC 48 e optou por adiar a aplicação do IFRS 9/CPC 48 até a data efetiva da nova norma 
de contratos de seguro (IFRS 17), em 1º de Janeiro de 2023, tendo em vista que suas operações são 
predominantemente relacionadas a seguros. Além disso, dependerá da aprovação do órgão  regulador.
RN 472/2021 - Alterações Contábeis nas normas básicas da ANS - Dispõe sobre o Plano de Contas 
Padrão da ANS para as operadoras de planos de assistência à saúde e as administradoras de bene-
fícios, além de alterar/revogar diversas RN. As alterações promovidas pela referida norma produzirão 
efeitos na Companhia a partir de 01/01/2022, com a alteração do Plano de Contas, alterações nos 
controles gerenciais obrigatórios e alteração nos anexos da IN45.

3. Gestão de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos 
 outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de 
modo  unificado.
A Diretoria de Riscos (DIRRIS) foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da DIRRIS são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de 
seguros, financeiros, operacionais e de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 
sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Implementar todos os pilares da Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas 
as evoluções das regras de capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo 
informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da Companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a DIRRIS organiza 
regularmente vários comitês, sendo eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de 
oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Companhia), 
de Investimentos e de Riscos e Compliance.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo 
Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos e 
informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se: (i) o fortalecimento da gestão de riscos, especialmente 
Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos 
de interesses, as questões relativas ao oferecimento e recebimento de brindes e presentes, a prevenção 
à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, a prevenção à fraude, entre outros.
3.1. Riscos de Seguros

O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o 
risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese 
de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer 
uma  atividade.
3.1.1. Controle do risco de seguro

A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de 
gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além 
disso, a companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de 
dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais 
de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.1.2. Estratégia de subscrição

A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os  riscos.
3.2. Teste de sensibilidade

As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se as mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, líquidos dos efeitos tributários, seguem 
apresentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no 
patrimônio líquido.

31/12/2021 31/12/2020
Sensibilidade % %
Taxa +1% -0,32% -1,32%
Taxa -1% 0,43% 1,35%
Sinistralidade +5% 3,49% 0,31%
Sinistralidade -5% -3,49% -0,31%
Inflação +1% 0,00% 0,00%
Inflação -1% 0,00% 0,00%
Notas:

a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo 
de duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e 
para baixo;

b) Os impactos da variação da inflação, 100 basis points para cima ou para baixo, foram calculados 
de acordo com os ativos financeiros pós-fixados;
3.3. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para 
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente 
para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída 
em sua maior parte por ativos classificados “Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado”, 
reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de 
suas obrigações.
3.4. Risco de crédito
A Companhia restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remune-
ração em títulos de curto prazo.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou 
outras intensificações de crédito:

31/12/2021 31/12/2020

Composição dos ativos BB-
Sem  

Rating Total BB-
Sem  

Rating Total
Valor justo por meio do resultado – 21.243 21.243 – 16.627 16.627
 Fundos de investimentos não exclusivos – 21.243 21.243 – 16.627 16.627
Disponíveis para venda 120.890 – 120.890 135.202 – 135.202
 Letras do tesouro nacional 120.890 – 120.890 135.202 – 135.202
 Créditos das operações com planos de 
  assistência à saúde – 35 35 – 56 56
 Bens e títulos a receber – 443 443 – 454 454
Exposição máxima ao risco de crédito 120.890 21.721 142.611 135.202 17.137 152.339
3.5. Risco de mercado
3.5.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e 
taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva 
de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas 
compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e as dimensões de 
exposição ao risco.
3.5.2. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk 
(VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se 
um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites definidos pela 
Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações 
dos preços e o comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis 
exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de  
R$ 90.763 (31 de dezembro de 2020 é de R$ 227.963).

4. Aplicações

4.1. Resumo da classificação das aplicações
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Valor de  
Mercado

Valor  
do Custo  

Atualizado
Valor de  
Mercado

Valor  
do Custo  

Atualizado

Sem  
Venci- 
mento

Até  
01 ano

Entre  
01 e 05  

anos

Acima  
de  

05 anos
Valor justo por meio 
 do resultado
 Fundos de investi-
  mento não 
   exclusivo 21.244 21.244 16.627 16.627 21.244 – – –
Subtotal 21.244 21.244 16.627 16.627 21.244 – – –
Disponível para 
 venda
Letras do tesouro 
 nacional 120.889 122.587 135.202 127.145 – 120.889 – –
Subtotal 120.889 122.587 135.202 127.145 – 120.889 – –
4.2. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 151.829 1.089.581
Aplicações 20.076 981.502
Resgates (30.891) (1.974.577)
Rendimentos 10.874 90.747
Ajustes TVM (9.755) (35.424)
Saldo final 142.133 151.829
4.3. Abertura por nível
A seguir apresenta-se a análise da classificação de ativos financeiros trazidos ao valor justo.  
Os valores de referência foram definidos como se segue:
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é  
direta ou indiretamente observável; e
• Nível 3 - títulos que não possuem seu custo determinado com base em um mercado observável.
O valor está integralmente concentrado no nível 1. O saldo em 31 de dezembro de 2021 era de 
R$ 142.133 (31 de dezembro de 2020 - R$ 151.829).

5. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

5.1. Prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber, e a redução ao valor recuperável segregado por segmento 
e modalidade:

ANS - nº 418072

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6997-B98C-D5B7-FAE9.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 31/12/2021 31/12/2020
Prêmio a receber PDD Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 742 (709) 33 804 (755) 49
Saúde coletivo por adesão 2 – 2 7 – 7
Total 744 (709) 35 811 (755) 56

5.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 56 244
Prêmios emitidos 1.037 2.008
IOF (21) (31)
Prêmios cancelados (107) (32)
Recebimentos (976) (2.171)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 46 38
Saldo final 35 56

5.3. Faixas de vencimento

31/12/2021 31/12/2020
Prêmios a vencer
De 1 a 30 dias 32 61
Prêmios Vencidos
De 1 a 30 dias 1 2
De 31 a 60 dias 2 –
De 61 a 120 dias 709 748
Total 744 811

6. Créditos Tributários e Previdenciários

A composição dos créditos tributários são integralmente compostos por valores a restituir e estão distribuídos da seguinte forma:
6.1. Composição

31/12/2021 31/12/2020
Contribuição Social 3.291 2.977
Imposto de Renda 4.135 3.749
Outros tributos 3.264 3.359
Total 10.690 10.085

6.2. Créditos Fiscais não reconhecidos

A Companhia não atendeu a totalidade dos requisitos do item 10.30 da resolução Normativa 435/18, portanto a com posição dos créditos fiscais não 
reconhecidos estão distribuídos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Adições temporárias 57.986 57.188
Prejuizo fiscal 3.208 7.789
Total 61.194 64.977

7. Provisão para Tributos Diferidos

São representados substancialmente pela provisão dos tributos incidentes sobre os ajustes de títulos e valores mobiliários, com a contrapartida contabilizada 
diretamente no patrimônio líquido. O saldo dessa rubrica em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 0 e em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 3.223.

8. Provisões técnicas

Apresentamos a seguir as provisões técnicas abertas por produto:
31/12/2021

Provisão para  
Sinistros a  

Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e Não  

Avisados(*)

Provisão  
Insuficiência de  

Prêmios

Provisão de  
Prêmio Não  

Ganhos Total
Saúde empresarial 6.520 2.161 6.522 42 15.245
Odonto Empresarial 29 – – – 29
Total 6.549 2.161 6.522 42 15.274

(*) Inclui saldo de PEONA - SUS de R$ 38 mil em 2021.
31/12/2020

Provisão para  
Sinistros a  

Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e Não  

Avisados

Provisão de  
Prêmio Não  

Ganhos Total
Saúde empresarial 7.095 797 53 7.945
Total 7.095 797 53 7.945

8.1. Movimentação das provisões técnicas

A movimentação das provisões técnicas podem ser resumidas como segue:
31/12/2021

Provisão para  
Sinistros a  

Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e Não  

Avisados

Provisão  
Insuficiência de  

Prêmios

Provisão de  
Prêmio Não  

Ganhos Total
Saldo inicial 7.095 797 – 53 7.945
Constituições / Avisos 81.579 9.211 6.909 1.018 98.717
Pagamento de sinistros (6.294) – – – (6.294)
Ajuste de sinistros (707) – – – (707)
Reversões (75.124) (7.847) (387) (1.029) (84.387)
Saldo final 6.549 2.161 6.522 42 15.274

31/12/2020
Provisão para  

Sinistros a  
Liquidar

Provisão para Eventos  
Ocorridos e Não  

Avisados

Provisão de  
Prêmio Não  

Ganhos Total
Saldo inicial 7.827 4.305 4.227 16.359
Constituições / Avisos 81.572 18.843 1.489 101.904
Pagamento de sinistros (8.093) – – (8.093)
Ajuste de sinistro (1.087) – – (1.087)
Reversões (73.124) (22.351) (5.663) (101.138)
Saldo final 7.095 797 53 7.945

9. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2021 31/12/2020

Obrigações com pessoal a pagar 694 654
Depósito de terceiros 1.545 503
Provisão para indenizações 4.300 13.110
Outras contas a pagar 332 2.877
Total 6.871 17.144

10. Depósitos judiciais e Provisões para ações judiciais

10.1. Composição

Depósitos judiciais Provisões para ações Judiciais
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contingências cíveis 1.835 1.477 1.092 7.081
Contingências trabalhistas 10 10 3 3
Totais 1.845 1.487 1.095 7.084

As posições judiciais de causas cíveis correspondem, substancialmente, a pedidos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial em 
reclamações, majoritariamente, relacionadas à Indenizações por Danos Morais e Materiais; Revisionais de reajuste; Concessão de procedimentos 
médicos ou medicamentos, convertida em perdas e danos; restituição de valores despendidos com procedimentos ou medicamentos e pagamento de 
Custas e Honorários de Sucumbência.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião da rescisão contratual.
10.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2021
Possível Provável

Cíveis 108 1.092
Trabalhistas 24 3
Totais 132 1.095

31/12/2020
Possível Provável

Cíveis 151 7.081
Trabalhistas 40 3
Totais 191 7.084

10.3. Movimentação

A movimentação das provisões judiciais pode ser resumida como segue:
Saldo

Adições (Reversões)
Saldo

31/12/2020 31/12/2021
Natureza cível 7.081 4.337 (10.326) 1.092
Natureza trabalhista 3 – – 3

7.084 4.337 (10.326) 1.095

11. Patrimônio líquido

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal no montante 
de R$ 192.000.000 (cento e noventa e dois milhões de reais).

12. Transações com partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: sua controladora CNP Seguros Holding Brasil S.A., anteriormente denominada 
Caixa Seguros Holding S.A., demais empresas ligadas a sua Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como 
“pessoal-chave” da administração e seus familiares.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidas abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Ativos Receitas (Despesas) Ativos (Despesas)

Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 56 – – 293 –
Contribuições para plano de previdência privado
Caixa Vida e Previdência S.A. – – (126) – (170)
Contribuições para plano odontológico
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. – – (15) – (16)
Prestação de serviços e reembolsos:
Caixa Consórcios S.A. (i) 14 151 13 169
Caixa Econômica Federal (ii) – – (1) – –
Operações de seguros
Caixa Seguradora S.A. – – (7) – (8)
Remuneração do pessoal chave da administração –
Remuneração e benefícios de curto prazo – – (159) – (154)
(i) Refere-se a compartilhamento e custo
(ii) Refere-se a valor de tarifa sobre os serviços prestados
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo 
prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

13. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

A composição das contas de resultado no período é a seguinte:
31/12/2021 31/12/2020

a) Receitas com Operações de Assistência à Saúde
Saúde empresarial 842 5.501
Saúde coletivo por adesão 53 104
Total 895 5.605
b) Eventos Conhecidos ou Avisados
Saúde empresarial (5.491) (7.605)
Saúde coletivo por adesão (150) 13
Total (5.641) (7.592)
c) Outras receitas e (despesas) operacionais
Outras receitas diversas (i) 14.045 4.934
Impressos e formulários produto (5) (5)
Serviços de perícia e técnicos (90) (36)
Provisão para risco de crédito 46 1.008
Central de relacionamento (30) (33)
Outras despesas operacionais (891) (13.328)
Total 13.075 (7.460)
d) Despesas de comercialização
Comissão (24) (136)
e) Despesas administrativas
Pessoal próprio (2.749) (2.931)
Serviços de terceiros (600) (651)
Localização e funcionamento (551) (703)
Publicidade e propaganda (86) (44)
Despesas judiciais (550) (1.403)
Tributos e taxas (77) (129)
Multas diversas 272 73
Outras despesas administrativas 2.591 (52)
Total (1.750) (5.840)
f) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 806 9.856
Receitas com títulos 10.068 80.891
Outras receitas financeiras 729 1.808
Outras despesas financeiras (232) (496)
Total 11.371 92.059

(i) Refere-se substancialmente a reversão de provisão para indenizações

14. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é co-patrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador 
de Benefícios Livres (PGBL Previnvest). O Previnvest é um plano de benefícios que concede complemento de aposentadoria sob a forma de renda 
 temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados 
sobre o salário de contribuição do empregado.
Os patrocinadores contribuem, ainda, com até 5 vezes o valor das contribuições espontâneas dos empregados, segundo critérios estabelecidos 
no  Regulamento.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 126 (2020 - R$ 170).

15. PLA e Margem de Solvência

Apresentamos a seguir a composição da PLA e Margem de Solvência:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2021 31/12/2020
1 - Patrimônio Líquido 131.447 128.252
2 - Deduções 19 21
Despesas antecipadas 19 19
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde) – 2
Patrimônio líquido ajustado ( 1 - 2) 131.428 128,231
b) Margem de solvência
0,20 prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 179 1.121
0,33 sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 8.371 45.547
Margem de solvência 8.371 45.547
Suficiência 121.702 82.684

16. Imposto de renda e contribuição social

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social.
31/12/2021 31/12/2020

Contribuição  
Social

Imposto de  
Renda

Contribuição  
Social

Imposto de  
Renda

Resultado antes dos tributos e após participações 9.727 9.727 79.419 79.419
(–) Outras variações (i) – – (27.370) (27.370)
Base de cálculo 9.727 9.727 52.049 52.049
Taxa nominal do tributo 20,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (1.945) (2.432) (7.807) (13.012)
Ajustes do lucro real (11.722) (11.722) 11.816 11.816
Ajustes temporários diferidos 1.995 1.995 – –
Total dos ajustes a base de cálculo (9.727) (9.727) 11.816 11.816
Tributos sobre os ajustes 1.945 2.432 (1.772) (2.954)
Incentivos fiscais – 57
Despesa contabilizada – – (9.580) (15.909)
Taxa efetiva 0,00% 0,00% 18,41% 30,57%

(i) Compensação de base negativa de anos anteriores.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. 
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior O exame dos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020, e as demonstrações 
financeiras relativas às demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa relativas ao 
exercício findo nessa data, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 24 de fevereiro de 2021, sem 
modificação.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: 
-  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

-  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

-  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
-  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

-  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 28 de março de 2022 

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP-014428/O-6-F-DF Contadora CRC 1SP224130/O-0
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BIOMM S.A.
CNPJ/ME Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2022, às 14:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária - (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) Deliberar sobre o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e eleger, nos termos dos Artigos 11 e 13, do Estatuto Social da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária - (i) Deliberar sobre a 
consignação do novo capital social da Companhia, aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de 
fevereiro de 2022; e (ii) Deliberar sobre a alteração da redação do caput
o novo capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.Nova Lima/MG, 28 de 
março de 2022. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0028216-30.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços. Exequente: Hospital São Camilo � Santana. Executado: Matheus Parraz de Moura. EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028216-30.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Novakoski Ferreira Alves de Oliveira, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Matheus Parraz de Moura (CPF.392.690.778-96), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São
Camilo - Santana, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 38.505,10 (agosto de
2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17
de fevereiro de 2022.                                                                                                                26 e 29 / 03 / 2022

1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0006776-60.2021.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME DE PAULA NASCENTE NUNES, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO DE SOUZA CORDEIRO, CPF/MF nº 463.457.428-48, que Alberto Gomes
da Rocha Neto, ação ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando a ré em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de
R$ 77.334,36 atualizado em 01/11/2021, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também
de 10% (art. 523, § 1º , do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Fica ciente, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo -SP.      J - 26 e 29/03

8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 8º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0004534-

12.2022.8.26.0100. O Dr. Henrique Dada Paiva, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a José Wanderley Correia da Silva (CPF 734.482.812-04), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 26.887,43
(fevereiro de 2022). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                 26 e 29 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011339-80.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Wagner Vagaroso Sanches (CPF. 314.465.068-43), que Strong Consultoria Educacional Ltda
e Fundação Getúlio Vargas lhe ajuizaram ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 47.529,15 (janeiro de
2022), representada pelo Contrato de Prestação de Serviços Educacionais nº 128435. Estando o executado em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.                                             29 e 30 / 03 / 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6997-B98C-D5B7-FAE9.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

99
7-

B9
8C

-D
5B

7-
FA

E9
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/6997-B98C-D5B7-FAE9 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 6997-B98C-D5B7-FAE9

Hash do Documento 

FBF03C233EE8A3CD6B631FD4928C5752F7B225FA7B2B8FFDD868F2E74CD47565

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/03/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

29/03/2022 11:42 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00



TERÇA-FEIRA, 29 DE MARÇO DE 2022 Página 11Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Toronto S.A. - Desenvolvimento e Participações
CNPJ/MF nº 31.485.344/0001-61

Relatório da Administração
3ENHORES�!CIONISTAS��3UBMETEMOS�¹�APRECIA¼»O�DE�6�3AS��AS�$EMONSTRA¼ÊES�&INANCEIRAS�ACOMPANHADAS�DO�2ELATÆRIO�DOS�!UDITORES�)NDEPENDENTES�SOBRE�AS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��ELABORADAS�DE�ACORDO�COM�AS�PR¶TICAS�CONT¶BEIS�ADOTADAS�NO�"RASIL�E�EXPRESSANDO�OS�RESULTADOS�ALCAN¼ADOS�NO�EXERCÁCIO�SOCIAL�ENCERRADO�EM����DE�DEZEMBRO�DE�������3»O�0AULO�����DE�MAR¼O�DE�������!�!DMINISTRA¼»O�

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2021 2020

Circulante
#AIXAS�E�EQUIVALENTES�DE�CAIXA 6 ����� �����
Contas a receber � ��� -
Contas a receber - partes relacionadas � �� �
Tributos a recuperar 64 ��
Adiantamento a fornecedores �� ���
Despesas antecipadas e outras ��� ���
#R½DITOS�ELETRÇNICOS�DE�TRANSPORTE�COLETIVO ��� -

4OTAL�DO�ATIVO�CIRCULANTE ����� �����
Imobilizado �� ����� ���
Intangível �� ����� �����

4OTAL�DO�ATIVO�N»O�CIRCULANTE ����� �����
4OTAL�DO�ATIVO ����� �����

Passivo Nota 2021 2020
Circulante

Fornecedores ��� ���
Fornecedores - partes relacionadas � ��� ��
Impostos e contribuições a recolher �� ��
Obrigações sociais e trabalhistas � ����� �����
Outras obrigações � ��

4OTAL�DO�PASSIVO�CIRCULANTE ����� �����

Patrimônio líquido
Capital social �� ������ ������
0REJUÁZOS�ACUMULADOS �������	 �������	

����� �����
4OTAL�DO�PASSIVO�E�PATRIMÇNIO�LÁQUIDO ����� �����

!S�NOTAS�EXPLICATIVAS�S»O�PARTE�INTEGRANTE�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�

 
(Em milhares de Reais, exceto quando informado de outra forma)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida �� ��� 6
Custos dos serviços prestados

3ERVI¼OS ����	 -
$EPRECIA¼»O�E�AMORTIZA¼»O ���E��� ����	 ����	
Custo com pessoal ������	 ������	
-ATERIAIS��EQUIPAMENTOS�E�VEÁCULOS ��	 ��	
Licença de uso de programa ������	 ����	
Outros ��	 -

������	 ������	
Resultado bruto (6.644) ������	
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Despesa com pessoal �������	 ������	
3ERVI¼OS ������	 ������	
-ATERIAIS��EQUIPAMENTOS�E�VEÁCULOS ����	 ������	
0ROVIS»O�PARA�IMPAIRMENT ����	 ������	
#AMPANHAS�E�EVENTOS�PROMOCIONAIS ����	 ����	
�GUA��LUZ��TELEFONE��INTERNET�E�G¶S ���	 ���	
Contribuições a sindicatos e associações de classe ���	 ����	
!LUGU½IS�DE�IMÆVEIS�E�CONDOMÁNIOS ����	 ����	
'ASTOS�COM�VIAGENS�E�ESTADIAS ��	 ���	
)MPOSTOS��TAXAS�E�DESPESAS�COM�CARTÆRIO ��	 ���	
$ESPESAS��PROVISÊES�E�MULTAS�INDEDUTÁVEIS ����	 ���	
Depreciação ���	 ���	
0UBLICIDADE�NA�MÁDIA ������	 ���	
Licenças de uso de programa ����	 ��	
Outros ����	 (66)

�������	 �������	
Outros resultados operacionais � ��

�������	 �������	
2ESULTADO�lNANCEIRO �� ���	 ��
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social �������	 �������	
Prejuízo do exercício �������	 �������	

!S�NOTAS�EXPLICATIVAS�S»O�PARTE�INTEGRANTE�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�

(Em milhares de Reais)
Capital social

Subscrito A integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2020 ������ - �������	 �����
!UMENTO�DO�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�FEVEREIRO�DE����� ����� - - �����
!UMENTO�DO�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�JUNHO�DE����� ����� - - �����
!UMENTO�DO�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�DEZEMBRO�DE����� ����� ������	 - -
0REJUÁZO�DO�EXERCÁCIO - - �������	 �������	
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ������ ������	 �������	 �����
)NTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�JANEIRO�DE����� - ����� - �����
!UMENTO�DO�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�FEVEREIRO�DE����� ������ �������	 - -
)NTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�MAR¼O�DE����� - ������ - ������
!UMENTO�DE�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�JULHO�DE������ ������ - - ������
!UMENTO�DE�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�OUTUBRO�DE������ ����� ������	 - -
)NTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL�SOCIAL�EM����DE�NOVEMBRO�DE����� - ����� - �����
0REJUÁZO�DO�EXERCÁCIO - - �������	 �������	
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ������ - �������	 �����

!S�NOTAS�EXPLICATIVAS�S»O�PARTE�INTEGRANTE�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�

(Em milhares de Reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício �������	 �������	
!JUSTES�POR��

$EPRECIA¼»O�E�AMORTIZA¼»O ��� ���
"AIXA�DE�ATIVO�IMOBILIZADO - ��
0ROVIS»O�PARA�IMPAIRMENT ��� �����
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros � �

 �������	 �������	
Variação nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber ���	 -
Contas a receber - partes relacionadas ���	 4
Tributos a recuperar � ���	
Despesas antecipadas e outras ����	 ���	
Adiantamento a fornecedores ��� ����	

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores �� ����	
Fornecedores - partes relacionadas �� ���	
Obrigações sociais e trabalhistas ��� ���
Impostos e contribuições a recolher �� ���	
Outras contas a pagar ���	 ��

Caixa líquido usado nas atividades operacionais �������	 �������	
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

!QUISI¼»O�DE�ATIVO�IMOBILIZADO (644) ����	
!QUISI¼»O�DE�ATIVO�)NTANGÁVEL ����	 ������	
!PLICA¼ÊES�lNANCEIRAS�LÁQUIDAS�DE�RESGATES - �����

Caixa líquido (usados nas) proveniente das atividades de investimento ������	 �����

)NTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL ������ ������
������ ������

Aumento do caixa e equivalentes de caixa ����� �����
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

.O�INÁCIO�DO�EXERCÁCIO ����� ��

.O�lNAL�DO�EXERCÁCIO ����� �����
����� �����

!S�NOTAS�EXPLICATIVAS�S»O�PARTE�INTEGRANTE�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�

 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: !�#OMPANHIA�4ORONTO�3�!���$ESENVOLVIMENTO�E�0ARTICIPA¼ÊES�FOI�CONSTI-
TUÁDA�EM����DE�AGOSTO�DE�������COMO�UMA�SOCIEDADE�POR�A¼ÊES�DE�CAPITAL�FECHADO�E�½�DOMICILIADA�
¹�!VENIDA�0AULISTA�� N�� ������ ���ANDAR�� CONJUNTO�����"ELA�6ISTA��#%0�����������-UNICÁPIO�DE�
3»O�0AULO��%STADO�DE�3»O�0AULO��!�#OMPANHIA�TEM�EM�SEU�OBJETO�SOCIAL��I	�O�DESENVOLVIMENTO��O�
GERENCIAMENTO�E�EXPLORA¼»O�DE�0ROGRAMAS�DE�&IDELIZA¼»O�DE�CLIENTES��PRÆPRIO�OU�DE�TERCEIROS���II	�A�
COMERCIALIZA¼»O�DE�DIREITOS�DE�RESGATE�DE�PR¾MIOS�NO�·MBITO�DO�PROGRAMA�DE�lDELIZA¼»O�DE�CLIEN-
TES��III	�O�DESENVOLVIMENTO��LICENCIAMENTO��SUBLICENCIAMENTO��A�MANUTEN¼»O�E�O�SUPORTE�T½CNICO�DE�
SOFTWARES���IV	�A�INTERMEDIA¼»O�DE�NEGÆCIOS��INCLUSIVE�POR�MEIO�DE�-ARKETPLACE�E�MÁDIA�DIGITAL���V	�
A�PRESTA¼»O�DE�SERVI¼OS�DE�CONSULTORIAS�NO�RAMO�DA�TECNOLOGIA�DA�INFORMA¼»O�E�MOBILIDADE���VI	�A�
PROMO¼»O�DE�ESTUDOS�E�PESQUISAS�DE�MERCADO�VISANDO�O�APRIMORAMENTO�DE�SERVI¼OS�DE�PUBLICIDADE�
E�SUA�LOCALIZA¼»O�NO�·MBITO�NACIONAL���VII	�O�EXERCÁCIO�DE�ATIVIDADES�CONEXAS�OU�RELACIONADAS�AO�
OBJETO�SOCIAL��DIRETA�OU�INDIRETAMENTE��E��VIII	�A�PARTICIPA¼»O�EM�OUTRAS�SOCIEDADES��NA�QUALIDADE�
DE�QUOTISTA�OU�ACIONISTA��/�APLICATIVO�h1UICKOv�FOI�LAN¼ADO�EM����DE�JULHO������E�EM����DE�OUTUBRO�
DE������INICIOUSE�A�CAMPANHA�PARA�DIVULGA¼»O��!TRAV½S�DE�SUAS�FUNCIONALIDADES�DE�-ARKETPLA-
CE��PROGRAMA�DE�lDELIDADE�E�VENDA�DE�CR½DITOS�DE�BILHETAGEM��O�APLICATIVO�TEM�COMO�OBJETIVO�A�
integração do ecossistema de mobilidade. A Companhia 
ACREDITA�QUE�J¶�ULTRAPASSOU�OS�MAIS�EXPRESSIVOS�IMPACTOS�OCASIONADOS�PELA�#/6)$���E�N»O�FORAM�
IDENTIlCADOS� RISCOS�QUE�POSSAM�AFETAR�A�CONTINUIDADE�OPERACIONAL�DE�SUAS�OPERA¼ÊES��!�#OM-
PANHIA�POSSUI�CARTA�SUPORTE�lNANCEIRO�DE�SUA�#ONTROLADORA� INDIRETA�##2�3�!��DE�FORMA�A�FAZER�
FRENTE�A�TODOS�SEUS�COMPROMISSOS��.O�ENTANTO��DEVIDO�A�INCERTEZA�QUANTO�A�DURA¼»O�DA�PANDEMIA�
DA�#/6)$���� PERIODICAMENTE�� REVISAMOS�NOSSAS�AN¶LISES�PARA� REmETIR� EVENTUAIS�MUDAN¼AS�NO�
CEN¶RIO�ECONÇMICO�E�IMPACTOS�NAS�OPERA¼ÊES��$ENTRE�DIVERSAS�INICIATIVAS�QUE�FORAM�ADOTADAS�COM�
O�OBJETIVO�DE�PRESERVA¼»O�DE�CAIXA�E�LIQUIDEZ��AINDA�EST¶�VIGENTE��s�!COMPANHAMENTO�DOS�CEN¶RIOS�
GERENCIAIS�DE�mUXOS�DE�CAIXA��DE�MODO�A�FACILITAR�A�TOMADA�DE�DECISÊES�E�A�ANTECIPA¼»O�DE�A¼ÊES�
PARA�EVITAR�ATENUAR�IMPACTOS�ADVERSOS��
2. Principais práticas contábeis: !S� POLÁTICAS� E� PR¶TICAS� CONT¶BEIS� DESCRITAS� ABAIXO� T¾M� SIDO�
APLICADAS�CONSISTENTEMENTE�NOS�EXERCÁCIOS�APRESENTADOS�NAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��(a) Re-
ceitas de contratos com clientes: £�APLICADO�UM�MODELO�DE�CINCO�ETAPAS�PARA�CONTABILIZA¼»O�DE�
RECEITAS�DECORRENTES�DE�CONTRATOS�COM�CLIENTES��DE�TAL�FORMA�QUE�UMA�RECEITA�½�RECONHECIDA�POR�UM�
VALOR�QUE�REmETE�A�CONTRAPARTIDA�A�QUE�UMA�ENTIDADE�ESPERA�TER�DIREITO�EM�TROCA�DE�TRANSFER¾NCIA�
DE�BENS�OU�SERVI¼OS�PARA�UM�CLIENTE��!S�CINCO�ETAPAS�MENCIONADAS�ACIMA�S»O����	�IDENTIlCA¼»O�DE�
CONTRATOS�COM�CLIENTES����	�IDENTIlCA¼»O�DAS�OBRIGA¼ÊES�DE�DESEMPENHO�DO�CONTRATO����	�DETERMI-
NA¼»O�DO�PRE¼O�DE�TRANSA¼»O����	�ALOCA¼»O�DO�PRE¼O�DA�TRANSA¼»O�PARA�OBRIGA¼ÊES�DE�PERFORMANCE�
E����	�RECONHECIMENTO�DA�RECEITA��5MA�RECEITA�N»O�½�RECONHECIDA�SE�H¶�INCERTEZA�SIGNIlCATIVA�NA�
SUA�REALIZA¼»O��!�#OMPANHIA�POSSUI�AS�SEGUINTES�PRINCIPAIS�FONTES�DE�RECEITA�DE�SERVI¼OS��#OMIS-
SÊES�COBRADAS�DE�SEUS�PARCEIROS�PELO�PROCESSAMENTO�DE� �OPERA¼ÊES�lNANCEIRAS�TRANSACIONADAS�
NA� PLATAFORMA� DA� #OMPANHIA�� E� 0RESTA¼»O� DE� SERVI¼OS� DE� VEICULA¼»O� DE� MÁDIAS� CAMPANHAS� E�
anúncios na plataforma da Companhia. Reconhecimento e men-
SURA¼»O�INICIAL��/�CONTAS�A�RECEBER�DE�CLIENTES�E�OS�TÁTULOS�DE�DÁVIDA�EMITIDOS�S»O�RECONHECIDOS�
INICIALMENTE�NA�DATA�EM�QUE�FORAM�ORIGINADOS��4ODOS�OS�OUTROS�ATIVOS�E�PASSIVOS�lNANCEIROS�S»O�
RECONHECIDOS� INICIALMENTE�QUANDO�A�#OMPANHIA�SE�TORNAR�PARTE�DAS�DISPOSI¼ÊES�CONTRATUAIS�DO�
INSTRUMENTO�� 5M� ATIVO� lNANCEIRO� �A� MENOS� QUE� SEJA� UM� CONTAS� A� RECEBER� DE� CLIENTES� SEM� UM�
COMPONENTE�DE�lNANCIAMENTO�SIGNIlCATIVO	�OU�PASSIVO�lNANCEIRO�½� INICIALMENTE�MENSURADO�AO�
VALOR� JUSTO��MAIS�OU�MENOS��PARA�UM� ITEM�N»O�MENSURADO�AO�6*2��OS�CUSTOS�DE� TRANSA¼»O�QUE�
S»O�DIRETAMENTE�ATRIBUÁVEIS�¹�SUA�AQUISI¼»O�OU�EMISS»O��5M�CONTAS�A� RECEBER�DE�CLIENTES�SEM�
UM�COMPONENTE�SIGNIlCATIVO�DE�lNANCIAMENTO�½�MENSURADO�INICIALMENTE�AO�PRE¼O�DA�OPERA¼»O��
#LASSIlCA¼»O�E�MENSURA¼»O�SUBSEQUENTE��!TIVOS�lNANCEIROS��.O�RECONHECIMENTO�INICIAL��UM�ATIVO�
lNANCEIRO�½�CLASSIlCADO�COMO�MENSURADO��AO�CUSTO�AMORTIZADO�OU�AO�6*2��/S�ATIVOS�lNANCEIROS�
N»O�S»O�RECLASSIlCADOS�SUBSEQUENTEMENTE�AO�RECONHECIMENTO�INICIAL��A�N»O�SER�QUE�A�#OMPANHIA�
MUDE� O� MODELO� DE� NEGÆCIOS� PARA� A� GEST»O� DE� ATIVOS� lNANCEIROS�� E� NESTE� CASO� TODOS� OS� ATIVOS�
lNANCEIROS�AFETADOS�S»O�RECLASSIlCADOS�NO�PRIMEIRO�DIA�DO�PERÁODO�DE�APRESENTA¼»O�POSTERIOR�¹�
MUDAN¼A�NO�MODELO�DE�NEGÆCIOS��5M�ATIVO�lNANCEIRO�½�MENSURADO�AO�CUSTO�AMORTIZADO�SE�ATENDER�
AMBAS�AS�CONDI¼ÊES�A�SEGUIR�E�N»O�FOR�DESIGNADO�COMO�MENSURADO�AO�6*2��s�½�MANTIDO�DENTRO�
DE� UM� MODELO� DE� NEGÆCIOS� CUJO� OBJETIVO� SEJA� MANTER� ATIVOS� lNANCEIROS� PARA� RECEBER� mUXOS� DE�
CAIXA�CONTRATUAIS��E��s�SEUS�TERMOS�CONTRATUAIS�GERAM��EM�DATAS�ESPECÁlCAS��mUXOS�DE�CAIXA�QUE�
S»O�RELATIVOS�SOMENTE�AO�PAGAMENTO�DE�PRINCIPAL�E�JUROS�SOBRE�O�VALOR�PRINCIPAL�EM�ABERTO��5M�
INSTRUMENTO�DE�DÁVIDA�½�MENSURADO�AO�CUSTO�AMORTIZADO�SE�ATENDER�AMBAS�AS�CONDI¼ÊES�A�SEGUIR�
E�N»O�FOR�DESIGNADO�COMO�MENSURADO�AO�6*2��s�½�MANTIDO�DENTRO�DE�UM�MODELO�DE�NEGÆCIOS�CUJO�
OBJETIVO�½�ATINGIDO�TANTO�PELO�RECEBIMENTO�DE�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�QUANTO�PELA�VENDA�DE�
ATIVOS�lNANCEIROS��E�s�SEUS�TERMOS�CONTRATUAIS�GERAM��EM�DATAS�ESPECÁlCAS��mUXOS�DE�CAIXA�QUE�
S»O�APENAS�PAGAMENTOS�DE�PRINCIPAL�E�JUROS�SOBRE�O�VALOR�PRINCIPAL�EM�ABERTO��4ODOS�OS�ATIVOS�l-
NANCEIROS�N»O�CLASSIlCADOS�COMO�MENSURADOS�AO�CUSTO�AMORTIZADO��CONFORME�DESCRITO�ACIMA��S»O�
CLASSIlCADOS�COMO�AO�6*2��.O�RECONHECIMENTO�INICIAL��A�#OMPANHIA�PODE�DESIGNAR�DE�FORMA�IRRE-
VOG¶VEL�UM�ATIVO�lNANCEIRO�QUE�DE�OUTRA�FORMA�ATENDA�AOS�REQUISITOS�PARA�SER�MENSURADO�AO�CUSTO�
AMORTIZADO�COMO�AO�6*2�SE�ISSO�ELIMINAR�OU�REDUZIR�SIGNIlCATIVAMENTE�UM�DESCASAMENTO�CONT¶BIL�
QUE�DE�OUTRA�FORMA�SURGIRIA���!TIVOS�lNANCEIROS��!VALIA¼»O�DO�MODELO�DE�NEGÆCIO��A Companhia 
REALIZA�UMA�AVALIA¼»O�DO�OBJETIVO�DO�MODELO�DE�NEGÆCIOS�EM�QUE�UM�ATIVO�lNANCEIRO�½�MANTIDO�
EM�CARTEIRA�PORQUE�ISSO�REmETE�MELHOR�A�MANEIRA�PELA�QUAL�O�NEGÆCIO�½�GERIDO�E�AS�INFORMA¼ÊES�
S»O�FORNECIDAS�¹�!DMINISTRA¼»O��!S�INFORMA¼ÊES�CONSIDERADAS�INCLUEM��s�AS�POLÁTICAS�E�OBJETIVOS�
ESTIPULADOS�PARA�A�CARTEIRA�E�O�FUNCIONAMENTO�PR¶TICO�DESSAS�POLÁTICAS��%LES�INCLUEM�A�QUEST»O�DE�
SABER�SE�A�ESTRAT½GIA�DA�!DMINISTRA¼»O�TEM�COMO�FOCO�A�OBTEN¼»O�DE�RECEITAS�DE�JUROS�CONTRATUAIS��
A� MANUTEN¼»O� DE� UM� DETERMINADO� PERlL� DE� TAXA� DE� JUROS�� A� CORRESPOND¾NCIA� ENTRE� A� DURA¼»O�
DOS�ATIVOS�lNANCEIROS�E�A�DURA¼»O�DE�PASSIVOS� RELACIONADOS�OU�SAÁDAS�ESPERADAS�DE�CAIXA�� OU�
A�REALIZA¼»O�DE�mUXOS�DE�CAIXA�POR�MEIO�DA�VENDA�DE�ATIVOS��s�COMO�O�DESEMPENHO�DA�CARTEIRA�½�
AVALIADO�E�REPORTADO�¹�!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA��s�OS�RISCOS�QUE�AFETAM�O�DESEMPENHO�DO�
MODELO�DE�NEGÆCIOS��E�O�ATIVO�lNANCEIRO�MANTIDO�NAQUELE�MODELO�DE�NEGÆCIOS	�E�A�MANEIRA�COMO�
AQUELES�RISCOS�S»O�GERENCIADOS��s�COMO�OS�GERENTES�DO�NEGÆCIO�S»O�REMUNERADOS��POR�EXEMPLO��
SE�A�REMUNERA¼»O�½�BASEADA�NO�VALOR�JUSTO�DOS�ATIVOS�GERIDOS�OU�NOS�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�
OBTIDOS��E�s�A�FREQU¾NCIA��O�VOLUME�E�O�MOMENTO�DAS�VENDAS�DE�ATIVOS�lNANCEIROS�NOS�PERÁODOS�AN-
TERIORES��OS�MOTIVOS�DE�TAIS�VENDAS�E�SUAS�EXPECTATIVAS�SOBRE�VENDAS�FUTURAS��/S�ATIVOS�lNANCEIROS�
MANTIDOS�PARA�NEGOCIA¼»O�OU�GERENCIADOS�COM�DESEMPENHO�AVALIADO�COM�BASE�NO�VALOR�JUSTO�S»O�
MENSURADOS�AO�VALOR�JUSTO�POR�MEIO�DO�RESULTADO��!TIVOS�lNANCEIROS��AVALIA¼»O�SOBRE�SE�OS�mUXOS�
DE�CAIXA�CONTRATUAIS�S»O�SOMENTE�PAGAMENTOS�DE�PRINCIPAL�E�DE�JUROS��0ARA�lNS�DESSA�AVALIA¼»O��
O�@PRINCIPAL��½�DElNIDO�COMO�O�VALOR�JUSTO�DO�ATIVO�lNANCEIRO�NO�RECONHECIMENTO�INICIAL��/S�@JUROS��
S»O�DElNIDOS�COMO�UMA�CONTRAPRESTA¼»O�PELO�VALOR�DO�DINHEIRO�NO�TEMPO�E�PELO�RISCO�DE�CR½DITO�
ASSOCIADO�AO�VALOR�PRINCIPAL�EM�ABERTO�DURANTE�UM�DETERMINADO�PERÁODO�DE�TEMPO�E�PELOS�OUTROS�
RISCOS�E�CUSTOS�B¶SICOS�DE�EMPR½STIMOS��POR�EXEMPLO��RISCO�DE�LIQUIDEZ�E�CUSTOS�ADMINISTRATIVOS	��
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
PARA�AVALIAR�SE�OS�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�S»O�SOMENTE�PAGAMENTOS�DO�PRINCIPAL�E�DE�JUROS��
)SSO�INCLUI�A�AVALIA¼»O�SOBRE�SE�O�ATIVO�lNANCEIRO�CONT½M�UM�TERMO�CONTRATUAL�QUE�PODERIA�MUDAR�O�
MOMENTO�OU�O�VALOR�DOS�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�DE�FORMA�QUE�ELE�N»O�ATENDERIA�ESSA�CONDI¼»O��
!O�FAZER�ESSA�AVALIA¼»O��A�#OMPANHIA�CONSIDERA��s�EVENTOS�CONTINGENTES�QUE�MODIlQUEM�O�VALOR�
OU�O�A�½POCA�DOS�mUXOS�DE�CAIXA��s�TERMOS�QUE�POSSAM�AJUSTAR�A�TAXA�CONTRATUAL��INCLUINDO�TAXAS�
VARI¶VEIS��s�O�PR½PAGAMENTO�E�A�PRORROGA¼»O�DO�PRAZO��E�s�OS�TERMOS�QUE�LIMITAM�O�ACESSO�DA�
#OMPANHIA�A�mUXOS�DE�CAIXA�DE�ATIVOS�ESPECÁlCOS��POR�EXEMPLO��BASEADOS�NA�PERFORMANCE�DE�UM�
ATIVO	��/�PAGAMENTO�ANTECIPADO�½�CONSISTENTE�COM�O�CRIT½RIO�DE�PAGAMENTOS�DO�PRINCIPAL�E�JUROS�
CASO�O�VALOR�DO�PR½PAGAMENTO�REPRESENTE��EM�SUA�MAIOR�PARTE��VALORES�N»O�PAGOS�DO�PRINCIPAL�
E�DE� JUROS�SOBRE�O�VALOR�DO�PRINCIPAL�PENDENTE��O�QUE�PODE� INCLUIR�UMA�COMPENSA¼»O�RAZO¶VEL�
PELA� RESCIS»O�ANTECIPADA�DO�CONTRATO��!L½M�DISSO��COM�RELA¼»O�A�UM�ATIVO�lNANCEIRO�ADQUIRIDO�
POR�UM�VALOR�MENOR� OU�MAIOR�DO�QUE� O� VALOR�NOMINAL�DO� CONTRATO�� A�PERMISS»O� OU�A� EXIG¾NCIA�
DE�PR½PAGAMENTO�POR�UM�VALOR�QUE�REPRESENTE�O�VALOR�NOMINAL�DO�CONTRATO�MAIS�OS� JUROS�CON-
TRATUAIS��QUE�TAMB½M�PODE�INCLUIR�COMPENSA¼»O�RAZO¶VEL�PELA�RESCIS»O�ANTECIPADA�DO�CONTRATO	�
ACUMULADOS��MAS�N»O�PAGOS	�S»O�TRATADAS�COMO�CONSISTENTES�COM�ESSE�CRIT½RIO�SE�O�VALOR�JUSTO�
DO�PR½PAGAMENTO�FOR� INSIGNIlCANTE�NO�RECONHECIMENTO�INICIAL��!TIVOS�lNANCEIROS��-ENSURA¼»O�
SUBSEQUENTE�E�GANHOS�E�PERDAS�

a VJR
%SSES�ATIVOS�S»O�MENSURADOS�SUBSEQUENTEMENTE�AO�VALOR�JUSTO��/�RESULTADO�
LÁQUIDO��INCLUINDO�JUROS��½�RECONHECIDO�NO�RESULTADO�

custo amortizado 
%SSES� ATIVOS� S»O� SUBSEQUENTEMENTE� MENSURADOS� AO� CUSTO� AMORTIZADO�
UTILIZANDO� O� M½TODO� DE� JUROS� EFETIVOS�� /� CUSTO� AMORTIZADO� ½� REDUZIDO� POR�
perdas por impairment��!�RECEITA�DE�JUROS��GANHOS�E�PERDAS�CAMBIAIS�E�O�
impairment� S»O� RECONHECIDOS� NO� RESULTADO�� 1UALQUER� GANHO� OU� PERDA� NO�
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

0ASSIVOS�lNANCEIROS��CLASSIlCA¼»O��MENSURA¼»O�SUBSEQUENTE�E�GANHOS�E�PERDAS��/S�PASSIVOS�l-
NANCEIROS�FORAM�CLASSIlCADOS�COMO�MENSURADOS�AO�CUSTO�AMORTIZADO�OU�AO�6*2��5M�PASSIVO�lNAN-
CEIRO�½�CLASSIlCADO�COMO�MENSURADO�AO�VALOR� JUSTO�POR�MEIO�DO�RESULTADO�CASO�FOR�CLASSIlCADO�
COMO�MANTIDO�PARA�NEGOCIA¼»O��FOR�UM�DERIVATIVO�OU�FOR�DESIGNADO�COMO�TAL�NO�RECONHECIMENTO�
INICIAL��0ASSIVOS�lNANCEIROS�MENSURADOS�AO�6*2�S»O�MENSURADOS�AO�VALOR�JUSTO�E�O�RESULTADO�LÁQUI-
DO��INCLUINDO�JUROS��½�RECONHECIDO�NO�RESULTADO��/UTROS�PASSIVOS�lNANCEIROS�S»O�SUBSEQUENTEMEN-
TE�MENSURADOS�PELO�CUSTO�AMORTIZADO�UTILIZANDO�O�M½TODO�DE�JUROS�EFETIVOS��!�DESPESA�DE�JUROS��
GANHOS�E�PERDAS�CAMBIAIS�S»O�RECONHECIDOS�NO�RESULTADO��1UALQUER�GANHO�OU�PERDA�NO�DESRECO-
nhecimento também é reconhecido no resultado. $ESRECONHECIMENTO��!TIVOS�lNANCEIROS��A Compa-
NHIA�DESRECONHECE�UM�ATIVO�lNANCEIRO�QUANDO��s�OS�DIREITOS�CONTRATUAIS�AOS�mUXOS�DE�CAIXA�DO�
ATIVO�EXPIRAM��OU�s�TRANSFERE�OS�DIREITOS�CONTRATUAIS�DE�RECEBIMENTO�AOS�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�
SOBRE�UM�ATIVO�lNANCEIRO�EM�UMA�TRANSA¼»O�EM�QUE��s�SUBSTANCIALMENTE�TODOS�OS�RISCOS�E�BENE-
FÁCIOS�DA�TITULARIDADE�DO�ATIVO�lNANCEIRO�S»O�TRANSFERIDOS��OU�s�!�#OMPANHIA�NEM�TRANSFERE�NEM�
MANT½M�SUBSTANCIALMENTE�TODOS�OS�RISCOS�E�BENEFÁCIOS�DA�TITULARIDADE�DO�ATIVO�lNANCEIRO�E�TAM-
B½M�N»O�RET½M�O�CONTROLE�SOBRE�O�ATIVO�lNANCEIRO��0ASSIVOS�lNANCEIROS��A Companhia desreconhe-
CE� UM� PASSIVO� lNANCEIRO� QUANDO� SUA� OBRIGA¼»O� CONTRATUAL� ½� RETIRADA�� CANCELADA� OU� EXPIRA�� !�
#OMPANHIA�TAMB½M�DESRECONHECE�UM�PASSIVO�lNANCEIRO�QUANDO�OS�TERMOS�S»O�MODIlCADOS�E�OS�
mUXOS�DE� CAIXA�DO�PASSIVO�MODIlCADO�S»O� SUBSTANCIALMENTE�DIFERENTES�� CASO� EM�QUE�UM�NOVO�
PASSIVO�lNANCEIRO�BASEADO�NOS�TERMOS�MODIlCADOS�½�RECONHECIDO�A�VALOR�JUSTO��.O�DESRECONHECI-
MENTO�DE�UM�PASSIVO�lNANCEIRO��A�DIFEREN¼A�ENTRE�O�VALOR�CONT¶BIL�EXTINTO�E�A�CONTRAPRESTA¼»O�
PAGA��INCLUINDO�ATIVOS�TRANSFERIDOS�QUE�N»O�TRANSITAM�PELO�CAIXA�OU�PASSIVOS�ASSUMIDOS	�½�RECO-
nhecida no resultado. #OMPENSA¼»O��/S�ATIVOS�OU�PASSIVOS�lNANCEIROS�S»O�COMPENSADOS�E�O�VALOR�
LÁQUIDO�APRESENTADO�NO�BALAN¼O�PATRIMONIAL�QUANDO��E�SOMENTE�QUANDO��A�#OMPANHIA�TENHA�ATU-
ALMENTE�UM�DIREITO�LEGALMENTE�EXECUT¶VEL�DE�COMPENSAR�OS�VALORES�E�TENHA�A�INTEN¼»O�DE�LIQUID¶-
LOS�EM�UMA�BASE�LÁQUIDA�OU�DE�REALIZAR�O�ATIVO�E�LIQUIDAR�O�PASSIVO�SIMULTANEAMENTE��(c) Caixa e 

s�#AIXA�E�EQUIVALENTES�DE�CAIXA���#AIXA�E�EQUI-
VALENTES�DE�CAIXA�ABRANGEM�SALDOS�DE�CAIXA�E�APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS�COM�CONVERSIBILIDADE�IMEDIA-
TA�E�RISCO�INSIGNIlCANTE�DE�MUDAN¼A�DE�VALOR��3»O�RECURSOS�MANTIDOS�COM�A�lNALIDADE�DE�ATENDER�
COMPROMISSOS�DE�CURTO�PRAZO��!L½M�DOS�CRIT½RIOS�ACIMA��UTILIZASE�COMO�PAR·METRO�DE�CLASSIlCA-
¼»O��AS�SAÁDAS�DE�RECURSOS�PREVISTAS�PARA�OS�PRÆXIMOS���MESES�A�PARTIR�DA�DATA�DA�AVALIA¼»O��s�
!PLICA¼ÊES� lNANCEIRAS�� 2EFERESE� AOS� DEMAIS� INVESTIMENTOS� lNANCEIROS� N»O� ENQUADRADOS� NOS�
itens acima mencionado. (d) Ativo imobilizado: s�2ECONHECIMENTO�E�MENSURA¼»O��/�ATIVO�IMOBILI-
ZADO�½�MENSURADO�AO�CUSTO�HISTÆRICO�DE�AQUISI¼»O�OU�CONSTRU¼»O�DE�BENS��DEDUZIDO�DAS�DEPRECIA-
¼ÊES�ACUMULADAS�E�PERDAS�DE� REDU¼»O�AO�VALOR� RECUPER¶VEL� �IMPAIRMENT	�ACUMULADAS��QUANDO�
NECESS¶RIO��/S�CUSTOS�DOS�ATIVOS�IMOBILIZADOS�S»O�COMPOSTOS�PELOS�GASTOS�QUE�S»O�DIRETAMENTE�
ATRIBUÁVEIS�¹�AQUISI¼»O�CONSTRU¼»O�DOS�ATIVOS��INCLUINDO�CUSTOS�DOS�MATERIAIS��DE�M»O�DE�OBRA�DI-
RETA�E�QUAISQUER�OUTROS�CUSTOS�PARA�COLOCAR�O�ATIVO�NO�LOCAL�E�EM�CONDI¼»O�NECESS¶RIA�PARA�QUE�
ESSES�POSSAM�OPERAR��1UANDO�PARTES�DE�UM�ITEM�DO�IMOBILIZADO�T¾M�DIFERENTES�VIDAS�ËTEIS��ELAS�
S»O� REGISTRADAS�COMO� ITENS� INDIVIDUAIS� �COMPONENTES�PRINCIPAIS	�DE� IMOBILIZADO��/UTROS�GASTOS�
S»O�CAPITALIZADOS�APENAS�QUANDO�H¶�UM�AUMENTO�NOS�BENEFÁCIOS�ECONÇMICOS�DO�ITEM�DO�IMOBILI-
ZADO�A�QUE�SE�REFEREM��CASO�CONTR¶RIO��S»O�RECONHECIDOS�NO�RESULTADO�COMO�DESPESAS��'ANHOS�E�
PERDAS�NA�ALIENA¼»O�DE�UM�ITEM�DO�IMOBILIZADO�APURADOS�PELA�COMPARA¼»O�ENTRE�OS�RECURSOS�AD-
VINDOS�DE�ALIENA¼»O�COM�O�VALOR�CONT¶BIL�DO�MESMO�S»O�RECONHECIDOS�NO�RESULTADO�EM�OUTRAS�RE-
CEITAS�DESPESAS�OPERACIONAIS��/�CUSTO�DE�REPOSI¼»O�DE�UM�COMPONENTE�DO�IMOBILIZADO�½�RECONHE-
CIDO�COMO�TAL��CASO�SEJA�PROV¶VEL�QUE�SEJAM�INCORPORADOS�BENEFÁCIOS�ECONÇMICOS�A�ELE�E�QUE�O�SEU�
CUSTO�POSSA�SER�MEDIDO�DE�FORMA�CONl¶VEL��/�VALOR�CONT¶BIL�DO�COMPONENTE�QUE�TENHA�SIDO�REPOS-
TO�POR�OUTRO�½�BAIXADO��/S�CUSTOS�DE�MANUTEN¼»O�S»O�RECONHECIDOS�NO�RESULTADO�QUANDO�INCORRIDOS��
s�$EPRECIA¼»O��!�DEPRECIA¼»O�½�COMPUTADA�PELO�M½TODO�LINEAR��¹S�TAXAS�CONSIDERADAS�COMPATÁVEIS�
COM�A�VIDA�ËTIL�ECONÇMICA��!S�PRINCIPAIS�TAXAS�DE�DEPRECIA¼»O�EST»O�DEMONSTRADAS�NA�NOTA�EXPLI-
CATIVA�N�����/S�M½TODOS�DE�DEPRECIA¼»O��AS�VIDAS�ËTEIS�E�OS�VALORES�RESIDUAIS�S»O�REVISTOS�A�CADA�
ENCERRAMENTO�DE�EXERCÁCIO�SOCIAL�E�EVENTUAIS�AJUSTES�S»O�RECONHECIDOS�COMO�MUDAN¼AS�DE�ESTIMA-
TIVAS�CONT¶BEIS��(e) Ativos intangíveis: !�#OMPANHIA�POSSUI�O�SEGUINTE�ATIVO�INTANGÁVEL��s�$IREITO�
DE�USO�E�CUSTOS�DE�DESENVOLVIMENTO�DE�SISTEMAS�INFORMATIZADOS��3»O�DEMONSTRADOS�AO�CUSTO�DE�
AQUISI¼»O��DEDUZIDOS�DA�AMORTIZA¼»O��CALCULADA�DE�ACORDO�COM�A�GERA¼»O�DE�BENEFÁCIOS�ECONÇMI-
COS�ESTIMADA��/S�ATIVOS�INTANGÁVEIS�COM�VIDA�ËTIL�DElNIDA�S»O�MONITORADOS�SOBRE�A�EXIST¾NCIA�DE�
QUALQUER�INDICATIVO�SOBRE�A�PERDA�DE�VALOR�RECUPER¶VEL��#ASO�TAIS�INDICATIVOS�EXISTAM��A�#OMPA-
NHIA�EFETUA�O� TESTE�DE�VALOR� RECUPER¶VEL�� (f) Redução ao valor recuperável de ativos (impair-
ment): s�!TIVOS�lNANCEIROS�N»O�DERIVATIVOS��!�#OMPANHIA�RECONHECE�PROVISÊES�PARA�PERDAS�ESPE-
RADAS� DE� CR½DITO� SOBRE� ATIVOS� lNANCEIROS� MENSURADOS� AO� CUSTO� AMORTIZADO�� !S� PROVISÊES� PARA�
PERDAS� COM� CONTAS� A� RECEBER� DE� CLIENTES� SEM� COMPONENTE� SIGNIlCATIVO� DE� lNANCIAMENTO�� S»O�
MENSURADAS�A�UM�VALOR�IGUAL�¹�PERDA�DE�CR½DITO�ESPERADA�PARA�A�VIDA�INTEIRA�DO�INSTRUMENTO��AS�
QUAIS�RESULTAM�DE�TODOS�OS�POSSÁVEIS�EVENTOS�DE�INADIMPLEMENTO�AO�LONGO�DA�VIDA�ESPERADA�DO�
INSTRUMENTO�lNANCEIRO��!S�PERDAS�DE�CR½DITO�ESPERADAS�PARA����MESES�S»O�PERDAS�DE�CR½DITO�QUE�
RESULTAM�DE�POSSÁVEIS�EVENTOS�DE�INADIMPL¾NCIA�DENTRO�DE����MESES�APÆS�A�DATA�DO�BALAN¼O��OU�
EM�UM�PERÁODO�MAIS�CURTO��CASO�A�VIDA�ESPERADA�DO�INSTRUMENTO�SEJA�MENOR�DO�QUE����MESES	��!S�
PROVISÊES�PARA�PERDAS�COM�CONTAS�A�RECEBER�DE�CLIENTES�SEM�COMPONENTE�SIGNIlCATIVO�DE�lNANCIA-
MENTO��S»O�MENSURADAS�A�UM�VALOR�IGUAL�¹�PERDA�DE�CR½DITO�ESPERADA�PARA�A�VIDA�INTEIRA�DO�INS-
TRUMENTO��AS�QUAIS�RESULTAM�DE�TODOS�OS�POSSÁVEIS�EVENTOS�DE�INADIMPLEMENTO�AO�LONGO�DA�VIDA�

ESPERADA�DO� INSTRUMENTO�lNANCEIRO��/�PERÁODO�M¶XIMO�CONSIDERADO�NA�ESTIMATIVA�DE�PERDA�DE�
CR½DITO�ESPERADA�½�O�PERÁODO�CONTRATUAL�M¶XIMO�DURANTE�O�QUAL�A�#OMPANHIA�EST¶�EXPOSTA�AO�RISCO�
DE�CR½DITO��!O�DETERMINAR�SE�O�RISCO�DE�CR½DITO�DE�UM�ATIVO�lNANCEIRO�AUMENTOU�SIGNIlCATIVAMENTE�
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia consi-
DERA�INFORMA¼ÊES�RAZO¶VEIS�E�PASSÁVEIS�DE�SUPORTE�QUE�S»O�RELEVANTES�E�DISPONÁVEIS�SEM�CUSTO�OU�
ESFOR¼O�EXCESSIVO�� )SSO� INCLUI� INFORMA¼ÊES�E�AN¶LISES�QUANTITATIVAS�E�QUALITATIVAS��COM�BASE�NA�
EXPERI¾NCIA�HISTÆRICA�DA�#OMPANHIA��NA�AVALIA¼»O�DE�CR½DITO�E�CONSIDERANDO�INFORMA¼ÊES�PROSPEC-
TIVAS��FORWARDLOOKING	��!�#OMPANHIA�CONSIDERA�UM�ATIVO�lNANCEIRO�COMO�INADIMPLENTE�QUANDO��
�£�POUCO�PROV¶VEL�QUE�O�DEVEDOR�PAGUE�INTEGRALMENTE�SUAS�OBRIGA¼ÊES�DE�CR½DITO�¹�#OMPANHIA��
OU��/�CONTAS�A�RECEBER�DE�CLIENTES�ESTIVER�VENCIDO�H¶�MAIS�DE����DIAS��!S�PERDAS�DE�CR½DITO�ESPE-
RADAS�S»O�ESTIMATIVAS�PONDERADAS�PELA�PROBABILIDADE�DE�PERDAS�DE�CR½DITO��1UANDO�APLIC¶VEL��AS�
PERDAS�DE�CR½DITO�S»O�MENSURADAS�A�VALOR�PRESENTE��PELA�DIFEREN¼A�ENTRE�OS�mUXOS�DE�CAIXA�A�RECE-
BER�DEVIDOS�¹�#OMPANHIA�DE�ACORDO�COM�O�CONTRATO�E�OS�mUXOS�DE�CAIXA�QUE�A�#OMPANHIA�ESPERA�
RECEBER��!S�PERDAS�DE�CR½DITO�ESPERADAS�S»O�DESCONTADAS�PELA�TAXA�DE�JUROS�EFETIVA�DO�ATIVO�lNAN-
CEIRO��/�VALOR�CONT¶BIL�BRUTO�DE�UM�ATIVO�lNANCEIRO�½�BAIXADO�QUANDO�A�#OMPANHIA�N»O�TEM�EXPEC-
TATIVA�RAZO¶VEL�DE�RECUPERAR�O�ATIVO�lNANCEIRO�EM�SUA�TOTALIDADE�OU�EM�PARTE��.O�ENTANTO��OS�ATIVOS�
lNANCEIROS�BAIXADOS�PODEM�AINDA�ESTAR�SUJEITOS�¹�EXECU¼»O�DE�CR½DITO�PARA�O�CUMPRIMENTO�DOS�
PROCEDIMENTOS�DA�#OMPANHIA�PARA�A� RECUPERA¼»O�DOS�VALORES�DEVIDOS��!�PROVIS»O�PARA�PERDAS�
PARA�ATIVOS�lNANCEIROS�MENSURADOS�PELO�CUSTO�AMORTIZADO�½�DEDUZIDA�DO�VALOR�CONT¶BIL�BRUTO�DOS�
ATIVOS�E�DEBITADA�NO�RESULTADO��s�!TIVOS�N»O�lNANCEIROS��/S�VALORES�CONT¶BEIS�DOS�ATIVOS�N»O�lNAN-
CEIROS�S»O�REVISTOS�A�CADA�DATA�DE�APRESENTA¼»O�PARA�APURAR�SE�H¶�INDICA¼»O�DE�PERDA�NO�VALOR�
RECUPER¶VEL�E��CASO�SEJA�CONSTATADO�QUE�O�ATIVO�EST¶�IMPAIRED��UM�NOVO�VALOR�DO�ATIVO�½�DETERMI-
NADO��!�#OMPANHIA�DETERMINA�O�VALOR�EM�USO�DO�ATIVO�TENDO�COMO�REFER¾NCIA�O�VALOR�PRESENTE�DAS�
PROJE¼ÊES�DOS�mUXOS�DE�CAIXA�ESPERADOS��COM�BASE�NOS�OR¼AMENTOS�APROVADOS�PELA�!DMINISTRA¼»O��
CONSIDERANDO�TAXAS�DE�DESCONTOS�QUE�REmITAM�OS�RISCOS�ESPECÁlCOS�RELACIONADOS�A�UNIDADE�GERA-
DORA�DE�CAIXA��5MA�PERDA�POR�REDU¼»O�AO�VALOR�RECUPER¶VEL�½�RECONHECIDA�NO�RESULTADO�CASO�O�VALOR�
CONT¶BIL�DE�UM�ATIVO�EXCEDA�SEU�VALOR�RECUPER¶VEL�ESTIMADO��/�VALOR�RECUPER¶VEL�DE�UM�ATIVO�½�O�
MAIOR�ENTRE�O�SEU�VALOR�EM�USO�E�O�SEU�VALOR�JUSTO�MENOS�CUSTOS�PARA�VENDER��/�VALOR�EM�USO�½�
BASEADO�EM�mUXOS�DE�CAIXA�FUTUROS�ESTIMADOS��DESCONTADOS�A�VALOR�PRESENTE�USANDO�UMA�TAXA�DE�
DESCONTO�ANTES�DOS�IMPOSTOS�QUE�REmITA�AS�AVALIA¼ÊES�ATUAIS�DE�MERCADO�DO�VALOR�DO�DINHEIRO�NO�
TEMPO�E�OS�RISCOS�ESPECÁlCOS�DO�ATIVO��5MA�PERDA�POR�REDU¼»O�AO�VALOR�RECUPER¶VEL�RELACIONADA�A�
¶GIO�N»O�½�REVERTIDA��1UANTO�AOS�DEMAIS�ATIVOS��AS�PERDAS�DE�VALOR�RECUPER¶VEL�RECONHECIDAS�EM�
PERÁODOS�ANTERIORES�S»O�AVALIADAS�A�CADA�DATA�DE�APRESENTA¼»O�PARA�QUAISQUER�INDICA¼ÊES�DE�QUE�
A�PERDA�TENHA�AUMENTADO��DIMINUÁDO�OU�N»O�MAIS�EXISTA��5MA�PERDA�DE�VALOR�½�REVERTIDA�CASO�TE-
NHA�HAVIDO�UMA�MUDAN¼A�NAS�ESTIMATIVAS�USADAS�PARA�DETERMINAR�O�VALOR�RECUPER¶VEL��SOMENTE�
NA�CONDI¼»O�EM�QUE�O�VALOR�CONT¶BIL�DO�ATIVO�N»O�EXCEDA�O�VALOR�CONT¶BIL�QUE�TERIA�SIDO�APURADO��
LÁQUIDO�DE�DEPRECIA¼»O�OU�AMORTIZA¼»O��CASO�A�PERDA�DE�VALOR�N»O�TIVESSE�SIDO�RECONHECIDA��(g) 
Provisões: 5MA�PROVIS»O�½�RECONHECIDA�NO�BALAN¼O�PATRIMONIAL�QUANDO�A�#OMPANHIA�POSSUI�UMA�
OBRIGA¼»O�LEGAL�OU�N»O�FORMALIZADA�CONSTITUÁDA�COMO�RESULTADO�DE�UM�EVENTO�PASSADO��QUE�POSSA�
SER�ESTIMADA�DE�MANEIRA�CONl¶VEL��E�½�PROV¶VEL�QUE�UM�RECURSO�ECONÇMICO�SEJA�REQUERIDO�PARA�
SALDAR�A�OBRIGA¼»O��!S�PROVISÊES�S»O�APURADAS�ATRAV½S�DO�DESCONTO�DOS�mUXOS�DE�CAIXA�FUTUROS�
ESPERADOS�A�UMA�TAXA�ANTES�DE�IMPOSTOS�QUE�REmETE�AS�AVALIA¼ÊES�ATUAIS�DE�MERCADO�QUANTO�AO�
VALOR�DO�DINHEIRO�NO�TEMPO�E�RISCOS�ESPECÁlCOS�PARA�O�PASSIVO��/S�CUSTOS�lNANCEIROS�INCORRIDOS�S»O�
registrados no resultado. 2ECEITAS�lNANCEIRAS�COMPREENDEM�
BASICAMENTE�OS�JUROS�PROVENIENTES�DE�APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS��!S�DESPESAS�lNANCEIRAS�COMPREEN-
DEM�BASICAMENTE�AS� TAXAS��COMISSÊES�E�OUTRAS�DESPESAS�lNANCEIRAS�E�VARIA¼ÊES�MONET¶RIAS�E�
CAMBIAIS�SOBRE�PASSIVOS�lNANCEIROS��(i) Benefícios a empregados: s�0LANOS�DE�CONTRIBUI¼»O�DEl-
NIDA��5M�PLANO�DE�CONTRIBUI¼»O�DElNIDA�½�UM�PLANO�DE�BENEFÁCIOS�PÆSEMPREGO�SOB�O�QUAL�UMA�
ENTIDADE�PAGA�CONTRIBUI¼ÊES�lXAS�PARA�UMA�ENTIDADE�SEPARADA��FUNDO�DE�PREVID¾NCIA	�E�N»O�TER¶�
NENHUMA�OBRIGA¼»O�DE�PAGAR�VALORES�ADICIONAIS��!S�OBRIGA¼ÊES�POR�CONTRIBUI¼ÊES�AOS�PLANOS�DE�
PENS»O�DE�CONTRIBUI¼»O�DElNIDA�S»O�RECONHECIDAS�COMO�DESPESAS�DE�BENEFÁCIOS�A�EMPREGADOS�NO�
RESULTADO�NOS�PERÁODOS�DURANTE�OS�QUAIS�SERVI¼OS�S»O�PRESTADOS�PELOS�EMPREGADOS��s�"ENEFÁCIOS�DE�
CURTO�PRAZO�A�EMPREGADOS��/BRIGA¼ÊES�DE�BENEFÁCIOS�DE�CURTO�PRAZO�A�EMPREGADOS�S»O�MENSURADAS�
EM�BASE�N»O�DESCONTADA� E� S»O� INCORRIDAS� COMO�DESPESAS� CONFORME� O� SERVI¼O� RELACIONADO� SEJA�
prestado. (j) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
DO�EXERCÁCIO�CORRENTE�E�DIFERIDO�S»O�CALCULADOS�COM�BASE�NAS�ALÁQUOTAS�DE������ACRESCIDAS�DO�
ADICIONAL�DE�����SOBRE�O�LUCRO�TRIBUT¶VEL�EXCEDENTE�A�2�������BASE�ANUAL	�PARA�IMPOSTO�DE�RENDA�
E����SOBRE�O�LUCRO�TRIBUT¶VEL�PARA�CONTRIBUI¼»O�SOCIAL�SOBRE�O�LUCRO�LÁQUIDO��CONSIDERANDO�A�COM-
PENSA¼»O�DE�PREJUÁZOS�lSCAIS�E�BASE�NEGATIVA�DE�CONTRIBUI¼»O�SOCIAL��LIMITADA�A�����DO�LUCRO�REAL��
/�ATIVO�DE�IMPOSTO�DE�RENDA�E�CONTRIBUI¼»O�SOCIAL�DIFERIDO�RELACIONADO�A�PREJUÁZOS�lSCAIS��BASES�
NEGATIVAS�E�DIFEREN¼AS�TEMPOR¶RIAS�N»O�FORAM�RECONHECIDOS�EM�FUN¼»O�DE�N»O�HAVER�EXPECTATIVA�
DE� LUCRO� TRIBUT¶VEL� FUTURO�� (k) Arrendamento mercantil: /� #0#� ��� �2�	� INTRODUZIU� UM� MODELO�
ËNICO�DE�CONTABILIZA¼»O�DE�ARRENDAMENTOS�NO�BALAN¼O�PATRIMONIAL�PARA�ARRENDAT¶RIOS��.O�INÁCIO�DE�
UM�CONTRATO��A�#OMPANHIA�AVALIA�SE�UM�CONTRATO�½�OU�CONT½M�UM�ARRENDAMENTO��5M�CONTRATO�½��OU�
CONT½M�UM�ARRENDAMENTO��SE�O�CONTRATO�TRANSFERIR�O�DIREITO�DE�CONTROLAR�O�USO�DE�UM�ATIVO�IDENTIl-
CADO�POR�UM�PERÁODO�DE�TEMPO�EM�TROCA�DE�CONTRAPRESTA¼»O��.O�INÁCIO�OU�NA�MODIlCA¼»O�DE�UM�
CONTRATO�QUE�CONT½M�UM�COMPONENTE�DE�ARRENDAMENTO��A�#OMPANHIA�ALOCA�A�CONTRAPRESTA¼»O�NO�
CONTRATO�A�CADA�COMPONENTE�DE�ARRENDAMENTO�COM�BASE�EM�SEUS�PRE¼OS�INDIVIDUAIS��!�#OMPANHIA�
APLICA�UMA�ËNICA�ABORDAGEM�DE�RECONHECIMENTO�E�MENSURA¼»O�PARA�TODOS�OS�ARRENDAMENTOS��EX-
CETO�PARA�ARRENDAMENTOS�DE�CURTO�PRAZO�E�ATIVOS�DE�BAIXO�VALOR��!�#OMPANHIA�RECONHECE�OS�PAGA-
mentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear 
PELO�PRAZO�DO�ARRENDAMENTO��.A�DATA�DE�INÁCIO�DE�UM�ARRENDAMENTO��O�ARRENDAT¶RIO�RECONHECE�OS�
PASSIVOS�DE�ARRENDAMENTO�MENSURADOS�PELO�VALOR�PRESENTE�DOS�PAGAMENTOS�A�SEREM�REALIZADOS�
DURANTE�O�PRAZO�DO�ARRENDAMENTO�E�ATIVOS�DE�DIREITO�DE�USO�QUE�REPRESENTAM�O�DIREITO�DE�USO�DOS�
ATIVOS�SUBJACENTES��/S�ATIVOS�DE�DIREITO�DE�USO�S»O�MENSURADOS�AO�CUSTO��DEDUZIDOS�DE�QUALQUER�
DEPRECIA¼»O�ACUMULADA�E�PERDAS�POR�REDU¼»O�AO�VALOR�RECUPER¶VEL��E�AJUSTADOS�POR�QUALQUER�NOVA�
REMENSURA¼»O�DOS�PASSIVOS�DE�ARRENDAMENTO��/�CUSTO�DOS�ATIVOS�DE�DIREITO�DE�USO�INCLUI�O�VALOR�DOS�
PASSIVOS�DE�ARRENDAMENTO�RECONHECIDOS��CUSTOS�DIRETOS�INICIAIS�INCORRIDOS�E�PAGAMENTOS�DE�ARREN-
DAMENTOS�REALIZADOS�AT½�A�DATA�DE�INÁCIO��MENOS�OS�EVENTUAIS�INCENTIVOS�DE�ARRENDAMENTO�RECEBI-
DOS��/S�ATIVOS�DE�DIREITO�DE�USO�S»O�DEPRECIADOS�LINEARMENTE��PELO�MENOR�PERÁODO�ENTRE�O�PRAZO�DO�
ARRENDAMENTO�E�A�VIDA�ËTIL�ESTIMADA�DOS�ATIVOS�E�TAMB½M�EST»O�SUJEITOS�A�REDU¼»O�AO�VALOR�RECU-
PER¶VEL��/S�PAGAMENTOS�DO�ARRENDAMENTO�INCLUEM���I	�PAGAMENTOS�lXOS��INCLUINDO��SUBSTANCIAL-
MENTE��PAGAMENTOS�lXOS	�MENOS�QUAISQUER�INCENTIVOS�DE�ARRENDAMENTO�RECEBIDOS���II	�PAGAMEN-
TOS�VARI¶VEIS�DE�ARRENDAMENTO�QUE�DEPENDEM�DE�UM�ÁNDICE�OU�TAXA���III	�VALORES�QUE�SE�ESPERA�QUE�
SEJAM� PAGOS� PELO� ARRENDAT¶RIO�� DE� ACORDO� COM� AS� GARANTIAS� DE� VALOR� RESIDUAL�� �IV	� O� PRE¼O� DE�
EXERCÁCIO�DA�OP¼»O�DE�COMPRA�SE�O�ARRENDAT¶RIO�ESTIVER�RAZOAVELMENTE�CERTO�DE�EXERCER�ESSA�OP¼»O��
E��V	�PAGAMENTOS�DE�MULTAS�POR�RESCIS»O�DO�ARRENDAMENTO��SE�O�PRAZO�DO�ARRENDAMENTO�REmETIR�O�
ARRENDAT¶RIO�EXERCENDO�A�OP¼»O�DE�RESCINDIR�O�ARRENDAMENTO��1UANDO�O�PASSIVO�DE�ARRENDAMENTO�½�
REMENSURADO�DESSA�MANEIRA��½�EFETUADO�UM�AJUSTE�CORRESPONDENTE�AO�VALOR�CONT¶BIL�DO�ATIVO�DE�
DIREITO�DE�USO�OU�½�REGISTRADO�NO�RESULTADO�SE�O�VALOR�CONT¶BIL�DO�ATIVO�DE�DIREITO�DE�USO�TIVER�SIDO�
REDUZIDO�A�ZERO��!�#OMPANHIA�APRESENTA�ATIVOS�DE�DIREITO�DE�USO�QUE�N»O�ATENDEM�¹�DElNI¼»O�DE�
PROPRIEDADE�PARA�INVESTIMENTO�EM�h$IREITO�DE�USO�EM�ARRENDAMENTOv�E�PASSIVOS�DE�ARRENDAMENTO�
EM�h0ASSIVO�DE�ARRENDAMENTOv�NO�BALAN¼O�PATRIMONIAL��!O�CALCULAR�O�VALOR�PRESENTE�DOS�PAGAMEN-
TOS�DO�ARRENDAMENTO��A�#OMPANHIA�USA�A�SUA�TAXA�DE�EMPR½STIMO�INCREMENTAL�NA�DATA�DE�INÁCIO�
PORQUE�A� TAXA�DE� JURO� IMPLÁCITA�NO�ARRENDAMENTO�N»O�½� FACILMENTE�DETERMIN¶VEL��!�#OMPANHIA�
DETERMINA�SUA�TAXA�INCREMENTAL�SOBRE�EMPR½STIMOS�OBTENDO�TAXAS�DE�JUROS�DE�V¶RIAS�FONTES�EXTER-
NAS�DE�lNANCIAMENTO�E�FAZENDO�ALGUNS�AJUSTES�PARA�REmETIR�OS�TERMOS�DO�CONTRATO�E�O�TIPO�DO�ATIVO�
ARRENDADO��!PÆS�A�DATA�DE�INÁCIO��O�VALOR�DO�PASSIVO�DE�ARRENDAMENTO�½�AUMENTADO�PARA�REmETIR�O�
ACR½SCIMO�DE�JUROS�E�REDUZIDO�PARA�OS�PAGAMENTOS�DE�ARRENDAMENTO�EFETUADOS��!L½M�DISSO��O�VALOR�
CONT¶BIL�DOS�PASSIVOS�DE�ARRENDAMENTO�½�REMENSURADO�SE�HOUVER�UMA�MODIlCA¼»O��UMA�MUDAN¼A�
NO�PRAZO�DO�ARRENDAMENTO��UMA�ALTERA¼»O�NOS�PAGAMENTOS�DO�ARRENDAMENTO��POR�EXEMPLO��MUDAN-
¼AS�EM�PAGAMENTOS�FUTUROS�RESULTANTES�DE�UMA�MUDAN¼A�EM�UM�ÁNDICE�OU�TAXA�USADA�PARA�DETER-
MINAR�TAIS�PAGAMENTOS�DE�ARRENDAMENTO	�OU�UMA�ALTERA¼»O�NA�AVALIA¼»O�DE�UMA�OP¼»O�DE�COMPRA�
DO�ATIVO�SUBJACENTE��!�#OMPANHIA�N»O�½�OBRIGADA�A�FAZER�AJUSTES�PARA�ARRENDAMENTOS�EM�QUE�½�
UM�ARRENDADOR��EXCETO�QUANDO�½�UM�ARRENDADOR�INTERMEDI¶RIO�EM�UM�SUBARRENDAMENTO��(l) Adoção 
inicial de normas novas e alterações: !�#OMPANHIA�ADOTOU��INICIALMENTE��A�PARTIR�DE����DE�JANEI-
RO�DE�������AS�SEGUINTES�NOVAS�NORMAS��!S�ALTERA¼ÊES�EM�0RONUNCIAMENTOS�QUE�ENTRARAM�EM�VIGOR�
EM����DE�JANEIRO�DE�������N»O�PRODUZIRAM�IMPACTOS�RELEVANTES�NAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�DA�
Companhia. 
CPC 11: !S�ALTERA¼ÊES�TRATAM�DE�QUESTÊES�QUE�PODEM�AFETAR�AS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�COMO�
RESULTADO�DA�REFORMA�DA�TAXA�DE�JUROS�DE�REFER¾NCIA��INCLUINDO�OS�EFEITOS�DE�MUDAN¼AS�NOS�mUXOS�
DE�CAIXA�CONTRATUAIS�OU�RELA¼ÊES�DE�HEDGE�DECORRENTES�DA�SUBSTITUI¼»O�DA�TAXA�DE�JUROS�DE�REFER¾N-
CIA�POR�UMA�TAXA�DE�REFER¾NCIA�ALTERNATIVA��!S�ALTERA¼ÊES�FORNECEM�EXPEDIENTE�PR¶TICO�PARA�CERTOS�
REQUISITOS�DO�#0#�����#0#�����#0#����E�#0#����RELACIONADOS�A�MUDAN¼AS�NA�BASE�DE�DETERMINA-
¼»O�DOS�mUXOS�DE�CAIXA�CONTRATUAIS�DE�ATIVOS�E�PASSIVOS�lNANCEIROS�E�CONTABILIDADE�DE�HEDGE��Ar

2EQUERIMENTOS�COM�O�OBJETIVO�DE� FACILITAR�PARA�OS�
ARRENDAT¶RIOS�A�CONTABILIZA¼»O�DE�EVENTUAIS�CONCESSÊES�OBTIDAS�NOS�CONTRATOS�DE�ARRENDAMENTO�
EM�DECORR¾NCIA�DA�#/6)$����TAIS�COMO�PERD»O��SUSPENS»O�OU�MESMO�REDU¼ÊES�TEMPOR¶RIAS�DE�
PAGAMENTOS��/�EXPEDIENTE�PR¶TICO�PERMITE�QUE�O�ARRENDAT¶RIO�OPTE�POR�N»O�AVALIAR�SE�A�CONCESS»O�
DE�ALUGUEL�RELACIONADA�¹�#/6)$���½�UMA�MODIlCA¼»O�DE�ARRENDAMENTO��/�ARRENDAT¶RIO�QUE�FAZ�

 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo do exercício �������	 �������	

 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício �������	 �������	

!S�NOTAS�EXPLICATIVAS�S»O�PARTE�INTEGRANTE�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�

SUA�OP¼»O�DEVER¶�CONTABILIZAR�QUALQUER�MUDAN¼A�NOS�PAGAMENTOS�DE�ARRENDAMENTO�RESULTANTE�DA�
CONCESS»O�DE�ALUGUEL�RELACIONADA�¹�#/6)$���COMO�SE�FOSSE�UMA�MODIlCA¼»O�DE�ARRENDAMENTO��
%STE�EXPEDIENTE�½�APLIC¶VEL�APENAS�A�CONCESSÊES�DE�ALUGUEL�OCORRIDA�COMO� RESULTADO�DIRETO�DA�
#/6)$���E�APENAS�SE�TODAS�AS�CONDI¼ÊES�A�SEGUIR�FOREM�ATENDIDAS��A	�!�MUDAN¼A�NOS�PAGAMEN-
TOS�DE�ARRENDAMENTO�RESULTA�NA�CONTRAPRESTA¼»O�REVISADA�DE�ARRENDAMENTO�QUE�½�SUBSTANCIALMEN-
TE�A�MESMA�QUE�� OU�MENOR�QUE��A�CONTRAPRESTA¼»O�DE�ARRENDAMENTO� IMEDIATAMENTE�ANTERIOR�¹�
MUDAN¼A��B	�1UALQUER�REDU¼»O�NOS�PAGAMENTOS�DE�ARRENDAMENTO�AFETA�APENAS�OS�PAGAMENTOS�
ORIGINALMENTE�DEVIDOS�EM�OU�ANTES�DE����DE�JUNHO�DE�������UMA�CONCESS»O�DE�ALUGUEL�ATENDE�
ESSA�CONDI¼»O�SE�RESULTAR�EM�PAGAMENTOS�DE�ARRENDAMENTO�MENORES�EM�OU�ANTES�DE����DE�JUNHO�
DE�����	��E�C	�.»O�H¶�NENHUMA�MUDAN¼A�SUBSTANTIVA�NOS�OUTROS�TERMOS�E�CONDI¼ÊES�DO�ARRENDA-
mento. (m) Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 5MA�S½RIE�DE�NOVAS�NORMAS�SER»O�
EFETIVAS�PARA�EXERCÁCIOS�lNDOS�APÆS����DE�DEZEMBRO�DE�������!�%MPRESA�N»O�ADOTOU�ESSAS�NORMAS�
NA�PREPARA¼»O�DESTAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��!S�SEGUINTES�NORMAS�ALTERADAS�N»O�DEVER»O�TER�
UM�IMPACTO�SIGNIlCATIVO�NAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�DA�%MPRESA��s�"ENEFÁCIOS�RELACIONADOS�¹�
#/6)$���CONCEDIDOS�PARA�ARRENDAT¶RIOS�EM�CONTRATOS�DE�ARRENDAMENTO�APÆS����DE�JUNHO�DE������
�ALTERA¼»O�AO�#0#���	��s�#ONTRATOS�/NEROSOS��#USTOS�PARA�CUMPRIR�UM�CONTRATO��ALTERA¼ÊES�AO�
#0#���	��s�)MOBILIZADO��2ECEITAS�ANTES�DO�USO�PRETENDIDO��ALTERA¼ÊES�AO�#0#�����s�2EFER¾NCIAS�
¹�ESTRUTURA�CONCEITUAL��ALTERA¼ÊES�AO�#0#�����s�#LASSIlCA¼»O�DO�PASSIVO�EM�CIRCULANTE�OU�N»O�
CIRCULANTE��ALTERA¼ÊES�AO�#0#�����s�$IVULGA¼»O�DE�POLÁTICAS�CONT¶BEIS��ALTERA¼ÊES�AO�#0#�����s�
$ElNI¼»O�DE�ESTIMATIVAS�CONT¶BEIS� �ALTERA¼ÊES�AO�#0#�����E�s� )MPOSTO�DIFERIDO� RELACIONADO�A�
ATIVOS�E�PASSIVOS�DECORRENTES�DE�UMA�ËNICA�TRANSA¼»O��!LTERA¼ÊES�AO�#0#���	��

Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): !S�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�FORAM�PREPARADAS�DE�ACORDO�COM�AS�PR¶TICAS�
CONT¶BEIS�ADOTADAS�NO�"RASIL��"2'!!0	��!�!DMINISTRA¼»O�AlRMA�QUE�TODAS�AS�INFORMA¼ÊES�RELE-
VANTES�PRÆPRIAS�DAS�$EMONSTRA¼ÊES�&INANCEIRAS�EST»O�DIVULGADAS��E�SOMENTE�ELAS��EST»O�SENDO�
EVIDENCIADAS��E�CORRESPONDEM�¹S�UTILIZADAS�POR�ELA�NA�SUA�GEST»O��%M����DE�MAR¼O�DE�������FOI�
APROVADA�PELA�!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA�A�EMISS»O�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��Base de 
mensuração: !S�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�FORAM�PREPARADAS�COM�BASE�NO�CUSTO�HISTÆRICO��COM�
EXCE¼»O�DOS�INSTRUMENTOS�lNANCEIROS�MENSURADOS�PELO�VALOR� JUSTO�ATRAV½S�DO�RESULTADO��
funcional e moeda de apresentação: !S�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�S»O�APRESENTADAS�EM�2EAIS��
QUE�½�A�MOEDA�FUNCIONAL�DA�#OMPANHIA��4ODOS�OS�SALDOS�APRESENTADOS�EM�2EAIS�NESTAS�DEMONS-
TRA¼ÊES�FORAM�ARREDONDADOS�PARA�O�MILHAR�MAIS�PRÆXIMO��EXCETO�QUANDO�INDICADO�DE�OUTRA�FORMA��
Uso de estimativas e julgamentos: !� PREPARA¼»O� DAS� DEMONSTRA¼ÊES� lNANCEIRAS�� EXIGE� QUE� A�
!DMINISTRA¼»O� FA¼A� JULGAMENTOS��ESTIMATIVAS�E�PREMISSAS�QUE�AFETAM�A�APLICA¼»O�DE�POLÁTICAS�
CONT¶BEIS�E�OS�VALORES�REPORTADOS�DE�ATIVOS��PASSIVOS��RECEITAS�E�DESPESAS��/S�RESULTADOS�REAIS�PO-
DEM�DIVERGIR�DESSAS�ESTIMATIVAS��!S�ESTIMATIVAS�E�PREMISSAS�S»O�REVISADAS�PERIODICAMENTE�PELA�
!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA��SENDO�AS�ALTERA¼ÊES�RECONHECIDAS�NO�PERÁODO�EM�QUE�AS�ESTIMATIVAS�
S»O�REVISADAS�E�EM�QUAISQUER�EXERCÁCIOS�FUTUROS�AFETADOS��!S�INFORMA¼ÊES�SOBRE�JULGAMENTOS�CRÁ-
TICOS�REFERENTES�¹S�POLÁTICAS�CONT¶BEIS�ADOTADAS�E�OU�INCERTEZAS�SOBRE�AS�PREMISSAS�E�ESTIMATIVAS�
RELEVANTES��EST»O�INCLUÁDAS�NAS�SEGUINTES�NOTAS�EXPLICATIVAS�
  Nota  

�� )NTANGÁVEL
�� )NSTRUMENTOS�lNANCEIROS

$IVERSAS�POLÁTICAS�E�DIVULGA¼ÊES�CONT¶BEIS�DA�#OMPANHIA�
EXIGEM�A�DETERMINA¼»O�DO�VALOR�JUSTO��TANTO�PARA�OS�ATIVOS�E�PASSIVOS�lNANCEIROS�COMO�PARA�OS�N»O�
lNANCEIROS��/S�VALORES�JUSTOS�T¾M�SIDO�APURADOS�PARA�PROPÆSITOS�DE�MENSURA¼»O�E�OU�DIVULGA¼»O�
BASEADOS�NOS�M½TODOS�A�SEGUIR��1UANDO�APLIC¶VEL��AS�INFORMA¼ÊES�ADICIONAIS�SOBRE�AS�PREMISSAS�
UTILIZADAS�NA�APURA¼»O�DOS�VALORES�JUSTOS�S»O�DIVULGADAS�NAS�NOTAS�ESPECÁlCAS�¹QUELE�ATIVO�OU�
PASSIVO�� s� #AIXA� E� BANCOS�� /S� VALORES� JUSTOS� DESSES� ATIVOS� lNANCEIROS� S»O� IGUAIS� AOS� VALORES�
CONT¶BEIS��DADA�SUA�LIQUIDEZ�IMEDIATA��s�!PLICA¼ÊES�lNANCEIRAS��/�VALOR�JUSTO�DE�ATIVOS�lNANCEIROS�
MENSURADOS�PELO�VALOR�JUSTO�POR�MEIO�DO�RESULTADO�½�APURADO�POR�REFER¾NCIA�AOS�SEUS�PRE¼OS�DE�
FECHAMENTO�NA�DATA�DE�APRESENTA¼»O�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��s�0ASSIVOS�lNANCEIROS�N»O�
DERIVATIVOS�� /� VALOR� JUSTO� DETERMINADO� PARA� lNS� DE� REGISTRO� CONT¶BIL� E� DIVULGA¼»O� ½� CALCULADO�
BASEANDOSE� NO� VALOR� PRESENTE� DOS� mUXOS� DE� CAIXA� FUTUROS� PROJETADOS�� !S� TAXAS� UTILIZADAS� NOS�
C¶LCULOS�FORAM�OBTIDAS�DE�FONTES�PËBLICAS��"��E�"LOOMBERG	�

!�#OMPANHIA�APRESENTA�EXPOSI¼»O�AOS�SE-
GUINTES�RISCOS�ADVINDOS�DO�USO�DE�INSTRUMENTOS�lNANCEIROS��A	�2ISCO�DE�CR½DITO��B	�2ISCO�DE�TAXAS�
DE�JUROS�E�INmA¼»O��E�C	�2ISCO�DE�ESTRUTURA�DE�CAPITAL��OU�RISCO�lNANCEIRO	�E�LIQUIDEZ��a) Risco de 

$ECORRE�DA�POSSIBILIDADE�DE�A�#OMPANHIA�SOFRER�PERDAS�DECORRENTES�DE� INADIMPL¾NCIA�
DE�SUAS�CONTRAPARTES�OU�DE�INSTITUI¼ÊES�lNANCEIRAS�DEPOSIT¶RIAS�DE�RECURSOS�OU�DE�INVESTIMENTOS�
lNANCEIROS��0ARA�MITIGAR�ESSES�RISCOS��ADOTASE�COMO�PR¶TICA�A�AN¶LISE�DAS�SITUA¼ÊES�lNANCEIRA�
E�PATRIMONIAL�DAS�CONTRAPARTES��ASSIM�COMO�A�DElNI¼»O�DE�LIMITES�DE�CR½DITO�E�ACOMPANHAMENTO�
PERMANENTE�DAS�POSI¼ÊES�EM�ABERTO��.O�QUE�TANGE�¹S�INSTITUI¼ÊES�lNANCEIRAS��SOMENTE�S»O�REA-
LIZADAS�OPERA¼ÊES�COM�INSTITUI¼ÊES�lNANCEIRAS�DE�BAIXO�RISCO��AVALIADAS�POR�AG¾NCIAS�DE�RATING��

Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou 
AUMENTO� NAS� PERDAS� DECORRENTES� DE� OSCILA¼ÊES� DE� TAXAS� DE� JUROS� INCIDENTES� SOBRE� SEUS� ATIVOS�
E� PASSIVOS� lNANCEIROS�� !� #OMPANHIA� EST¶� EXPOSTA� A� TAXAS� DE� JUROS� mUTUANTES�� PRINCIPALMENTE�
RELACIONADAS�¹S�VARIA¼ÊES�DO�#ERTIlCADO�DE�$EPÆSITO�)NTERBANC¶RIO��#$)	��!S�TAXAS�DE�JUROS�NAS�
APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS�S»O�EM�SUA�MAIORIA�VINCULADAS�¹�VARIA¼»O�DO�#$)��$ETALHAMENTOS�A�ESSE�
RESPEITO�PODEM�SER�OBTIDOS�NAS�NOTAS�EXPLICATIVAS�No���E�����c) Risco de estrutura de capital (ou 

Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e reten-
¼»O�DE�LUCROS	�E�CAPITAL�DE�TERCEIROS�QUE�A�#OMPANHIA�FAZ�PARA�lNANCIAR�SUAS�OPERA¼ÊES��!�!DMI-
NISTRA¼»O�AVALIA�QUE�A�#OMPANHIA�GOZA�DE�CAPACIDADE�PARA�MANTER�A�CONTINUIDADE�OPERACIONAL�
DOS�NEGÆCIOS��EM�CONDI¼ÊES�DE�NORMALIDADE��)NFORMA¼ÊES�SOBRE�OS�VENCIMENTOS�DOS�INSTRUMENTOS�
lNANCEIROS� PASSIVOS� PODEM� SER� OBTIDAS� NAS� RESPECTIVAS� NOTAS� EXPLICATIVAS�� /� QUADRO� SEGUINTE�
APRESENTA�OS�PASSIVOS�lNANCEIROS�N»O�DERIVATIVOS��POR�FAIXAS�DE�VENCIMENTO��CORRESPONDENTES�AO�
PERÁODO�REMANESCENTE�NO�BALAN¼O�PATRIMONIAL�AT½�A�DATA�CONTRATUAL�DE�VENCIMENTO��
 
Fornecedores ���
Fornecedores - partes relacionadas ���
Outras obrigações �
!�#OMPANHIA�VEM�APRESENTANDO�PREJUÁZOS�RECORRENTES�E�mUXO�DE�CAIXA�OPERACIONAL�NEGATIVO��!L½M�DA�GE-
RA¼»O�DE�CAIXA�DECORRENTE�DE�SUAS�ATIVIDADES��A�#OMPANHIA�CONTA�COM�O�SUPORTE�lNANCEIRO�DOS�ACIONIS-
TAS��!�!DMINISTRA¼»O�AVALIA�QUE�A�#OMPANHIA�GOZA�DE�CAPACIDADE�PARA�MANTER�A�CONTINUIDADE�OPERA-
CIONAL�DOS�NEGÆCIOS��EM�CONDI¼ÊES�DE�NORMALIDADE��!S�INFORMA¼ÊES�CONT¶BEIS�ANUAIS�FORAM�ELABORADAS�
LEVANDO�EM�CONSIDERA¼»O�O�PRESSUPOSTO�DE�CONTINUIDADE�E��PORTANTO��ELAS�DEVEM�SER�LIDAS�NESSE�CONTEXTO�

2021 2020
#AIXA�E�BANCOS ��� ��
!PLICA¼ÊES�lNANCEIRAS
&UNDOS�DE�INVESTIMENTOS�E�#$" ����� �����

����� �����
!S� APLICA¼ÊES� lNANCEIRAS� FORAM� REMUNERADAS� ¹� TAXA� M½DIA� DE� ������� DO� #$)�� EQUIVALENTE� A�
������A�A���EM����DE�DEZEMBRO�DE��������������DO�#$)��EQUIVALENTE�A��������A�A���EM����DE�
DEZEMBRO�DE�����	�
7. Contas a receber
Circulante 2021 2020

Receita  com parcerias comerciais (a) � -
2ECEITA�DE�VEICULA¼»O�DE�MÁDIAS��CAMPANHAS�E�ANËNCIOS��B	 �� -
#ONTAS�A�RECEBER��0AG3EGURO��C	 ��� -

��� -

�A	�#R½DITO�A�RECEBER�DECORRENTE�DE�PARCERIAS�COMERCIAIS���B	�#R½DITO�A�RECEBER�DECORRENTE�DE�VEI-
CULA¼»O� DE� MÁDIAS�� CAMPANHAS� E� ANËNCIOS�� �C	� #R½DITO� A� RECEBER� DA� 0AG3EGURO� DECORRENTE� DE�
REPASSES�DAS�VENDAS�CR½DITO�DE�TRANSPORTE�E�RECARGA�DE�CELULAR�COM�CARTÊES�DE�CR½DITO�

2021 2020
#R½DITO�A�VENCER ��� -

��� -
/S�SALDOS�DE�ATIVOS�E�PASSIVOS�EM����DE�DEZEMBRO�DE������E�������ASSIM�

COMO�AS� TRANSA¼ÊES�QUE� INmUENCIARAM�OS� RESULTADOS�DO�EXERCÁCIO�DE������E������� RELATIVOS�¹S�
operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora 
INDIRETA��OUTRAS�PARTES�RELACIONADAS�E�PROlSSIONAIS�CHAVE�DA�ADMINISTRA¼»O�

anual de amorti
zação %

2020 2021
Saldo 
inicial Adições

Provisão para 
impairment (b)

Saldo 

Direitos de uso de sistemas 
� INFORMATIZADOS�EM�ANDAMENTO - ��� ����	 �� (c)
Total do custo ����� ��� ����	 �����
Valor de amortização
Marcas e patentes �� ��	 (4) - ��	
Direitos de uso de sistemas 
� INFORMATIZADOS �� ����	 ����	 ��� ����	
Total amortização ����	 ����	 ��� ����	
Total Intangível ����� ����	 ����	 �����
 2020

Valor de custo
Saldo 
inicial Adições

Trans
ferên

cias 
(a)

Provisão 
para 

impair
ment 

Saldo 

Marcas e patentes �� - - ��
$IREITOS�DE�USO�DE�SISTEMAS�INFORMATIZADOS ����� - ����� ������	 �����
$IREITOS�DE�USO�DE�SISTEMAS�INFORMATIZADOS 
  em andamento - ����� ������	 ����	 -
Total do custo ����� ����� ���	 ������	 �����
Valor de amortização
Marcas e patentes �� - ��	 - - ��	
$IREITOS�DE�USO�DE�SISTEMAS�INFORMATIZADOS �� - ����	 - ��� ����	
Total amortização - ����	 - ��� ����	
Total intangível ����� ����� ���	 ������	 �����
�A	�2ECLASSIlCA¼»O�DO�ATIVO�INTANGÁVEL�PARA�O�IMOBILIZADO��EM��������B	�/�MONTANTE�PROVISIONADO�
½�2���������SENDO�2������REFERENTE�A�PROVIS»O�DE������E�2��������REFERENTE�¹�������A�#OMPANHIA�
REVISOU�AS�ESTIMATIVAS�E�CONSIDEROU�OS�CEN¶RIOS�MANTENDO�A�PROVIS»O�DO�SALDO���C	�/�VALOR�DE�2��
����REFERESE�A�SOFTWARES�ADMINISTRATIVOS��
12. Patrimônio líquido: Capital social: /�CAPITAL�SOCIAL�DA�#OMPANHIA�½�DE�2����������COMPOSTO�
POR������������A¼ÊES�ORDIN¶RIAS�E�TOTALMENTE�INTEGRALIZADAS��$URANTE�O�EXERCÁCIO�DE�������OCORRE-
RAM�OS�SEGUINTES�AUMENTOS�DE�CAPITAL�APROVADOS�PELO�#ONSELHO�DE�!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA��
s�%M���DE� JANEIRO�DE�������HOUVE�A� INTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL�NO�VALOR�2���������APROVADO�NA�
!'%�DE���DE�DEZEMBRO�DE�������s�%M����DE�FEVEREIRO�DE�������FOI�APROVADO�O�AUMENTO�DE�CAPITAL�
NO�VALOR�DE�2����������POR�SUAS�ACIONISTAS��#))3�E�#ANAD¶�0ARTICIPA¼ÊES��NA�PROPOR¼»O�DE�SUAS�
PARTICIPA¼ÊES�ACION¶RIAS��E�FOI�DIVIDIDO�EM������������A¼ÊES�ORDIN¶RIAS�E�SEM�VALOR�NOMINAL��TO-
TALMENTE�INTEGRALIZADAS�EM���DE�MAR¼O�DE�������s�%M���DE�JULHO�DE�������FOI�APROVADO�O�AUMENTO�
DE�CAPITAL�NO�VALOR�DE�2����������POR�SUAS�ACIONISTAS��#))3�E�#ANAD¶�0ARTICIPA¼ÊES��NA�PROPOR¼»O�
DE�SUAS�PARTICIPA¼ÊES�ACION¶RIAS��E�FOI�DIVIDIDO�EM������������A¼ÊES�ORDIN¶RIAS�E�SEM�VALOR�NO-
MINAL�� TOTALMENTE� INTEGRALIZADAS�NA�MESMA�DATA��s�%M����DE�OUTUBRO�DE�������FOI�APROVADO�O�
AUMENTO�DE�CAPITAL�NO�VALOR�DE�2���������POR�SUAS�ACIONISTAS��#))3�E�#ANAD¶�0ARTICIPA¼ÊES��NA�
PROPOR¼»O�DE�SUAS�PARTICIPA¼ÊES�ACION¶RIAS��E�FOI�DIVIDIDO�EM�����������A¼ÊES�ORDIN¶RIAS�E�SEM�
VALOR�NOMINAL��PELO�PRE¼O�DE�EMISS»O�POR�A¼»O�DE�2��������CINCO�REAIS	��TOTALMENTE�INTEGRALIZADAS�
EM����DE�NOVEMBRO�DE������

2021 2020
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
Participação 

acionária
Quantidade 

de ações
#))3��#OMPANHIA�DE�)NVESTIMENTOS�EM�
� )NFRAESTRUTURA�E�3ERVI¼OS ������ ���������� ������ ����������
#ANAD¶�0ARTICIPA¼ÊES ������ ��������� ������ ���������

������� ���������� ������� ����������
13. Receitas operacionais 2021 2020
Receita com parcerias comerciais �� -
2ECEITA�DE�VEICULA¼»O�DE�MÁDIAS��CAMPANHAS�E�ANËNCIOS �� 6
Receita bruta ��� 6
Impostos sobre receitas ���	 -
Deduções das receitas brutas ���	 -
Receita operacional liquída ��� 6

2021 2020

Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros ���	 ��	
4AXAS��COMISSÊES�E�OUTRAS�DESPESAS�lNANCEIRAS ����	 ���	

����	 ���	

2ENDIMENTO�SOBRE�APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS ��� ���
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros � -
*UROS�E�OUTRAS�RECEITAS�lNANCEIRAS � �

��� ���
���	 ��

!�#OMPANHIA�MANT½M�OPERA¼ÊES� COM� INSTRUMENTOS�lNANCEIROS�� 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
INTERNOS�VISANDO�ASSEGURAR�LIQUIDEZ��RENTABILIDADE�E�SEGURAN¼A��/S�RESULTADOS�OBTIDOS�COM�ESTAS�
OPERA¼ÊES�EST»O�CONDIZENTES�COM�AS�POLÁTICAS�E�ESTRAT½GIAS�DElNIDAS�PELA�ADMINISTRA¼»O�DA�#OM-
PANHIA��0ARA�APOIO�AO�#ONSELHO�DE�!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA��NAS�QUESTÊES�lNANCEIRAS�ESTRA-
T½GICAS��A�CONTROLADORA�DA�#OMPANHIA�##2�3�!��POSSUI�UM�#OMIT¾�DE�2ESULTADOS�E�&INAN¼AS��FOR-
MADO�POR�CONSELHEIROS�INDICADOS�PELOS�ACIONISTAS�CONTROLADORES�E�CONSELHEIROS�INDEPENDENTES��QUE�
ANALISA�AS�QUESTÊES�QUE�DIZEM�RESPEITO�¹�POLÁTICA�E�ESTRUTURA�lNANCEIRA�DA�#OMPANHIA��ACOMPA-
NHA�E�INFORMA�O�#ONSELHO�DE�!DMINISTRA¼»O�SOBRE�QUESTÊES�lNANCEIRAS�CHAVE��TAIS�COMO�EMPR½S-
TIMOS�RElNANCIAMENTOS�DE�DÁVIDAS�DE�LONGO�PRAZO��AN¶LISE�DE�RISCO��EXPOSI¼ÊES�AO�C·MBIO��AVAL�
EM�OPERA¼ÊES��NÁVEL�DE�ALAVANCAGEM��POLÁTICA�DE�DIVIDENDOS��EMISS»O�DE�A¼ÊES��EMISS»O�DE�TÁTULOS�
DE�DÁVIDA�E�INVESTIMENTOS��!�#OMPANHIA�N»O�POSSUI�E�N»O�OPEROU�COM�INSTRUMENTOS�lNANCEIROS�
DERIVATIVOS�DURANTE�OS�EXERCÁCIOS�APRESENTADOS��4ODAS�AS�OPERA¼ÊES�COM�INSTRUMENTOS�lNANCEIROS�
DA�#OMPANHIA�EST»O�RECONHECIDAS�NAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��CONFORME�O�QUADRO�A�SEGUIR�

 2021 2020

 

Valor justo 

resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado

Valor justo 

resultado

Ativos 

mensurados 
ao custo 

amortizado

Passivo 

mensurado 
ao custo 

amortizado
Ativos
#AIXA�E�BANCOS ��� - - �� - -
Aplicações 
� lNANCEIRAS ����� - - ����� - -
Contas a receber - ��� - - - -
Contas a receber - 
 partes relacionadas - �� - - � -
Passivos
Fornecedores - - ����	 - - ����	
Fornecedores - 
 partes relacionadas - - ����	 - - ���	
 ����� ��� ����	 ����� � ����	
/S�SEGUINTES�M½TODOS�E�PREMISSAS�FORAM�ADOTADOS�NA�DETERMINA¼»O�DO�VALOR�JUSTO��s�Caixa e ban

��/S�SALDOS�EM�CAIXA�E�BANCOS�T¾M�SEUS�VALORES�JUSTOS�ID¾NTICOS�AOS�
SALDOS�CONT¶BEIS��!S�APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS�EM�FUNDOS�DE�INVESTIMENTOS�EST»O�VALORIZADAS�PELO�
VALOR�DA�COTA�DO�FUNDO�NA�DATA�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��QUE�CORRESPONDE�AO�SEU�VALOR�JUSTO�
�NÁVEL��	��s�

��/S�VALORES�JUSTOS�S»O�PRÆXIMOS�DOS�SALDOS�CONT¶BEIS��DADO�O�CURTO�
PRAZO�PARA�LIQUIDA¼»O�DAS�OPERA¼ÊES��Hierarquia de valor justo: A Companhia possui os saldos 
ABAIXO�DE�INSTRUMENTOS�lNANCEIROS�AVALIADOS�PELO�VALOR�JUSTO��OS�QUAIS�EST»O�QUALIlCADOS�A�SEGUIR�
Nível 2 2021 2020
!PLICA¼ÊES�lNANCEIRAS� ����� �����
/S�DIFERENTES�NÁVEIS�FORAM�DElNIDOS�A�SEGUIR��s�.ÁVEL����PRE¼OS�NEGOCIADOS��SEM�AJUSTES	�EM�MER-
CADOS�ATIVOS�PARA�ATIVOS�E�PASSIVOS�ID¾NTICOS��s�.ÁVEL����INPUTS��DIFERENTES�DOS�PRE¼OS�NEGOCIADOS�
EM�MERCADOS�ATIVOS�INCLUÁDOS�NO�NÁVEL����QUE�S»O�OBSERV¶VEIS�PARA�O�ATIVO�OU�PASSIVO��DIRETAMENTE�
�PRE¼OS	�OU�INDIRETAMENTE��DERIVADO�DE�PRE¼OS	��E�s�.ÁVEL����PREMISSAS��PARA�O�ATIVO�OU�PASSIVO��QUE�
N»O�S»O�BASEADAS�EM�DADOS�OBSERV¶VEIS�DE�MERCADO��INPUTS�N»O�OBSERV¶VEIS	��Análise de sensibi
lidade: !S�AN¶LISES�DE�SENSIBILIDADE�S»O�ESTABELECIDAS�COM�BASE�EM�PREMISSAS�E�PRESSUPOSTOS�EM�
RELA¼»O�A�EVENTOS�FUTUROS��!�!DMINISTRA¼»O�DA�#OMPANHIA�REVISA�REGULARMENTE�ESSAS�ESTIMATIVAS�
E�PREMISSAS�UTILIZADAS�NOS�C¶LCULOS��.O�ENTANTO��A�LIQUIDA¼»O�DAS�TRANSA¼ÊES�ENVOLVENDO�ESSAS�
ESTIMATIVAS�PODER¶�RESULTAR�EM�VALORES�DIFERENTES�DOS�ESTIMADOS�DEVIDO�¹�SUBJETIVIDADE�INERENTE�
AO�PROCESSO�UTILIZADO�NA�PREPARA¼»O�DAS�AN¶LISES��!PRESENTAMOS�ABAIXO��AS�AN¶LISES�DE�SENSIBILI-
DADE�QUANTO�¹S�TAXAS�DE�JUROS��!�#OMPANHIA�ADOTOU�PARA�OS�CEN¶RIOS�DE�ESTRESSE�!�E�"�DA�AN¶LISE�
DE� SENSIBILIDADE�� OS� PERCENTUAIS� DE� ���� E� ����� RESPECTIVAMENTE�� OS� QUAIS� S»O� APLICADOS� NO�
SENTIDO�DE�APRESENTAR�SITUA¼»O�QUE�DEMONSTRE�SENSIBILIDADE�RELEVANTE�DE�RISCO�VARI¶VEL��Análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros: !BAIXO�EST»O�DEMONSTRADOS�OS�VALORES�RESULTANTES�
DE�JUROS��NO�HORIZONTE�DE����MESES��OU�SEJA��AT½����DE�DEZEMBRO�DE������OU�AT½�O�VENCIMENTO�lNAL�
DE�CADA�OPERA¼»O��O�QUE�OCORRER�PRIMEIRO�

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição 

em R$
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
!PLICA¼»O�lNANCEIRA��)TAË�3OBERANO	���	� CDI ��	 ����� ��� ��� ���
Efeito líquido ��� ��� ���
As taxas de juros consideradas foram (1):

CDI ��	 ����� ����� �����
��	�!S�TAXAS�APRESENTADAS�ACIMA�SERVIRAM�COMO�BASE�PARA�O�C¶LCULO��!S�MESMAS�FORAM�UTILIZADAS�
NOS����MESES�DO�C¶LCULO��.O�ITEM���	�ABAIXO��EST»O�DETALHADAS�AS�PREMISSAS�PARA�OBTEN¼»O�DAS�
TAXAS�DO�CEN¶RIO�PROV¶VEL����	�2EFERESE�¹�TAXA�DE�������������DIVULGADA�PELA�"�����	�/�CONCEITO�
APLICADO�PARA�AS�APLICA¼ÊES�lNANCEIRAS� CONSISTE� SE� O�#$)� CAIR�� H¶�UMA� REDU¼»O�DA� RECEITA�l-
NANCEIRA��E���	�/S�CEN¶RIOS�DE�ESTRESSE�CONTEMPLAM�UMA�DEPRECIA¼»O�DOS�FATORES�DE�RISCO��#$)	�

Capital social Total
Saldo inicial �������	 �������	

)NTEGRALIZA¼»O�DE�CAPITAL �������	 �������	
�������	 �������	

3ALDO�lNAL �������	 �������	
17. Eventos subsequentes: %M����DE�JANEIRO�DE�������FOI�APROVADO�EM�!SSEMBLEIA�'ERAL�%XTRA-
ORDIN¶RIA��AUMENTO�DE�CAPITAL�NO�VALOR�DE�2���������MEDIANTE�EMISS»O�DE�����������NOVAS�A¼ÊES�
ORDIN¶RIAS�� TODAS�NOMINATIVAS�E�SEM�VALOR�NOMINAL��A�SEREM�TOTALMENTE�SUBSCRITAS�E� INTEGRALI-
ZADAS�AT½����DE�DEZEMBRO�DE�������PASSANDO�O�CAPITAL�SOCIAL�DA�#OMPANHIA�PARA�2���������� 
6ENDA�DE�PARTICIPA¼»O�ACION¶RIA�EM����DE�MAR¼O�DE�������AS�ACIONISTAS�#))3�s�#OMPANHIA�DE�)N-
VESTIMENTOS�EM�)NFRAESTRUTURA�E�3ERVI¼OS��s#))3s	�E�#ANAD¶�0ARTICIPA¼ÊES�3�!���s#ANAD¶�0ARTICI-
PA¼ÊESs	��EM�CONJUNTO�DETENTORAS�DE������DO�CAPITAL�SOCIAL�DA�4ORONTO�3�!��s�$ESENVOLVIMENTO�E�
0ARTICIPA¼ÊES��s1UICKOs	��DE�UM�LADO��E��DE�OUTRO��A�EMPRESA�lNLANDESA�-AA3�'LOBAL�/Y��s-AA3s	�
CELEBRARAM�INSTRUMENTO�CONTRATUAL��SUJEITO�¹�VERIlCA¼»O�DE�DETERMINADAS�CONDI¼ÊES�SUSPENSIVAS��
PREVENDO�A�AQUISI¼»O��PELA�-AA3��DA�TOTALIDADE�DAS�A¼ÊES�DA�1UICKO��MEDIANTE�PAGAMENTO�EM�
ESP½CIE�DE�A¼ÊES�DA�PRÆPRIA�-AA3��QUE�SER»O�POR�ELA�EMITIDAS��s4RANSA¼»Os	��#OM�A�CONCLUS»O�DA�
4RANSA¼»O��A�#))3�DEIXAR¶�DE�DETER�PARTICIPA¼»O�NO�CAPITAL�SOCIAL�DA�1UICKO��QUE�ATUALMENTE�½�DE�
�����E�PASSAR¶�A�DETER�PARTICIPA¼»O�MINORIT¶RIA�DA�-AA3��CUJO�PERCENTUAL�lNAL�SER¶�CONlRMADO�
no fechamento da Transação.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da  
�3»O�0AULO��30��Opinião:�%XAMINAMOS�AS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�DA�4ORONTO�3�!���$ESENVOLVI-
MENTO�E�0ARTICIPA¼ÊES��#OMPANHIA	��QUE�COMPREENDEM�O�BALAN¼O�PATRIMONIAL�EM����DE�DEZEMBRO�
DE������E�AS�RESPECTIVAS�DEMONSTRA¼ÊES�DO�RESULTADO��DO�RESULTADO�ABRANGENTE��DAS�MUTA¼ÊES�DO�
PATRIMÇNIO�LÁQUIDO�E�DOS�mUXOS�DE�CAIXA�PARA�O�EXERCÁCIO�lNDO�NESSA�DATA��BEM�COMO�AS�CORRESPON-
DENTES�NOTAS�EXPLICATIVAS��COMPREENDENDO�AS�POLÁTICAS�CONT¶BEIS�SIGNIlCATIVAS�E�OUTRAS�INFORMA¼ÊES�
ELUCIDATIVAS��%M�NOSSA�OPINI»O��AS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�ACIMA�REFERIDAS�APRESENTAM�ADEQUA-
DAMENTE��EM�TODOS�OS�ASPECTOS�RELEVANTES��A�POSI¼»O�PATRIMONIAL�E�lNANCEIRA�DA�4ORONTO�3�!���$E-
SENVOLVIMENTO�E�0ARTICIPA¼ÊES�EM����DE�DEZEMBRO�DE�������O�DESEMPENHO�DE�SUAS�OPERA¼ÊES�E�OS�
SEUS�mUXOS�DE�CAIXA�PARA�O�EXERCÁCIO�lNDO�NESSA�DATA��DE�ACORDO�COM�AS�PR¶TICAS�CONT¶BEIS�ADOTADAS�
NO�"RASIL��Base para opinião: .OSSA�AUDITORIA�FOI�CONDUZIDA�DE�ACORDO�COM�AS�NORMAS�BRASILEIRAS�E�
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
DESCRITAS�NA�SE¼»O�A�SEGUIR�INTITULADA�h2ESPONSABILIDADES�DOS�AUDITORES�PELA�AUDITORIA�DAS�DEMONS-
TRA¼ÊES�lNANCEIRASv��3OMOS�INDEPENDENTES�EM�RELA¼»O�¹�#OMPANHIA��DE�ACORDO�COM�OS�PRINCÁPIOS�
½TICOS�RELEVANTES�PREVISTOS�NO�#ÆDIGO�DE�£TICA�0ROlSSIONAL�DO�#ONTADOR�E�NAS�NORMAS�PROlSSIONAIS�
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

½TICAS�DE�ACORDO�COM�ESSAS�NORMAS��!CREDITAMOS�QUE�A�EVID¾NCIA�DE�AUDITORIA�OBTIDA�½�SUlCIENTE�E�
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demons

!�ADMINISTRA¼»O�½�RESPONS¶VEL�PELA�ELABORA¼»O�E�ADEQUADA�APRESENTA¼»O�DAS�
DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�DE�ACORDO�COM�AS�PR¶TICAS�CONT¶BEIS�ADOTADAS�NO�"RASIL�E�PELOS�CONTROLES�
INTERNOS�QUE�ELA�DETERMINOU�COMO�NECESS¶RIOS�PARA�PERMITIR�A�ELABORA¼»O�DE�DEMONSTRA¼ÊES�lNAN-
CEIRAS�LIVRES�DE�DISTOR¼»O�RELEVANTE��INDEPENDENTEMENTE�SE�CAUSADA�POR�FRAUDE�OU�ERRO��.A�ELABORA¼»O�
DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��A�ADMINISTRA¼»O�½�RESPONS¶VEL�PELA�AVALIA¼»O�DA�CAPACIDADE�DE�A�
#OMPANHIA�CONTINUAR�OPERANDO��DIVULGANDO��QUANDO�APLIC¶VEL��OS�ASSUNTOS�RELACIONADOS�COM�A�SUA�
CONTINUIDADE�OPERACIONAL�E�O�USO�DESSA�BASE�CONT¶BIL�NA�ELABORA¼»O�DAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��
A�N»O�SER�QUE�A�ADMINISTRA¼»O�PRETENDA�LIQUIDAR�A�#OMPANHIA�OU�CESSAR�SUAS�OPERA¼ÊES��OU�N»O�
TENHA�NENHUMA�ALTERNATIVA�REALISTA�PARA�EVITAR�O�ENCERRAMENTO�DAS�OPERA¼ÊES��Responsabilidades 

.OSSOS�OBJETIVOS�S»O�OBTER�SEGURAN¼A�
RAZO¶VEL�DE�QUE�AS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��TOMADAS�EM�CONJUNTO��EST»O�LIVRES�DE�DISTOR¼»O�RE-
LEVANTE��INDEPENDENTEMENTE�SE�CAUSADA�POR�FRAUDE�OU�ERRO��E�EMITIR�RELATÆRIO�DE�AUDITORIA�CONTENDO�
NOSSA�OPINI»O��3EGURAN¼A�RAZO¶VEL�½�UM�ALTO�NÁVEL�DE�SEGURAN¼A��MAS�N»O�UMA�GARANTIA�DE�QUE�A�AU-
DITORIA�REALIZADA�DE�ACORDO�COM�AS�NORMAS�BRASILEIRAS�E�INTERNACIONAIS�DE�AUDITORIA�SEMPRE�DETECTAM�

AS�EVENTUAIS�DISTOR¼ÊES�RELEVANTES�EXISTENTES��!S�DISTOR¼ÊES�PODEM�SER�DECORRENTES�DE�FRAUDE�OU�ERRO�
E�S»O�CONSIDERADAS�RELEVANTES�QUANDO��INDIVIDUALMENTE�OU�EM�CONJUNTO��POSSAM�INmUENCIAR��DENTRO�
DE�UMA�PERSPECTIVA�RAZO¶VEL��AS�DECISÊES�ECONÇMICAS�DOS�USU¶RIOS�TOMADAS�COM�BASE�NAS�REFERIDAS�
DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��#OMO�PARTE�DA�AUDITORIA�REALIZADA�DE�ACORDO�COM�AS�NORMAS�BRASILEIRAS�
E�INTERNACIONAIS�DE�AUDITORIA��EXERCEMOS�JULGAMENTO�PROlSSIONAL�E�MANTEMOS�CETICISMO�PROlSSIONAL�
AO�LONGO�DA�AUDITORIA��!L½M�DISSO���)DENTIlCAMOS�E�AVALIAMOS�OS�RISCOS�DE�DISTOR¼»O�RELEVANTE�NAS�
DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS��INDEPENDENTEMENTE�SE�CAUSADA�POR�FRAUDE�OU�ERRO��PLANEJAMOS�E�EXECU-
TAMOS�PROCEDIMENTOS�DE�AUDITORIA�EM�RESPOSTA�A�TAIS�RISCOS��BEM�COMO�OBTEMOS�EVID¾NCIA�DE�AUDI-
TORIA�APROPRIADA�E�SUlCIENTE�PARA�FUNDAMENTAR�NOSSA�OPINI»O��/�RISCO�DE�N»O�DETEC¼»O�DE�DISTOR¼»O�
RELEVANTE�RESULTANTE�DE�FRAUDE�½�MAIOR�DO�QUE�O�PROVENIENTE�DE�ERRO��J¶�QUE�A�FRAUDE�PODE�ENVOLVER�O�
ATO�DE�BURLAR�OS�CONTROLES�INTERNOS��CONLUIO��FALSIlCA¼»O��OMISS»O�OU�REPRESENTA¼ÊES�FALSAS�INTENCIO-
NAIS���/BTEMOS�ENTENDIMENTO�DOS�CONTROLES�INTERNOS�RELEVANTES�PARA�A�AUDITORIA�PARA�PLANEJARMOS�
PROCEDIMENTOS�DE�AUDITORIA�APROPRIADOS�¹S�CIRCUNST·NCIAS��MAS��N»O��COM�O�OBJETIVO�DE�EXPRESSARMOS�
OPINI»O�SOBRE�A�ElC¶CIA�DOS�CONTROLES�INTERNOS�DA�#OMPANHIA���!VALIAMOS�A�ADEQUA¼»O�DAS�POLÁTICAS�
CONT¶BEIS�UTILIZADAS�E�A�RAZOABILIDADE�DAS�ESTIMATIVAS�CONT¶BEIS�E�RESPECTIVAS�DIVULGA¼ÊES�FEITAS�
PELA�ADMINISTRA¼»O���#ONCLUÁMOS�SOBRE�A�ADEQUA¼»O�DO�USO��PELA�ADMINISTRA¼»O��DA�BASE�CONT¶BIL�

DE�CONTINUIDADE�OPERACIONAL�E��COM�BASE�NAS�EVID¾NCIAS�DE�AUDITORIA�OBTIDAS��SE�EXISTE� INCERTEZA�
RELEVANTE�EM�RELA¼»O�A�EVENTOS�OU�CONDI¼ÊES�QUE�POSSAM�LEVANTAR�DËVIDA�SIGNIlCATIVA�EM�RELA¼»O�
¹�CAPACIDADE�DE�CONTINUIDADE�OPERACIONAL�DA�#OMPANHIA��3E�CONCLUIRMOS�QUE�EXISTE�INCERTEZA�RE-
LEVANTE��DEVEMOS�CHAMAR�ATEN¼»O�EM�NOSSO�RELATÆRIO�DE�AUDITORIA�PARA�AS�RESPECTIVAS�DIVULGA¼ÊES�
NAS�DEMONSTRA¼ÊES�lNANCEIRAS�OU�INCLUIR�MODIlCA¼»O�EM�NOSSA�OPINI»O��SE�AS�DIVULGA¼ÊES�FOREM�
INADEQUADAS��.OSSAS�CONCLUSÊES�EST»O�FUNDAMENTADAS�NAS�EVID¾NCIAS�DE�AUDITORIA�OBTIDAS�AT½�A�
DATA�DE�NOSSO�RELATÆRIO��4ODAVIA��EVENTOS�OU�CONDI¼ÊES�FUTURAS�PODEM�LEVAR�A�#OMPANHIA�A�N»O�MAIS�
SE�MANTER�EM�CONTINUIDADE�OPERACIONAL���!VALIAMOS�A�APRESENTA¼»O�GERAL��A�ESTRUTURA�E�O�CONTE-
ËDO� DAS� DEMONSTRA¼ÊES� lNANCEIRAS�� INCLUSIVE� AS� DIVULGA¼ÊES� E� SE� AS� DEMONSTRA¼ÊES� lNANCEIRAS�
REPRESENTAM�AS�CORRESPONDENTES�TRANSA¼ÊES�E�OS�EVENTOS�DE�MANEIRA�COMPATÁVEL�COM�O�OBJETIVO�DE�
APRESENTA¼»O�ADEQUADA��#OMUNICAMONOS�COM�OS�RESPONS¶VEIS�PELA�ADMINISTRA¼»O�A�RESPEITO��ENTRE�
OUTROS�ASPECTOS��DO�ALCANCE�PLANEJADO��DA�½POCA�DA�AUDITORIA�E�DAS�CONSTATA¼ÊES�SIGNIlCATIVAS�DE�
AUDITORIA��INCLUSIVE�AS�EVENTUAIS�DElCI¾NCIAS�SIGNIlCATIVAS�NOS�CONTROLES�INTERNOS�QUE�IDENTIlCAMOS�
DURANTE�NOSSOS�TRABALHOS��3»O�0AULO�����DE�MAR¼O�DE�������
#2#��30�������/��� #ONTADORA�#2#��30�������/��

2021
Transações Saldos

Ativo Passivo
Despesas/custos com serviços prestados Receitas Contas a receber Fornecedores e outras contas a pagar

Controladora indireta
CCR �� (a) - - �� (a)
Outras partes relacionadas
#0#� ��� (b) - - -
-ETRÇ�"AHIA - �� (h) �� (h) �� (h)
/TIMA�#ONCESSION¶RIA�DE�%XPLORA¼»O�DE�-OBILI¶RIO�5RBANO ��� (g) - - -
#OALIZI�-ARKETING��%IRELI �� (d) - - -
Total ��� �� �� ���

2020
Transações Saldos

Ativo Passivo

Controladora Despesas/custos com serviços prestados
Imobilizado/ 

intangível Contas a receber Fornecedores e outras contas a pagar
CCR �� (a) ��� (e) � (c) � (a)
Outras partes relacionadas
#0#� ��� (b) - - �� (b)
Total ��� �� � ��

2021 2020
Remuneração
"ENEFÁCIOS�DE�CURTO�PRAZO��REMUNERA¼»O�lXA��D	�F	 ��� ���
/UTROS�BENEFÁCIOS�

�0ROVIS»O�PARA�REMUNERA¼»O�VARI¶VEL
�0ROVIS»O�PARA�REMUNERA¼»O�VARI¶VEL�DO�ANO�A�PAGAR�NO�ANO�SEGUINTE ��� 44
�%STORNO�DE�002�DO�ANO�ANTERIOR�PAGO�NO�ANO ����	 -

�0REVID¾NCIA�PRIVADA �� ��
3EGURO�DE�VIDA � �

����� ���
2021 2020

Remuneração dos administradores (f) ��� ���
.A�!'/�REALIZADA�EM����DE�JULHO�DE�������FOI�lXADA�A�REMUNERA¼»O�ANUAL�DOS�MEMBROS�DA�ADMI-
NISTRA¼»O�E�DIRETORIA�DA�#OMPANHIA�DE�AT½�2���������A�QUAL�N»O�INCLUI�OS�ENCARGOS�SOCIAIS��!�RE-

MUNERA¼»O�ANUAL�INCLUI�SAL¶RIOS��BENEFÁCIOS��REMUNERA¼»O�VARI¶VEL�E�CONTRIBUI¼»O�PARA�SEGURIDADE�
SOCIAL���A	�#ONTRATO�DE�PRESTA¼»O�DE�SERVI¼OS�DE�GEST»O�ADMINISTRATIVA�NAS�¶REAS�DE�CONTABILIDADE��
ASSESSORIA�JURÁDICA��SUPRIMENTOS��TESOURARIA�E�RECURSOS�HUMANOS�EXECUTADOS�PELA�##2��$IVIS»O�
!CTUA��CUJO�VENCIMENTO�SE�D¶�NO�M¾S�SEGUINTE�AO�DO�FATURAMENTO���B	�#ONTRATO�DE�PRESTA¼»O�EX-

CLUSIVA�DE�SERVI¼OS�DE�SUPORTE�E�MANUTEN¼»O�EM�TECNOLOGIA�DA�INFORMA¼»O�EXECUTADOS�PELA�##2�
�'"3��CUJOS�VALORES�S»O�LIQUIDADOS�MENSALMENTE�NO����DIA�ËTIL�DO�M¾S�SEGUINTE�AO�DO�FATURAMENTO��
�C	�2EFERESE�A�ENCARGOS�DE�FOLHA�DE�PAGAMENTO�RELATIVO�¹�TRANSFER¾NCIA�DE�COLABORADORES��CUJO�
VENCIMENTO�SE�D¶�NO�M¾S�SUBSEQUENTE�A�EMISS»O�DO�DOCUMENTO���D	�#ONTRATO�DE�PRESTA¼»O�DE�SER-
VI¼OS�DE�GEST»O�ADMINISTRATIVA���E	�#ONTRATO�DE�PRESTA¼»O�DE�SERVI¼OS�DE�IMPLANTA¼»O�DE�SISTEMAS�
E�PROCESSOS�PELA�##2�'"3��'LOBAL�3ERVICE�"USINESS	���F	�#ONTEMPLA�VALOR�TOTAL�DE�REMUNERA¼»O�
lXA�E�VARI¶VEL�ATRIBUÁVEL�AOS�MEMBROS�DA�ADMINISTRA¼»O�E�DIRETORIA���G	�0RESTA¼»O�DE�SERVI¼O�DE�
EXPLORA¼»O�PUBLICIT¶RIA�ENTRE�AS�EMPRESAS��E��H	�'EST»O�DA�COMERCIALIZA¼»O�E�RECARGA�DE�CR½DITOS�
ELETRÇNICOS�DE�TRANSPORTE�POR�MEIO�DE�APLICATIVO��/�CONTRATO�POSSUI�PRAZO�DE����MESES�A�PARTIR�DA�
ASSINATURA��OCORRIDA�EM�MAR¼O�DE������

2021 2020
3AL¶RIOS��REMUNERA¼ÊES��GRATIlCA¼ÊES�E�PARTICIPA¼ÊES�A�PAGAR ����� ���
"ENEFÁCIOS�A�PAGAR �� ��
%NCARGOS�SOCIAIS�E�PREVIDENCI¶RIOS ��� ���
0ROVIS»O�PARA�F½RIAS ����� ���

����� �����

10. Ativo imobilizado 

Valor de custo 
anual de depre

ciação %

2020 2021
Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe
rências (a)

Saldo 

-ÆVEIS�E�UTENSÁLIOS �� - - - ��
-¶QUINAS�E�EQUIPAMENTOS ��� - - - ���
)NSTALA¼ÊES�E�EDIlCA¼ÊES ��� - - - ���
)MOBILIZADOS�EM�ANDAMENTO �� 644 - - ���
Total custo ��� 644 - - �����
Valor de depreciação
-ÆVEIS�E�UTENSÁLIOS �� ��	 (6) - - ��	
-¶QUINAS�E�EQUIPAMENTOS �� ���	 ���	 - - ����	
)NSTALA¼ÊES�E�EDIlCA¼ÊES �� ���	 ���	 - - ���	
Total depreciação ���	 ����	 - - ����	
Total geral ��� ��� - - �����

Valor de custo

2020
Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe
rências (a)

Saldo 

-ÆVEIS�E�UTENSÁLIOS �� - - �� ��
-¶QUINAS�E�EQUIPAMENTOS ��� - ���	 �� ���
)NSTALA¼ÊES�E�EDIlCA¼ÊES - ��� - - ���
)MOBILIZA¼ÊES�EM�ANDAMENTO - ��� - ���	 ��
Total custo ��� ��� ���	 �� ���
Valor de depreciação
-ÆVEIS�E�UTENSÁLIOS �� - ��	 - - ��	
-¶QUINAS�E�EQUIPAMENTOS �� - ���	 � - ���	
)NSTALA¼ÊES�E�EDIlCA¼ÊES �� - ���	 - - ���	
Total depreciação - ���	 � - ���	
Total geral ��� ��� ���	 �� ���
�A	�2ECLASSIlCA¼ÊES�ENTRE�ATIVO�INTANGÁVEL�E�IMOBILIZADO��EM������
11. Intangível

anual de amorti
zação %

2020 2021
Saldo 
inicial Adições

Provisão para 
impairment (b)

Saldo 

Valor de custo
Marcas e patentes �� - - ��
Direitos de uso de sistemas 
� INFORMATIZADOS ����� - - �����

0RESIDENTE�E�#ONSELHEIRO
Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Conselheiro

Composição da Diretoria
Pedro Henrique Somma Campos $IRETOR0RESIDENTE

Diretor

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti��#2#��30�������/�

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 31EB-E90A-D98E-C812.
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HOLDING VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, assim como o balanço patri-
monial consolidado, e as respectivas demonstrações consolidadas do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa, correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2021. A Verde Asset Management S.A. e a Verde Serviços Interna-
cionais S.A. (em conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a de inves-
timento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um 
processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés funda-
mentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

ATIVO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante  110.476 150.753 342.780 382.807

Caixa e equivalentes de caixa 3 160 144 321.968 279.118
Contas a receber 4 - - 18.652 101.835
Dividendos a receber 5 110.315 150.606 - -
Despesas antecipadas  - - 1.615 1.752
Outros créditos 6 1 3 545 102

Não circulante  5.894 5.894 49.699 25.887
Depósitos judiciais 10 - - 32.911 25.426
Investimentos 5 5.894 5.894 - -
Ativos de direito de uso 7 - - 10.254 -
Imobilizado 8 - - 6.434 387
Intangível 8 - - 100 74

Total do ativo  116.370 156.647 392.479 408.694

Reserva de lucros
Nota Capital social Reserva legal Outras Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019  5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 294.517 294.517
Destinação

Dividendos pagos 11.3 - - - (143.960) (143.960)
Dividendos propostos 11.3 - - - (150.557) (150.557)

Saldo em 31 de dezembro de 2020  5.000 1.000 90 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro de 2020  5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 341.071 341.071
Destinação

Dividendos pagos 11.3 - - - (230.792) (230.792)
Dividendos propostos 11.3 - - - (110.279) (110.279)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  5.000 1.000 90 - 6.090
As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede 
na cidade e no estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.600 - conjunto 111, constituída em 26 de fevereiro de 2014 é uma socieda-
de anônima de capital fechado. A Companhia tem por objeto social a partici-
pação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. 
A Companhia participa como controladora direta nas seguintes empresas:

 % Participação
Companhias  Principais ativi-

controladas dades desenvolvidas 31/12/2021
Verde Asset

Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Serviços 

Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa de-
nominado “VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual 
está apresentado de forma consolidada, nas Demonstrações Financeiras em 
31 de dezembro de 2021. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitalização des-
te fundo é proveniente do esforço de caixa realizado pela Companhia e suas 
Controladas. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 25 de março de 2022.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão 
defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base 
de preparação e apresentação: As Demonstrações Financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas pela Companhia e estão sendo apre-
sentadas de acordo de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas Demonstrações Financeiras estão descritas a seguir. A preparação de 
Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis do Grupo. 2.2. De-
monstrações fi nanceiras individuais: As Demonstrações Financeiras in-
dividuais da Controladora são divulgadas em conjunto com as Demonstra-
ções Financeiras consolidadas. Nas Demonstrações Financeiras individuais, 
as Controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial 
ajustada na proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais da 
Companhia. 2.3. Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As De-
monstrações Financeiras consolidadas incluem a Companhia, suas empre-
sas controladas indicadas na Nota 6 e o VGC Fundo de Investimento Renda 
Fixa Referenciado DI, onde as empresas do Grupo são as principais benefi -
ciárias ou detentoras das principais obrigações. A carteira desse fundo de 
investimento está classifi cada por tipo de operação e está distribuída em 
cada categoria nas quais originalmente foram alocados. Considera-se exis-
tir controle quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas fi nan-
ceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas ativi-
dades. Fundo de Investimento Consolidado: i. VGC Fundo de Investi-
mento Renda Fixa Referenciado DI: Na consolidação foram eliminados 
os saldos e as transações entre as companhias e fundo de investimento, 
através dos seguintes procedimentos: a) eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as empresas consolidadas e fundo de investimen-
to, se aplicável; b) eliminação dos saldos de investimentos da Controladora 
com os saldos de capital, reservas e lucros acumulados das controladas, as-
sim como a eliminação dos saldos de aplicações no fundo de investimento 
da Controladora e c) destaque do valor da participação dos acionistas não 
controladores nas Demonstrações Financeiras consolidadas, se aplicável. 
As Controladas e o Fundo de Investimento são integralmente consolidados a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de 
ser consolidados a partir da data em que o controle cessa. As operações en-
tre as partes relacionadas, bem como os saldos, os ganhos e as perdas não 
realizados nas operações entre a Companhia e suas controladas foram eli-
minados. As perdas entre as empresas do Grupo são também eliminadas, 
exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser re-
conhecidas nas Demonstrações Financeiras consolidadas. 2.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos 
bancários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, 
quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fi ns. 2.5. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a 
classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nan-
ceiros. A versão completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vi-
gência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz 
respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As 
principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classifi ca-
ção de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nan-
ceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo 
atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção 
da contabilidade de hedge. 2.5.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca 
seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições 
Financeiras e mensurados ao custo amortizado que compreendem ao “con-
tas a receber de clientes” e “demais contas a receber”. A classifi cação está 
alinhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nan-
ceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi -
nanceiro. A administração determina a classifi cação de seus ativos fi nancei-
ros no reconhecimento inicial. A Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 possui instrumentos fi nanceiros, mensurados a valor justo, classifi ca-
dos em nível 1. A Companhia não possui instrumentos derivativos e não ado-
ta contabilização de hedge. 2.5.2. Reconhecimento e mensuração: Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período 
em que ocorrem. 2.6. Contas a receber: As contas a receber correspondem 
aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de in-
vestimentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de re-
cebimento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a receber estão classi-
fi cadas no ativo circulante. 2.7. Arrendamentos: A Companhia aluga andar 
de prédio comercial para sua área administrativa. O contrato de aluguel foi 
realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passivos provenientes de um 
arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos 
de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi xos es-
tabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, me-
nos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do 
arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de empréstimo 
do arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um 
empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de va-
lor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Compa-
nhia utilizou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira rele-
vante no mercado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os pa-
gamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi -
nanceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o 

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante  110.280 150.557 337.475 372.005

Contas a pagar  1 - 791 635
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 9.1 - - 123.389 113.305
Obrigações fi scais 9.2 - - 103.016 107.508
Dividendos a pagar 11.3 110.279 150.557 110.279 150.557

Não circulante  - - 48.914 30.599
Provisão para contingências 10 - - 38.273 30.599
Passivos de arrendamento 7 - - 10.641 -

Patrimônio líquido 11 6.090 6.090 6.090 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva de lucros  1.090 1.090 1.090 1.090

Total do passivo 
 e patrimônio líquido  116.370 156.647 392.479 408.694

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Nota 2021 2020 2021 2020
Receitas com pres-
 tação de serviços  - - 797.216 689.720
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (87.824) (75.948)
Receita opera-
 cional líquida  - - 709.392 613.772
Receitas (des-
 pesas) operacionais

Resultado de equiva-
 lência patrimonial  341.183 294.630 - -
Outras receitas des-
 pesas operacionais  - - 35 -
Despesas administrativas 12 (117) (116) (28.987) (23.488)
Despesas com pessoal 13 - - (168.518) (146.254)
Despesas com depre-
 ciação e amortização  - - (340) (141)
Despesas tributárias  (1) (1) (1.230) (1.023)

Resultado operacional  341.065 294.513 510.352 442.866
Receitas (des-
 pesas) fi nanceiras 14 6 4 10.157 5.008
Resultado antes do 
 imposto de renda e 
 da contribuição social  341.071 294.517 520.509 447.874
Imposto de 
 renda e contribuição 
 social corrente 15 - - (179.438) (153.357)
Lucro líquido do exercício  341.071 294.517 341.071 294.517
Ações do capital social 
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do 
 capital social ao 
 fi nal do exercício - R$  68,21 58,90 68,21 58,90

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 341.071 294.517 520.509 447.874
Ajustes

Depreciação e amortização - - 340 141
Resultado de equiva-
 lência patrimonial (341.183) (294.630) - -
Provisões de contingência fi scal - - 7.674 6.823

Lucro líquido (Prejuízo) 
 do exercício ajustado (112) (113) 528.523 454.838

Redução em contas a receber - - 83.183 71.076
(Aumento)/Redução 
 em despesas antecipadas - - 137 (891)
(Aumento)/Redução 
 em outros créditos 2 4 (443) 15
(Aumento) em depósitos judiciais - - (7.485) (7.907)
(Aumento) em ativos 
 de direito de uso - - (10.254) -
Aumento em contas a pagar - - 10.796 140
Aumento/(Redução) 
 em obrigações traba-
 lhistas e previdenciárias - - 10.084 (24.842)
Aumento/(Redução) 
 em obrigações fi scais - - (10.663) (125.508)

Caixa gerado das 
 (aplicado nas) operações (110) (109) 603.878 366.922

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 341.071 294.517 341.071 294.517
Total do resultado abrangente do exercício 341.071 294.517 341.071 294.517

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Holding 
Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim 
como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e fi nanceira da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. 
e da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
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possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações en-
tre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as deci-
sões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, ga-
rantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas deci-
sões. Em 31 de dezembro de 2021, a Verde Asset possuía R$ 49,60 (2020 
- R$ 50,33) bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: • Re-
ceitas Operacionais: Em 2021 as receitas operacionais auferidas pela 
Verde Asset passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, 
calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada fundo, é calculada e 
deduzida diariamente do patrimônio líquido do fundo. O total da taxa de 
administração correspondeu a R$ 684.389 (2020 - R$ 595.368) mil; e (b) 
Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no 

fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da 
cota de cada fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de refe-
rência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. 
O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo 
fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate 
de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresenta-
rem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de 
um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance 
será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação 
da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da 
taxa de performance no período correspondeu a R$ 112.827 (2020 - R$ 
94.352) mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2021 to-

talizaram R$10.157 (2020 - R$5.008) mil, tendo substancialmente, sido 
originada de por aplicações em CDB-DI e por operações compromissadas 
com lastro em títulos públicos (“LTN” - Letras de Tesouro Nacional). As 
aplicações possuem liquidez imediata. • Despesas Operacionais: As 
despesas operacionais totalizaram R$ 199.075 (2020 - R$ 170.906) mil, 
sendo R$ 28.803 (2020 - R$ 23.488) mil referente a despesas administra-
tivas, R$ 168.518 (2020 - R$ 146.254) mil de despesas com pessoal, 
R$ 524 (2020 - R$ 141) mil de despesas de depreciação e amortização e 
R$ 1.230 (2020 - R$ 1.023) mil de despesas tributárias. • Impostos: Im-
posto de renda e contribuição social totalizaram R$ 179.438 (2020 - 
R$ 153.357) mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. • Resul-
tado do Exercício: Apresentou um lucro líquido de R$ 341.071 (2020 - 

formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração 

da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi -
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

R$ 294.517) mil. • Conjuntura Econômica: A Companhia avaliou que os 
riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19 não resul-
ta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de seu ne-
gócio e/ou às estimativas contábeis. O impacto mais relevante observado 
foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos causando redu-
ção nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria inde-
pendente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras rela-
tivos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram realizados pela 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2021 não foram prestados à Verde outros 
serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à 
auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado

 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

 2021 2020 2021 2020

Impostos de renda e contri-
 buição social pagos - - (173.267) (60.082)
Caixa líquido gerado 

 pelas (utilizados nas) 

 atividades operacionais (110) (109) 430.611 306.840

Fluxo de caixa nas 

 atividades de investimentos

Recebimento de dividendos 381.475 304.583 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (6.413) (196)
Caixa líquido gerado 

 pelas (aplicado nas) 

 atividades de investimentos 381.475 304.583 (6.413) (196)

Fluxo de caixa nas 

 atividades de fi nanciamentos

Dividendos pagos no exercício (381.348) (304.479) (381.348) (304.479)
Caixa líquido (aplicado 

 nas) atividades de 

 fi nanciamentos (381.348) (304.479) (381.348) (304.479)

Aumento/(Redução) de 

 caixa e equivalentes de caixa 16 (5) 42.850 2.165

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 144 149 279.118 276.953
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do exercício 160 144 321.968 279.118
Aumento/ (Redução) de 

 caixa e equivalentes de caixa 16 (5) 42.850 2.165

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de ju-
ros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com o valor da mensura-
ção inicial do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso geral-
mente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arren-
damento pelo método linear, dos dois o menor. 2.8. Imobilizado: Demons-
trados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Compa-
nhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para prepa-
rar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.9. Intangível: As li-
cenças de software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico me-
nos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos os ativos in-
tangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 
2.10. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base 
nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base nega-
tiva de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não de-
dutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consi-
deradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débi-
tos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição 
social corrente da Controladora e das controladas foi apurada com base no 
regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de dife-
renças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua rea-
lização seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuí-
zos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. 2.11. Capital social: As ações do capi-
tal social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incre-
mentais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstra-
dos no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 2.12. Reconhecimento de receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas 
de contratos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para 
relatórios anuais com início em 1º de janeiro de 2018. Esta norma específi ca 
como e quando será reconhecida a receita, bem como a exigência de que as 
entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, 
maior nível de informação e com notas explicativas completas. A norma traz 
cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com clien-
tes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obri-
gações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de 
transação; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) re-
conhecer a receita no momento em que (ou à medida em que) a entidade 
cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do CPC 47 consiste 
em que uma entidade reconhece receitas para descrever a transferência de 
produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contra-
prestação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou 
serviços. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso nor-
mal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia re-
conhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade 
e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das ati-
vidades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a realiza-
ção fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: 
As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os corres-
pondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de re-
conhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um per-
centual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento 
sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao 
ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconheci-
das contabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num determina-
do período pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam 
certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de perfor-
mance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apura-
ção das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancial-
mente em junho e dezembro de cada exercício. 2.13. Distribuição de lu-
cros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto So-
cial. 2.14. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contin-
gências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os crité-
rios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reco-
nhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, 
quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. 
(b) Passivos contingentes: Os passivos contingentes são reconhecidos 
contabilmente quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da ad-
ministração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi -
ciente segurança. Para os processos cujo o risco de perda é possível, as pro-
visões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas ex-
plicativas e para os processos cujo risco de perda é remoto não é efetuada 
qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações 
tributárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de 
sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus montantes in-
tegrais reconhecidos contabilmente. 2.15. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas 
em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Conta corrente 2 3 21 18
Aplicações fi nanceiras (*) 158 141 321.947 279.100
Total 160 144 321.968 279.118
(a) Em 31 de dezembro de 2021, no consolidado, as aplicações fi nanceiras 
estão representadas por aplicações em CDB-DI e por operações compromis-
sadas com lastro em títulos públicos (“LTN” - Letras de Tesouro Nacional). O 
resultado das operações foi de R$ 10.385 (R$ 5.122 em 31 de dezembro de 
2020) e estão registradas em “Receitas fi nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Gestão de fundos nacionais 16.674 99.935
Gestão de fundos internacionais 1.978 1.900
Total 18.652 101.835
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da 
Verde Asset Management S.A., cujo a administração está sob a responsabi-
lidade da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mel-
lon Serviços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos 
geridos, em 31 de dezembro de 2021, totalizavam R$ 39,76 bilhões (R$45,47 
bilhões em 31 de dezembro de 2020). (b) A gestão da carteira dos fundos in-
ternacionais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais 

S.A., cujo a administração está sob a responsabilidade do Credit Suisse 
Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos 
geridos, em 31 de dezembro de 2021, totalizavam R$ 9,84 bilhões (R$ 9,55 
bilhões em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021, o mon-
tante de R$ 18.652 (R$101.835 em 31 de dezembro de 2020) referia-se a taxa 

de administração e performance, que foram recebidas no mês subsequente. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a receita de taxa de gestão 
e performance dos fundos nacionais e internacionais totalizou R$ 797.216 
(R$ 689.720 em 31 de dezembro de 2020) e está registrada em “Receitas 
com prestação de serviços”.

data. Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos aos acionistas, no valor de R$ 160.519, com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2019. A primeira parce-
la, de R$ 152.493 foi paga na mesma data, a segunda parcela no valor de R$ 
8.026 foi paga em 16 de abril de 2020. 11.4. Destinação do resultado: O re-
sultado do exercício de R$341.071 (R$294.517 em 2020) foi destinado para pa-
gamentos de dividendos aos acionistas.
 31/12/2021 31/12/2020
Base de cálculo para destinação dos resultados 341.071 294.517
Dividendos a pagar 230.792 143.960
Dividendos propostos 110.279 150.557
12. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Doações - - (17.127) (12.741)
Serviços especializados (81) (77) (4.680) (5.516)
Processamento de dados - - (4.121) (2.270)
Locação e instalações - - (1.637) (1.621)
Serviços de terceiros - - (332) (474)
Outras despesas - - (340) 100
Telecomunicações - - (213) (128)
Manutenção e conservação - - (263) (258)
Publicações (36) (39) (91) (102)
Materiais - - (87) (43)
Transporte - - (44) (13)
Viagens - - (28) (239)
Eventos institucionais - - (24) (183)
Total (117) (116) (28.987) (23.488)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Bônus e encargos (119.305) (115.193)
PLR (14.889) -
Benefícios (3.191) (2.550)
Proventos (23.108) (21.072)
Encargos (8.025) (7.439)
Total (168.518) (146.254)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Variação Cambial - 4 - 137
Rendimento de aplicações fi nanceiras 6 - 10.385 5.122
Outras - - (228) (251)
Total 6 4 10.157 5.008
15. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cál-
culo do imposto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo re-
gime de lucro real, conforme demonstrado a seguir:
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes da tributação sobre o lucro 341.071 294.517
(-) Exclusões permanentes (341.183) (294.630)
Lucro (prejuízo) antes 
 da compensação dos prejuízos (112) (113)
Valor - base para tributação (112) (113)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, 
segue as apurações:
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes da tributação s/ lucro 520.509 447.874
Adições permanentes 20.282 11.818
Adições temporárias 8.078 7.008
Exclusões permanentes (495) (790)
Exclusões temporárias (683) -
Resultado fi scal 547.691 465.911
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 547.691 465.911
Imposto de renda (15%) (82.170) (69.904)
Imposto de renda - adicional (10%) (54.732) (46.554)
Contribuição social (9%) (49.302) (41.942)
Deduções por incentivos fi scais 6.767 5.043
Total (179.438) (153.357)
16. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendi-
mentos e Participações Ltda., que detêm 57,225% das ações Ordinárias da 
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 110.279 
(R$ 150.557 em 31 de dezembro de 2020). Os dividendos pagos no exercício 
totalizam R$ 381.349 (R$ 304.479 em 31 de dezembro de 2020). A Compa-
nhia é controladora das empresas Verde Asset Management S.A. e Verde 
Serviços Internacionais S.A., e detêm 100% das ações ordinárias de ambas 
empresas. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
apresenta o saldo de dividendos a receber no montante de R$ 110.279 
(R$ 150.606 em 31 de dezembro de 2020). Os dividendos recebidos no exer-
cício totalizam R$ 381.475 (R$ 304.583 em 31 de dezembro de 2020). A Com-
panhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Referen-
ciado DI”, sem vencimento, administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo 
Corretora de Valores Mobiliários S.A., no valor de R$ 79 (R$ 65 em 31 de de-
zembro de 2020) e o resultado gerado com essa operação foi de R$ 1 (R$ 2 
em 31 de dezembro de 2020) no exercício, registrado em “Receitas (despe-
sas) fi nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da administração, 
representado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 2021 2020
Total remuneração 15.997 9.031
INSS parte empresa 3.719 2.546
Total 19.716 11.577
17. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito 
surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de tercei-
ros, dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito apli-
cando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em tí-
tulos do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está re-
lacionado com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de pre-
ços dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe apenas em operações com-
promissadas indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do 
Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos 
fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de mer-
cado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja 
descasamento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O mo-
nitoramento desse risco é crucial para permitir que as transações sejam li-
quidadas de maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos 
fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e Letras Fi-
nanceiras do Tesouro que possuem liquidez elevada no mercado secundário.

5. Investimentos em controladas: A Companhia possui os seguintes investimentos:
        31/12/2021
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 328.914 (328.914) 3.373 328.914 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 12.269 (12.269) 2.521 12.269 2.521
       341.183 5.894
        31/12/2020
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 285.338 (285.338) 3.373 285.338 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 9.292 (9.292) 2.521 9.292 2.521
       294.630 5.894

As movimentações dos saldos de investimentos nos semestres fi ndos em 31 
de dezembro foram:
 31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do período 5.894 5.894
Equivalência patrimonial 341.183 294.630
Dividendos recebidos no exercício (230.792) (144.024)
Dividendos a receber (110.279) (150.606)
Total 5.894 5.894

a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - conjunto 111, tem por ob-
jeto social os seguintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e 
valores mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de 
hedge, (a.ii) fundos de investimentos em participações e (a.iii) fundos de ren-
da fi xa ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso ((a.i), (a.ii) e 
(a.iii)), no Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital e nos lucros de 
outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia 
ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter perma-
nente ou temporário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços 
Internacionais S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Ave-
nida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os 
seguintes itens: i. Exercício da administração de carteiras e valores mobiliá-
rios; ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas consti-
tuídos no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à 
administração e gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas 
constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco de 
fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no exterior.
6. Outros créditos

 Controladora Consolidado

 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/

 2021 2020 2021 2020

Adiantamento a fornecedores - - 7 -
Adiantamentos aos funcionários - - 42 84
Depósito caução (a) - - 487 -
Impostos a compensar 1 3 9 18
Total 1 3 545 102

(a) O depósito caução, realizado em 14 de junho de 2021 está pré-determi-
nado no contrato assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e Aquarius 
Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora do imóvel 
alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.600 - 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo 
de cinco anos.
7. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 Consolidado

 31/12/2021 31/12/2020

Ativos de direito de uso

Aluguel - CPC 06 (a) 10.439 -
Depreciação Acumulada (185) - 
Total 10.254 -

 Consolidado

 31/12/2021 31/12/2020

Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 17.428 -

(-) Juros sobre contrato de locação (6.787) -
Total 10.641 -

(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e 
Aquarius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora 
do imóvel alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima, nº 3.600 - 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, 
com prazo de cinco anos.
8. Imobilizado e intangível (Consolidado)

Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020

Instalações 10 10
Depreciação acumulada (7) (6)
Valor contábil líquido 3 4

Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.817 66
Depreciação acumulada (159) (51)
Valor contábil líquido 4.657 15

Mobiliário 1.048 208
Depreciação acumulada (87) (120)
Valor contábil líquido 960 88

Máquinas 115 22
Depreciação acumulada (3) (13)
Valor contábil líquido 112 9

Aparelhos de refrigeração 61 26
Depreciação acumulada (2) (15)
Valor contábil líquido 58 11

Obras de arte (investimento) 125 -
Valor contábil líquido 125 -

Equipamentos de comunicação 161 161
Depreciação acumulada (111) (95)
Valor contábil líquido 50 66

Equipamentos - Hardware 1.414 1.107
Depreciação acumulada (946) (913)
Valor contábil líquido 468 195

Imobilizado total 7.751 1.600
Depreciação acumulada total (1.317) (1.213)
Valor líquido do imobilizado em 31 de dezembro 6.434 387

 - -

Intangível 31/12/2021 31/12/2020
Software 980 912
Amortização Acumulada (881) (838)
Valor contábil líquido 100 74
Valor contábil líquido 
 do intangível em 31 de dezembro 6.534 461
9. Outras obrigações: 9.1 Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de férias e encargos 2.334 2.077
Provisão de 13º salário e encargos - -
Provisão de bônus e encargos (a) 113.498 110.001
Provisão de PLR (b) 6.480 -
Encargos sobre folha 1.077 1.227
Total 123.389 113.305
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade 
permitir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabe-
lecidas, recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssio-
nal individual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados 
em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de 
modo a: (i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Compa-
nhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia e seus 
acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores. (b) As Controla-
das instituíram em 2021 um programa de PLR, calculado com base nos resul-
tados da Companhia apurados em cada semestre e de acordo o Programa, 
2,25% do lucro operacional das Empresas será destinado aos funcionários 
com previsão de pagamento até 28 de fevereiro de 2022, referente ao se-
mestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
9.2 Obrigações fi scais
 Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social 96.422 92.019
PIS e COFINS a recolher 5.394 12.699
ISS a recolher 1.150 2.744
Outros impostos a recolher 50 46
Total 103.016 107.508
10. Provisões para contingências: ISS - Gestão fundos internacio-
nais: Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o 
Mandado de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segu-
rança”), distribuído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para 
pleitear o reconhecimento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISS-
QN (Imposto sobre serviços de quaisquer natureza) os valores advindos da 
prestação de serviços de gestão de fundos quando prestados para investido-
res em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau 
deferiu liminar requerida pela Companhia para autorizá-la a depositar em 
juízo os valores relativos ao imposto vencido e a vencer, conforme decisão 
interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total depositado em juízo, cor-
rigido até a data base de 31 de dezembro de 2021 é de R$ 19.098 (R$ 
18.107 em 31 de dezembro de 2020). Em função do Mandado de Seguran-
ça, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingências 
referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, corri-
gido até a data base de 31 de dezembro de 2021 é de R$ 19.136 (R$ 18.143 
em 31 de dezembro de 2020). INSS - Contribuição à terceiros: Em 18 
de outubro de 2019, as controladas impetraram o Mandado de Segurança 
nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído 
para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimen-
to das contribuições correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha 
de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 
anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela 
constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judi-
ciais que foram e serão efetuados. O passivo contingente em 31 de dezem-
bro de 2021, é de R$ 19.137 (R$ 12.456 em 31 de dezembro de 2020) com 
depósitos judiciais realizados até a mesma data, no montante de 
R$ 13.813 (R$ 7.319 em 31 de dezembro de 2020). 
11. Patrimônio líquido: 11.1 Capital social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 5.000, dividido 
em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 ações pre-
ferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 11.2. Reserva legal: Con-
forme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 
5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reser-
va legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo res-
tante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de di-
videndos aos acionistas. 11.3. Dividendos: Em 19 de janeiro de 2022, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos aos acionistas, no valor 
de R$110.279, com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 
de dezembro de 2021. O pagamento dos dividendos será realizado em duas 
parcelas, sendo que a primeira parcela de R$104.765 foi paga nesta data e a 
segunda parcela de R$5.514 será paga em conformidade com o que for deli-
berado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 08 de abril de 
2022. Em 29 de julho de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos aos acionistas, no valor de R$ 230.791, com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2021. A totalidade dos divi-
dendos foi paga na mesma data da deliberação em Assembleia Geral Ordiná-
ria da Companhia. Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a 
distribuição de dividendos aos acionistas, no valor de R$ 150.557, com base 
no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. O 
pagamento dos dividendos foi realizado em duas parcelas, sendo que a pri-
meira parcela, no valor de R$ 143.029, foi paga na mesma data e a segunda 
parcela, no valor de R$ 7.528, foi paga em 16 de abril de 2021. Em 31 de julho 
de 2020, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares 
aos acionistas, no valor de R$ 143.960 com base no lucro líquido apurado no 
balanço levantado em 30 de junho de 2020 e foi paga em conformidade com o 
que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, na mesma 
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RS Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.662.545/0001-48

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Ativo Nota 2021 2020
Circulante

6
6

Tributos a recuperar 7

Não circulante
Realizável a longo prazo

6
Investimentos 9

Passivo Nota 2021 2020
Circulante

Debêntures

Não circulante
Debêntures

8b

Patrimônio líquido

 
(Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas

Outros

Resultado de equivalência patrimonial 9

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
8b

Lucro líquido do exercício

(Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Dividendo adicional 
proposto

Capital 
Social Legal

Retenção de 
Lucros

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020

Destinações:
4.794

Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.794

Destinações:

80.884
Saldos em 31 de dezembro de 2021

 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

 2021 2020
Lucro líquido do exercício

Total do resultado abrangente do exercício

(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício

(2.883) (4.060)
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Tributos a recuperar

Aumento (redução) dos passivos

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 125.097 141.046
Fluxo de caixa das atividades de investimento

28.990

Caixa líquido proveniente das (usado nas) atividades de investimento 22.382 (55.106)

Debêntures

(138.597) (85.879)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 8.882 61

Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

8.882 61

 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: 

CCR ViaSul (ViaSul): 

1.1. Efeitos da 

covenants
2. Principais práticas contábeis: 

a) Investimen-
tos: 

b) Instrumentos financeiros: O contas a receber 

custo amortizado 
perdas por impairment
impairment

Compensação: Os 

c) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras: 

d) Receitas e despe-
sas financeiras: 

e) Imposto de renda e contribuição social: 

f) Adoção inicial de 
normas novas e alterações: 

Arrenda

condições do arrendamento. g) Novas normas ainda não efetivas: 

3. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): 

Base de mensuração: 

Uso de estimativas e julgamentos: 

4. Determinação dos valores justos: 

5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão Geral: 

a) Risco de taxas de 
juros e inflação: 

os b) 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez: 

Entre 1 e 2 Entre 2 e Entre 3 e Acima de
1 ano anos 3 anos 4 anos 4 anos

88.090

6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020

2021 2020
Circulante

42.735
Não circulante

7. Tributos a recuperar 2021 2020
Circulante

8.796

8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição 

 2021 2020

26

 

b. Impostos diferidos: 

Saldo em 2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido diferido diferido

 compensação 
Compensação de imposto

Saldo em 2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido diferido

Compensação de imposto

transação incorrido na emissão de debêntures.
9. Investimentos: a. Investimentos em controlada

Controlada Atividade principal
Local de constituição  

e operação
Percentual de participação

2021 2020

b. Composição dos investimentos

 Patrimônio líquido Investimentos

Resultado líquido 
do exercício da 

investida

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

c. Movimentação dos investimentos

 Saldo inicial
Resultado de equivalên

cia patrimonial
Dividendos e juros sobre o 

capital próprio
 2020 2021

d. Informações financeiras resumidas da Concessionária das Rodovias Integradas do Sul S.A. 
(“ViaSul”)
 2021 2020

 
Total do 

ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não  

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total do 
ativo

Total do 
passivo 

circulante 
e não  

circulante

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

88.729

10. Debêntures

Instituições Taxas  
contratuais

Taxa 
efetiva do 

custo de 
transação 

(% a.a.)

Custo 
de tran

sação 
incor

rido

Saldos 
dos 

custos a 
apropriar 
em 2021

Vencimento 
2021 2020

Outubro de 

Circulante
Debêntures
Custos de transação

Não Circulante
Debêntures
Custos de transação

Garantia: 

mente. 1.

Cronograma de desembolso (não circulante) 2021

2024

2026 em diante

11. Patrimônio líquido: a. Capital social: 

b. Reserva Legal: 

c. Reserva de retenção de lucros: 

d. Dividendos: 

2021

e. 

12. 2021 2020
Despesas Financeiras
Juros sobre debêntures

Receitas Financeiras

13. Instrumentos financeiros: 

Instrumentos financeiros por categoria
 2021 2020

Ativos

Valor justo 

resultado

Passivo 

surado ao custo 
amortizado

Valor justo 

resultado

Passivo 

surado ao custo 
amortizado

42.792

Passivos

 40.620

Os 

 2021 2020
 Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

647.628

dos spreads Hierarquia de 
valor justo: 

Nível 2: 2021 2020

inputs

inputs Análise de sensibi
lidade: 

Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: 

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição  

em R$ (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%

2.208

:

14. Demonstrações dos fluxos de caixa: a.

2021 2020

Efeito no caixa líquido das atividades de investimento
Cessão Debêntures

b.

c. Reconciliação das atividades de financiamento
Debêntures sobre capital próprio Total

Outras variações

Total das outras variações

Composição do Conselho de Administração

Pedro Paulo Archer Sutter
Roberto Penna Chaves Neto

Composição da Diretoria

Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti

Opinião: 

Base para 
opinião: 

Principal assunto de auditoria: 

Capitalização de 
gastos relacionados aos ativos de concessão aos investimentos em controlada avaliada pelo 

Principais 
assuntos de auditoria: 

Como auditoria endereçou esse assunto: Os proce

Responsabili

 Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

visite nosso site:
w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 1ª VARA CÍVEL  -     Avenida das Nações
Unidas, nº 22.939 - 12º andar - Vila Almeida - SantoAmaro - CEP 04795-100 -
Fone: 5541-7990 -  São Paulo-SP - E-mail: stoamaro1cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1049014-03.2018.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) DIVINA ALVES DA SILVA, brasileira, CPF 135.245.018-69, com
endereço à Rua Emilio Mallet, 862, Vila Gomes Cardim, CEP 03320-000, São
Paulo/SP, que lhe foi proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA por par te de BANCO ITAUCARD S.A., alegando em síntese:
que as partes celebraram Cédula de Crédito sob nº 30410-618758213, no valor
total de R$ 20.17,95, com pagamento em 48 parcelas mensais e consecutivas,
estando a requerida em atraso a partir da 13ª parcela, com vencimento em 06/
09/2018 e seguintes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, ao 01 de fevereiro de 2022.

26  e  29/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1121591-10.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antônio
Carrer, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francy Meyre Nunes Monteiro, CPF 209.241.863-72, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
- Supero Ltda., objetivando a cobrança de R$ 21.525,07 (junho/2017), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2013. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1005105-50.2019.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Claudia Ribeiro,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
WILSON MOREIRA, CPF 263.667.468-34, brasileiro, casado 
com Edith Van Ali,portador da cédula de identidade não infor-
mado e inscrito no CPF/MF sob o nº 263.667.468-34, filho de 
Ernesto Moreira e de Maria Françozo Moreira,que lhe foi pro-
posta uma ação de Retificação ou Suprimento ou Restau-
ração de Registro Civil por parte de Jussara Moreira, na qual a 
Autora requer a retificação no assento de óbito de EDITE 
COSTA,tendo em vista o erro da declarante na certidão de 
óbito.Foram realizadas tentativas para localização do réu junto 
aos órgãos do DETRAN,INFOJUD,SISBACEN e SERASAJUD, 
bem como no endereço: Rua Abilio Soares,nº438 Paraíso São 
Paulo/Capital,todas infrutíferas,por estar em lugar incerto e 
não sabido,não foi possível a citação pessoalmente.Encon-
trando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada 
a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de quinze dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso 
em que será nomeado curador especial.Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.       [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1106212-
34.2014.8.26.0100 ( Usuc. 1334 ) A Dra. Renata Pinto Lima 
Zanetta,MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, do Estado 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Aristides 
Ribas de Andrade e s/m Zeny de Oliveira Andrade, Pedro 
Paulo Sader Novelli, José Gonçalves Domingues e s/m Izabel 
Maria Domingues e Maria de Paula Santostaso e s/m Cláudio 
Vicente Santostaso, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges, se casados 
forem,herdeiros e/ou sucessores,que Claudio Roberto Gomes 
Leite,Cristiana Costa e Silva,Darcy Ferrunato,Humberto Profi-
rio da Silva e Luciana Costa Leite ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localiza-
do na Rua Belchior de Ordas,nºs 515/521(antingo nº 122), Vila 
Leonor, São Paulo- SP, com área de 246,22 m², contribuinte 
nº 068.205.0060-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022.   [29,30] 

1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. 
(“Companhia”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São 
Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima Nº 3.600 – 11º andar, constituída em 13 de 
fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia 
tem por objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas 
constituídos no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral 
correlatos à administração e gestão de fundos de investimentos e carteiras 
administradas constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle 
de risco de fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no 
exterior. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 25 de março de 2022. 
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de prepa-
ração e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas 
pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A 
preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos ban-
cários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando 
aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 
2.3. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro 
de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à 
mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 
traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo mo-
delo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e in-
corridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibili-
zação das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi -
cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes cate-
gorias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos sal-
dos junto as Instituições Financeiras (Nota 3) e mensurados ao custo amortiza-
do que compreende o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está ali-
nhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros 
e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A 
Administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhe-
cimento inicial. A Companhia em 2021 e 2020 possui instrumentos fi nanceiros 
classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instrumentos derivativos e 
não adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na de-
monstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em 
que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos 
valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investi-
mentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebi-
mento é inferior a um ano, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no 
ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Companhia aluga andar de prédio co-
mercial para sua área administrativa. O contrato de aluguel foi realizado para o 
período de 5 anos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são 
inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento in-
cluem o valor presente líquido dos pagamentos fi xos estabelecidos contratual-
mente (incluindo pagamentos fi xos na essência, menos quaisquer incentivos de 
arrendamentos a receber). Os pagamentos do arrendamento são descontados 
utilizando a taxa incremental de empréstimo do arrendatário, sendo esta a taxa 
que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos ne-
cessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econô-
mico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a taxa in-
cremental de empréstimo, a Companhia utilizou a taxa de fi nanciamento obti-
da com instituição fi nanceira relevante no mercado, que já possui o spread de 
crédito, de 8,15% a.a. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o 
principal e as despesas fi nanceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas 
no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa perió-
dica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada pe-
ríodo. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. Os ativos de direito 
de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo 
do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.6. Imobilizado: De-
monstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Companhia 
em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para preparar o ati-
vo para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças de 
software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização 
e perdas por impairment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são conside-
rados como tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 2.8. Imposto de renda e 
contribuição social: São calculados com base nas alíquotas vigentes de im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a com-
pensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns 
de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de 
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempora-
riamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável cor-
rente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto 
de renda e da contribuição social corrente foi apurada com base no regime do 
lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% para Imposto de 
Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a base 
tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, de-
correntes de diferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão 
em que sua realização seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver 
disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital 
social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incremen-
tais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
2.10. Reconhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos 
com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais 
com início em 1o de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será 
reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam 
aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e 
com notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a se-
rem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o 
contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas 
no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transa-
ção às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que 
(ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princí-
pio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para 
descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um 
valor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em tro-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, sub-
metemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota uma fi losofi a de 
investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um 
processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamen-
talista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Serviços Inter-
nacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de infor-
mações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as 
decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, ga-
rantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Verde Serviços Internacionais S.A. possuía R$ 
9,84 (2020 – R$8,83) bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 2021 2020
Circulante  14.512 12.590
Caixa e equivalentes de caixa 3 12.229 10.392
Contas a receber 4 1.977 1.900
Outros créditos  61 31
Despesas antecipadas  245 267
Não circulante  20.103 18.374
Depósitos judiciais 8 19.461 18.325
Ativos de direito de uso 5 615 -
Imobilizado 6 25 46
Intangível 6 2 3

Total do ativo  34.615 30.964

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante  11.849 9.979
Contas a pagar  63 58
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 2.684 2.288
Obrigações fi scais 7.2 3.719 2.823
Dividendos a pagar 9.3 5.383 4.810
Não circulante  20.245 18.464
Provisão para contingências 8 19.607 18.464
Passivos de arrendamentos 5 638 -
Patrimônio líquido  2.521 2.521
Capital social 9 2.101 2.101
Reserva de lucros  420 420
Total do passivo e do patrimônio líquido  34.615 30.964

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Notas 2021 2020
Receitas com prestação de serviços 10 25.269 20.364
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  (524) (415)
Receita operacional líquida  24.745 19.949
Receitas (despesas) operacionais
 Outras receitas despesas operacionais  19 -
 Despesas administrativas 11 (2.214) (2.112)
 Despesas com pessoal 12 (4.141) (3.513)
 Despesas com depreciação e amortização  (15) (20)
 Despesas tributárias  (226) (180)
Resultado operacional  18.168 14.124
 Receitas (despesas) fi nanceiras 13 536 57
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  18.704 14.181
Imposto de renda e contribuição 
 social do exercício 14 (6.435) (4.889)
Lucro líquido do exercício  12.269 9.292
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  5,84 4,42

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Reserva
  de lucros
 Capital  Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 9.292 9.292
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (4.482) (4.482)
 Dividendos a pagar - - (4.810) (4.810)
Em 31 de dezembro de 2020 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 12.269 12.269
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (6.886) (6.886)
 Dividendos a pagar - - (5.383) (5.383)
Em 31 de dezembro de 2021 2.101 420 - 2.521

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2021 2020
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 18.704 14.181
Ajustes
 Despesa com depreciação / amortização 15 20
 Provisão para contingências 1.143 892
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social ajustado 19.861 15.093
 (Aumento) em contas a receber (77) (557)
 (Redução) em despesas antecipadas 22 12
 (Aumento) em outros créditos (30) (9)
 (Aumento) em depósitos judiciais (1.136) (949)
 (Aumento) em ativos de direito de uso (615) -
 (Aumento) em contas a pagar 644 (31)
 (Aumento) em obrigações trabalhistas e previdenciárias 396 (1.503)
 (Redução) em obrigações fi scais (2.888) (761)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.652) (2.058)
Caixa líquido gerado das (utilizado nas) 
 atividades operacionais 13.525 9.237
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
 Aquisição/baixa de imobilizado/intangível 8 (1)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de investimentos 8 (1)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (11.696) (5.798)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos (11.696) (5.798)
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 1.837 3.438
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 10.392 6.954
Caixa e equivalente de caixa no 
 encerramento do exercício 12.229 10.392
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa 1.837 3.438

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

ca desses produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investi-
mentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresenta-
da líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a 
entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a rea-
lização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: 
As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os corres-
pondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reco-
nhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual 
aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. 
Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas 
de performance:  As taxas de performance são reconhecidas contabilmente 
quando, o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-estabe-
lecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de re-
torno (benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o re-
gulamento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de performance 
são semestrais, encerrando-se, substancialmente em junho e dezembro de 
cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações 
Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção dos ativos contingentes, contingências passivas e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ati-
vos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais 
recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contin-
gentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas de-
monstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingentes: Os passivos contingen-
tes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de assesso-
res jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para 
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o risco de perda é pos-
sível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas 
notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é remoto não é efe-
tuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São derivadas de obriga-
ções tributárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade 
de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus montantes in-
tegrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em 
reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Conta corrente 3 5
Aplicações fi nanceiras (*) 12.226 10.387
Total 12.229 10.392
(*) Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Uni-
banco S/A., com remuneração de até 101% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC 
Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo 
Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e 
com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. 
O resultado com operações compromissadas e aplicação em Fundos de Inves-
timentos, foi de R$ 402 (2020 – R$ 170) e estão registrados em “Receitas fi -
nanceiras” (Nota 13).
4. Contas a receber: A Verde Serviços Internacionais S.A., realiza a gestão da 
carteira de fundos internacionais cujo cálculo da cota está sob a responsabili-
dade do Banco Itaú S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos no exterior, 
em 31 de dezembro de 2021, totaliza R$ 9,840 milhões (2020 – R$ 8,825 mi-
lhões). Em 31 de dezembro de 2021, o montante a receber de R$ 1.977 (2020– 
R$ 1.900) referia-se a taxa de administração e performance que foram recebi-
das em janeiro de 2022.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos:
 31/12/2021 31/12/2020
Ativos de direito de uso
Aluguel – CPC 06 (a) 626 -
Depreciação Acumulada (11) -
Total 615 -
 31/12/2021 31/12/2020
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 1.046 -
(-) Juros sobre contrato de locação (407) -
Total 638 -
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e 
Aquarius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora do 
imóvel alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.600 – 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo 
de cinco anos.
6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2021 2020
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1 17
Benfeitorias em imóveis de terceiros - Depreciação Acumulada - (13)
Valor contábil líquido 1 4
Mobiliário 24 43
Mobiliário - Depreciação Acumulada (16) (25)
Valor contábil líquido 8 18
Aparelhos de refrigeração 2 2
Aparelhos de refrigeração - Depreciação Acumulada (1) (1)
Valor contábil líquido 1 1
Equipamentos de comunicação 43 43
Equipamentos de comunicação - Depreciação Acumulada (29) (25)
Valor contábil líquido 14 18
Equipamentos - Hardware 240 240
Equipamentos - Hardware - Depreciação Acumulada (239) (235)
Valor contábil líquido 1 5
Imobilizado total 310 345
Imobilizado total - Depreciação Acumulada (285) (299)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro 25 46
Intangível 2021 2020
Software 140 141
Software - Depreciação Acumulada (138) (138)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 2 3
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:
 2021 2020
Provisão de férias e encargos 107 98
Provisão de bônus e encargos (a) 2.244 2.147
Encargos s/ folha 47 43
Provisão PLR (b) 286 -
Total 2.684 2.288
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, re-
cebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços Inter-
nacionais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Verde Serviços Internacionais S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi -
nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
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 2021 2020
Lucro líquido do exercício 12.269 9.292
Total do resultado abrangente do exercício 12.269 9.292

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

• Receitas Operacionais: Em 2021 as receitas operacionais auferidas pela 
Verde Serviços Internacionais S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa 
de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fun-
do e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de 
administração correspondeu a R$ 24.417 mil (2020 – R$18.815); e (b) Taxa de 
Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sen-
do equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada 
Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já desconta-
da a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa 
de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente 
em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. 
Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do 
índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, ne-
nhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença 

negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de 
referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 852 
(2020 – R$1.549) mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 
2021 totalizaram R$ 402 (2020 – R$ 170) mil, tendo sido originadas de opera-
ções compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., 
com remuneração de até 101% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa 
Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora de 
Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com ativos re-
presentados substancialmente por operações compromissadas. • Despesas 
Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 6.596 (2020 – R$ 
5.825) mil, sendo R$ 2.203 (2020 – R$ 2.112) mil referente a despesas adminis-
trativas, R$ 4.141 (2020 – R$ 3.513) mil de despesas com pessoal, R$ 26 (2020 
– R$ 20) mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 226 (2020 – R$ 
180) mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição 

social totalizaram R$ 6.435 (2020 – R$ 4.889) mil no exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2021. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de
R$ 12.269 (2020 – R$ 9.292) mil. Conjuntura Econômica: A Companhia ava-
liou que os riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19
não resulta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de
seu negócio e/ou às estimativas contábeis O impacto mais relevante observa-
do foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos causando redução
nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria independen-
te: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram realizados pela Pricewaterhou-
seCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercício fi ndo em 31 de
dezembro de 2021 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A.
outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à
auditoria das demonstrações fi nanceiras.

nistração.Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Res-

ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nancei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 

da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divul-
gações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciên-
cias signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido
identifi cadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 um programa de 
PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apurados em cada se-
mestre e de acordo o Programa, 2,25% do lucro operacional das Empresas será 
destinado aos funcionários com previsão de pagamento até 28 de fevereiro de 
2022, referente ao semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
7.2. Obrigações fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2021 2020
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 3.712 2.791
Outros impostos 7 32
Total 3.719 2.823
8. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços Inter-
nacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-
57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara de 
Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direito da 
Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer na-
tureza) os valores advindos da prestação de serviços de gestão de fundos 
quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no exterior, sen-
do que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela Companhia para 
autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto vencido e a 
vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total 
depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2021 é 
de R$ 19.099 (2020 – R$ 18.107). Em função do Mandado de Segurança, a 
Companhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes 
aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data 
base de 31 de dezembro de 2021 é de R$ 19.136 (2020 – R$ 18.143). Em 18 de 
outubro de 2019, a Verde Serviços Internacionais S/A., impetrou o Mandado 
de Segurança nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), dis-
tribuído para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não reco-
lhimento das contribuições correspondentes à terceiros, calculadas sob a fo-
lha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 
anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela consti-
tuição de provisão para contingências referentes aos depósitos judiciais que 
foram e serão efetuados. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2021, 
é de R$ 471 (2020 – R$ 321), com depósitos judiciais realizados até a mesma 
data, no montante de R$ 362 (2020 – R$ 218). 
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia to-
talmente integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 2.101, com-
posto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
9.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do 
lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, 
sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade 
ao pagamento de dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: Em 19 de janei-
ro de 2022, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu 
único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor 
de R$ 5.383 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de 
dezembro de 2021. O pagamento dos dividendos será realizado em duas parce-
las, sendo que a primeira parcela de R$ 5.114 foi paga nesta data e a segunda 
parcela de R$ 269 será paga em conformidade com a deliberação da Assem-
bleia Geral Ordinária da Companhia, em 08 de abril de 2022. Em 29 de julho de 
2021, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao 
seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no 
valor de R$ 6.886 com base no balanço levantado em 30 de junho de 2021, in-
tegralmente pagos no exercício. Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos 
diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 4.810 com base no lucro 
líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. A primeira 
parcela no valor de R$ 4.569 foi paga em 22 de janeiro de 2021, a segunda par-
cela no valor de R$ 240 foi paga em conformidade com o que foi deliberado 
pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 05 de abril de 2021. Em 31 
de julho de 2020, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos in-
tercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., no valor de R$ 4.482 com base no balanço levantado em 30 de junho 
de 2020, integralmente pagos no exercício. Em 24 de janeiro de 2020, foi apro-
vado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Hol-
ding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 1.316 com 
base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 
2019. A primeira parcela no valor de R$ 1.250 foi paga em 24 de janeiro de 
2020, a segunda parcela no valor de R$ 66 foi paga em conformidade com o que 
foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 16 de abril 
de 2020. 9.4. Destinação do resultado: No exercício de 2021, os resultados 
foram destinados como segue:
 2021 2020
Base de cálculo para destinação dos resultados 12.269 9.292
Dividendos pagos (6.886) (4.482)
Dividendos propostos (5.383) (4.810)
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e 
performance sobre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
foi no montante de R$ 25.269 (2020 – R$ 20.364), reconhecida no regime de 
competência (nota 2.10).
 2021 2020
Gestão 24.417 18.815
Performance 852 1.549
Total 25.269 20.364

11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2021 2020
Especializados (1.235) (1.208)
Doações (471) (363)
Processamento de dados (224) (215)
Locação (123) (166)
Terceiros (57) (39)
Outras despesas (51) (42)
Publicações (28) (32)
Manutenção e conservação (21) (19)
Materiais (2) (4)
Transporte (2) (2)
Viagens - (22)
Total (2.214) (2.112)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2021 2020
Bônus e encargos (2.346) (2.244)
Proventos (748) (837)
Provisão de PLR (638) -
Encargos (243) (263)
Benefícios (166) (169)
Total (4.141) (3.513)
13. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2021 2020
Rendimento de aplicações fi nanceiras 402 170
Outras receitas/despesas 134 (113)
Total 536 57
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no lu-
cro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tri-
butáveis foram apurados conforme segue:
  2021
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 18.704 18.704
Adições permanentes (292) (292)
Adições temporárias 1.184 1.184
Resultado Fiscal 19.596 19.596
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 19.596 19.596
Imposto de renda (15%) 2.939 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.936 -
Contribuição social (9%) - 1.764
Deduções por incentivos fi scais (204) -
Total 4.671 1.764
  2020
 Imposto Contribuição 
 de renda Social
Resultado antes da tributação 14.181 14.181
Adições permanentes (205) (205)
Adições temporárias 886 886
Resultado Fiscal 14.862 14.862
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 14.862 14.862
Imposto de renda (15%) 2.229 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.462 -
Contribuição social (9%) - 1.338
Deduções por incentivos fi scais (140) -
Total 3.551 1.338
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Em-
preendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias da
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a companhia
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 5.383 (2020 – R$
4.810). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda
Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 12.183 (2020 – R$ 10.317) sem venci-
mento, administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores
Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 399 no exercício
(2020 – 168). a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do
pessoal-chave da Administração, representado pelos diretores da Companhia,
conforme demonstrado abaixo:
 2021 2020
Total Remuneração 120 120
Encargos sobre o total da remuneração 24 24
Total 144 144
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial
para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segu-
ra. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissa-
das com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário.
17. Eventos subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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Campanha
do TSE

emite título
de eleitor
para quase

100 mil
jovens

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) informou que en-
tre os dias 14 e 18 de março
foram emitidos 96.425 novos
títulos de eleitor, em todo o
Brasil e no exterior, para jovens
entre 15 e 18 anos de idade.
Para votar na eleição de outu-
bro, é preciso emitir o docu-
mento até o dia 4 de maio. O
procedimento pode ser feito
inteiramente online.

As novas emissões ocor-
reram durante uma semana de
mobilização dos jovens pro-
movida pela Justiça Eleitoral
nas redes sociais, e que con-
tou com a adesão de diversas
personalidades, incluindo ar-
tistas nacionais como Anitta,
Zeca Pagodinho,
Whindersson Nunes, Juliette
e também internacionais, como
o ator norte-americano Mark
Ruffalo.

Segundo informações da
Justiça Eleitoral, foram realiza-
das 6,8 mil publicações no
Twitter sobre o assunto du-
rante a mobilização, que con-
tou com a participação ainda
de diversas instituições, inclu-
indo clubes de futebol como
Flamengo e Corinthians.

A mobilização ocorreu em
um momento em que a Justiça
Eleitoral registra o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral
dos últimos 30 anos. De acor-
do com as estatísticas oficias,
até janeiro deste ano o TSE
havia registrado pouco mais
de 730 mil títulos emitidos para
jovens de 15 a 17 anos de ida-
de, cujo voto é facultativo.

O menor nível de partici-
pação de adolescentes já re-
gistrado ocorreu nas eleições
municipais de 2020, quando a
emissão do título de eleitor
caiu drasticamente para essa
faixa etária e apenas 992 mil
jovens tinham o documento
no dia da votação. Quatro
anos antes, em 2016, o núme-
ro era de 2,3 milhões.

Na última eleição presi-
dencial, em 2018, 1,4 milhão
de jovens entre 15 e 17 anos
tinham o título, menor nível
para as eleições gerais desde
1992, quando mais de 3,2 mi-
lhões de jovens estiveram
aptos a votar.

Distribuição
Durante a semana de

mobilização, o maior número
dos títulos emitidos pela pri-
meira vez foi para o público
com 18 anos de idade, faixa
etária que já é abarcada pelo
voto obrigatório, com a emis-
são 35.522 documentos.

No mesmo período, foram
emitidos também 33.582 títu-
los para adolescentes de 17
anos de idade, 22.934 mil para
quem tem 16 anos de idade e
ainda 4.387 títulos para jovens
de 15 anos de idade, mas que
completam 16 anos antes do
dia primeiro turno de votação,
em 2 de outubro.

A maior procura se deu por
parte do público feminino,
com 52.561 solicitações, en-
quanto 43.864 buscaram a
emissão do título de eleitor. O
estado com o maior número de
emissões foi São Paulo
(18.186), seguido por Minas
Gerais (9.050) e Bahia (7.083).
(Agencia Brasil)

Jornal
O DIA

SP
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COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
CNPJ nº 03.485.775/0001-92

Senhores Acionistas:
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
31 de dezembro de 2021 e de 2020 

em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 

 31 de dezembro de 2021 e de 2020 Nota Controladora Consolidado
Circulante 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

4  60.470  70.001  75.462  93.423 

5  16  4  16  148 

Contas a receber de clientes                  6  108.826  72.776  109.092  73.287 

Estoques 7  132.017  107.445  150.620  119.048 

Impostos e contribuições 

a recuperar 8  10.045  5.359  10.357  5.742 

9  -  -  63.178  38.009 

Partes relacionadas 19  -  799  -  - 

Outras contas a receber  6.195  7.871  10.311  14.231 

 317.569  264.255  419.036  343.888 

Não Circulante

  Impostos e contribui-

   ções a recuperar 8  132.857  6.291  132.866  6.374 

20  47.444  46.425  47.482  46.461 

  Partes relacionadas 19  13.616  13.163  9.483  13.163 

  Estoques 7  2  34  2  34 

10  27.830  27.473  27.830  27.473 

  Imposto de renda e contribuição 

   social diferidos                                    26  -  -  -  534 

  Outras contas a receber  2.488  2.010  3.898  3.388 

 controladas 11  162.011  148.411  -  - 

12  172.283  175.152  365.000  340.531 

 7.979  9.723  54.824  26.680 

14  502  247  697  262 

 567.012  428.929  642.082  464.900 

 884.581  693.184 1.061.118  808.788 

Nota Controladora Consolidado
expli-

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Circulante

15  2.912  1.291  18.477  20.719 
Arrendamento a Pagar 13  2.905  2.721  9.327  4.639 
Fornecedores 16  36.860  32.566  73.133  51.700 
Obrigações sociais 17  17.858  15.540  19.796  17.107 

18  34.469  21.897  34.732  22.089 
Partes relacionadas 19  40.527  14.034  40.527  14.034 
Outras contas a pagar  11.504  8.883  11.863  9.234 

 147.035  96.932  207.855  139.522 
Não Circulante

15  4.534  3.867  53.514  41.259 
Arrendamento a Pagar 13  5.026  6.942  45.705  22.040 

18  2.969  -  2.969 
Imposto de renda e 

 contribuição social diferidos 26  48.865  30.482  74.296  50.352 

20  5.067  7.051  5.248  7.277 
Ouras contas a pagar  4.538  -  4.984  428 

 70.999  48.342  186.716  121.356 

Capital social  269.865  80.819  269.865  80.819 
Ações em tesouraria

 8.192  7.147  8.192  7.147 
 85.176  89.125  85.176  89.125 
 75.953  80.819  75.953  80.819 

 da Assembleia 22  227.362  290.001  227.362  290.001 
 666.547  547.910  666.547  547.910 

 884.581  693.184 1.061.118  808.788 

Nota Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

23  583.384  506.171  651.893  554.406 
Custo dos Produtos Vendidos 

Variação do Valor Justo dos 

 -  -  10.846  10.162 
 205.418  192.459  237.947  211.798 

 Operacionais

11  13.600  5.734  -  - 
Com Vendas 24

 132.044  24.829  131.688  24.710 

 sultado Financeiro  181.431  77.874  194.342  87.385 

25  12.456  4.634  13.733  5.925 
Despesas Financeiras                        25

 10.427  3.624  4.535 

  e da Contribuição 

   Social  191.858  81.498  198.877  84.391 

 Contribuição Social
Correntes 26
Diferidos 26

 167.586  58.327  167.586  58.327 

 106,03  36,90 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 167.586  58.327  167.586  58.327 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 

 167.586  58.327  167.586  58.327 

Nota 
explica- Capital

social

Ações 
em

tesou-
raria

para
Ajuste de 

patrimonial
da Companhia

 lucros em
controladas Legal

Retenção
de lucros

Lucros
acumula-

dos

Lucros à
disposição 

da 
Assembleia

Total do
patrimô-

nio
líquido

Saldos em 31/12/2019  61.417  6.145  43.262  47.593  12.284  49.133  -  288.634  508.467 
22.a  19.402  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.c  -  -  -  -  -  1.730  -  - 

 com lucro de anos anteriores 22.e  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.b  -  -  1.002  -  -  -  -  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  49.133  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  58.327  -  58.327 
 - 

22.d  -  -  -  -  -  2.917  -  -  - 
22.e  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  65.618  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  -  25.619  - 

Saldos em 31/12/2020  80.819  7.147  41.548  47.577  15.201  65.618  -    290.001  547.910 
22.a 189.046  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.c  -  -  -  -  -  3.949  -  - 

 com lucro de anos anteriores 22.e  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.b  -  -  1.045  -  -  -  -  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  65.618  -  - 

 -  -  -  -  -  -  -  167.586  -  167.586 
 - 

22.d  -  -  -  -  -  8.379  -  -  - 
22.e  -  -  -  -  -  -  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  52.373  -  - 
22.d  -  -  -  -  -  -  -  134.828  - 

Saldos em 31/12/2021 269.865  8.192  37.612  47.564  23.580  52.373  -    227.362  666.547 

Nota Controladora Consolidado
expli-

2021 2020 2021 2020

 167.586  58.327  167.586  58.327 

    renda e contribuição social 26  24.272  23.171  31.291  26.064 

9  - 

    patrimonial 11  -  - 
   Depreciação e 

24  23.578  26.227  30.497  33.627 
12  80  36 

6  735  1.227  735  1.227 

    dos estoques 7  610  222  463  250 

    a funcionários 29  8.517  7.174  9.047  7.682 
 160  160 

9  -  -  43.255  29.604 
 2.065  71  1.997  54 

13  -  - 

   Juros apropriados 

 956  768  6.527  4.955 

20  1.149  1.296 

 -  -  49 

 -  -  -    - 

    com acionistas  -  - 

    de créditos tributários

 

 54.789  82.940  119.257  120.846 

   Contas a receber de clientes
   Estoques 
   Impostos a recuperar  4.675  4.839 

 553  1.435  553  1.366 
9  -    -   

   Outras contas a receber  167 
   Fornecedores  4.294  13.698  21.433  26.398 
   Obrigações sociais

 34.760  3.781  34.813  3.749 
   Outras contas a pagar  6.725  5.590  6.488  5.712 

 37.118  77.855  56.605  84.944 
Juros pagos 
Imposto de renda e 

 contribuição social pagos

 

 16.374  55.020  31.399  59.397 

 35.635  132  48.579 

 para futuro aumento de capital 

  em controlada 11  -  -  - 

 799  -  - 
Aquisição de bens 

12

 

14
 -    -    -   

 3.845  338  3.923  373 

 15.937  23.831 

 de Financiamento

 8.814  378  8.814  378 

 -  -  14.461  18.009 

 de arrendamento
22

 

 58.498  78.712 

4  70.001  11.503  93.423  14.711 

4  60.470  70.001  75.462  93.423 

31 de dezembro de 2021 e de 2020 

1. Informações Gerais -

-

-

-

-

-

-

-

ção em controladas

Controladas

100,00

99,99

-

-

 

 

de São Paulo. 

é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada com 

-

-

mente, com recursos de terceiros e o restante mediante aportes de recursos pela 

-

-

cessação da pecuária, tendo sido totalmente eliminada as pastagens e as instalações 

-

9.  Em 31/01/2020, a 

-

-

-

-

apropriadas para m

-

-

clientes e fornecedores estratégias para gestão da crise. 2. Resumo das Principais 

-

2.2. Bases de elaboração 
-

-

-

Compreendem os 

nceiras designadas pela 

-

em consideração as cotações ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo. 

-

-

-

-
nanceiros 
Controladora e de suas controladas quando forem parte das disposições contratuais 

-

nanceiros -

-

-

ros. -

-

-

-

-

-

-

patrimoniais em outros resultados abrangentes se determinados critérios forem cum-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

meio de outros resultados abrangentes.

. Subsequentemente, as 

.

. Todas as 

.

reclassificados para o resultado. 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

critérios de mensurados ao cu

-

-

-

-

-

. 

-

-

cidos no resultado na medida em que não façam par -

denominados em moeda estrangeira é determinado naquela moeda estrangeira e 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

crédito esperada -

-

-

-

-

-

-

-

A Compa-

-

-

-

-

-

lucros acumulados. Os instru-

2.4.3. Instrumentos patrimoniais 
-

-

.

.

. Pas-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

2.4.5. Ganho ou 
-

-

-

-

-

-

2.4.6. Baixa de 

-

-

-

-

-

-

2.5. Estoques 

-

-

Correspondem à plan-

em relação às plantas portadoras, as quais são mensuradas pelo custo de formação 

-

 nº -

 9. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C7AA-0F60-F1EF-3E6F.
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Continua...

-

2.8. Imobilizado 

-

-

-

-

 
10 a 50

3 a 50
2 a 20
4 a 10
3 a 72

Contentores e recipientes 7 a 19
3

5 a 8
5

-

-

demonstração do resultado. 

impairment”) -

-

-

-

-

-

-

do. 

-

-

Demonstrados 

-

-
. As contrapartidas 

. 2.13. Pro-

-

-

-

-

2.14. Imposto de renda e contribuição social 
O resultado do imposto de renda e da contribuição social representa a soma dos im-

postos correntes e diferidos. Correntes

º 

Diferidos O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-

-

de acordo com sua origem. 2.15. Reconhecimento de receitas 

-

-

2.16. Apuração do resultado O resultado das operações é apurado em conformidade 

A Compa-

-

-

 21. A 

de que será auferida. É -

-

-

para os acionistas no 

-

Assembleia Geral.  calculado com 

-

cio. A preparação 

-

-

-

-

-

-

 
nº  Impair-

ment º 

 

nº 26. 2.21. Arrendamentos -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

não alterada (a menos que a mudança nos pagamentos de arrendamento resulte da 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

componente de arrendamento e um ou mais arrendamentos adicionais ou componen-

tes de não arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato para cada com-

-
ras -

-

-

2.24. Adoção de no-

IASB e CPC 

Pronunciamento Descrição

-
odos anuais com 
início em ou após

-

ções Consolidadas e 

Alterações à IAS 1 circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
01/01/2022

Alterações à IAS 16 01/01/2022

Alterações à IAS 37

Contratos Onerosos Custo de 

Cumprimento do Contrato 01/01/2022

2020

Normas Internacionais de Contabilidade, 

Arrendamentos, e IAS 41 - Agricultura 01/01/2022

-

3. Critérios de Consolidação As de-

-

-

Vale do Xingu Centro da Mata
2021 2020 2021 2020

28.139 19.771 80.220 60.672
82.723 43.089 158.491 141.293

110.862 62.860 238.711 201.965
21.234 4.678 46.478 38.722
42.651 16.153 77.199 56.861
46.977 42.029 115.034 106.382

110.862 62.860 238.711 201.965
14.552 15.823 63.862 35.869

5.135 524 5.711 9.638
Despesas operacionais

Imposto de renda e contribuição social
4.948 1.181 8.652 4.553

Na consolidação, foram eliminados os saldos e as transações entre as empresas por 

 eliminação dos saldos entre as em-

 -

 eliminação das re-

 elimi-

 

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

944 1.131 1.368 1.284

59.526 68.870 74.094 92.139
Total 60.470 70.001 75.462 93.423

-

-

 
5. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
16 4 16 148

Total 16 4 16 148

6. Contas a Receber de Clientes
Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
No mercado interno 107.672 74.947 107.938 75.458

7.377 3.651 7.377 3.651

Total 108.826 72.776 109.092 73.287

-

to das contas a receber de clientes, na controladora e no consolidado, corresponde 

-

Controladora Consolidado
 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

107.487 72.490 107.753 73.001
Vencidas até 90 dias 1.747 341 1.747 341
Vencidas de 91 a 180 dias 186 94 186 94

5.629 5.673 5.629 5.673
7.562 6.108 7.562 6.108

Total das contas a receber de clientes 115.049 78.598 115.315 79.109

é 
Controladora Consolidado

 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
5.822 8.559 5.822 8.559

735 1.227 735 1.227

6.223 5.822 6.223 5.822

-

7. Estoques
Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Produtos acabados 8.962 7.917 9.192 8.850
Produtos em elaboração 19.497 13.737 19.497 13.737

65.469 62.986 89.977 73.182

 e embalagem 17.616 7.636 17.616 7.636
12.036 13.883 12.871 14.674

Adiantamentos para fornecimento 

11.942 4.213 5.143 4.213

Total 132.019 107.479 150.622 119.082
Circulante 132.017 107.445 150.620 119.048
Não circulante 2 34 2 34
Total 132.019 107.479 150.622 119.082

da 

-

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

2.893 2.671 3.210 2.960
610 222 463 250

3.503 2.893 3.673 3.210

8. Impostos e Contribuições a Recuperar 
  Controladora Consolidado
  31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Imposto sobre Circulação  

3.162 3.020 3.162 3.020 
Programa de Integração Social - PIS e 

 Contribuição para o Financiamento 

119.073 6.020 119.333 6.188 
Imposto sobre Produto 

6.467 1.188 6.467 1.188
Imposto de renda e 

14.187 1.409 14.239 1.699
INSS 13 13 22 21
Total 142.902 11.650 143.223 12.116
Circulante 10.045 5.359 10.357 5.742
Não circulante 132.857 6.291 132.866 6.374
Total 142.902 11.650 143.223 12.116

-

-

-

-

compensado, ção do 

-

operações -

-

ões e no 

-

compensados tão logo entregue a Escrituração Contábil Fiscal Digital - ECF do ano 

do Xingu para abastecimento de matéria-prima na produção de aguardente da Com-

Consolidado
31.12.21 31.12.20

Valor Valor
12.764 1.277 3.163

8.531 50.414 8.692 34.821
- - 2.155 6
- - 28,2 19

63.178 38.009
63.178 38.009
63.178 38.009

Consolidado
Cana-

-de-
-açúcar Soja Milho

-
ra de 

feijão

Demais 
-

ras Total
Saldo em 31/12/2019 3.225 20.228 - 23.453

524 9.303 - 346 10.162
4.336 26.264 2.470 1.567 295 34.932

-

 transferidospara os estoques - - -
Saldo em 31/12/2020 3.163 34.821 6 - 19 38.009

5.135 5.993 - 11 10.846
9.252 37.870 5.431 4.320 935 57.808

 transferidos para os estoques
Saldo em 31/12/2021 12.764 50.414 - - - 63.178

-

-

-

-

-

-

momento inicial ou quando não se espera que o impacto dessa transformação sobre o 

31.12.21 31.12.20
2.869 1.277
70,89 65,19

120 120
1,09 0,81

-

-

-

 Em 31/12/2021 e de 2020, as seguintes prin-

2021 2020
8.531 8.692
56,60 54,70

134,63 94,33

-

-

10. Precatórios a Receber -

-

-

Controladas 
31.12.2021 31.12.20

Vale do
Xingu

Centro
da Mata Total Total

46.977 115.034 162.011 148.411

-

trumento de Acordo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital com a Com-

-

2021 2020
4.700 15.500

Adiantamentos recebidos - 4.700
Aumento de capital

- 4.700

Vale Centro
do Xingu da Mata Total

41.647 97.129 138.776
1.181 4.553 5.734

Adiantamento para futuro aumento de capital - 4.700 4.700
42.029 106.382 148.411

4.948 8.652 13.600
46.977 115.034 162.011

 Centro 

 

12. Imobilizado Composição dos saldos

Controladora

Custo Total
Depreciação 

acumulada perdas 31.12.21 Custo Total
Depreciação 

acumulada perdas 31.12.20
Terras e terrenos 15.200 - - 15.200 15.200 - - 15.200

128.723 - 72.545 128.677 - 75.176
174.957 - 45.558 168.942 - 44.857

55.789 - 20.906 56.119 - 22.235
Contentores e recipientes 18.375 6.985 20.594 10.340

3.717 - 397 3.564 - 390
14.184 - 5.091 12.865 - 4.246

4.819 - 1.327 4.550 - 242
2.525 - 359 2.441 - 262

Total em operação 418.289 168.368 412.952 172.948
Obras em andamento 3.915 - - 3.915 2.205 - - 2.205
Total 422.204 172.283 415.157 175.152

Consolidado

Custo Total
Depreciação 

acumulada perdas 31.12.21 Custo Total
Depreciação 

acumulada perdas 31.12.20
Terras e terrenos 15.200 - - 15.200 15.200 - - 15.200

140.348 81.102 139.927 83.669
174.958 - 45.559 168.942 - 44.857

44.020 - 22.954 36.543 - 17.999
56.202 - 21.097 56.525 - 22.451

8.677 - 1.952 8.118 - 900
Contentores e recipientes 18.375 6.985 20.595 10.341

4.046 - 555 3.718 - 433
134.888 - - 134.888 129.774 - - 129.774

21.160 - 17.218 9.195 - 6.791
4.396 - 1.596 4.063 - 1.383

Total em operação 622.270 349.106 592.600 333.798
Obras em andamento 15.894 - - 15.894 6.734 - - 6.734
Total 638.164 365.000 599.334 340.531

Controladora

Terras e
terrenos

-
ções e

Benfeito-
rias

Equipa-
mentos e 

instalações

-
tórios

e tonéis

Conten-
tores

e reci-
pientes

Equipa-
mentos

de infor- implementos
agrícolas Veículos

utensí-
lios

e outros

Total em
opera-

ção

Obras em
anda-

mento Total
Em 31/12/2019 15.216 77.731 47.791 23.330 9.676 533 2.916 467 296 177.956 3.067 181.023
Aquisição - 42 4.848 46 4.771 59 2.308 4 3 12.081 5.783 17.864

- - - - - -
- 469 5.345 278 - 84 - - 6.166
- - - - - - - - -

Depreciação - -
Em 31/12/2020 15.200 75.175 44.857 22.235 10.341 390 4.246 242 262 172.948 2.205 175.152
Aquisição - 17 6.634 - 2.039 167 2.856 932 134 12.779 8.568 21.347

- - - -
- 888 5.307 - - 154 510 - 5.326
- - - - 86 - - - - 86 - 86

Depreciação - -
Em 31/12/2021 15.200 72.544 45.558 20.906 6.985 397 5.093 1.326 360 168.369 3.914 172.283

Consolidado

Terras e
Terrenos

-
ções e

benfeito-
rias

Equipamen-
tos

e instalações

e Imple-
mentos

Agrícolas

-
tórios

e tonéis
Veícu-

los

Conten-
tores

e reci-
pientes

Equipa-
mentos

de infor-

Terras 
de

Explora-
ção

Mó-

Uten-
sílios

-
ra de

cana-de-
açúcar

Total em
opera-

ção

Total em
Anda-

mento Total
Saldos em 31/12/2019 15.216 85.151 47.791 17.252 23.557 1.626 9.676 597 126.593 1.311 5.539 334.309 4.558 338.867

- 64 4.848 3.265 75 71 4.771 71 - 151 3.132 16.448 13.882 30.330
- - - - - - -

- 1.848 5.345 516 278 - - 3.181 69 - 11.227
Depreciação - - -

para perdas - 44 - - - - - - - - -
Saldos em 31/12/2020 15.200 83.669 44.857 17.999 22.451 900 10.341 433 129.774 1.383 6.791 333.798 6.734 340.531

- 27 6.635 5.183 7 1.211 2.039 342 - 382 11.965 27.791 25.518 53.309
- - - - - -
- 1.315 5.308 4.091 - 530 - 5.114 - - 14.825

Depreciação - - -

para perdas - 27 - - - 86 - - - - 113 - 113
Saldos em 31/12/2021 15.200 81.102 45.559 22.954 21.097 1.952 6.985 555 134.888 1.596 17.218 349.106 15.894 365.000

-

Controladora Consolidado
   31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Custo de produção 19.778 21.118 23.885 25.536
Despesas operacionais 952 1.650 1.485 2.189
Total 20.730 22.768 25.370 27.725

-

-

-

-

 não identificou cio 

ão

-

-

Consolidado
 

 Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Líquido Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Líquido

7.067 5.988 7.067 5.988

 e equipamentos 6.989 1.978 6.989 2.118

29.033 14.699 25.171 11.950
4.633 1.147 3.524 197

261 56 261 81
Instalações elétricas 

360 - 360 301
Sistema de irrigação 

 por aspersão 6.738 - 6.738 3.642 - 3.642
Total 55.081 30.606 47.014 24.277

13. Direito de Uso e Arrendamento a Pagar e Parcerias Agrícolas 

Controladora

Veícu-
los

Imó-
Empi-

lhadei-
ras

Eqtos.de 
processa. 
de dados

Parceria 
Agrícola

Direito de 
Uso

Saldo em 31/12/2019 2.110 409 448 789 - 3.756
9.280 3 14 - 9.231

Depreciação -
Saldo em 31/12/2020 8.866 229 - 628 - 9.723

402 - 549 - 920
Depreciação - -
Saldo em 31/12/2021 7.025 7 - 947 - 7.979
Consolidado

Veícu-
los

Imó-
Empi-

lhadei-
ras

Eqtos.de 
proces. 

de dados
Parceria 
Agrícola

Direito de 
Uso

Saldo em 31/12/2019 2.450 409 448 789 6.936 11.032
10.104 2.229 14 9.054 21.335

Crédito de Impostos 

- - - -

Saldo em 31/12/2020 9.792 2.455 - 628 13.805 26.680
687 1.299 - 549 30.539 33.074

Crédito de Impostos 

- - - -
-

Saldo em 31/12/2021 7.943 3.011 - 947 42.923 54.824

Controladora

Saldo dos com-
promissos de 

arrendamento

-
lor presente 

dos arren-
damentos

de Arren-
damento 

a Pagar
4.005 3.912

10.344 9.215
Pagamentos efetuados -

- 233 233
10.652 9.663

940 36 976
Pagamentos efetuados -

- 481 481
8.403 7.931

2021 2020
2.905 2.721
5.026 6.942

Total 7.931 9.663

Consolidado
Saldo dos 

compromis-
sos de arren-

damento

-
lor presente 

dos arren-
damentos

Arrenda-
mento  

a Pagar
11.876 11.266
25.909 21.319

-
- 410 410

31.469 26.679
42.900 33.130

-
- 1.151 1.151

68.441 55.032
2021 2020

9.327 4.639
45.705 22.040

Total 55.032 26.679

-

-

Ano Controladora Consolidado
2023 2.839 11.948
2024 2.187 11.586
2025 - 9.613
2026 - 7.511
2027 - 5.047
Total 5.026 45.705

Controladora Consolidado
Total Total

335 335 382 382
Aquisição 33 33 33 33

247 247 262 262
Aquisição 365 365 573 573

502 502 697 697

-

-

cio de necessidade 

Controladora Consolidado
Modalidade Indexador Taxa anual Vencimento 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

Jul/2025 820 1.080 2.769 3.847
- Jul/2030 919 1.444 9.926 8.263

Abr/2021 - - - 41
Arrendamento CDI Jul/2024 - 73 - 73
Capital de giro 5.707 2.561 32.612 17.622
Financiamento do Centro Oeste - FCO - - 26.684 29.077

- - - 3.055
Total 7.446 5.158 71.991 61.978

2.912 1.291 18.477 15.840
4.534 3.867 53.514 46.138

Total 7.446 5.158 71.991 61.978

-

de depreciação

-

-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C7AA-0F60-F1EF-3E6F.
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Consolidado
   31.12.21 31.12.20

2.393 2.735
Depreciação acumulada

103 229

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Ano 2021 2021 2020 2020
2022 - - 2.000 15.805
2023 2.399 16.100 1.371 10.943
2024 1.326 11.891 430 6.212
2025 a 2030 809 25.523 66 13.178
Total 4.534 53.514 3.867 46.138

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

Saldo anterior 5.158 3.693 61.978 47.744
3.898 2.560 23.366 23.249

474 262 5.376 4.269
7.446 5.158

16. Fornecedores
Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Fornecedores de matérias-primas 28.918 22.737 63.565 40.614
Fornecedores de propaganda e publicidade 1.688 4.876 1.688 4.876
Outros fornecedores nacionais 6.247 4.924 7.873 6.181
Fornecedores em moeda estrangeira 7 29 7 29
Total 36.860 32.566 73.133 51.700

17. Obrigações Sociais
Controladora Consolidado

   31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
Salários e encargos 2.236 2.552 2.591 2.804
Férias e encargos 7.368 6.481 7.979 7.095

8.109 6.507 9.080 6.979
Outras 145 - 146 229
Total 17.858 15.540 19.796 17.107

18. Obrigações Fiscais
Controladora Consolidado

31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20
13.915 10.925 13.915 10.925

- - 25 -
Impostos sobre Circulação de 

12.045 7.825 12.045 7.866
PIS e COFINS 5.811 2.121 5.887 2.206
Outras 5.667 1.026 5.829 1.092
Total 37.438 21.897 37.701 22.089

34.469 21.897 34.732 22.089
2.969 - 2.969 -

Total 37.438 21.897 37.701 22.089

31.12.21 31.12.20
4 9

8.716 2.878

204 217
Total 8.920 3.095

6.799 -
- 799

-

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

- - 6.634 8.831
28.247 24.464 28.247 24.464

Total 28.247 24.464 34.881 33.295

-

é 

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

 

não circulante 3.067 935 3.067 935
Total 3.067 935 3.067 935

-

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

1.262 9.570 1.262 9.570
4.133 - - -
8.221 3.593 8.221 3.593

13.616 13.163 9.483 13.163

40.527 14.034 40.527 14.034
40.527 14.034 40.527 14.034

-

à remuneração cal-

à controlada Centro da Mata nos termos do 

-

-

-

-

-

-

nistas em Assembleia Geral, os quais foram calculados, nos termos do estatuto social 

-

Controladora Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

Honorários 7.410 7.060 7.924 7.570
15.903 - 15.903 -

Encargos sociais 5.365 2.398 5.661 2.499
Total 28.678 9.458 29.488 10.069

-

-

-

Controladora
31.12.21 31.12.20

Tipos de ação

Judicial 20.120 59.316 18.777 30.706
2.815 32.649 4.132 26.274
2.914 4.615 3.990 7.548

- 9.972 - 9.143
 25.849 106.552 26.899 73.671

5.067 7.051

5.067 7.051
Total 5.067 7.051

Consolidado
31.12.21 31.12.20

Tipos de ação

Judicial 20.669 59.330 18.992 30.706
   2.814 88.430 4.131 80.718

3.104 4.741 4.220 9.364
- 9.972 - 9.143

 26.587 162.473 27.343 129.931

5.248 7.277

5.248 7.277
Total 5.248 7.277

-

-

-

-

-

-

  Controladora Consolidado
  31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

26.899 25.477 27.347 25.775
1.357 1.711 1.634 1.858

373 273 386 276

25.849 26.899 26.587 27.347

5.067 7.051 5.248 7.277

-

-

-

-

-

-

 

-

-

-

processo de cisão da Vale do Xingu e consequente incorporação dos bens pela Centro 

-

-

 

-

e recursais 

-

Estadual. Dep

Controladora
2021 2020

Depósitos e bloqueios judiciais Remotas Remotas
Tributários 28.861 16.443 2.161 42.642

256 1.489 303 970
- 395 - 349

29.117 18.327 2.464 43.961
47.444 46.425

Consolidado
   2021 2020
Depósitos e bloqueios judiciais Remotas Remotas
Tributários 28.875 16.443 2.169 42.647

263 1.506 320 976
395 - 349

29.138 18.344 2.489 43.972
47.482 46.461

-

-

creto nº 28.150/05, o qual foi prorrogado pelo Decreto nº 35.335, de 21/07/2010, 

-

á

22. Patrimônio Líquido 

-

-

-

-

-Canadá sob nº 16/2013. Em setembro de 2016, o Tribunal Arbitral proferiu sentença, 

-

 8 de março de 2017 com o 
. Nesta assembleia foi 

.545, sendo 

-

-

-

-

-

 nº

-

 nº

-

-

acionistas em Assembleia Geral.  Em 31/12/2021, 

Assembleia geral 
de acionista reali-

zadas em: R$
10/setembro/2013 57.518

26/maio/2015 25.121
18/maio/2016 26.096

   do procedimento arbitral nº 16/2013, conforme 

08/março/2017 85.804
25/abril/2017 44.950
27/abril/2018 13.951

02/maio/2019 10.942
264.382

92.534

0 65.618
158.152

o que for deliberado na Asse

-

-

-

-

ser retomada em 30/03/2020. A referida assembleia foi reagendada para 31/07/2020, 

-

-

-

-

-

-

-

2021 2020
167.586 58.327

3.949 1.730
162.111 56.138

40.528 14.034
25,64 8,88

 por deliberação de Assembleia geral de acionistas procedeu-

Data da realização 
da AGO Valores R$

30 de abril de 2020 4.850 3,07
30 de abril de 2021 8.421 5,33

23. Receita

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

868.008 762.632 945.292 814.078
24.192 13.428 24.192 13.428

IPI

COFINS
PIS
ISS
Contribuição sobre a produção rural - -

583.384 506.171 651.893 554.406

   Vendas de produtos 582.416 504.512 564.411 501.513
- - 79.676 43.285

968 1.659 7.806 9.608
Total 583.384 506.171 651.893 554.406

24. Apresentação da Demonstração do Resultado por Natureza 

-

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Consumo de matérias-primas e materiais

 a empregados

Energia, tarifas e locações
- -

143.788 30.787 143.788 30.787
Outras despesas 
Total

- -

132.044 24.829 131.688 24.710
Total

-

 nº

-

-

 nº

-

 25. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

 

Demais despesas

3.296 1.323 3.776 1.590
3.200 935 3.067 935

s 1.637 1.684 1.684 1.730
3.707 - 3.707 -

Outras receitas 1.145 933 2.028 1.935

12.456 4.634 13.733 5.925
10.427 3.624 4.535

-

-

-

 nº

dica e Contribuição Social so-

26. Despesa de Imposto 
de Renda e Contribuição Social 
renda e da contribuição social diferidos O imposto de renda e a contribuição social 

 
  Consolidado
  Vale do Xingu
  31.12.21 31.12.20

- 189
- 345
- 534

Controladora Centro da Mata Vale do Xingu Consolidado
31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20 31.12.21 31.12.20

- - 5.833 8.375 - - 5.833 8.375
10.343 10.395 212 213 494 534 11.049 10.608
10.343 10.395 6.045 8.588 494 534 16.882 18.983

- -
- - -

- - -
- - - - -

Outras diferenças temporárias -
-
-

-

circulante
Total líquido do 

consolidado
Vale do 

Xingu
Contro-

ladora
Centro 

da Mata
Vale do 

XIngu
Saldo em 31/12/2020 534 -

Saldo em 31/12/2021 -

-

-

-

Controladora Consolidado
Ano 2021 2020 2021 2020
2021 - 10.395 - 11.141
2022 10.343 - 16.882 -
2023 - - - 5
2024 - - - 1.927
2025 - - - 4.009
2026 - - - 2.435
Total 10.343 10.395 16.882 19.517

  Controladora Consolidado
  2021 2020 2021 2020

 da contribuição social 191.858 81.498 198.877 84.391

34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social 

4.628 1.950 - -
819 688 819 688

6.800 2.199 6.800 2.199
5.666 - 5.666 -

 indébitos tributários 22.495 22.495
Outras diferenças permanentes 552 547
Despesa do imposto de renda e da  

contribuição social
Correntes
Diferidos
Despesa do imposto de renda e da  

contribuição social

12,65 28,43 15,73 30,88

º 21 e 

-

-

-

-
sico e Diluído por Ação 

-

2021 2020
167.586 58.327

1.580.489 1.580.489
106,03 36,90

 ações 

por ação  lucro básico por ação, conforme demonstrado anterior-

mente. 28. Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

3.898 2.560 8.905 5.240
976 9.215 33.130 21.319

- 799 - -
40.528 14.034 40.528 14.034

Total 45.402 26.608 82.563 40.593

gados -

-

-

-

 

 

30. Instrumentos Fi-
nanceiros e Gestão de Risco 30.1. Informações Gerais -

-

-

 nº 4 e nº 

-

 

 

30.2. Fatores de risco 

-

-

-

-

. 

-

-

-

-

Controladora

Instrumentos  
Valor Encargos 

-
ros Taxa

 
Ganho 

 
Ganho 

68.875 CDI 172 343
9.570 CDI 29 58

CDI
CDI

Total 61 86
Controladora

Instrumentos  
Valor Encargos 

-
ros Taxa

 
Ganho 

 
Ganho 

59.542 CDI 803 1.606
5.395 CDI 81 162

CDI
CDI

Total
Consolidado

Instrumentos  
Valor Encargos 

-
ros Taxa

 
Ganho 

 
Ganho 

92.287 CDI 240 479
9.570 CDI 29 58

CDI

Cesta -
CDI

Total 33 29

Consolidado

Instrumentos  
Valor Encargos 

-
ros Taxa

 
Ganho 

 
Ganho 

74.112 CDI 988 1.975
5.395 CDI 81 162
2.769

16.422 CDI
14.664 5,5805
1.027 CDI

-

to e a clientes, incluindo contas a receber de clientes em aberto. No caso de clien-

 

-

monitorada regularmente e o saldo de contas a receber de clientes não ultrapassa o 

-

-

-

-

Controladora

Instrumentos
Taxa de 

juros 2022 2023 2024 2025
2026 em 

diante Total
Finame 759 517 430 66 - 1.772
Capital de Giro 2.153 1.882 896 698 45 5.674
Arrendamentos 2.905 2.839 2.187 - - 7.931
Fornecedores 38.860 - - - - 36.860
Obrigações Sociais 17.858 - - - - 17.858
Obrigações Fiscais 34.469 2.969 - - - 37.438

52.031 - - - - 52.031
Total 149.035 8.207 3.513 764 45 159.564

Consolidado

Instrumentos
Taxa de 

juros 2022 2023 2024 2025
2026 em 

diante Total

Finame 2.921 2.287 2.042 1.181 4.297 12.728
FCO 5.199 4.773 5.038 5.322 6.352 26.684
Capital de Giro 10.356 9.040 4.811 4.613 3.757 32.577
Arrendamentos 9.327 11.948 11.586 9.613 12.558 55.032
Fornecedores 73.133 - - - - 73.133
Obrigações Sociais 19.796 - - - - 19.796
Obrigações Fiscais 34.732 2.969 - - - 37.701

52.392 - - - - 52.392
Total 207.856 31.017 23.477 20.729 26.964 310.043

31. Compromissos

pelo CONSECANA. -

Toneladas
Ano Partes relacionadas Terceiros Total
2022 62.888 433.120 496.008
2023 47.598 315.497 363.095
2024 23.508 243.637 267.145
2025 1.504 157.408 158.912
2026 - 87.597 87.597

-

-

-

Ano Toneladas
2022 57.528
2023 46.393
2024 35.056
2025 26.935
2026 21.899

32. Informação Por Segmento Apesar de não ser 

-

pronunciamento técnico CPC 22 - Informações por Segmento, que requer que os seg-

-

-

Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C7AA-0F60-F1EF-3E6F.
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                                2021 2020
Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

Circulante
65.407 10.055 75.462 82.986 10.437 93.423

16 16 45 103 148
Contas a receber de clientes 109.091 1 109.092 73.246 41 73.287
Estoques 134.907 15.713 150.620 109.925 9.123 119.048
Impostos e contribuições a recuperar 10.357 10.357 5.544 198 5.742

12.764 50.414 63.178 3.163 34.846 38.009
Outras contas a receber 6.274 4.037 10.311 8.307 5.924 14.231

338.816 80.220 419.036 283.216 60.672 343.888
Não Circulante

  Impostos e contribuições a recuperar 132.866 132.866 6.299 75 6.374
47.468 14 47.482 46.448 13 46.461

  Partes relacionadas 13.616 9.483 13.163 13.163
  Estoques 2 2 34 34

27.830 27.830 27.473 27.473
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 534 534
  Outras contas a receber 2.488 1.410 3.898 2.010 1.378 3.388

115.034 106.382
208.494 156.506 365.000 200.997 139.534 340.531

54.458 366 54.824 26.402 278 26.680
502 195 697 247 15 262

602.758 158.491 642.082 429.989 141.293 464.900
941.574 238.711 1.061.118 713.205 201.965 808.788

2021 2020
Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

Circulante
3.063 15.414 18.477 1.387 19.332 20.719

Arrendamento a Pagar 9.133 194 9.327 4.521 118 4.639
Fornecedores 43.727 29.406 73.133 33.448 18.252 51.700
Obrigações sociais 18.438 1.358 19.796 16.247 860 17.107

34.630 102 34.732 22.031 58 22.089
Partes relacionadas 40.527 40.527 14.034 14.034
Outras contas a pagar 11.859 4 11.863 9.132 102 9.234

161.377 46.478 207.855 100.800 38.722 139.522
Não Circulante

4.947 48.567 53.514 4.414 36.845 41.259
Arrendamento a Pagar 45.580 125 45.705 21.901 139 22.040

2.969 2.969
Imposto de renda e contribuição social diferidos 49.928 24.368 74.296 30.482 19.870 50.352
Partes relacionadas 4.133

5.242 6 5.248 7.270 7 7.277
4.984 4.984 428 428

113.650 77.199 186.716 64.495 56.861 121.356

Capital social 269.865 68.383 269.865 80.819 63.683 80.819
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.700
Ações em tesouraria

8.192 8.192 7.147 7.147
85.176 47.561 85.176 89.125 47.574 89.125
75.953 75.953 80.819 80.819

227.362 227.362 290.001 290.001
666.547 115.034 666.547 547.910 106.382 547.910
941.574 238.711 1.061.118 713.205 201.965 808.788

Demonstrações do resultado por segmentos
2021 2020

Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado
588.031 63.862 651.893 518.537 35.869 554.406

5.135 5.711 10.846 524 9.638 10.162
213.562 24.385 237.947 194.590 17.208 211.798

8.652 - - 4.553 - -
- -

131.950 131.688 24.698 12 24.710

184.390 18.604 194.342 78.571 13.367 87.385

12.627 1.106 13.733 4.719 1.206 5.925

9.989 4.535 3.499  
 

   e da Contribuição Social 194.379 13.150 198.877 82.070 6.874 84.391

Correntes - -
Diferidos
 

167.586 8.652 167.586 58.327 4.553 58.327

2021 2020
 Segmento 1 Segmento 2 Consolidado Segmento 1 Segmento 2 Consolidado

167.586 8.652 167.586 58.327 4.553 58.327

26.793 4.498 31.291 23.743 2.321 26.064

- - - -
27.824 2.673 30.497 30.991 2.636 33.627

80 36
735 - 735 1.227 - 1.227
608 463 222 28 250

cios a funcionários 8.805 242 9.047 7.499 183 7.682
- 160 - 160

4.786 38.469 43.255 4.922 24.682 29.604
2.059 1.997 71 54

- -

1.505 5.022 6.527 981 3.974 4.955
- 1.266 30 1.296

49 - 49 -
- - - -
- -

65.681 53.576 119.257 92.178 28.668 120.846

   Contas a receber de clientes 40
   Estoques 
   Impostos a recuperar 4.852 4.839 359

553 - 553 1.388 1.366

   Outras contas a receber 2.192 167
   Fornecedores 10.278 11.155 21.433 14.064 12.334 26.398
   Obrigações sociais 255

34.769 44 34.813 3.753 3.749
   Partes relacionadas - - - -

6.587 6.488 5.642 70 5.712

Imposto de renda e contribuição social pagos -
18.225 9.174 31.399 59.034 363 59.397

29 103 132 48.200 379 48.579

-
3.861 62 3.923 338 35 373

29.846 23.831

8.814 - 8.814 378 378
4.000

- - - 4.700 -
- 14.461 14.461 18.009 18.009

- -
4.976 12.887

71.477 7.235 78.712
82.986 10.437 93.423 11.509 3.202 14.711
65.407 10.055 75.462 82.986 10.437 93.423

33.  

está sendo apurado. 

A Administração

Contadora

Opinião 

Base para opinião

fundamentar nossa opinião. Ênfases Lucros à disposição da Assembleia 

consolidadas 

A Administração da 

a esse respeito. 

Nossos 

Campinas, 21 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes

Renato Foganholi Asam 

Editora Schwarcz S.A.
CNPJ nº 55.789.390/0001-12

Ativo 2021 2020    

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 38.467 29.662

 Contas a receber de clientes 63.392 54.331

 Estoques 51.713 38.715

 Adiantamentos de direitos autorais 21.647 16.185

 Advances contratados 5.778 3.808

 Outras contas a receber 4.467 7.229    

 185.464 149.930    

Não circulante

 Contas a receber de clientes 1.423 1.692

 Advances contratados 287 556

 Impostos diferidos 22.790 16.202

 Outras contas a receber 213 307

 Investimentos 20.633 13.521

 Imobilizado 2.022 1.829

 Direito de uso arrendamento 6.221 7.574

 Intangível 14.823 3.078

 Mais valia 10.700 11.384    

 79.112 56.143    

Total do ativo 264.576 206.073    

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020    

Circulante

 Fornecedores 13.378 13.888

 Direitos autorais a pagar 28.715 23.760

 Advances contratados a pagar 5.778 3.808

 Salários e encargos sociais 32.545 7.409

 Obrigações com arrendamento 1.037 1.464

 Tributos a recolher 860 637

 Imposto de renda e contribuição social 2.844 1.723

 Dividendos proposto 5.630 4.833

 Adiantamento de clientes 629 370

 Outras contas pagar 484 1.249    

 91.900 59.141    

Não circulante

 Advances contratados a pagar 287 556

 Obrigações com arrendamento 5.996 6.871

 Outras contas pagar 1.813 2.731

    

 25.650 10.812    

Total do passivo 117.550 69.953    

Patrimônio líquido

 Capital social 106.026 106.026

 Reserva 10.588 9.403

 Reservas de lucros 30.413 20.691    

 147.027 136.120    

Total do passivo e patrimônio líquido 264.576 206.073    

 

31 de dezembro (Em milhares de reais)

 2021 2020    
Receita líquida das vendas 304.936 192.918
 Custo das mercadorias vendidas (85.403) (49.387)    
Lucro bruto 219.533 143.531    
Receitas (Despesas) operacionais
 Com vendas (84.582) (55.935)
 Gerais e administrativas (95.515) (53.153)

 Provisão para perda na realização de  
  estoques e adiantamentos de direitos  
  autorais (3.163) 2.289
 Outras receitas operacionais, líquidas 1.702 (2.553)    
 (198.458) (109.352)    
Lucro operacional antes do resultado  

 
 societárias 21.075 34.179    

    

    
 Equivalência patrimonial 7.112 975

    
Outros resultados operacionais 7.169 975    
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 29.428 35.291    
 Imposto de renda e contribuição social (5.725) (2.924)    
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 23.703 32.367    

(Em milhares de reais)

   Reservas de lucros            
     Lucros
 Capital Reserva de  Retenção (Prejuízos)
 social capital Legal de lucros acumulados Total            
Em 31 de dezembro de 2019 106.026 - 31 5.384 - 111.441            

            
Em 31 de dezembro de 2020 106.026 7.754 1.649 20.691 - 136.120            

            
Em 31 de dezembro de 2021 106.026 7.754 2.834 30.413 - 147.027            

Notas Explicativas da Administração  

1. Contexto operacional: A Editora Schwarcz S.A. 

por atividade: edição de livros, prestação de serviços editoriais 

a terceiros, comercialização e distribuição de livros e periódicos, 

edição de revistas culturais sem caráter técnico, edição e 

a Companhia utiliza principalmente a marca “Companhia 

das Letras”. 

As 

as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo 

com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), 

emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), 

e somente elas estão consistentes com as utilizadas pela 

Administração na sua gestão.

 (Em milhares de reais)

 2021 2020    

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de  
 renda e da contribuição social 29.428 35.291    
Ajustes
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 630 2.645
 Depreciação e amortização 535 631
 Juros sobre direito de uso 667 704
 Amortização direito de uso 2.865 2.323
 Provisão para perda na realização dos  
  estoques adiantamento de diretos autorais 3.163 (2.244)
 Valor residual do ativo imobilizado baixado (57) 16
 Equivalência patrimonial (7.112) (975)    
 30.119 38.391

 Contas a receber de clientes (9.422) (18.690)
 Estoques (14.666) (7.087)
 Adiantamentos de direitos autorais (6.958) (1.879)
 Outras contas a receber 2.856 (5.200)
 Fornecedores (510) 5.124
 Direitos autorais a pagar 4.955 7.385
 Salários e encargos sociais 25.136 4.173
 Tributos a recolher 223 (156)
 Adiantamento de clientes 259 182

 Outros passivos circulantes e não circulantes (1.969) (43)
 Outras contas a pagar (1.683) 612    
Caixa gerado pelas (utilizado nas)  

 2021 2020    
 Imposto de renda e contribuição social  
  pagos (11.191) (3.547)    
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades operacionais 34.049 19.265    

 
 investimentos:
 Direito de uso (1.513) (2.685)

 Caixa recebido em incorporações de  

 Aquisições/Aumento de participação em  

    
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades de investimentos (13.244) (14.992)    

 

 Pagamento de dividendos (12.000) (3.000)

    
Caixa líquido utilizado nas atividades  

    
Aumento (Redução) líquido de caixa e  
 equivalentes de caixa 8.805 1.253
Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do exercício 29.662 28.409    

 
 do exercício 38.467 29.662    

A Diretoria

José Geraldo Alves de Souza

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras desta Sociedade relativas aos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. Permanecendo ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. São Paulo, 29 de março de 2022.    A Diretoria

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

JOSÉ AUGUSTO BARROS MUNHOZ, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO PROFESSOR,
NASCIDO EM ITAPIRA, SP NO DIA (05/03/1947), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE CAETANO MUNHOZ E DE WILMA DE TOLEDO BARROS MUNHOZ. LAURA VAZ MACÍA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(26/01/1950), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARNALDO VAZ MACÍA E
DE HELENA VAZ MACÍA.

GLAUCO VIANA PEZZUOL, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COORDENADOR FINANCEIRO,
NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (27/10/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE DANTE MARIO PEZZUOL E DE ALZIRA VIANA PEZZUOL. LAURA
COLUCCI DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO GERENTE DE MARKETING,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (12/04/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CLOVIS DE OLIVEIRA E DE MARIA APARECIDA PINHAL DE OLIVEIRA.

MICAEL HAMRA PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
CATANDUVA, SP NO DIA (18/10/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
ARLEI APARECIDO MORAIS PEREIRA E DE SUSANA HAMRA PEREIRA. CATHARINE LUZIA SILVA
ABISSAMRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MAQUIADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (16/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JORGE ABISSAMRA
E DE MARIA NEUMA DA SILVA.

ABELARDO FERNANDEZ REINALES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (23/03/1958), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE MANUEL FERNANDEZ E DE MARIA DO CEU ESTEVÃO FERNANDEZ. VIVIAN
DA SILVA SEREN, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PAISAGISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (17/03/1978), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO LUIS
SEREN E DE WILMA CANDIDO DA SILVA.

BRUNO CLEMENTINO DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO DE
PRODUÇÃO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/04/1995), RESIDENTE E DOMICILIADO EM
SÃO PAULO, SP, FILHO DE QUITÉRIO CLEMENTINO DA SILVA E DE MARIA MADALENA CLEMENTINO
DA SILVA. IDAISE MARIA SANTANA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA
DE PRODUÇÃO, NASCIDA EM UNIÃO DOS PALMARES, AL NO DIA (03/11/1996), RESIDENTE E
DOMICILIADA EM PIRACICABA, SP, FILHA DE JOSÉ LUCIANO DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO
SANTANA DA SILVA.

EDGAR MIGUEL ALZOLAY CRESPO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ATUÁRIO, NASCIDO
EM PUERTO ORDAZ, EDU BOLIVAR, VENEZUELA NO DIA (03/07/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDGAR ALZOLAY E DE VIRGINIA DEL VALLE CRESPO DE ALZOLAY.
ANA CAROLINA PILATTI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (13/11/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JANDIR PILATTI E DE ANA LUCIA BEZERRA.

PAULO VALFRÉ, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ENGENHEIRO QUÍMICO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/11/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE HENRIQUE VALFRÉ E DE MARIA HELENA FIGUEIREDO VALFRÉ. SÍLVIA HELENA NUTTI, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDA EM ARARAQUARA, SP NO DIA
(08/10/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS NUTTI E DE
MARIA DE LOURDES BUCALON NUTTI.

EDUARDO DE CARVALHO ANDRADE, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ECONOMISTA,
NASCIDO EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (19/06/1967), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE EDIVALDO DE MENDONÇA ANDRADE E DE HAYDÉE DE CARVALHO
ANDRADE. SIMONE LUCIANO DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO JORNALISTA,
NASCIDA EM GOIÂNIA, GO NO DIA (22/08/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE GERALDO ALVES DE SOUZA E DE SOLANGE LUCIANO DE SOUZA.

JUAN PABLO DMITRUK, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM
SÃO MARTIN, ARGENTINA NO DIA (17/06/1939), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE PABLO DMITRUK E DE WIERA KUCHER DMITRUK. ENEIDA ANA CIRELLO, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/08/1957),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE ENÉAS CIRELLO E DE RITA YVONE
PALOPOLI CIRELLO.

JULIO EDUARDO VILLAMIZAR REYES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO NEGÓCIOS
INTERNACIONAIS, NASCIDO EM BUCARAMANGA, SANTANDER – COLÔMBIA NO DIA (02/12/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JULIO VILLAMIZAR CONTRERAS E DE
ELIZABETH REYES HERRERA. JAIME ANDRES SANCHEZ LESMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO,
PROFISSÃO ENGENHEIRO FINANCEIRO, NASCIDO EM GIRARDOT, CUNDINAMARCA - COLÔMBIA
NO DIA (10/12/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE CARLOS JULIO
SANCHEZ ABRIL E DE MARIA CLEMENCIA LESMES QUIÑONES.

THIAGO DA SILVA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE MARCELO DE OLIVEIRA E DE VALDILENE MARIA DA SILVA. EVELYN NATALIE BRAZOLIN,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/
09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JACKSON JOSE DA SILVA E DE
REGINA ESTELA BRAZOLIN.

HIOHAN CLEBBER FERREIRA SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA
FINANCEIRO, NASCIDO EM ITAPORANGA, PB NO DIA (24/10/1998), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FIRMINO SOARES E DE VICENÇA FERREIRA LEITE. NATÁLIA
DA SILVA NOGUEIRA GOMES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO GERENTE COMERCIAL,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (19/11/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE FLAVIO PEREIRA DOS SANTOS E DE NADJA NEIDE DA SILVA SANTOS.

ANDREY NIKOLAY TORRES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/09/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE BAMAM TORRES DA SILVA E DE EDNA GONÇALVES TORRES DA SILVA. GIOVANA
SCARDOELI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO HOTELEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (22/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDSON SCARDOELI
E DE CÁSSIA APARECIDA CECILIO SCARDOELI.

JOÃO VICTOR VELASCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO EM
RIO CLARO, SP NO DIA (11/02/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO EM RIO CLARO, SP, FILHO DE
CESAR ANTONIO VELASCO MARTINELLI E DE ROSÂNGELA APARECIDA VICTOR VELASCO. MARIA
EDUARDA OLIVEIRA FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA FINANCEIRO,
NASCIDA EM PRESIDENTE PRUDENTE, SP NO DIA (03/07/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JURANDIR FERNANDES E DE MARIA DE FATIMA SOUZA OLIVEIRA
FERNANDES.

Alarmes
Monitoramento 24hrs

Câmeras de Segurança
Pronta Resposta

Cerca Elétrica
Manutenção

Controle de acesso

Contato
(11) 3294.8920

(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com

Para você que sofre de insônia, en-

xaqueca, dores nas costas e deseja

melhor noite de sono, melhor qua-

lidade de vida e saúde através do

desenvolvimento sustentável de

produtos que promovem bem-es-

tar para pessoas que buscam

longevidade, nós temos uma solu-

ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C7AA-0F60-F1EF-3E6F.
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Saraiva Livreiros S.A.
em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26
Companhia Aberta

continua …

Relatório da Administração

Senhores Acionistas,

Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”) (B3: SLED3 e SLED4), controladora de Saraiva e Siciliano S.A. – em Recu-

peração Judicial (“Varejo”), uma das maiores redes varejistas de conteúdo com foco em educação e cultura, anuncia seus resultados financeiros para o 

quarto trimestre (4T21).

As informações contábeis contidas neste documento referem-se ao quarto trimestre (4T21) comparadas aos mesmos períodos do ano anterior, exceto 

quando indicado de outra forma.

As demonstrações contábeis Individuais e Consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International 

Financial Reporting Standards – IFRS”) e práticas contábeis adotadas no Brasil.

Toda e qualquer informação não contábil ou derivada de números não contábeis não foram revisadas pelos auditores independentes.

Mensagem da Administração

Desde o começo da pandemia, declarada pela Organização Mundial da Saúde em março de 2020, a Companhia sofreu os efeitos das políticas de restrição 

no varejo físico brasileiro, acentuando as dificuldades enfrentadas desde a crise econômica de 2015. Os impactos trazidos para a operação em decorrência 

das medidas de restrição adotadas ainda serão dimensionados pela Administração que continua comprometida com a realização dos ajustes necessários 

para assegurar o sucesso da recuperação judicial. Com a redução do número de casos de Covid e a flexibilização das medidas de restrição impostas pelos 

órgãos estaduais e municipais foi possível perceber a força de captação das lojas físicas, aumentando a confiança da Administração na sua capacidade 

de entregar resultados melhores em breve.

A Diretoria da Companhia, mesmo após a 2ª onda da pandemia, demonstrou o resultado de suas ações, por meio do aumento efetivo das operações de 

consignação, com o retorno de diversas editoras relevantes para a manutenção dessa modalidade de negócio, reduzindo a pressão sobre o estoque e 

caixa. Em paralelo, , a Companhia tem negociado com os locadores a redução dos custos de locação de diversas lojas e trabalhado para a redução do 

tamanho das antigas lojas “MegaStore”.

Desde o deferimento do pedido de recuperação judicial, em novembro de 2018, a Saraiva busca retomar sua estabilidade, proteger o caixa e o seu cresci-

mento econômico, bem como garantir e preservar a continuidade de sua operação.

A Companhia terminou o ano de 2021 com lucro líquido impactado positivamente por resultados não recorrentes, originados de uma melhoria na gestão 

dos ativos passivos tributários. O Foco na melhoria dos resultados operacionais continua sendo prioridade na busca contínua de geração positiva de caixa 

operacional.

A Companhia mantém ativas iniciativas importantes alinhadas às pretensões do Segundo Aditamento ao PRJ para obter avanços em relação aos períodos 

anteriores, como:

Readequação do mix de produtos: foram descontinuadas categorias que possuíam menor rentabilidade e maior demanda de capital de giro. Esta revisão 

de categorias possibilitou, ainda, uma redução do quadro de funcionários da Companhia.

Redução de Despesas Operacionais: renegociação e revisão dos principais contratos com fornecedores de serviços, redução de escopo com priorização 

de alternativas com maior custo/benefício, e revisões e simplificação do processo logístico, adequando o sistema de abastecimento ao novo mix de produtos. 

Na Sede Social, foi reduzido com uma melhor ocupação um único andar.

Reestruturação do Parque de Lojas: priorização de unidades de maior rentabilidade, encerrando lojas com baixa perspectiva de geração de valor e que 

não se adequam ao novo mix de produtos da Companhia. No período, evoluiu a negociação com Shoppings, onde, por meio de parcerias, se iniciou a 

redução do espaço de lojas com aumento da rentabilidade por m2 sem a necessidade de grandes investimentos.

Abastecimento de Produtos: Com apoio e parceria dos fornecedores, iniciou um processo extensivo para a normalização do abastecimento de produtos 

de todas as categorias, com foco maior em Livraria, a principal linha de atuação.

Recuperação Judicial
No início de 2020, com os impactos trazidos pelo COVID-19, a Companhia não foi capaz de realizar os pagamentos na forma determinada pelo Plano de 

Recuperação Judicial, afetado por resultados abaixo das expectativas projetadas, tornando-se necessária uma revisão do Plano.

O Primeiro Aditamento ao PRJ, protocolado no dia 03 de julho de 2020 foi aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 26 de fevereiro de 

2021 e homologado em 5 de março de 2021, pautado essencialmente, na concretização da alienação das UPI’s Lojas e Site, nos termos do Primeiro Adi-

tamento ao PRJ Como não houve habilitação de interessados para a aquisição das referidas UPI’s, inviabilizando o cumprimento das obrigações contidas 

no Primeiro Aditamento ao PRJ em 13 de setembro de 2021, a Companhia apresentou o Segundo Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (Segundo 

Aditamento ao PRJ), que pormenoriza os meios de recuperação, é viável sob o ponto de vista econômico e está baseado em laudos econômico-financeiro 

e de avaliação de bens e ativos subscritos por empresa especializada e que prevê medidas para a reestruturação das dívidas, para a geração de fluxo de 

caixa operacional para o pagamento da dívida, assim como, para a geração de recursos necessários à continuidade das atividades, observando a nova 

realidade das Recuperandas, impactadas pela pandemia da COVID-19.

O Segundo Aditamento ao PRJ foi aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 e será submetido à homologação judicial.

Em paralelo, a Companhia mantém o foco para as medidas do Plano de Ação aprovado pelo Conselho de Administração para reestruturação das operações 

e recuperação dos resultados econômicos necessários à perenidade dos negócios da Companhia:

• Nova gestão de abastecimento: Modelo descentralizado de abastecimento, por meio do envolvimento dos fornecedores e com redução de custos de logística;

Otimização Back-Office: Nova solução de sistemas, processos e equipes com maior eficiência para redução de custos fixos e despesas administrativas;

• Rentabilidade: Aumento da Margem Bruta, em detrimento da Receita Bruta, elevando os ganhos absolutos no Lucro Bruto e contribuindo para o aumento 

da rentabilidade da Companhia. No ano de 2021, excluindo efeitos não recorrentes de diversas ações de Saldão realizadas com o objetivo de realização 

de estoques obsoletos e truncados, já foram obtidos resultados positivos nas margens bruta.

• Despesas de Pessoal: Com uma operação reduzida em termos de faturamento consequentemente houve redução expressiva nas despesas de Pessoal 

da Companhia.

• Despesas de Ocupação: Em relação às Lojas Físicas, renegociações com as administradoras de shoppings visando aumentar a rentabilidade das unidades. 

No escritório central houve a redução do espaço com a devolução de andares o que permitiu uma redução dos custos de ocupação.

• Monetização de Créditos Tributários: O Varejo avançou mais uma etapa do processo administrativo para realização do crédito acumulado de ICMS, 

sobre a liberação do montante do crédito em conta corrente do sistema e-CredAc, onde devem ser realizados os pedidos de transferência das parcelas do 

crédito acumulado à terceiros interdependentes, nos termos do deferimento do processo administrativo.

• E-Commerce: A operação de e-commerce está sendo reestruturada buscando um crescimento no faturamento e na lucratividade do negócio mantendo 

a qualidade nos serviços prestados.

A Companhia continua mobilizada para efetivar os ajustes necessários para garantir a continuidade operacional. As medidas tomadas, aliadas à aprovação 

do Segundo Aditamento ao PRJ, que estabelece medidas de eficiência para a equalização e liquidação do passivo das empresas, tais como a reestruturação 

do passivo e a preservação de investimentos considerados essenciais à continuidade operacional, e alterações na estrutura de Governança Corporativa, 

comprovam a capacidade de geração de caixa e, por consequência, da viabilidade futura da Companhia.

A revisão das demonstrações contábeis realizada pela auditoria externa não identificou deficiências significativas de controles internos. A constatação da 

existência de controles internos sem deficiências relevantes e a certificação do seu nível de segurança são fundamentais para a recuperação estruturada 

da Companhia.

A Administração, ciente da relevância dos desafios, está empenhada para a realização do Novo Plano de Ação, que visa a manutenção da atividade opera-

cional, o cumprimento do Plano de Recuperação Judicial e a consequente continuidade operacional e sustentabilidade do negócio.

Existe um desafio grande de mercado, mas confiamos plenamente na recuperação do mercado de livros no Brasil e na Nova Saraiva que está sendo 

construída. Sabemos que será um processo intenso, na busca de um futuro promissor para a empresa e seus stakeholders, e contamos com o total apoio 

e envolvimento de todos nossos colaboradores.

Impacto Coronavírus – COVID-19

A Administração acompanha atentamente a todos os impactos do Coronavírus (COVID-19) na operação da Companhia, por meio de um Comitê interno 

específico, além de discutir periodicamente com o Conselho de Administração, sobre as medidas necessárias e os impactos na operação.

Durante os primeiros seis meses de 2021, o comércio varejista foi novamente afetado com frequentes restrições de operação e fechamentos de lojas, sem 

que houvesse a contrapartida da redução dos gastos operacionais. Estima-se que essas restrições tenham gerado uma perda relevante de Receita Bruta, 

com seu consequente efeito negativo no resultado do período.

Com o arrefecimento dos casos de COVID-19 em 2021 e a recorrente flexibilização das medidas de restrição o plano de contingência está voltado para as 

seguintes ações: (i) manutenção de medidas preventivas exigidas pelos órgão sanitários como uso de máscaras e distanciamento nos ambientes das lojas 

e do escritório administrativo, (ii) estimular e intensificar as vendas pelo e-commerce, que não foram paralisadas e honram todos seus compromissos com 

seus clientes; (iii) estruturar planos de ação e contingência; (iv) monitorar a evolução diária dos casos de infecção pelo Coronavírus e as recomendações 

dos órgãos governamentais e associações de varejo; (v) utilizar as medidas disponíveis para redução do impacto no Caixa da Companhia.

Entre tais medidas são realizadas ações promocionais e de marketing e visando a manutenção e perenidade da operação, a Companhia adotou as seguintes 

medidas de preservação do caixa:

• Revisão de contratos com fornecedores;

• Renegociação de todos os custos de ocupação da Companhia;

• Renegociação e, consequentemente, reparcelamento de pagamentos vencidos e a vencer;

• Revisão diária das projeções de vendas e despesas para os próximos meses, visando proteção de impactos inesperados de Caixa.

A Administração entende que o cenário no País se altera de modo acelerado e está se adaptando rapidamente ao cenário ideal em meio à crise. Reitera a 

disposição para dispensar toda a atenção necessária à situação da Companhia e de nossos stakeholders, incluindo todos os riscos decorrentes da pandemia 

que podem resultar em perdas ou mudanças nas estimativas sobre os negócios.

Impactos não Recorrentes

Durante o quarto trimestre de 2021 a Administração revisou as estimativas relacionadas a perda de valor recuperável dos ativos e provisões para riscos 

tributários cíveis e trabalhistas, entre outros ajustes realizados na operação, visando o aumento de rentabilidade, a seguir apresentados:

• Contingências cíveis, trabalhistas e tributárias: R$ 62,0 milhões.

• Outros impactos: R$ 11,3 milhões.

Dessa maneira, para que possa ser realizada uma análise mais fidedigna da operação da Companhia, todos os resultados reportados neste Relatório da 

Administração consideram os números recorrentes do 4T21, 4T20, 3T21, expurgando os efeitos citados acima. Segue na tabela abaixo a reconciliação 

dos resultados:

Reconciliação – 4T21 (R$ MM) 4T21 Contábil CPC 06 (R2) IFRS 16 Impactos Não-Recorrentes 4T21 Ajustado

Receita Bruta 24.052 – 24.052

Impostos (551) – (551)

Receita Líquida 23.501 – – 23.501

CMV (11.836) (1.438) (13.274)

Lucro Bruto 11.665 – (1.438) 10.227

Margem Bruta (%) 49,6% 43,5%

Despesas Operacionais 33.382 (7.170) (49.567) (23.355)

EBITDA 45.047 (7.170) (51.005) (13.128)

Margem EBITDA (%) 191,8% -55,9%

Outras Receitas/Despesas Operacionais (10.513) 7.170 – (3.343)

Resultado Financeiro Líquido (5.720) 2.201 – (3.519)

Depreciação e Amortiz. (4.793) 4.969 176

Lucro/Prejuízo antes do IR 34.534 – (51.005) (16.471)

Imposto de Renda e Contribuição Social – – – –

Lucro/Prejuízo antes da part. Minoritária 34.534 – (51.005) (16.471)

Participação minoritária (3) (3)

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado antes das Op. 
Descontinuadas

34.531 – (51.005) (16.474)

Res. Liq. das Op. Descontinuadas (Líq. impostos) 20.531 (22.656) (2.125)

Lucro (Prejuízo) Líquido 55.062 – (73.661) (18.599)

Margem Líquida (%) 234,3% -79,1%

Destaques

• Melhora de R$ 3,2 milhões no EBITDA ajustado do 4T21 em comparação com o 4T20.

• Melhora de R$ 11,3 milhões na Despesa Operacional recorrente do 4T21 em comparação com o 4T20.

• Em setembro de 2021, a Companhia e sua controlada peticionaram, junto a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca 

de São Paulo, o segundo Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial.

• Em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de outubro de 2021, foi aprovado por unanimidade a proposta da Administração, que será 

submetida à Assembleia Geral Extraordinária sobre:

(i) O grupamento do número atual de ações ordinárias e preferenciais do capital social de R$301.976, ambas na proporção de 35 para 1, passando após o 

grupamento a ser de 1.811.719 ações (671.819 ações ordinárias e 1.139.900 ações preferenciais), sem alteração do capital social; e

(ii) O aumento do capital autorizado da Companhia para 10.000.000 (dez milhões) de ações, como medida para contribuir com a implementação das con-

dições previstas no plano de recuperação judicial.

• Em 25 de outubro de 2021, por meio de edital publicado em 27 de outubro de 2021, foi convocada Assembleia Geral de Credores, que será realizada em 

ambiente virtual em primeira convocação para o dia 17 de novembro de 2021 e em segunda convocação para o dia 23 de novembro de 2021, para deliberar 

sobre a aprovação do Segundo Aditamento ao PRJ e demais assuntos de interesse dos credores e das Recuperandas.

• Em 01 de novembro de 2021, o Varejo foi notificado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo sobre o avanço de mais uma etapa do processo 

administrativo para realização do crédito acumulado, com a liberação do referido crédito em conta corrente do e-CredAc, conforme descrito em nota expli-

cativa às demonstrações contábeis intermediárias, número 7, i).

• Em 22 de dezembro de 2021, a Companhia promoveu Grupamento das ações na proporção de 35 (trinta e cinco) ações para 1 (uma ação).

Eventos Subsequentes

• Em 28 de janeiro de 2022, a Companhia, por meio de seus assessores jurídicos obteve êxito para a liberação de depósito judicial em favor da Companhia, 

que foi objeto de indicação pela Fazenda Nacional como bem a ser penhorado em execuções fiscais, conforme ofício expedido pela 2ª Vara Cível Federal 

de São Paulo, que determinou a transferência para a conta da Companhia do montante de R$4,4 Milhões.

• Em 4 de março de 2022, por meio de Escritura Pública de Cessão de Crédito, Direitos e Outras Avenças, foram cedidos à Travessia Securitizadora de 

Créditos Financeiros VIII S.A., pelo Banco do Brasil S.A., a totalidade dos créditos por ele detidos, contra a Companhia e o Varejo no processo de Recu-

peração Judicial (Nota explicativa nº 12).

• Em 7 de março de 2022, a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. apresentou Proposta Vinculante para aquisição das UPI’s i) Loja 

Shopping Ibirapuera, pelo valor de R$29,0 Milhões; e ii) Diretos Creditórios, pelo valor de R$54,3 Milhões; como Primeiro Proponente, nos termos do 

Segundo Aditamento ao PRJ.

• Em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 foi aprovado pelos credores o Segundo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial.

Principais Indicadores

Tabela 1. (R$ mil, exceto quando indicado)
Nota: 1. Ajustado expurgando o efeito de itens não recorrentes conforme citado anteriormente no relatório.

Consolidado – Ajustado¹ 4T21 4T20 T/T 3T21 T/T 2021 2020 A/A

Receita Bruta (Lojas + E-commerce) 24.052 40.740 -41,0% 22.615 6,4% 91.166 239.824 -62,0%

Lojas Físicas 22.516 33.651 -33,1% 20.654 9,0% 77.521 159.234 -51,3%

E-commerce 1.536 7.089 -78,3% 1.961 -21,7% 13.645 80.590 -83,1%

Receita Líquida (Lojas + E-commerce) 23.501 40.274 -41,6% 22.230 5,7% 88.883 234.456 -62,1%

Lojas Físicas 22.048 33.160 -33,5% 20.187 9,2% 75.419 155.098 -51,4%

E-commerce 1.453 7.114 -79,6% 2.043 -28,9% 13.464 79.358 -83,0%

Lucro Bruto 10.227 18.252 -44,0% 9.161 11,6% 37.501 92.275 -59,4%

Margem Bruta (%) 43,5% 45,3% -1,8 p.p. 41,2% 2,3 p.p. 42,2% 39,4% 2,8 p.p.

Despesas Operacionais Recorrentes¹ (23.355) (34.663) -32,6% (19.106) 22,2% (95.926) (189.465) -49,4%

EBITDA Ajustado¹ (13.128) (16.411) -20,0% (9.945) 32,0% (58.425) (97.190) -39,9%

Margem EBITDA Ajustada (%)¹ -55,9% -40,7% -15,1 p.p. -44,7% -11,1 p.p. -65,7% -41,5% -24,3 p.p.

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado antes das 
Op. Descontinuadas¹

(16.474) (14.796) 11,3% (16.490) -0,1% (79.866) (146.536) -45,5%

Margem Líquida Ajustada antes das 
Op. Descontinuadas (%)¹

-70,1% -36,7% -33,4 p.p. -74,2% 4,1 p.p. -89,9% -62,5% -27,4 p.p.

Res. Liq. das Op. Descontinuadas (Líq. impostos) (2.125) (2.352) -9,7% (643) 230,6% (1.009) (5.901) -82,9%

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado¹ (18.599) (17.148) 8,5% (17.132) 8,6% (80.875) (152.437) -46,9%

Margem Líquida Ajustada (%)¹ -79,1% -42,6% -36,6 p.p. -77,1% -2,1 p.p. -91,0% -65,0% -26,0 p.p.

Crescimento Lojas (SSS) -26,9% -50,1% 23,2 p.p. 4,0% -30,9 p.p. -26,1% -54,1% 0,0 p.p.

Crescimento E-commerce -78,3% -83,0% 4,7 p.p. -74,3% -4,1 p.p. -83,1% -64,8% -18,2 p.p.

Quantidade de Lojas – Final do Período 36 39 -7,7% 37 -2,7% 36 39 -7,7%

Área de Vendas – Final do Período (m²) 19.011 21.825 -12,9% 20.044 -5,2% 19.011 21.825 -12,9%

Resultados

Receita – No 4T21 a receita bruta alcançou R$ 24,1 milhões, queda de 41% quando comparada com o 4T20. A receita líquida seguiu a mesma tendência 

no trimestre, apresentando redução de 41,6%.

Receita Lojas Físicas – A receita bruta de lojas físicas no 4T21, atingiu R$ 22,5 milhões, o que representa redução de 33,1% quando comparadas ao 

mesmo período do ano anterior. A receita líquida, seguindo a mesma linha, apresentou redução de 33,5%.

Receita E-Commerce – No 4T21 as vendas brutas do site Saraiva.com apresentaram declínio de 78,3% em relação ao ano anterior, enquanto as vendas 

líquidas reduziram em 79,6%. A Saraiva continua com a estratégia de rentabilidade, buscando maior margem bruta e menores despesas variáveis, gerando 

um ganho adicional na margem de contribuição para os próximos períodos.

Resultado Bruto – O lucro bruto ajustado apresentou uma perda de 1,8 p.p. na margem bruta, que passou de 45,3% no 4T20 para 43,5%. Além da estratégia 

de priorização da rentabilidade focando em nosso negócio de livros, que possuem margens superiores às outras categorias que foram descontinuadas.

Despesas Operacionais – A linha de despesas operacionais recorrentes, incluindo o efeito do IFRS-16 nas linhas de Despesas, totalizou R$ 23,3 milhões 

no 4T21, apresentando melhora de 32,6% no trimestre. Cabe destacar que a Administração continua focada na racionalização de gastos para a melhora 

dos resultados, colhendo os frutos das medidas tomadas. Continuam sendo feitos ajustes recorrentemente na estrutura visando sempre melhorias de 

desempenho e produtividade, o que solidifica as bases para recuperação da Companhia.

EBITDA – O EBITDA recorrente, com a inclusão do efeito do IFRS-16 nas linhas de Despesas totalizou R$ 13,1 milhões negativos no 4T21, apresentando 

um ganho de R$ 3,2 milhões em relação ao 4T20.

Tabela 2. EBITDA (R$ mil, exceto quando indicado)
Nota: 1. Ajustado expurgando o efeito de itens não recorrentes conforme citado anteriormente no relatório

EBITDA 4T21 4T20 T/T 3T21 T/T 2021 2020 A/A

Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado¹ (18.599) (17.148) 8,5% (17.132) 8,6% (80.875) (152.437) -46,9%

(+) Resultado Financeiro Líquido 3.519 4.225 -16,7% 5.959 -40,9% 19.829 11.611 70,8%

(+) IR & CS – (5.546) -100,0% – 0,0% – 30.414 -100,0%

(+) Depreciação e Amortiz. (176) (278) -36,8% 584 – 1.610 7.354 -78,1%

(+) Res. Liq. das Op. Descontinuadas/Outros 2.128 2.337 -8,9% 645 230,0% 1.011 5.868 -82,8%

EBITDA – Ajustado (13.128) (16.411) -20,0% (9.944) 32,0% (58.425) (97.190) -39,9%

Margem EBITDA (%) -55,9% -40,7% -15,1 p.p. -44,7% -11,1 p.p. -65,7% -41,5% -24,3 p.p.

Capital de Giro* – O prazo médio de recebimento permaneceu em 11 dias no 4T21, quando comparado ao mesmo período do ano anterior. O prazo médio 

de cobertura de estoques aumentou em 14 dias, passando de 177 dias no 4T20 para 191 dias no 4T21.

* para o cálculo dos dias do ciclo operacional utilizamos a média dos últimos 12 meses

Receita (Despesa) Financeira Líquida – O resultado financeiro líquido ajustado, excluindo o impacto da alteração contábil em virtude do CPC 06 (R2) – 

IFRS 16, foi uma despesa de R$ 3,5 milhões no quarto trimestre de 2021.

Lucro Líquido (Prejuízo) do Período – O prejuízo líquido ajustado da Companhia, antes do resultado líquido de operações descontinuadas, foi de R$ 18,6 

milhões no 4T21 uma melhora de R$ 1,5 milhões.

Liquidez – Em 31 de dezembro de 2021, o saldo total de Caixa Disponível, Caixa Bloqueado e Recebíveis de Cartão de Crédito era de R$ 8 milhões, contra 

R$ 28,6 milhões em 31 de dezembro de 2020, em virtude, principalmente, das menores vendas realizadas no período, além do impacto de categorias 

descontinuadas e de despesas extraordinárias de reestruturação.

A tabela a seguir apresenta a dívida líquida consolidada (excluindo o saldo de Credores relativo ao processo de recuperação judicial) da Saraiva em 31 

de dezembro de 2021, que somava R$ 170,3milhões, contra R$ 172,2 milhões em 31 de setembro de 2021, e R$ 134,4 milhões em 31 de dezembro de 

2020. Se considerarmos os recebíveis do cartão de crédito, encerramos o 4T21 com uma dívida líquida de R$ 169,9 milhões contra R$ 170,9 milhões no 

3T21, e R$ 130,7 milhões no 4T20.

Tabela 3. Evolução dos principais indicadores de endividamento CONSOLIDADO monitorados pela Companhia (R$ mil)
Nota 1: Exclui a parcela relativa ao Arrendamento Mercantil (CPC 06 (R2) – IFRS 16).

Consolidado – Ajustado¹ 4T21 4T20 T/T 3T21 A/A

Tipo de Transação

Empréstimos e Financiamentos 178.340 163.019 9,4% 174.110 2,4%

(+) Contas a Pagar Aquisição de Empresas – – – – 0,0%

(-) Caixa e Equivalentes de Caixa/Aplicações Financeiras 8.022 28.603 -72,0% 1.936 314,4%

Dívida Líquida Ajustada Antes dos Recebíveis 170.318 134.416 26,7% 172.174 -1,1%

(-) Recebíveis de Cartão de Crédito 407 3.729 -89,1% 1.326 -69,3%

Dívida Líquida Consolidada Após os Recebíveis 169.911 130.687 30,0% 170.848 -0,5%

Nossas Lojas – No 4T21 a Saraiva contava com 34 lojas ativas.

Estrutura Acionária

O capital social subscrito e realizado da Saraiva era de R$ 301 milhões em 31 de dezembro de 2021, representado por 1.811.719 ações, todas nominativas, 

escriturais e sem valor nominal, das quais 671.819 são ações ordinárias (ON), e 1.139.900 são ações preferenciais (PN). A Companhia mantém 448 ações 

ordinárias em tesouraria.

63%

37%

PN

ON

Colaboradores

Finalizamos o ano de 2021 com 470 colaboradores. As ações estratégicas da área de Recursos Humanos focam os pilares de desenvolvimento, engaja-

mento, diversidade e eficiência/produtividade.

Auditores Independentes

As Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas foram examinadas pela RSM Brasil Auditores Independentes. https://www.rsm.global/brazil/pt-br

A contratação de auditores independentes está fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, que consistem em: (a) o auditor 

não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e (c) não advogar pela Saraiva ou prestar quaisquer serviços que possam ser 

considerados proibidos pelas normas vigentes.

Aderência à Câmara de Arbitragem do Mercado

Com a adesão ao Nível 2, a Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, todos os conflitos estabelecidos 

na Cláusula Compromissória constante do Estatuto Social nos termos do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3.

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Contábeis

Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Contábeis 

Individuais e Consolidadas da Companhia, autorizando sua conclusão nesta data.

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as opiniões expressas no 

relatório dos auditores independentes sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas, emitido nesta data.

Agradecimentos

Agradecemos a todos os acionistas, clientes, fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e comunidades pelo apoio dado em 2021.

São Paulo, 28 de março de 2022.

A Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.550 121 8.022 28.603
Contas a receber de clientes 5 – – 710 7.333
Estoques 6 – – 18.852 45.649

Impostos e contribuições a recuperar 7 179 179 50.083 33.309

Outros créditos 96 534 4.845 7.527
Ativos não correntes mantidos para venda – 21.427 – 21.427
Despesas antecipadas 1.089 1.424 1.506 1.749

Total do Ativo Circulante 8.914 23.685 84.018 145.597

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Partes relacionadas 9.a) 50.490 61.875 – –
Depósitos judiciais 17 11.564 11.417 27.897 26.406
Impostos e contribuições a recuperar 7 4.954 5.713 52.266 44.579

Outros créditos – – 1.371 1.466
Despesas antecipadas 311 1.209 384 1.381

67.319 80.214 81.918 73.832
Investimentos:
Propriedades para investimento – – 127 127
Outros 23 23 23 23
Imobilizado 11 100 153 80.569 113.614
Total do ativo não circulante 67.442 80.390 162.637 187.596

     
Total do Ativo 76.356 104.075 246.655 333.193

Nota Controladora Consolidado
Passivo e Passivo a Descoberto explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 14 1.145 1.254 69.280 104.394
Empréstimos e financiamentos 12 – – 48.554 52.816
Obrigações sociais e trabalhistas 16 232 400 3.521 5.770
Impostos e contribuições a recolher 15 188 165 1.297 1.190
Receita diferida – programa de fidelização 13 – – 1.258 997
Arrendamento mercantil – locação de lojas 24 – – 24.941 5.609

Credores por recuperação judicial 30 1.092 1.136 16.737 10.384
Outras obrigações – 26.564 3.670 32.689

Total do passivo circulante 2.657 29.519 169.258 213.849
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 213.325 223.861
Provisão para perda com investimento em controlada 10 527.006 554.874 – –
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 42.829 62.160 168.001 247.148
Impostos e contribuições a recolher 15 – – 749 865
Credores por recuperação judicial 30 2.741 2.596 191.241 187.559

Outras obrigações – – 3.001 5.030
Total do passivo não circulante 572.576 619.630 576.317 664.463
Passivo a Descoberto
Capital social 18.a) 301.976 301.976 301.976 301.976
Ações em tesouraria 18.c) (233) (233) (233) (233)
Plano de opção de ações 5.329 5.329 5.329 5.329

Bônus de subscrição 18.b) 41.034 41.034 41.034 41.034
Ajustes de avaliação patrimonial 18.e) – 11.279 – 11.279

Prejuízos acumulados (846.983) (904.459) (846.983) (904.459)
Passivo a Descoberto atribuído aos controladores (498.877) (545.074) (498.877) (545.074)
Participação de não controladores 18.f) – – (43) (45)
Total do Passivo a Descoberto (498.877) (545.074) (498.920) (545.119)
Total do Passivo e Passivo a Descoberto 76.356 104.075 246.655 333.193

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26  –  Companhia Aberta

continua …

Demonstrações do Valor Adicionado para os Exercícios Encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Geração do Valor Adicionado
Vendas de mercadorias e serviços – – 90.905 254.145
Perda com créditos de liquidação duvidosa, líquida de reversões – 49 (220) (250)
Outras receitas operacionais 25.538 32 185.403 39.643

25.538 81 276.088 293.538
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (53.588) (172.621)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (5.013) (8.824) (59.963) (188.580)
Outras despesas operacionais (21.427) 4.909 (101.177) (183.178)
Valor Adicionado Bruto Gerado (902) (3.834) 61.360 (250.841)
Retenções
Depreciações e amortizações 11 (53) (59) (20.974) (46.048)
Resultado Das Operações Descontinuadas 19.696 (7.513) 19.696 (7.513)
Valor Adicionado Líquido Gerado 18.741 (11.406) 60.082 (304.402)
Valor Adicionado Recebido Em Transferência
Equivalência patrimonial 10 27.868 (407.039) – –
Receitas financeiras 23 2.995 1.456 55.033 4.504

30.863 (405.583) 55.033 4.504
Valor Adicionado Total a Distribuir 49.604 (416.989) 115.115 (299.898)
Distribuição do Valor Adicionado
Empregados – pessoal e encargos sociais 1.145 1.296 26.089 69.347
Governo – impostos, taxas e contribuições 165 198 6.049 14.715
Credores financeiros – despesas financeiras, excluindo o IOF 2.097 1.112 36.260 33.468
Locatários – aluguéis – – 518 2.200
Acionistas – absorção de prejuízos 46.197 (419.595) 46.197 (419.595)
Participação não controladora 18.f) – – 2 (33)

49.604 (416.989) 115.115 (299.898)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado para os Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita Operacional Líquida 19 – – 88.883 246.325
Custo Das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 20 – – (53.537) (170.234)
Lucro Bruto – – 35.346 76.091
Despesas Operacionais
Vendas 20 – – (49.418) (113.147)
Gerais e administrativas 20 (6.001) (3.881) (32.511) (63.453)
Depreciações e amortizações (53) (59) (19.195) (43.197)
Equivalência patrimonial 10 27.868 (407.039) – –
Outras despesas operacionais 21 (322) (1.397) (89.521) (277.245)
Outras receitas operacionais 22 4.111 – 163.973 38.530

25.603 (412.376) (26.672) (458.512)
Lucro (Prejuízo) Antes do Resultado Financeiro 25.603 (412.376) 8.674 (382.421)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 2.995 1.456 55.033 4.504
Despesas financeiras 23 (2.097) (1.162) (37.204) (34.198)

898 294 17.829 (29.694)
Lucro (Prejuízo) Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 26.501 (412.082) 26.503 (412.115)
Lucro (Prejuízo) Líquido Das Operações Continuadas 26.501 (412.082) 26.503 (412.115)
Operações Descontinuadas
Resultado líquido de operações descontinuadas (líquidos de impostos) 19.696 (7.513) 19.696 (7.513)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 46.197 (419.595) 46.199 (419.628)
Atribuível à:
Participação controladora 46.197 (419.595)
Participação não controladora 18.f) 2 (33)

46.199 (419.628)
Lucro (Prejuízo) Básico Por Ação – R$
ON 25 25,52012 (8,05888)
PN 25 25,50534 (9,62886)
Lucro (Prejuízo) Diluído Por Ação – R$
ON 25 25,52012 (8,05888)
PN 25 25,50534 (9,62886)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 46.197 (419.595) 46.199 (419.628)
Resultado Abrangente Total 46.197 (419.595) 46.199 (419.628)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 46.197 (419.595)
Acionistas não controladores 18.f) 2 (33)

46.199 (419.628)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Passivo a Descoberto para os Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais – R$)

Nota Capital Adiantamento para futuro Ações em Reserva para plano de opções Bônus de Ajustes de avaliação Prejuízos Atribuível a proprietários Participação Total do patrimônio
explicativa social aumento de capital tesouraria de compra de ações subscrição patrimonial acumulados da Controladora não controladora líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 282.999 12.738 (233) 5.329 75 11.279 (484.864) (172.677) (12) (172.689)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – (419.595) (419.595) (33) (419.628)
Bônus de subscrição – – – – 42.182 – – 42.182 – 42.182
Aumento de capital com reservas e bônus de subscrição 18.977 (12.738) – – (1.223) – – 5.016 – 5.016
Saldos em 31 de dezembro de 2020 301.976 – (233) 5.329 41.034 11.279 (904.459) (545.074) (45) (545.119)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 46.197 46.197 2 46.199

Baixa do custo atribuído “deemed cost” 18.e) – – – – – (11.279) 11.279 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 301.976 – (233) 5.329 41.034 – (846.983) (498.877) (43) (498.920)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais – R$)

Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 26.501 (412.082) 26.503 (412.115)

Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição 
social com o caixa gerado pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações (inclui valor apropriado ao custo) 11 53 60 20.974 46.049

Perda com créditos de liquidação duvidosa – (49) 220 250

Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 – – 722 (29.486)

Perda (reversão) por redução ao valor recuperável do imobilizado, intangível e créditos 
tributários 11 – (4.909) 79.748 179.404

Equivalência patrimonial 10 (27.868) 407.039 – –

Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, intangível e investimento 11 (4.073) (32) (4.107) 1.967

Encargos financeiros e variação monetária sobre saldos com empresas ligadas,

financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais (2.625) (941) (32.641) 20.066

Outras provisões operacionais (19.445) 11.221 (71.800) 95.669

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

Contas a receber de clientes 5 – 49 6.403 15.686

Estoques 6 – – 26.075 86.364

Outros ativos operacionais 190 (895) (46.934) 27.153

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

Fornecedores 14 (109) 625 (35.114) 25.358

Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos 12 – – (796) –

Outros passivos operacionais (26.493) 26.427 (11.027) (45.757)

Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais descontinuadas 28 21.788 (6.673) 21.788 (6.673)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (32.081) 19.840 (19.986) 3.935

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Aquisição de ativo imobilizado e intangível 11 – – (209) (2.294)

Recebimento por venda do ativo imobilizado 11 25.500 32 25.537 1.807

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 25.500 32 25.328 (487)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de capital acionistas – 5.017 – 5.017

Bonus de subscrição acionistas – 42.182 – 42.182

Operações de empréstimos com a controlada líquidos dos valores liquidados 9.a) 14.010 (69.553) – –

Amortização de empréstimos e financiamentos 12 – – (25.923) (42.508)

Caixa aplicado nas atividades de financiamento 14.010 (22.354) (25.923) 4.691

Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 7.429 (2.482) (20.581) 8.139

Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa

Saldo inicial 4 121 2.603 28.603 20.464

Saldo final 4 7.550 121 8.022 28.603

Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 7.429 (2.482) (20.581) 8.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional

A Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Controladora” ou “Companhia”) é sociedade por ações brasileira de capital aberto, fundada em 1914, 
com sede na Rua Henrique Schaumann, 270, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, listada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), sob os códigos 
SLED3 e SLED4 e no Nível 2 de Governança Corporativa, que atua no segmento de varejo por meio da Saraiva e Siciliano S.A. – Em Recuperação Judicial 
(“Varejo” ou “Controlada”).
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, controlada pela Companhia, que 
detém participação direta de 99,99% de suas ações ordinárias, com atividade preponderante no varejo de livros e artigos de papelaria. A comercialização 
é realizada por meio do varejo eletrônico, de uma rede de 36 lojas e do seu próprio marketplace, integrado ao e-commerce.
A Companhia e o Varejo estão em processo de recuperação judicial, homologado em 4 de setembro de 2019. Em 3 de julho de 2020, submeteu o Aditivo 
ao Plano de Recuperação Judicial Original (Primeiro Aditamento ao PRJ) à aprovação da Assembleia Geral de Credores, tendo sido aprovado em 26 de 
fevereiro de 2021 e homologado em 5 de março de 2021. Em 13 de setembro de 2021, a Companhia e sua controlada apresentaram nos autos do Processo 
de Recuperação Judicial, proposta de Segundo Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (“Segundo Aditamento ao PRJ”), aprovado em Assembleia 
Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 e submetido à homologação judicial. (Nota explicativa 30).
Em paralelo, a Companhia mantém atividades as iniciativas do Plano de Ação aprovado pelo Conselho de Administração, alinhado às pretensões do Segundo 
Aditamento do PRJ, que tem por objetivo uma mudança estrutural de processos em todos os níveis de atividades da Companhia e o Varejo, por meio da 
inserção de uma cultura de restruturação e está baseado nos seguintes projetos em curso de implementação:
• Nova gestão de abastecimento
• Full e-commerce
• Otimização do Back-office
• Reestruturação do parque de lojas
Os projetos contribuirão para tornar a Companhia mais enxuta e eficiente sem comprometer a operação.
Impactos da COVID 19.
Com o arrefecimento dos casos de COVID-19, em decorrência do avanço da vacinação em massa, a Administração da Companhia e do Varejo mantém 
apenas as medidas sanitárias exigidas pelos órgãos da administração pública e Ministério da Saúde, observando atentamente a todas as orientações e 
protocolos de segurança definidos pelos governos estaduais. Os impactos trazidos para a operação em decorrência das medidas de restrição adotadas ainda 
serão dimensionados pela Administração que continua comprometida com a realização dos ajustes necessários para assegurar o sucesso da recuperação 
judicial, mesmo diante das restrições impostas pela pandemia, procurando adaptar-se rapidamente às alterações de cenários e confiando na recuperação 
do mercado de livros no Brasil e na Nova Saraiva que está sendo construída e, assim, mantém seu otimismo acerca da sua capacidade de recuperação e 
manutenção da atividade operacional.

2. Base de Preparação e apresentação das Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis compreendem as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, preparadas conforme as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Companhia e do Varejo.
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de março de 2022 foi autorizada a conclusão e divulgação das presentes demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, que contemplam, quando aplicável, os eventos subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2021.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer da Administração certos julgamentos e o uso de premissas e estimativas 
com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam os valores reportados de ativos e passivos, receitas e despesas e que 
podem apresentar resultados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no 
próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 7, 11
e) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 13
f) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 17
g) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 26

3. Principais Políticas Contábeis

As políticas a seguir são adotadas pela Companhia e pelo Varejo e foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas.
a) Base de consolidação
As demonstrações contábeis de empresa controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que se obtém o controle 
até a data em que tal controle deixa de existir.
Controlada
As políticas financeiras, operacionais e contábeis da Controlada são definidas e ajustadas pela Administração da Controladora.
Nas demonstrações contábeis individuais da Controladora, as demonstrações contábeis do Varejo são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial 
e na preparação das demonstrações contábeis consolidadas foram utilizadas demonstrações contábeis da Controlada encerradas na mesma data-base.
Transações eliminadas na consolidação
Os saldos e transações e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre a Controladora e Controlada são eliminados na preparação das 
demonstrações contábeis consolidadas. Os ganhos e prejuízos não realizados oriundos de transações com a Controlada registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora. Entretanto, os prejuízos não realizados são eliminados 
somente até o ponto em que não exista evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Operações descontinuadas
O resultado das operações descontinuadas apresentado no exercício compreende o resultado residual das operações relacionadas ao segmento editorial 
da Controladora, vendido para a Editora Ática S.A. em 2015.
c) Receitas operacionais
As principais receitas estão relacionadas às atividades do Varejo e correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca da transferência de mercadorias e/ou serviços para o 
cliente e sua contabilização é determinada de acordo com o modelo de 5 (cinco) etapas, estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo (“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida 
pelo valor da contrapartida recebida ou a receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita diferida 
no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
d) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os 
saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
e) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Companhia, ou o Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou quando são transferidos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial se e, somente se, há o direito legal de compensar 
os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como mantidos para negociação e designados no seu reco-
nhecimento inicial como sendo mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, assim 
como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.
Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Companhia, ou Varejo se tornam parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma 
das partes, pelo cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à operação. Subsequentemente, os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
f) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos 
considerados irrecuperáveis.
As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito são estimadas com base na probabilidade de recebi-
mento e levam em consideração em seu cálculo, o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no curto prazo e porque os efeitos não são relevantes 
nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
g) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência para ajustá-los ao valor líquido de realização, 
quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda do Varejo são estimadas e reconhecidas para itens sem movimentação ou baixo 
giro, obsoletos e para os itens que não apresentarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com 
critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
h) Investimentos
Os investimentos em controlada são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais da Controladora. O lucro não 
realizado decorrente das operações comerciais da Controladora com a Controlada é eliminado por meio de equivalência patrimonial (Nota explicativa nº10).
i) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, de perdas para redução ao valor 
recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa 
nº 11). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas da Companhia e do Varejo são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida útil-
-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 11).

Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas do Varejo não estão incluídos no custo de aquisição dos itens do 
ativo imobilizado, dado que o tempo médio de montagem e abertura de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição de 
ativo qualificável.
Os arrendamentos mercantis observam a norma requerida pelo CPC 06(R2) (Nota explicativa nº 12)
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos 
ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo, 
assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
j) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas 
por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada.
Os gastos com cessão comercial pagos pelo Varejo quando da assinatura dos contratos de aluguéis dos imóveis comerciais são considerados itens do 
ativo intangível na data de assinatura dos contratos. A amortização é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reconhecido somente se demonstradas cumulativamente 
as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se com-
pletar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, a geração de prováveis benefícios econômicos futuros 
e a disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, os 
gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento. 
Subsequentemente, os ativos são registrados pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado.
k) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Controladora e a empresa controlada em condições que a Controladora e a empresa controlada não considerariam 
em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia e o Varejo consideram evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo amortizado, tanto individualmente como em conjunto. 
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados para identificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individualmente, 
não apresentaram perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação de qualquer perda, ainda não identificada na avaliação individual. 
Para os ativos que não são individualmente significativos, a avaliação é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com características de 
risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, a Companhia e o Varejo utilizam tendências históricas do prazo de recuperação 
e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir se o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais 
que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia 
e o Varejo consideram que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução 
da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
Investida contabilizada pelo método da equivalência patrimonial
Uma perda por redução ao valor recuperável referente a investida reconhecida pelo método de equivalência patrimonial é mensurada pela comparação do 
valor recuperável do investimento com seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houve 
uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e do Varejo, exceto estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, 
são revistos a cada data de encerramento do exercício para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o valor 
recuperável do ativo é estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No caso dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor 
recuperável é testado anualmente, independentemente de indicação de perda.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo 
(Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), majoritariamente independente das entradas de caixa de outros ativos.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos os custos necessários para vendê-lo. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
As perdas por redução ao valor recuperável dos ativos são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
l) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de encargos, juros 
e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
m) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado pela fluência do prazo de vigência da operação, 
com base no método de custo amortizado.
n) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um evento passado que demande uma saída provável de 
recursos financeiros para liquidar a obrigação, cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente e a probabilidade de saída de recursos para liquidar 
a obrigação, sendo observada a natureza de cada risco, com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia e do Varejo. Os fundamentos e a 
natureza da provisão para riscos estão descritos na nota explicativa nº 17.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída de recursos que incorporam benefícios econômicos 
para liquidar as obrigações.
o) Arrendamento mercantil – passivo de arrendamento
Os arrendamentos mercantis observam a norma requerida pelo CPC 06(R2) (Nota explicativa nº 12)
p) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) são calculadas de acordo com a legis-
lação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas 
consideradas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre diferenças temporárias da Companhia e do Varejo. O 
IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças 
temporárias, os prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais 
são calculados. Os impostos diferidos são reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos diferidos 
ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
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Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26  –  Companhia Aberta

continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados, exceto nas demonstrações contábeis consolidadas.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
q) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
r) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
s) Remuneração baseada em ações
O plano de remuneração baseado em ações para executivos da Companhia e do Varejo, quando apli-
cável é mensurado pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data de outorga e registrado pelo 
método linear como despesa no resultado durante o prazo no qual o direito é adquirido.
t) Dividendos e juros sobre o capital próprio
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuados pela Administração da 
Companhia que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio” por ser considerada como uma 
obrigação estatutária da Companhia. Por outro lado, a parcela dos dividendos e juros sobre o capital 
próprio superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o encerramento 
do exercício a que se referem as demonstrações contábeis, mas antes da data de autorização para 
emissão das referidas demonstrações, é registrada na rubrica “Dividendos Adicionais Propostos”.
u) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33) (Nota explicativa nº 25).
v) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
w) Informação por segmento
Os resultados por segmentos que são reportados à Diretoria e ao Conselho de Administração incluem 
itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases 
razoáveis. Eventualmente são utilizadas, em determinadas análises, informações detalhadas sobre 
produtos e outras divisões do Grupo que não se qualificam como segmentos para divulgação. O único 
segmento em operação é o denominado Varejo.
x) Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada e sua distribuição durante determinado período 
conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis 
individuais e como informação suplementar às demonstrações contábeis consolidadas, porque não 
é prevista nem requerida pelas IFRS. A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos 
registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado.
y) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC

Normas Descrição Vigência

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos como circulantes ou Não Circu-
lantes

1/1/2023

Alterações à IAS 1 
e Declaração de 
Práticas IRFS 2

Divulgação de políticas contábeis. 1/1/2023

Alterações à IAS 8 Definição de estimativas contábeis 1/1/2023

Alterações à IAS 12
Tributos diferidos relacionados ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação

1/1/2023

Alterações à IFRS 3
Referência à Estrutura Conceitual. Trata de esclarecimentos 
referentes a estrutura conceitual, sem mudanças relevantes. A 
Controladora e sua controlada avaliam que não há impactos.

1/1/2022

Alterações à IAS 16

Imobilizado – Recursos Antes do Uso Pretendido. Trata da 
proibição da dedução do custo do imobilizado de qualquer 
venda de itens produzidos internamente enquanto a Compa-
nhia está preparando o ativo para o uso pretendido. A Contro-
ladora e sua controlada avaliam que não há impactos.

1/1/2022

Alterações à IAS 37
Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento do Contrato. 
A Controladora e sua controlada estão avaliando possíveis 
impactos.

1/1/2022

4. Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos – conta movimento 7.550 121 8.022 28.603

5. Contas a Receber de Clientes

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Títulos a receber 691 3.988
Recebíveis de cartão de
crédito e débito 407 3.736

1.098 7.724
Perda esperada (388) (391)

710 7.333

O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) é de 
11 dias (18 dias em 31 de dezembro de 2020). As contas a receber representadas por cartões de crédito 
estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: PagSeguro, Rede, Cielo e Sodexo.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Composição dos saldos por vencimento:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

A vencer 407 4.240
Vencidos:
Até 60 dias 166 836
De 61 a 90 dias 73 368
De 91 a 180 dias 374 1.886
Acima de 180 dias 78 394

1.098 7.724
As contas a receber de clientes do Varejo estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis em 
cartões de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge back, 
seja por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utilização de 
cartões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões utilizam como base para sua 
estimativa as vendas realizadas e o histórico de perdas e são ajustadas pelo recebimento dos créditos. 
As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são estimadas com 
base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há 
mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. Não foram 
identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
O valor consolidado das perdas registradas no resultado são respectivamente: R$220 e R$299 para os 
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

6. Estoques

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Mercadorias para revenda 25.170 51.245
(-) Perda com obsolescência (6.318) (5.596)

18.852 45.649

Mercadorias recebidas em consignação
O Varejo possui volume expressivo de mercadorias recebidas em consignação da categoria Livros, 
equivalentes a R$28.039 (R$41.961 em 31 de dezembro de 2020). O estoque consignado é registrado em 
rubricas específicas de controle para apropriação do custo das mercadorias vendidas e dos montantes 
a pagar sob essa forma contratual, de tal modo que os estoques apresentados nas demonstrações 
contábeis reflitam apenas as mercadorias adquiridas por compra firme. O custo das vendas de merca-
dorias é apropriado ao resultado para cada unidade vendida, na data da venda, indistintamente se as 
mercadorias foram recebidas em consignação ou adquiridas em compra firme.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram realizadas devoluções de mercadorias 
recebidas em consignação no montante de R$2.086. No período entre 1 de janeiro de 2022 e a data 
de conclusão dessas demonstrações contábeis, foram realizadas devoluções de mercadorias recebidas 
em consignação no montante de R$886.
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência nas operações do Varejo são estimadas para os grupos de itens similares 
do estoque em que houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua venda 
durante o curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsolescência, 
baixo giro ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política de 
perdas com obsolescência dos estoques, adotada pela Companhia. A provisão constituída no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$722 está relacionada, substancialmente, 
aos baixos volumes de vendas e compras no período de maior impacto da pandemia.

7. Impostos e Contribuições a Recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 1.606 1.687 37.687 7.681
Programa de Integração Social – PIS (ii) 11 25 7.686 1.598
Imposto de Renda Pessoa Juridica – 
IRPJ (iii) 1.306 2.033 4.039 7.706

Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido – CSLL (iii) 2.031 1.968 5.005 4.716
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS a recuperar (i) – – 47.670 55.656

Outros 179 179 262 531
5.133 5.892 102.349 77.888

Ativo circulante 179 179 50.083 33.309

Ativo não circulante 4.954 5.713 52.266 44.579

5.133 5.892 102.349 77.888

Em 31 de dezembro de 2021, a Administração estimou perda na realização de créditos tributários no 
montante total de R$275.961 (197.764 em 31 de dezembro de 2020).
(i) ICMS e ICMS por substituição tributária (ICMS ST) das operações comerciais e de abastecimento 
do Varejo, no montante de R$47.670 de ICMS (R$55.656, em 31 de dezembro de 2020), líquidos de 
provisão para perda do valor realizável no montante de R$38.986 (R$45.777 em 31 de dezembro de 
2020). Em 17 de março de 2021, o Varejo foi formalmente notificado sobre o deferimento do processo 
administrativo para ressarcimento do crédito acumulado de ICMS por meio do sistema e-CredAc e, 
em 1 de novembro de 2021, sobre a liberação do montante do crédito em conta corrente do referido 
sistema onde devem ser realizados os pedidos de transferência das parcelas do crédito acumulado à 
terceiros interdependentes, nos termos do deferimento do processo administrativo, tendo sido aprovado 
o primeiro pedido de transferência em 14 de dezembro de 2021.
(ii) Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas ope-
rações do Varejo, no montante de R$43.756 (R$7.568 em 31 de dezembro de 2020), líquidos de perda 
ao valor de realização de R$236.975 (R$151.987 em 31 de dezembro de 2020), apropriados sobre 
compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas, nos termos da legislação vigente, entre o 
período de 2014 a 2021, não compensados até a data de encerramento do exercício com o valor devido 
apurado e pago das respectivas contribuições.
 Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS
O Varejo obteve o trânsito em julgado entre dezembro de 2018 e setembro de 2020 para as quatro 
ações judiciais que discutiram a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições PIS e COFINS, 
objeto de julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral – RE 574.706/PR, que decidiu 
que o ICMS não compõe o faturamento ou receita bruta das empresas e, portanto, deve ser excluído 
da base de cálculo das referidas contribuições.
Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal – STF julgou os embargos de declaração apre-
sentados pela Procuradoria da Fazenda Nacional estabelecendo a modulação dos efeitos da decisão 
do RE 574.706/PR. Por maioria de votos conclui-se pela exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais 
da base de cálculo das contribuições PIS/COFINS aplicável de forma retroativa para os contribuintes 

que ajuizaram ações até 15 de março de 2017, como é o caso da controlada. O montante estimado, 
originalmente nos termos da Solução COSIT 13/18, de R$ 5.688 em 31 de dezembro de 2020, líquido 
de perda ao valor de realização de R$8.532, foi ajustado para R$40.080, líquido de perda ao valor de 
realização de R$93.520. A Administração do Varejo avalia as alternativas de realização e segue com 
o procedimento judicial para liquidação de sentença e posterior execução da decisão judicial por meio 
de precatórios, representados por créditos resultantes das apurações anuais do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, recolhidos pelo regime de estimativa. O varejo celebrou em 
24 de novembro de 2021, Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Crédito, ratificado em 
Assembleia Geral em 15 de dezembro de 2021 e que tem por objeto a cessão dos créditos originados 
das referidas ações judiciais do Varejo.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos na Companhia e no Varejo sobre diferenças 
temporárias, foi considerada até o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças 
temporárias.
O montante consolidado de Prejuízos fiscais e Bases negativas de CSLL em 31 de dezembro de 2021 
que poderá ser utilizado para a compensação de bases tributáveis e/ou o pagamento de passivos 
tributários, nos termos da legislação vigente sobre o uso de prejuízos fiscais e bases negativas é de 
R$855.406 (R$787.685, em 31 de dezembro de 2020), correspondente a um crédito fiscal de R$290.345 
(R$267.331 em 31 de dezembro de 2020).
Os créditos fiscais originados do imposto de renda – IR e da contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL calculados, respectivamente sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL da Companhia e 
do Varejo foram revertidos por não existir histórico de lucro tributável, ou evidências de lucros tributáveis 
no futuro, nos termos do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto
de renda e da contribuição social 26.501 (412.082) 26.503 (412.115)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
alíquota fiscal combinada (9.010) 140.108 (9.011) 140.119

Adições/Exclusões permanentes - despesas 
não dedutíveis – (11) 15.359 (13.992)

Exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial 9.475 (138.393) – –
Créditos fiscais não registrados (465) (1.704) (6.348) (126.127)
Imposto de renda e contribuição social no 
resultado do exercício: – – – –

9. Partes Relacionadas

a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas da Controladora são:
• Varejo – empresa controlada
As transações com as partes relacionadas compreendem reembolso de despesas da controlada e 
empréstimo de mútuo.
Empréstimos de mútuo concedidos para a controlada:

31/12/2021 31/12/2020
Saldos no início do exercício 61.875 –
Empréstimos concedidos 23.454 69.701
Pagamentos efetuados (37.465) (8.799)
Receitas financeiras 2.626 973
Saldos no fim do exercício 50.490 61.875
b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Pró-labore do conselho de administração 1.080 926 1.108 1.004
Pró-labore da diretoria 18 15 746 544
Subtotal 1.098 941 1.854 1.548
Outras remunerações 265 230 463 406

1.363 1.171 2.317 1.954

A Controladora não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da Controladora, é responsa-
bilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual 
do Conselho de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação 
nos lucros nos termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.

10. Investimento (Provisão para Perda com Investimento em Controlada)

Participação no Varejo e suas principais informações:
31/12/2021 31/12/2020

Quantidade de ações do capital social – milhares 489.666 489.666
Quantidade de ações possuídas – milhares 489.626 489.626
Participação no capital social 99,99% 99,99%
Participação do investimento no Passivo a Descoberto da Controladora 
(inclui créditos com o Varejo) 100,00% 100,00%

Capital social 515.123 515.123
Passivo a Descoberto (527.049) (554.919)
Provisão para perda com investimento (527.006) (554.874)

Base de cálculo para o resultado de equivalência patrimonial reconhecido pela Controladora:
Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Base de cálculo do valor de equivalência patrimonial:

Resultado do Varejo 27.870 (407.072)

Equivalência patrimonial 27.868 (407.039)
Alterações registradas nas contas de investimentos:

31/12/2021 31/12/2020
Participação no resultado do Varejo 27.868 (407.039)
Parcela excedente do saldo contábil da participação transferida para o 
passivo não circulante (27.868) 407.039

Saldo no fim do exercício – –
Principais informações do Varejo:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo total 220.878 291.051
Passivo circulante e não circulante 747.927 845.970
Passivo a Descoberto (527.049) (554.919)

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 88.883 246.325
Custo das mercadorias e serviços vendidos (53.537) (170.234)
Lucro bruto 35.346 76.091

31/12/2021 31/12/2020
Despesas operacionais (75.928) (172.719)
Depreciações (19.142) (43.138)
Outras 70.663 (237.318)
Resultado operacional 10.939 (377.084)
Resultado financeiro 16.931 (29.988)
Resultado antes dos impostos 27.870 (407.072)
Lucro (prejuízo) líquido 27.870 (407.072)

11. Imobilizado

Controladora
Taxa anual 

de depre-
ciação – %

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Máquinas e equipamentos 10 679 (679) – 679 (679) –
Móveis, utensílios e instalações 10 2.490 (2.403) 87 2.490 (2.359) 131
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) 5.421 (5.408) 13 5.421 (5.399) 22

Veículos 20 – – – – – –
Equipamentos de informática 20 12.387 (12.387) – 12.387 (12.387) –

20.977 (20.877) 100 20.977 (20.824) 153
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil-econômica dos bens, dos dois o menor.

Consolidado
Taxa anual 

de depre-
ciação – %

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Máquinas e equipamentos 10 1.050 (1.049) 1 1.080 (1.079) 1
Móveis, utensílios e instalações 10 26.757 (24.169) 2.588 28.599 (24.727) 3.872
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) 59.678 (55.744) 3.934 70.306 (63.837) 6.469

Veículos 20 – – – – – –
Equipamentos de informática 20 32.835 (32.076) 759 33.564 (31.824) 1.740
Direito de uso em arrendamento 113.333 (40.052) 73.281 135.630 (34.098) 101.532
Imobilizado em andamento – 6 – 6 – – –

233.659 (153.090) 80.569 269.179 (155.565) 113.614

(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 
útil- econômica dos bens, dos dois o menor.
As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

Controladora
31/12/2020 Adições 31/12/2021

Custo:
Máquinas e equipamentos 679 – 679

Móveis, utensílios e instalações 2.490 – 2.490
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.421 – 5.421
Equipamentos de informática 12.387 – 12.387
Total do custo 20.977 – 20.977
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (679) – (679)
Móveis, utensílios e instalações (2.359) (44) (2.403)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (5.399) (9) (5.408)
Equipamentos de informática (12.387) – (12.387)
Total da depreciação (20.824) (53) (20.877)
Valor líquido 153 (53) 100

Consolidado
Perda por

redução ao valor
31/12/2020 Adições Baixas recuperável 31/12/2021

Custo:
Máquinas e equipamentos 1.080 – (5) (25) 1.050
Móveis, utensílios e instalações 28.599 – (1) (1.841) 26.757
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 70.306 198 (1.889) (8.937) 59.678

Equipamentos de informática 33.564 5 (75) (659) 32.835
Direito de uso em arrendamento 135.630 22.578 (26.193) (18.682) 113.333
Imobilizado em andamento – 6 – – 6
Total do custo 269.179 22.787 (28.163) (30.144) 233.659

Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (1.079) – 5 25 (1.049)
Móveis, utensílios e instalações (24.727) (949) 3 1.504 (24.169)
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (63.837) (2.016) 1.880 8.229 (55.744)

Equipamentos de informática (31.824) (956) 79 625 (32.076)
Direito de uso em arrendamento (34.098) (17.053) 6.694 4.405 (40.052)
Total da depreciação (155.565) (20.974) 8.661 14.788 (153.090)
Valor líquido 113.614 1.813 (19.502) (15.356) 80.569

Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. A Administração 
realizou a revisão das estimativas contábeis utilizadas para determinar o valor recuperável dos ativos 
relacionados às lojas da rede. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foi estimada perda 
por redução ao valor recuperável dos ativos do Varejo, no montante de R$993, líquidos da remensu-
ração do passivo de arrendamento no montante R$14.363 (R$6.042 no exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020, líquidos da remensuração do passivo de arrendamento no montante de R$127.327).

12. Empréstimos e Financiamentos

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e financiamentos
Em moeda nacional:
Empréstimos para capital de giro 171.046 156.020
Arrendamento financeiro 7.291 6.998

178.337 163.018
Financiamento por arrendamento
Em moeda nacional:
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 83.542 113.659

261.879 276.677

Passivo circulante 48.554 52.816
Passivo não circulante 213.325 223.861

261.879 276.677

Empréstimos e financiamentos contratados
Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias Valor contratado Encargos

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Mar/2023
Aval Controladora, Imóvel e 

Aplicação Financeira R$ 120.000 TR + 0,8% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Mar/2023 Aval Controladora R$ 15.000 TR + 0,8% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2019 Mar/2023 Aval Controladora R$ 1.358 TR + 0,8% a.m.

Banco Itaú S/A Capital de giro CCB Mar/2019 Mai/2022 Aval Controladora R$ 16.640 100% CDI a.a. + 3% a.a.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Set/2023 Bem arrendado R$ 10.709 100% CDI a.a. + 0,37% a.m.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Mar/2023 Bem arrendado R$ 6.451 100% CDI a.a. + 0,34% a.m.
SG Equipment Finance S/A Software e manutenção Leasing Dez/2014 Fev/2024 Bem arrendado R$ 12.223 –

Os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 (R$142.221 em 31 de dezembro de 2020), incluídos na rubrica Empréstimos para capital de giro, foram cedidos pelo Banco do Brasil para 
a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. (Nota explicativa nº 31) e estão representados por Crédito da Classe III, no Processo de Recuperação Judicial (Nota explicativa nº 30).
Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021
Descrição 31/12/2020 Adições (Baixas) Encargos Pagamentos principal e juros Remensuração do passivo de arrendamento 31/12/2021
Empréstimos – capital de giro 156.020 – 15.900 (874) – 171.046
Arrendamento financeiro 6.998 – 559 (266) – 7.291
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 113.659 3.079 6.744 (25.577) (14.363) 83.542

276.677 3.079 23.203 (26.717) (14.363) 261.879

Arrendamentos Mercantis – CPC 06 (R2)
A Companhia e o Varejo adotaram a partir de 1 de janeiro de 2019, a forma de reconhecimento e men-
suração de seus contratos de arrendamento mercantil de acordo com o CPC 06(R2). A Companhia não 
possui contratos de arrendamento mercantil incluídos na mensuração do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento do Varejo é reconhecido pelo valor presente das obrigações contratuais na data 
de contratação dos aluguéis em contrapartida do direito de uso, registrado em conta do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é linear pelo prazo médio estimado de permanência nos estabe-
lecimentos locados pelo Varejo, de acordo com cada contrato. A depreciação incorrida no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi de R$17.053 (Nota explicativa 11).
Os juros incorridos pelo passivo de arrendamento foram calculados pela taxa incremental de empréstimos 
que seria obtida em operação similar, considerando a condição econômica do Varejo, equivalente a 
8,53% a.a. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram incorridas despesas financeiras 
sobre o passivo de arrendamento no montante de R$6.744 (R$6.064 em 31 de dezembro de 2020).
Informações sobre os arrendamentos mercantis:
Cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

Consolidado
31/12/2021

Até 1 ano 20.289

De 1 ano a 5 anos 61.105
Mais que 5 anos 21.348
Total 102.742

Direito potencial de Pis e Cofins
A Companhia possui o direito potencial de Pis e Cofins a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos de natureza de plantas industriais e outros. Na mensuração dos fluxos de caixas dos 
arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de Pis e 
Cofins apresentados no quadro a seguir:

Nominal
Ajustado a 

valor presente
Contraprestação arrendamento 102.742 (83.542)
PIS/COFINS potencial (9,25%) (8.699) 7.073

94.043 (76.469)
Efeitos inflacionários
A Companhia adotou como política contábil os requisitos da NBC TG 06 (R3) na mensuração e remen-
suração do seu direito de uso, com base no fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação. A 
Administração avaliou os impactos da utilização de fluxos nominais e concluiu que estes não apresentam 
distorções relevantes nas informações apresentadas. Para resguardar a representação fidedigna da 
informação frente aos requerimentos da NBC TG 06 (R3) e para atender as orientações da CVM, são 
fornecidos os saldos do ativo de direito de uso, depreciação, passivos de arrendamento e despesa 
financeira sem inflação denominados fluxo real, e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de 
comparação denominados fluxo inflacionado. As demais premissas, como o cronograma de vencimento 
dos passivos e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens desta mesma nota 
explicativa, assim como os índices de inflação são observáveis no mercado, de forma que os fluxos 
inflacionados possam ser elaborados pelos usuários das demonstrações contábeis.
Ativos de direito de uso Passivos de arrendamento

Consolidado Consolidado
Fluxo real 31/12/2021 Fluxo real 31/12/2021
Direito de uso 113.333 Passivo de arrendamento (60.944)
Depreciação (40.052) Despesas financeiras (a incorrer) (22.598)

73.281 (83.542)
Consolidado Consolidado

Fluxo inflacionado 31/12/2021 Fluxo inflacionado 31/12/2021
Direito de uso 119.431 Passivo de arrendamento (64.223)
Depreciação (42.207) Despesas financeiras (a incorrer) (23.814)

77.224 (88.037)
Fonte: Projeção CMN (teto) 5,38%
Outras informações sobre os arrendamentos mercantis
Direito de uso em arrendamento
Saldo inicial – 31/12/2020 101.532
Adições/baixas 3.079

Amortização (17.053)
Remensuração do ativo
de arrendamento (14.277)
Saldos em 31/12/2021 73.281
Passivo de arrendamento
Saldo inicial – 31/12/2020 113.659

Juros incorridos 6.744
Pagamentos realizados (25.577)
Adições/baixas 3.079

Remensuração do passivo
de arrendamento (14.363)
Saldos em 31/12/2021 83.542

As informações sobre as despesas variáveis com arrendamentos mercantis não incluídas na mensuração 
do passivo de arrendamento da Companhia e do Varejo, estão apresentadas na nota explicativa nº 24.

13. Receita Diferida – programa de fidelização

O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados 
segundo as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras 
futuras. A cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de compras o cliente recebe um voucher 
de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja 

e no comércio eletrônico do Varejo, sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os 

vouchers emitidos e não utilizados têm o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos 

adquiridos que não acumulam 500 pontos, expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, 

alavancada pelo programa de fidelização é registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo 

valor dos pontos acumulados, de acordo com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida 

no resultado pela efetiva utilização dos vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do 

direito de uso dos vouchers e dos pontos que não acumularam Bônus.

Em 31 de dezembro de 2021, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 

específica no consolidado, é de R$1.258 (R$997 em 31 de dezembro de 2020).

14. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedor – nacional 1.145 1.254 69.051 104.148
Fornecedor – exterior – – 229 246

1.145 1.254 69.280 104.394

Composição dos saldos por vencimento:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

A vencer 16.600 22.361
Vencidos:
Até 60 dias 1.966 5.079

De 61 a 90 dias 1.313 1.636
De 91 a 180 dias 4.006 15.720
Acima de 180 dias 45.395 59.598

69.280 104.394

15. impostos e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS – – 113 92

Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 121 131 428 386
Contribuições sociais retidas na fonte sobre 
serviços tomados de pessoas jurídicas 43 33 95 101

Programa de Integração Social – PIS 3 – 3 –
Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social – COFINS 21 – 21 –

Imposto sobre Serviços – ISS – – 18 17
Parcelamento Débitos Previdenciários – – 445 –
Parcelamento de tributos – Estaduais (a) – – 819 1.368
Outros – 1 104 91

188 165 2.046 2.055

Passivo circulante 188 165 1.297 1.190
Passivo não circulante – – 749 865

188 165 2.046 2.055

(a) Parcelamentos ordinários instruídos nos Estados de Santa Catarina e Minas Gerais, relacionados 

a autos de infração de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi 

de R$539 (R$497 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020).

16. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora
31/12/2020 Despesa Pagamento 31/12/2021

Férias 249 (192) (7) 50
13º salário – – – –
Salários a pagar 49 1.104 (1.006) 147
FGTS a recolher 20 (15) (1) 4
INSS a recolher 82 171 (222) 31

400 1.068 (1.236) 232

Consolidado
31/12/2020 Despesa Pagamento 31/12/2021

Férias 2.364 1.104 (1.906) 1.562
13º salário – 1.176 (1.176) –
Salários a pagar 1.903 14.068 (15.189) 782
FGTS a recolher 339 1.563 (1.585) 317
INSS a recolher 1.164 3.837 (4.141) 860

5.770 21.748 (23.997) 3.521

17. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

A Companhia e o Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e trabalhistas 

com obrigação presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos 

para liquidar essa obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes para cobrir as 

prováveis saídas de recursos para liquidação das respectivas obrigações.

No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Administração da Companhia e do Varejo, por 

meio do trabalho de revisão periódica sobre o andamento dos processos judiciais e administrativos, 

apoiada na opinião de seus assessores jurídicos sobre o prognóstico de perda considerando as movi-

mentações ocorridas no curso dos processos e/ou baseada em decisões recentes dos tribunais, nos 

âmbitos judicial e administrativo acerca de temas similares aos da Companhia e Varejo, reverteu parte 

da provisão para perda no montante de R$79.147 (R$19.330 na Companhia e R$59.877 no Varejo).

Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
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Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26  –  Companhia Aberta

continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Provisões
Controladora

31/12/2020 Constituição/(Reversão) 31/12/2021
Contingências tributárias (a) 57.119 (18.177) 38.942
Contingências trabalhistas 4.346 (2.088) 2.258
Contingências cíveis 695 934 1.629

62.160 (19.331) 42.829

Consolidado
31/12/2020 Constituição/(Reversão) 31/12/2021

Contingências tributárias (a) 222.652 (83.114) 139.538
Contingências trabalhistas 8.666 384 9.050
Contingências cíveis 13.484 3.489 16.973
PIS/COFINS – Exclusão do ICMS da base 
de cálculo 2.346 94 2.440

247.148 (79.147) 168.001

(a) Inclui a constituição de provisões cuja probabilidade de perda foi estimada como provável pelos 
assessores jurídicos da Companhia e do Varejo, sendo as mais relevantes:
i. Constituição de provisão no montante de R$67.159, relacionada a apropriação de créditos das con-
tribuições PIS/COFINS sobre despesas operacionais consideradas essenciais à atividade do Varejo;
ii. Ações judiciais da Companhia e do Varejo, que discutem com o Banco do Brasil a atualização mone-
tária dos depósitos judiciais requeridos pela RFB, no montante estimado de R$44.414 para garantir 
ações judiciais que discutiram a majoração da alíquota da COFINS, cujo trânsito em julgado, resultou 
em favor da RFB;
iii. Autos de infração e imposição de multas para a Companhia e Varejo, no montante de R$15.354, 
envolvendo contribuições previdenciárias;
iv. Autos de infração e imposição de multa para o Varejo, referente à cobrança de ICMS, no montante 
de R$4.766.
Depósitos judiciais

Controladora
31/12/2020 Acréscimo/ (Baixa) 31/12/2021

PIS/COFINS (a) 1.004 14 1.018
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos 3.723 133 3.856
Processos judiciais trabalhistas 624 – 624

11.417 147 11.564

Consolidado
31/12/2020 Acréscimo/ (Baixa) 31/12/2021

PIS/COFINS (a) 1.004 14 1.018
Processos administrativos – compensação de tributos 6.066 – 6.066
Outros processos judiciais e administrativos (b) 16.021 1.380 17.401
Processos judiciais trabalhistas 3.315 97 3.412

26.406 1.491 27.897

(a) Ações judiciais impetradas pela Companhia e pelo Varejo para questionar a ampliação da base 
de cálculo das contribuições federais, PIS e COFINS, instituídas pela Lei 9.718/98. As ações tiveram 
o trânsito em julgado em favor das empresas e a liberação dos depósitos aguardam processamento.
(b) Inclui o montante de R$9.010 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
Em 4 de agosto de 2021 a Companhia e o Varejo, impetraram Mandado de Segurança contra o Delegado 
da Receita Federal, para reconhecer o direito de não recolher o Imposto de renda – IR e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, indevidamente incidentes sobre os juros de mora calculados com 
base na Taxa SELIC originados de recuperações tributárias. Em 24 de setembro de 2021, o Supremo 
Tribunal Federal – STF concluiu o julgamento do RE nº1.063.187/SC, declarando a inconstitucionalidade 
da incidência do IR e da CSLL sobre a receita auferida originada dos juros calculados com base na taxa 
SELIC sobre restituições de tributos. A tese de repercussão geral foi publicada em 30 de setembro de 
2021 a abrange os seguintes eventos: i) Restituições fiscais concedidas em ações judiciais; ii) Restitui-
ções de impostos decorrentes de pedidos administrativos ajuizados; e iii) Ressarcimento de depósitos 
efetuados em processos judiciais que discutem recolhimento de tributos.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o Varejo reconheceu juros calculados com base na 
taxa SELIC no montante de R$47.059 (R$7.047 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020) 
sobre os créditos a restituir de PIS/COFINS, originados das ações com trânsito em julgado, que discu-
tiram a exclusão do ICMS de suas bases de cálculo. A Administração da Companhia e sua controlada, 
avaliam os impactos do julgamento do STF nos demais créditos restituíveis.
A Administração da Companhia e do Varejo discutem administrativa e judicialmente processos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores 
jurídicos em montante estimado de R$335.439, sendo R$185.071 para a Companhia e R$150.368 para 
o Varejo (R$482.206 em 31 de dezembro de 2020, sendo R$248.120 para a Companhia e R$234.086 
para o Varejo).
Composição dos principais passivos Consolidados com probabilidade de perdas avaliadas como 
possíveis:
Natureza dos Processos Objeto 31/12/2021 31/12/2020
TRIBUTÁRIA Autos de infração, processos administrativos 

de impugnação de ações judiciais
Inclui Auto de Infração e Imposição de Multa 
envolvendo contribuições previdenciárias da 
Companhia no montante de R$7.404, com 
prognóstico de perda provável para parte 

do débito, mas que, no entanto, não atende 
o requerimento previsto no CPC 25 no que 
se refere a possibilidade de realizar uma 

estimativa confiável do valor de perda provável 
da obrigação.

295.683 435.666

CÍVEL Ações renovatórias e outros processos com 
objetivos variados

33.438 35.920

TRABALHISTA Ações relacionadas a responsabilidade de vín-
culo empregatício em contratos de prestação 

de serviço

6.318 10.620

TOTAL 335.439 482.206

18. Passivo a Descoberto

a) Capital social
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de fevereiro de 2020, re-ratificada em 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de fevereiro de 2020, foi deliberada (i) a homo-
logação parcial do aumento de capital deliberado em Reunião do Conselho de Administração realizada 
em 3 de novembro de 2019, com a emissão de 12.244.309 novas ações (8.998.528 ações ordinárias e 
3.245.781 ações preferenciais), correspondentes ao montante de R$17.754, passando o capital social 
da Companhia de R$282.999 para R$300.753, e (ii) uma nova emissão de bônus de subscrição da 
Companhia, dentro do limite do capital autorizado, conforme disposto no artigo 8º do Estatuto Social da 
Companhia e em complemento à emissão de bônus de subscrição deliberada pelo CA em 03/11/2019.
Em Reuniões do Conselho de Administração realizadas em 26/06/20, 31/07/20, 28/08/20, 05/10/20 e 
11/12/20, foram deliberados aumentos de capital por meio do exercício de bônus de subscrição, com 
emissão de 24.161.925 novas ações (4.832.385 ações ordinárias e 19.329.540 ações preferenciais), 
correspondentes ao montante de R$1.223, passando o capital social da Companhia de R$300.753 
para R$301.976.
Em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 22 de novembro de 2021, foram aprovadas por 
unanimidade dos acionistas presentes: i) o grupamento das ações ordinárias e preferenciais de emissão 
da Companhia, ambas na proporção de 35 para 1; e ii) a majoração do limite do capital autorizado da 
Companhia para 10.000.000 (dez milhões) de ações. Em 31 de dezembro de 2021, após o grupamento 
das ações o capital social da Controladora, no montante de R$301.976 (R$301.976 em 31 de dezembro 
de 2020), está representado por 1.811.719 ações, sendo 671.819 ordinárias e 1.139.900 preferenciais 
(63.410.194 ações em 31 de dezembro de 2020, sendo 23.513.669 e 39.896.525, respectivamente) 
sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. O estatuto social da 
Controladora atende às Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2 da B3.
A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, mediante a emissão de novas ações para 
subscrição, por deliberação do Conselho de Administração, e independentemente de reforma estatutária, 
em até 10.000.000 de ações, mesmo que não observada a proporção existente entre as várias espécies 
ou classes de ação, podendo desse total serem destinadas até 14.285 ações para outorga de opções 
de compra a seus administradores ou empregados, ou pessoas naturais que prestem serviços a ela ou 
a sociedade controlada de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral.
As ações preferenciais da Controladora, cujo número não poderá ultrapassar dois terços do total de 
ações emitidas, conferem aos seus titulares os seguintes direitos ou vantagens:
• Direito de voto restrito, na forma do estatuto.
• Direito de alienar as ações preferenciais na hipótese de alienação do Poder de Controle da Compa-
nhia, na forma do estatuto.
• Dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias.
• Participação na distribuição de ações bonificadas provenientes de capitalização de reservas, lucros 
acumulados e de quaisquer outros fundos, em igualdade de condições com os acionistas titulares de 
ações ordinárias.
• Direito de serem incluídos em oferta pública de aquisição de ações em decorrência da Alienação de 
Controle da Companhia, nos termos do estatuto.
Não é admitida a conversão de ações ordinárias em preferenciais e vice-versa.
b) Bônus de subscrição
Nos termos da clausula 11.6 do Plano de Recuperação Judicial Original, homologado em 4 de setem-
bro de 2019, os credores da Subclasse Credores Fornecedores Incentivadores, que assim optarem 
no Termo Credor Incentivador – clausula 11.2.1, do referido plano, farão jus ao recebimento de Bônus 
de Subscrição que conferirá aos seus titulares o direito de adquirir determinada quantidade de ações 
representativas do capital social da Companhia, sendo que quaisquer recursos recebidos pela Companhia 
em decorrência da emissão ou exercício dos Bônus de Subscrição, inclusive em caso do exercício do 
direito de preferência pelos acionistas, deverão ser integral e prioritariamente destinados à amortização 
extraordinária da dívida com os Credores Fornecedores Incentivadores.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, foram emitidos e utilizados para amortização da 
dívida 5.816.587 bônus, correspondentes a 29.082.935 ações (5.816.587 ações ordinárias e 23.266.348 
ações preferenciais), equivalentes ao montante de R$54.835.
c) Ações em tesouraria – Instruções CVM nº 10/80 e nº 298/97
A Controladora mantém 448 ações ordinárias em tesouraria, representadas por R$233, com valor de 
mercado de R$6 (R$13,66 por ação – cotação em 30/12/21).
d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.
A Companhia não poderá, salvo se autorizada pela maioria de votos em assembleia especial dos acio-
nistas titulares de ações preferenciais, reter, por mais de quatro trimestres sucessivos, disponibilidade 
financeira em quantia superior a 25% do seu ativo total. A disponibilidade financeira corresponderá à 
soma dos valores registrados sob a rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, excedente à soma dos 
valores contabilizados sob a rubrica “Empréstimos e financiamentos” dos passivos circulante e não 
circulante. Conforme disposição estatutária, o montante de juros sobre o capital próprio para efeito do 
cálculo do dividendo obrigatório é líquido do imposto de renda.
e) Ajustes de avaliação patrimonial
Em 22 de julho de 2021, por decisão do Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da 
Comarca de São Paulo, foi homologada a venda definitiva dos ativos da unidade operacional de Guaru-
lhos, cuja autorização havia sido reformada em acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 
em 4 de novembro de 2020. Em consequência, o saldo de R$11.279, líquido de impostos diferidos de 
R$5.810, que representava o valor atribuído ao ativo imobilizado “Terrenos” em decorrência da adoção 
da prática do custo atribuído (“deemed cost”), aplicável à adoção inicial das novas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, foi totalmente baixado.
f) Participação de não controladores:

31/12/2021 31/12/2020
Saldos no início do exercício (45) (12)
Participação no resultado do exercício 2 (33)
Saldos no fim do exercício (43) (45)

19. Receita operacional líquida

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 92.279 256.353
(-) Impostos incidentes (2.022) (7.820)
(-) Devoluções (1.113) (4.590)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus (261) 2.382

88.883 246.325

20. Custo e Despesas por Natureza

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mercadorias – – (53.537) (170.234)
Despesa com pessoal e encargos (85) (161) (27.939) (75.410)
Honorários dos administradores (1.098) (941) (1.854) (1.548)
Propaganda e publicidade – – 77 (5.743)
Arrendamento mercantil – parcela variável – – 989 (1.043)
Publicações legais (224) (245) (295) (364)
Condomínio e fundos de promoção – – (7.985) (13.436)
Fretes e embalagens – – (3.843) (16.013)
Manutenção de instalações, máquinas e 
equipamentos – (14) (2.837) (10.988)

Serviços de informática – – (9.377) (8.743)
Locação de máquinas e equipamentos – – (1.507) (1.157)
Honorários advocatícios (401) (217) (4.592) (5.202)
Consultoria e assessoria (1.865) (1.258) (4.865) (4.295)
Outros serviços profissionais (3) (1) (3.914) (756)
Viagens e estadias – – (10) (142)
Despesas com cartão de crédito, boleto e 
cobrança – – (1.207) (4.443)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Perda com créditos de
liquidação duvidosa – – (220) (299)
Outras (2.325) (1.044) (12.550) (27.018)

(6.001) (3.881) (135.466) (346.834)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos – – (53.537) (170.234)
Despesas com vendas – – (49.418) (113.147)
Despesas gerais e administrativas (6.001) (3.881) (32.511) (63.453)

(6.001) (3.881) (135.466) (346.834)

21. Outras despesas operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobili-
zado, intangível e ágio – 32 – (1.967)

Perda por redução ao valor recuperável – ativo 
imobilizado, intangível e impostos a recuperar – 4.909 (79.748) (179.404)

Baixa de créditos tributários – – – (148)
Baixa de créditos com fornecedores – – (1.648) (615)
PIS/COFINS s/ outras receitas operacionais e 
financeiras (120) (57) (1.716) (5.296)

Cartão “private label” – – (51) (267)
Provisão para contingências – (6.252) – (89.096)
Ajustes do plano de recuperação judicial (84) – (219) (221)
Parcelamento de tributos – estadual – – (1.010) –
Deferimento pedido de liquidação de débito fiscal 
com crédito acumulado – e-CredAc – – (5.012) –

Outras despesas operacionais (118) (29) (117) (231)
(322) (1.397) (89.521) (277.245)

22. Outras receitas operacionais

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado na venda de ativo permanente 4.073 – 4.107 –
Cartão presente não resgatado, e outros créditos 
de clientes não reclamados – – 12.586 15.698

Constituição de crédito tributário de ação judicial 
transitada em julgado – – 70.694 –

Reversão provisão para contingências – – 59.910 –
Venda de saldos – mercadorias obsoletas – – – 850
Despesas recuperadas – – 8.032 5.432
Constituição de créditos tributários restituíveis – – 5.622 –
Ganho pela baixa de parte da dívida de recupe-
ração judicial por meio de bônus de subscrição – – – 14.822

Outras receitas operacionais 38 – 3.022 1.728
4.111 – 163.973 38.530

23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras – – 91 33
Juros sobre empréstimos a controlada 2.626 973 – –
Juros recebidos de clientes – – 3 3
Juros sobre impostos a recuperar 362 253 49.503 1.064
Descontos financeiros obtidos – 17 5.262 2.011
AVP – Credores recuperação judicial 7 213 7 1.206
Outros juros e variações ativas – – 167 187

2.995 1.456 55.033 4.504
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 
e financiamentos – – (23.203) (20.348)

Juros sobre empréstimos efetuados pela 
controlada – (32) – –

AVP – Credores recuperação judicial (159) (134) (9.472) (9.720)
Descontos financeiros concedidos – – – (8)
Outros juros e variações passivas (385) (5) (1.932) (2.193)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF – (50) (944) (730)
Outras comissões financeiras (217) (212) (217) (214)
Outras despesas financeiras (1.336) (729) (1.436) (985)

(2.097) (1.162) (37.204) (34.198)
898 294 17.829 (29.694)

24. Arrendamento mercantil – parcela variável dos contratos de locação

Em 31 de dezembro de 2021, o Varejo possuía 36 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional. Os contratos de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, 
incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da 
inflação e da evolução do segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, 
sujeitos à renovação, e são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. O contrato de 
aluguel das áreas Administrativas do Varejo possui valores fixados em contrato, com reajustes anuais, 
conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória). A partir de 
1 de janeiro de 2019, o montante registrado na rubrica “Aluguéis”, em despesas operacionais está 
relacionado à parcela variável dos contratos de locação e dos demais contratos não qualificados na 
definição de arrendamento prevista no CPC 06(R2).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Arrendamentos mercantis – nota explicativa 20 989 (1.043)

O saldo da rubrica “Arrendamento mercantil – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2021 no consolidado é de R$24.941 (R$5.609 em 31 de dezembro de 2020).

25. Lucro (prejuízo) por ação

O estatuto social da Companhia assegura aos acionistas titulares de ações preferenciais dividendos iguais aos atribuídos às ações ordinárias. A tabela a seguir demonstra o cálculo do prejuízo por ação de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Lucro atribuído aos acionistas da Controladora 17.124 29.073 46.197 9.823 16.678 26.501 7.301 12.395 19.696
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) utilizadas na 
apuração do lucro básico por ação 671 1.140 1.811 671 1.140 1.811 671 1.140 1.811

Média ponderada de ações em circulação (em milhares) utilizadas na 
apuração do lucro diluído por ação 671 1.140 1.811 671 1.140 1.811 671 1.140 1.811

Lucro por ação – básico – R$ 25,52012 25,50534 14,63949 14,63140 10,88042 10,87393
Lucro por ação – diluído – R$ 25,52012 25,50534 14,63949 14,63140 10,88042 10,87393

LPA – Total LPA – Continuada LPA – Descontinuada
31/12/2020 31/12/2020 31/12/2020

Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total Ordinárias Preferênciais Total
Prejuízo atribuído aos acionistas da Controladora (155.528) (264.067) (419.595) (152.744) (259.338) (412.082) (2.784) (4.729) (7.513)
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) utilizadas na 
apuração do prejuízo básico por ação 19.299 27.425 46.724 19.299 27.425 46.724 19.299 27.425 46.724

Média ponderada de ações em circulação (em milhares) utilizadas na 
apuração do prejuízo diluído por ação 19.299 27.425 46.724 19.299 27.425 46.724 19.299 27.425 46.724

Prejuízo por ação – básico – R$ (8,05888) (9,62886) (7,91460) (9,45644) (0,14428) (0,17242)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (8,05888) (9,62886) (7,91460) (9,45644) (0,14428) (0,17242)

26. Instrumentos financeiros

a) Gestão do risco de capital

Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração da Companhia e do Varejo 
destacam-se: o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; e o de 
manter uma estrutura de capital apropriada para minimizar os custos a ela associados.

Diante dos impactos trazidos pelo Coronavirus (COVId-19), com redução drástica do faturamento pelo 
fechamento temporário de 100% das lojas físicas desde março de 2020, a Administração apresentou 
um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial aderente à nova realidade econômica do País como forma 
de prevenção aos impactos da pandemia e preservação da atividade operacional (Nota explicativa 31).

As estruturas de capital da Companhia e do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições 
financeiras (nota explicativa nº 12), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e Passivo a 
Descoberto (nota explicativa nº 18).

Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e financiamentos e credores 
por recuperação judicial 3.833 3.732 469.857 474.620

(-) Caixa, equivalentes de caixa e mútuo (58.040) (61.996) (8.022) (28.603)
Dívida líquida (54.207) (58.264) 461.835 446.017
Passivo a Descoberto (498.877) (545.074) (498.920) (545.119)
Total (553.084) (603.338) (37.085) (99.102)

Periodicamente, a Administração da Companhia e do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habilidade 
de liquidar os seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, 
fornecedores e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados 
adequados para a gestão financeira.

b) Categorias de instrumentos financeiros 

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Valor Contábil Valor Contábil
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.550 121
Empréstimos e recebíveis
Partes relacionadas – contrato de mútuo 50.490 61.875

58.040 61.996
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 1.145 1.254
Credores por recuperação judicial 3.833 3.732

4.978 4.986

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Valor Contábil Valor Contábil
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 8.022 28.603
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 710 7.333

8.732 35.936
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 261.879 276.677
Fornecedores 69.280 104.394
Credores por recuperação judicial 207.978 197.943
Arrendamento mercantil - locação de lojas 24.941 5.609

Outras obrigações 1.231 1.146
565.309 585.769

A Administração da Companhia e do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhecidos 
nas informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado no encerramento 
de cada período.

O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base em taxas 
contratuais (nota explicativa nº 12) e juros variáveis em virtude das condições de mercado; e, portanto, 
o saldo devedor registrado no encerramento de cada período está próximo do valor de mercado.

c) Riscos financeiros

As atividades da Companhia e do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, 
operacional e ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a 
exposição de variação de preço da moeda.

A gestão de risco da Companhia e do Varejo é realizada segundo as políticas aprovadas pelas respectivas 
Diretorias. A área Financeira da Companhia e do Varejo identifica, avalia e a protege contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as áreas operacionais.

d) Gestão do risco de taxa de juros

As operações da Companhia e o Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência 
de mudanças nas taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações 
financeiras. A política de gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende 
o acompanhamento permanente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações 
das taxas de juros e, quando aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção 
às mudanças nas taxas de juros, bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-
-fixadas e pré-fixadas.

Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento:

Consolidado
31/12/2021

Risco Valor Contábil
Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 20.451

e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução CVM nº 
475/08

A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.

A Companhia e o Varejo apresentam a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos 
financeiros que são requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especifica-
mente sobre a análise de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Na elaboração dessa análise, a Administração da Companhia e do Varejo adotou as seguintes premissas:

• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos relevantes.

• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).

• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).

Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:

Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas à variação do CDI -
Varejo Baixa do CDI (42) (103) (201)
Empréstimos para capital de giro sujeitos a 
variação do CDI -

Varejo Alta do CDI (37) (93) (186)
Arrendamentos financeiros sujeitos a variação 
do CDI -

Varejo Alta do CDI (127) (217) (370)
Resultado líquido (206) (413) (757)

f) Gestão de risco de crédito

As políticas de vendas e concessão de crédito na Companhia e no Varejo estão subordinadas às 
políticas de crédito fixadas por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da 
inadimplência de seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, 
que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito).

Exposição máxima a este risco na data de encerramento:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil Valor Contábil
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 7.550 121 8.022 28.603
Contas a receber de clientes – – 710 7.333

7.550 121 8.732 35.936

Em 31 de dezembro de 2021, o consolidado apresenta saldo de perda com créditos de liquidação 
duvidosa, no montante de R$388 (R$391 em 31 de dezembro de 2020), para cobrir os riscos de crédito.
g) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez da Compa-
nhia e do Varejo para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, a Companhia e o Varejo mantêm flexibilidade na captação 
de recursos, mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Controladora
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 5 anos Acima de 5 anos Total
Fornecedores 1.145 – – – 1.145
Credores por recuperação judicial 255 29 86 8.853 9.223

Consolidado
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 5 anos Acima de 5 anos Total
Fornecedores 69.280 – – – 69.280
Credores por recuperação judicial 10.114 5.351 16.460 448.894 480.819

Empréstimos e financiamentos 53.999 171.870 66.506 45.932 338.307
Arrendamento mercantil - locação 
de lojas 24.941 – – – 24.941

Outras obrigações 1.231 – – – 1.231
h) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações da Companhia e do Varejo à 
concentração de risco de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações 
financeiras e contas a receber de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” do Varejo 
está substancialmente distribuído entre as adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a 
receber de clientes é denominada em reais.
i) Linhas de crédito

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos:
Utilizado 171.046 156.020
j) Garantias obtidas

Consolidado
31/12/2021

Cartas de fiança em garantia de processo de execução fiscal federal 9.175
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, as cartas de fiança obtidas geraram despesas 
financeiras de R$216 (R$216 em 31 de dezembro de 2020).
k) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Valor Valor Valor Valor
Contábil Justo Contábil Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.550 7.550 8.022 8.022
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes – – 710 710
Partes relacionadas – contrato de mútuo 50.490 50.490 – –
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos – – 261.879 272.297
Fornecedores 1.145 1.145 69.280 69.280
Credores por recuperação judicial 3.833 3.833 207.978 207.978
Arrendamento mercantil – locação de lojas – – 24.941 24.941
Outras obrigações – – 1.231 1.231
Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
• Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 
caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.
• Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 
das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.
A Companhia e o Varejo divulgam seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronun-
ciamentos CPC 38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação 
e evidenciação dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 
acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.
Ativos e passivos da Controladora e do Consolidado, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro 
de 2021:

Controladora
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa 7.550 – – 7.550

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa 8.022 – – 8.022

27. Informações por segmento de negócio

A gestão dos negócios do Grupo Saraiva, nos âmbitos financeiro e operacional, é realizada por meio 
do único segmento denominado “Varejo”, correspondente ao negócio de varejo de livraria e artigos 
de papelaria.

28. Operações descontinuadas

Representadas pelo resultado residual das operações do segmento editorial, vendido à Editora Ática 
S.A. em 2015.
Demonstração de resultados de operações descontinuadas para os exercícios encerrados em 31 de 
dezembro:

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Receitas (despesas) operacionais 19.696 (7.513) 19.696 (7.513)
Resultado das operações descontinuadas 19.696 (7.513) 19.696 (7.513)

O resultado de operações descontinuadas no consolidado de R$19.696 (R$7.513 em 31 de dezembro 
de 2020) é totalmente atribuído aos acionistas controladores.
Fluxo de caixa de operações descontinuadas

Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Caixa líquido utilizado em atividades operacionais 21.788 (6.673) 21.788 (6.673)
Caixa líquido proveniente de operações
descontinuadas 21.788 (6.673) 21.788 (6.673)

29. Cobertura de seguros

A Administração da Companhia e do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

31/12/2021 31/12/2020
Lucros cessantes 34.989 40.000
Incêndio – importância máxima 28.469 27.812
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e administradores – 
importância máxima 50.000 50.000

Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Execução fiscal 137.242 112.321
Roubo e furto 1.105 1.105
Riscos gerais 19.480 16.280

30. Processo de recuperação judicial

A Administração da Companhia apresentou em 23 de novembro de 2018 pedido de recuperação 
judicial, cujo Plano foi aprovado em AGE de 29 de agosto de 2018, como forma de enfrentamento 
dos impactos da crise econômica sobre o mercado editorial. O pedido de recuperação foi deferido e a 
administradora judicial nomeada em 26 de novembro de 2018. Em 1 de agosto de 2019, foi juntada ao 
processo a revisão do Plano de Recuperação Judicial Original (“PRJ”), apresentado em 4 de fevereiro 
de 2019, tendo sido homologado em 4 de setembro de 2019. Diante da recorrente dificuldade para 
geração de caixa das atividades operacionais, agravada pelos impactos da pandemia do Corona-
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

www.saraiva.com.br

virus sobre o ciclo de vendas do Varejo, com redução drástica do faturamento, a Administração da 
Companhia e sua controlada submeteu, em 3 de julho de 2020, o Aditivo ao Plano de Recuperação 
Judicial Original (Primeiro Aditamento ao PRJ) à aprovação da Assembleia Geral de credores e à 
homologação judicial. O Primeiro Aditamento ao PRJ, protocolado no dia 03 de julho de 2020 foi 
aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 26 de fevereiro de 2021 e homologado 
em 5 de março de 2021, pautado essencialmente, na concretização da alienação das UPI’s Lojas e 
Site, nos termos do Primeiro Aditamento ao PRJ. Como não houve habilitação de interessados para 
a aquisição das referidas UPI’s, inviabilizando o cumprimento das obrigações contidas no Primeiro 
Aditamento ao PRJ em 13 de setembro de 2021, a Companhia apresentou o Segundo Aditamento 
ao Plano de Recuperação Judicial (Segundo Aditamento ao PRJ), que pormenoriza os meios de 
recuperação, é viável sob o ponto de vista econômico e está baseado em laudos econômico-financeiro 
e de avaliação de bens e ativos subscritos por empresa especializada e que prevê medidas para a 
reestruturação das dívidas, para a geração de fluxo de caixa operacional para o pagamento da dívida, 
assim como, para a geração de recursos necessários à continuidade das atividades, observando a 
nova realidade das Recuperandas, impactadas pela pandemia da COVID-19. O Segundo Aditamento 
ao PRJ foi aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 e será 
submetido à homologação judicial.

Como medidas para a liquidação de parte substancial do passivo estão previstas:

i) A reestruturação do passivo;

ii) A preservação de investimentos essenciais para a continuidade operacional; e

iii) A alienação de UPI’s: “Loja Shopping Ibirapuera” e “Direitos Creditórios” em processo competitivo, 
nos termos do Segundo Aditamento ao PRJ para o levantamento de recursos, que serão destinados 
ao pagamento de Credores e Credores Não Sujeitos.

Para o caso da alienação das UPI’s, há Proposta Vinculante apresentada pela Travessia Securitizadora 
de Créditos Financeiros VIII S.A., assim definida como Primeiro Proponente e que garantirá a conclusão 

do processo competitivo, fazendo jus aos direitos e prerrogativas, nos termos do Segundo Aditamento 
ao PRJ (Nota explicativa nº 31).

Pagamento da dívida

Os Credores Trabalhistas receberão o valor de até R$ 160 por Credor Trabalhista, limitado ao valor total 
do Crédito Trabalhista, acrescido de correção monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial 
desde a Homologação do Segundo Plano Aditivo até a data do efetivo pagamento, em até 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas. Há previsão de aceleração dos pagamentos após concluído o 
processo competitivo de alienação da UPI Direitos Creditórios.

O pagamento aos Credores quirografários (Classe III e IV) será feito mediante um pagamento inicial 
de R$5 e para o saldo remanescente, estão previstas duas opções: i) Opção A – Conversão em ações, 
que prevê um deságio de 80% dos créditos remanescentes; ou ii) Opção B – Reperfilamento, que prevê 
um fluxo de pagamentos trimestrais para o período entre 2022 e 2048, com atualização monetária pela 
Taxa Referencial e juros remuneratórios de 0,5% a.a..

Em 31 de dezembro de 2021, o montante da dívida consolidada ainda de acordo com o Plano Original, 
está composto como segue:

Classes Circulante Não Circulante Total
Classe I Trabalhistas 5.275 1.237 6.513
Classe III e IV Quirografários e ME EPP 24.181 333.486 357.667
Total 29.456 334.723 364.180

Os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 (R$142.221 em 31 de dezembro 
de 2020) foram cedidos pelo Banco do Brasil para a Travessia Securitizadora de Créditos Financei-
ros VIII S.A. (Nota explicativa nº 31), estão incluídos na Classe III, considerando a garantia pessoal 
outorgada pela Holding e são apresentados nas demonstrações consolidadas na rubrica Empréstimos 
e financiamentos.

Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021

31/12/2020 AVP Pagamentos
Juros 

incorridos Outros 31/12/2021
Divida 622.392 – (1.803) 14.855 1.499 636.943
Ajuste a valor presente (282.228) 9.465 – – – (272.763)

340.164 9.465 (1.803) 14.855 1.499 364.180
A íntegra do Segundo Aditamento ao PRJ aprovado com todas as disposições e condições estabelecidas 
para o pagamento dos créditos da recuperação judicial da Companhia e do Varejo foram disponibiliza-
das na página de Relações com Investidores da Companhia (http://www.saraivari.com.br) e no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br).

31. Eventos subsequentes

Em 28 de janeiro de 2022, a Companhia, por meio de seus assessores jurídicos obteve êxito para a 
liberação de depósito judicial em favor da Companhia, que foi objeto de indicação pela Fazenda Nacional 
como bem a ser penhorado em execuções fiscais, conforme ofício expedido pela 2ª Vara Cível Federal de 
São Paulo, que determinou a transferência para a conta da Companhia do montante de R$4,4 Milhões.
Em 4 de março de 2022, por meio de Escritura Pública de Cessão de Crédito, Direitos e Outras Avenças, 
foram cedidos à Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A., pelo Banco do Brasil S.A., 
a totalidade dos créditos por ele detidos, contra a Companhia e o Varejo no processo de Recuperação 
Judicial (Nota explicativa nº 12).
Em 7 de março de 2022, a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. apresentou Proposta 
Vinculante para aquisição das UPI’s i) Loja Shopping Ibirapuera, pelo valor de R$29,0 Milhões; e ii) 
Diretos Creditórios, pelo valor de R$54,3 Milhões; como Primeiro Proponente, nos termos do Segundo 
Aditamento ao PRJ (Nota explicativa nº 30).
Em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 foi aprovado pelos credores o 
Segundo Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (Nota explicativa nº30).

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da
Saraiva Livreiros S.A.– Em Recuperação Judicial
São Paulo-SP
1. Abstenção de Opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Saraiva 
Livreiros S.A.– Em Recuperação Judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido (passivo 
a descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Saraiva 
Livreiros S.A.– Em Recuperação Judicial pois, devido à relevância dos assuntos descritos na seção a 
seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.
2. Base para Abstenção de Opinião
(i) Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e a homologação pelo Juízo 
do 2º Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (PRJ)
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 1, 30 e 31, a Administração da Companhia e de sua 
controlada submeteu, em 03/07/2020, o 1º Aditamento ao PRJ à aprovação da Assembleia Geral de 
Credores (AGC) e à homologação judicial. Ele foi aprovado pela AGC em 26/02/2021 e homologado pelo 
Juízo em 05/03/2021, pautado essencialmente, na concretização da alienação das Unidades Produtivas 
Isoladas (UPI’s) Lojas e Site, nos termos desse 1º aditamento. Como não houve habilitação de interessados 
para a aquisição das referidas UPI’s, o cumprimento das obrigações nele contidas foi inviabilizado. Em 
13/09/2021, a Companhia apresentou o 2º Aditamento ao PRJ, que pormenoriza os meios de recuperação 
e prevê a reestruturação das dívidas e a geração de recursos necessários à continuidade das atividades, 
observando a sua nova realidade, impactadas pela pandemia da COVID-19. O 2º aditamento ao PRJ foi 
aprovado pelos credores em AGC realizada em 07/03/2022 e será submetido à homologação judicial.
Como medidas para a liquidação de parte substancial do passivo estão previstas no 2º Aditamento: a 
reestruturação do passivo, a preservação de investimentos essenciais para a continuidade operacional, 
e a alienação de UPI’s, “Loja Shopping Ibirapuera” e “Direitos Creditórios” em processo competitivo, 
para o levantamento de recursos, sem que o adquirente suceda o Grupo Saraiva em quaisquer dívidas, 
contingências e obrigações, nos termos do artigo 60, parágrafo único da Lei de Falências e Recupe-

rações Judiciais. Para o caso da alienação das UPI’s, há Proposta Vinculante apresentada por uma 
Securitizadora formalizada em 07/03/2022, para aquisição das UPI’s i) Loja Shopping Ibirapuera, pelo 
valor de R$29.348 mil; e ii) Direitos Creditórios de PIS e COFINS, pelo valor de R$54.320 mil.
Destaca-se que os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 mil em 31/12/2021 
(R$142.221 mil em 31/12/2020) foram cedidos para uma Securitizadora em 04/03/2022, os quais estão 
incluídos na Classe III, considerando a garantia pessoal outorgada pela Holding e são apresentados 
nas demonstrações contábeis consolidadas na rubrica Empréstimos e financiamentos.
A Companhia apresenta no exercício findo em 31/12/2021, na Controladora e no Consolidado, res-
pectivamente: Passivo a descoberto de R$(498.877) mil e R$(498.920) mil, Capital circulante líquido 
positivo e negativo de R$6.257 mil R$(85.240) mil e lucro líquido do exercício corrente de R$46.197 
mil e R$46.199 mil. Os ajustes contábeis decorrentes do 2º Aditamento ao PRJ, serão devidamente 
registrados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, quando o referido 
aditamento for homologado pelo Juízo.
Considerando que até a data de emissão do nosso relatório de auditoria o 2º Aditamento ao PRJ não 
teve sua homologação judicial proferida pelo Juízo da Recuperação Judicial e, portanto, não há como 
estimar os efeitos econômicos e financeiros sobre as demonstrações contábeis, colocando a Compa-
nhia em um cenário de incertezas, não é possível expressarmos uma opinião, sobre o pressuposto 
de sua continuidade operacional e a correspondente base para a elaboração de suas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.
3. Outros assuntos
(i) Valores do exercício anterior findo em 31/12/2020
Os auditores anteriores foram contratados para examinar as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia e emitiram o seu relatório em 26 de março de 2021 com uma abstenção 
de opinião decorrente de incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e os efeitos 
do aditivo do plano de recuperação judicial na realização.
(ii) Demonstrações do valor adicionado
Fomos contratados para aplicar os mesmos procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia acima referidas, 
com o objetivo de avaliar também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consoli-
dadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS. Não 
expressamos uma opinião sobre as demonstrações do valor adicionado individual e consolidada, pois, 
devido à relevância dos assuntos descritos na seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, não 

nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações do valor adicionado individual e consolidada tomadas em conjunto.
4. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
5. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a de 
emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas.

São Paulo, 28 de março de 2022.

RSM Brasil Auditores Independentes – Sociedade Simples Luiz Claudio Fontes
CRC 2SP 030.002/O-7 Contador CRC 1RJ 032.470/O-9

Diretoria
Jorge Saraiva Neto
Diretor Presidente

Jorge Eduardo Saraiva
Diretor Vice-Presidente

Conselho de Administração Contador
Davi Hernandes Garcia
CRC 1SP 146.453/O-4

Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente Jorge Saraiva Neto – Vice-Presidente

Olavo Fortes Campos Rodrigues Júnior Frederico Wolfgang Wickert João Adalberto Elek Junior
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Itaú BBA IRONMAN 70.3 Florianópolis
será a atração esportiva em abril

Conhecida como a capital do
triatlo no país, Florianópolis
mais uma vez será palco da aber-
tura do circuito IRONMAN no
Brasil. No dia 24 de abril, na bela
Praia dos Ingleses, na capital ca-
tarinense, será disputado o Itaú
BBA IRONMAN 70.3 Florianó-
polis, a primeira das cinco eta-
pas programadas em 2022. A
prova, na qual os atletas nada-
rão 1.900 metros, pedalarão
90km e correrão uma meia mara-
tona (21,1km), marcará o retor-
no do evento após as limitações
provocadas pela pandemia da
Covid-19, que impediram sua re-
alização por mais de dois anos.

Além de Florianópolis, tam-

bém receberão o Itaú BBA
IRONMAN 70.3 as cidades do
Rio de Janeiro (Julho), Maceió
(Agosto), São Paulo (Setem-
bro), e Fortaleza (Novembro). Já
o Itaú BBA IRONMAN Brasil
completará sua 20ª edição em
Florianópolis, no final de maio,
mais precisamente no dia 29.

A Praia dos Ingleses, um dos
principais pontos turísticos de
Florianópolis, terá sua terceira
edição do Itaú BBA IRONMAN
70.3. Na trilha do sucesso do
Itaú BBA IRONMAN Brasil e
atendendo ao pedido dos atle-
tas que queriam uma disputa
rápida, a primeira edição acon-
teceu em 2018. O domínio foi

brasileiro, com Igor Amorelli e
Pâmella Oliveira vencendo, re-
sultado que se repetiram no ano
seguinte. Agora, a etapa será
focada nos atletas de Faixa Etá-
ria e será classificatória para o
Mundial da categoria.

Serão 45 vagas em jogo,
masculino e feminino, para o
IRONMAN 70.3 World Champi-
onship 2022 – St George / Utah,
nos dias 28 e 29 de outubro. A
distribuição de vagas é propor-
cional ao número de atletas que
largam nas categorias de Gru-
pos Etários e a estimativa de
vagas por categoria será divul-
gada em breve.

Um dos mais de 100 eventos
na série de provas do circuito
IRONMAN 70.3, o IRONMAN
70.3 Florianópolis levará atletas
a alguns dos pontos de desta-
que da cidade que vive o espíri-
to da competição por quase
duas décadas. A etapa começa-
rá na Praia dos Ingleses, com
uma volta de natação (1,9km),
seguida por uma volta (90km) de
bike por um percurso bonito e
muito rápido. Os competidores
fecharão a prova com três vol-
tas de corrida (21,1km) ao lon-
go das encantadoras praias de
uma das mais belas cidades do
Brasil.

Outra atração da programa-

ção do IRONMAN 70.3 e tão ca-
tivante como a disputa dos tria-
tletas é o IRONKIDS, que visa
incluir crianças no esporte de
forma lúdica e divertida, sem
preocupação com tempos e co-
locações. O evento para crian-
ças de 2 a 12 anos acontece sem-
pre na véspera da prova adulta
e também faz com que as etapas
do IRONMAN sejam para toda
família.

Nesta primeira etapa, o
IRONKIDS acontecerá no dia
23, a partir das 9h, em um circui-
to montado no Oceania Park.
Serão percursos monitorados
que as seguintes distâncias:
200m (2 a 5 anos), 400m (6 a 9
anos) a 600m (10 a 12 anos).

Calendário 2022
24/04 – Itaú BBA IRONMAn

70. 3 Florianópolis (Praia dos In-
gleses); 28/05 – Itaú BBA IRON-
MAN Brasil (Jurerê Internacio-
nal/SC); 03/07 – Itaú BBA IRO-
NAM 70.3 Rio de Janeiro (Praia
da Macumba); 07/08 – Itaú BBA
IRONAM 70.3 Maceió (Praia da
Pajuçara); 11/09 – Itaú BBA
IRONMAN 70.3 São Paulo
(USP); 06/11 – Itaí BBA IRON-
MAN 70.3 Fortaleza (Praia de
Iracema).

Mais informações no site
o f i c i a l ,
www.ironmanbrasil.com.br

Itaú BBA 70.3 Florianópolis
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Felipe Drugovich venceu na Arábia Saudita
e assume a liderança na Fórmula 2
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Felipe Drugovich

Final de semana perfeito, com
pole position e vitória e lideran-
ça no campeonato. Assim pode
ser resumida a participação do
brasileiro Felipe Drugovich na 2ª
etapa da Fórmula 2, realizada no
Jeddah Corniche Circuit, na Ará-
bia Saudita, e que culminou com
uma maiúscula vitória do piloto
da equipe holandesa MP Mo-
torsport.

Felipe Drugovich, que vence-
ra três etapas da Fórmula 2 em 2020,
seu ano de estreia na categoria,
abriu as atividades da rodada lide-
rando o único treino da categoria
na sexta-feira (25) para, logo de-
pois, marcar a pole position que
lhe daria o primeiro lugar no grid
de largada deste domingo.

No sábado, após largar em
10º em função do grid invertido
previsto em regulamento, Felipe
Drugovich teve bela atuação
para chegar ao quarto lugar na
bandeirada. Depois, com a des-
classificação de Jake Hughes, o
brasileiro subiria para terceiro,
conquistando seu primeiro pó-
dio na temporada.

E no domingo o piloto de Ma-
ringá (PR) fechou o final de se-
mana com chave de ouro. Lar-
gando da pole position, Drugo-
vich manteve a liderança, supor-
tou a pressão inicial do holan-
dês Richard Verschoor e liderou
até a 8ª volta, quando parou para
a troca obrigatória de pneus.

O brasileiro voltou à pista na
14ª posição e em primeiro entre os
que haviam feito o pitstop. Na
medida em que os concorrentes
paravam, Felipe Drugovich reto-
mava as posições de direito e aos
poucos foi se aproximando dos pi-
lotos que ainda não haviam para-
do. Quando já estava em terceiro,
os dois últimos pilotos efetuaram
suas trocas e, então, Drugovich
voltou à liderança para encaminhar
sua quarta vitória na categoria, a
primeira na atual temporada.

Assim, Felipe Drugovich
conquistou seu 10º pódio na Fór-
mula 2 e é um dos dois únicos
pilotos que marcaram pontos nas
quatro provas disputadas até
aqui. A consistente campanha,
somada aos 25 pontos obtidos
com a vitória deste domingo,
permitiram que Felipe Drugovi-
ch assumisse a primeira posição
na tabela de classificação, tor-
nando-se o primeiro brasileiro na
história a liderar o Campeonato
Mundial de Fórmula 2, a última
categoria antes da Fórmula 1.

“Foi um final de semana per-
feito, incrível. Primeiro no treino
e na tomada e ontem terminando
em terceiro depois de largar em
10º”, disse Felipe Drugovich. “E
hoje venci largando na pole po-
sition. Estou muito feliz, por mim
e pela equipe. Trabalhamos mui-
to para isso, principalmente para
este final de semana que sabía-

mos que podia ser muito bom.
Queríamos maximizar tudo o que
tínhamos e conseguimos. Essa
vitória me dá muita confiança de-
pois de um ano difícil em 2021 e
começar a temporada desta for-
ma, vencendo e liderando o cam-
peonato, é muito bom. Vamos
continuar trabalhando para con-
tinuar crescendo”, finalizou.

A terceira etapa da Fórmula 2
será disputada entre os dias 22 e
24 de abril, em Ímola, na Itália.
Antes disso, porém, a categoria
fará sua segunda sessão de trei-
nos coletivos, em Barcelona, na
Espanha, de 12 a 14 de abril.

Felipe Drugovich tem o
apoio de Drugovich Auto Peças,

que atua no ramo de peças para
caminhões e ônibus; da Jaloto
& Drugovich, destaque nacional
no segmento de transporte de
cargas paletizadas; e da Stilo, fa-
bricante italiana de capacetes.

Os 10 primeiros na classifi-
cação da Fórmula 2 após duas
etapas e quatro corridas:

1 Felipe Drugovich (BRA) –
45 pontos; 2 Liam Lawson (NZL)
– 34; 3 Richard Verschoor (HOL)
– 32; 4 Juri Vips (EST) – 28; 5
Theo Pourchaire (FRA) – 25; 6
Jehan Daruvala (IND) – 25; 7
Marcus Armstrong (NZL) – 20;
8 Ralph Boschung (SUI) – 17; 9
Jake Hughes (ING) – 14; 10 Ayu-
mu Iwasa (JAP) – 10.

Pesquisa realizada pelo
Instituto Pólis mostra que a
população negra e de famílias
chefiadas por mulheres com
renda de até três salários mí-
nimos é maioria nas regiões do
município de São Paulo onde
mais ocorreram mortes em de-
corrência da covid-19. Os
mesmos grupos foram os mais
afetados por despejos ou
ameaças de remoção durante
a pandemia de covid-19.

O estudo divulgado na se-
gunda-feira (28) utilizou da-
dos do Observatório de Re-
moções, taxas de mortalidade
por covid-19 no município de
São Paulo entre 2020 e 2021, e
informações do Censo Demo-
gráfico do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE), de 2010.

A população de pessoas
negras na capital paulista re-
presenta 37% do total. No en-
tanto, esse grupo é 47,3% da
população dos bairros onde
mais houve mortes decorren-
tes da covid-19, concentrados
na zona Leste. Nas áreas com

Negros e mulheres
chefes de família

 são maiores vítimas
da pandemia

maior número de despejos e
ameaças de remoção, concen-
tradas na região Central e Sul
da cidade, os negros são 51,8%.

“A covid-19 não faz qual-
quer distinção biológica de
raça/cor, no entanto a popu-
lação negra está mais exposta
às condições que contribuem
para o acesso desigual à saú-
de, piores condições de habi-
tabilidade e maior mortalidade.
No caso das áreas ameaçadas
ou removidas, a população
negra é majoritária porque his-
toricamente ocupa regiões
mais afastadas do centro, sob
condições urbanas e habita-
cionais mais precárias e irre-
gulares”, diz o texto da pes-
quisa.

Já as famílias chefiadas por
mulheres com renda de até três
salários mínimos são 23,4% no
município de São Paulo. No
entanto, o percentual sobe
para 27,9% nas áreas com mais
despejos e ameaças de remo-
ções, e para 27,8% nas áreas
com mais mortes decorrentes
da covid-19.  (Agencia Brasil)

O total de pessoas infecta-
das pelo novo coronavírus des-
de o início da pandemia chegou
a 29.852.341. Entre domingo e
segunda-feira, foram confirma-
dos 9.923 diagnósticos positi-
vos de covid-19. No domingo,
o total de casos acumulados
marcado no painel do informa-
ções da pandemia estava em
29.842.418.

A quantidade de casos em
acompanhamento de covid-19
está em 658.956. O termo é dado
para designar casos notificados
nos últimos 14 dias que não ti-
veram alta nem evoluíram para
morte.

A quantidade de vidas per-
didas para a pandemia chegou
a 658.956. Em 24 horas, foram
registradas 77 mortes. No do-
mingo, o sistema de dados do
Ministério da Saúde totalizava
658.879. Ainda há 3.084 mortes
em investigação. As mortes em
investigação ocorrem pelo fato
de haver casos em que o paci-
ente faleceu, mas a investiga-
ção se a causa foi covid-19 ain-
da demandar exames e procedi-
mentos posteriores.

Até agora, 28.550.311 pes-

Brasil tem 29,8 mi de
casos da Covid-19 e

658,9 mil mortes
soas se recuperaram da covid-
19. O número corresponde a
95,6% dos infectados desde o
início da pandemia.

Os dados estão no balanço
diário do Ministério da Saúde,
divulgado na segunda-feira (28).

Estados
Segundo o balanço do Mi-

nistério da Saúde, no topo do
ranking de estados com mais
mortes por covid-19 registradas
até o momento estão São Paulo
(167.124), Rio de Janeiro
(72.697), Minas Gerais (60.769),
Paraná (42.897) e Rio Grande do
Sul (38.988).

Já os estados com menos
óbitos resultantes da pandemia
são Acre (1.992), Amapá (2.124),
Roraima (2.144), Tocantins
(4.142) e Sergipe (6.311).

Vacinação
Já foram aplicados 395,1 mi-

lhões de doses de vacinas con-
tra a covid-19, sendo 172,3 mi-
lhões com a primeira dose e
149,9 milhões com a segunda
dose ou dose única. Outros 65,3
milhões já receberam a dose de
reforço. (Agencia Brasil)Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 

Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98AB-C989-2681-5F49.
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Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

continua …

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais – R$)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 472 28.482
Contas a receber de clientes 5 710 7.333
Estoques 6 18.852 45.649
Impostos e contribuições a recuperar 7 49.904 33.130
Outros créditos 4.838 7.051
Despesas antecipadas 417 325
Total do ativo circulante 75.193 121.970

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Depósitos judiciais 16 16.333 14.989
Impostos e contribuições a recuperar 7 47.312 38.866
Outros créditos 1.371 1.466
Despesas antecipadas 73 172

65.089 55.493
Investimentos:
Propriedades para investimento 127 127
Imobilizado 10 80.469 113.461
Total do ativo não circulante 145.685 169.081

Total do Ativo 220.878 291.051

Passivo e Passivo a Descoberto
Nota 

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 13 68.135 103.140
Empréstimos e financiamentos 11 48.554 52.816
Obrigações sociais e trabalhistas 15 3.289 5.370
Impostos e contribuições a recolher 14 1.109 1.025
Receita diferida – programa de fidelização 12 1.258 997
Arrendamento mercantil – locação de lojas 23 24.941 5.609
Credores por recuperação judicial 27 15.645 9.248
Outras obrigações 3.758 6.183
Total do passivo circulante 166.689 184.388
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 213.325 223.861
Partes relacionadas 9 50.490 61.875
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 16 125.172 184.988
Impostos e contribuições a recolher 14 749 865
Credores por recuperação judicial 27 188.500 184.963
Outras obrigações 3.002 5.030
Total do passivo não circulante 581.238 661.582
Passivo a Descoberto
Capital social 17.a) 515.123 515.123
Prejuízos acumulados (1.042.172) (1.070.042)
Total do Passivo a Descoberto (527.049) (554.919)
Total do Passivo e Passivo a Descoberto 220.878 291.051

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
 São Paulo, 28 de março de 2022. A Administração

Demonstrações das Mutações do Passivo a Descoberto 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais – R$)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do Passivo 
a Descoberto

Saldos em 31 de dezembro de 2019 515.123 (662.969) (147.846)
Prejuízo do exercício – (407.073) (407.073)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 515.123 (1.070.042) (554.919)
Lucro do exercício – 27.870 27.870
Saldos em 31 de dezembro de 2021 515.123 (1.042.172) (527.049)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados
para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Receita Operacional Líquida 18 88.883 246.325
Custo das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 19 (53.537) (170.234)
Lucro Bruto 35.346 76.091
Despesas Operacionais
Vendas 19 (49.418) (113.147)
Gerais e administrativas 19 (26.510) (59.572)
Depreciações e amortizações (19.142) (43.138)
Outras despesas operacionais 20 (89.199) (275.849)
Outras receitas operacionais 21 159.862 38.530

(24.407) (453.176)
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro 10.939 (377.085)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 54.664 4.053
Despesas financeiras 22 (37.733) (34.041)

16.931 (29.988)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social 27.870 (407.073)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 27.870 (407.073)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais – R$)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) do exercício 27.870 (407.073)
Resultado Abrangente Total 27.870 (407.073)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais – R$)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 27.870 (407.073)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social com o caixa aplicado nas 
atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 20.921 45.989
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5 220 299
Perda por redução ao valor recuperável 10 79.748 184.313
Perda (reversão) com obsolescência de estoque 6 722 (29.486)
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado e intangível 10 (34) 1.999
Encargos financeiros e variação cambial sobre saldos 
com empresas ligadas, financiamentos, empréstimos e 
obrigações fiscais (30.015) 21.008

Outras provisões operacionais (52.355) 84.448
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 6.403 15.637
Estoques 6 26.075 86.364
Outros ativos operacionais (47.155) 27.996
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 13 (35.005) 24.733
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos 11 (796) –
Outros passivos operacionais 15.497 (72.133)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 12.096 (15.906)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 10 (209) (2.294)
Recebimento por vendas do ativo imobilizado 37 1.775
Caixa aplicado nas atividades de investimento (172) (519)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos obtidos para capital de giro 11 – –
Empréstimos obtidos da controladora líquidos dos valores pagos 9 (14.010) 60.902
Empréstimos concedidos a controladora líquidos dos valores devolvidos 9 – 8.651
Amortização de empréstimos e financiamentos 11 (25.924) (42.508)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento (39.934) 27.045
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (28.010) 10.620
Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e 
Equivalentes de Caixa

Saldo inicial 28.482 17.862
Saldo final 472 28.482
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (28.010) 10.620

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional

A Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial (“Varejo”), é empresa do segmento de varejo de 
produtos ligados a cultura, lazer e informação, controlada pela Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação 
Judicial (“Controladora” ou “Companhia”), sociedade anônima brasileira de capital aberto, listada na 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, sob os códigos SLED3 e SLED4 e 
no Nível 2 de Governança Corporativa. A Controladora detém 99,99% das ações ordinárias do Varejo.
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, controlada pela Companhia, que detém participação direta de 99,99% de suas ações 
ordinárias, com atividade preponderante no varejo de livros e artigos de papelaria. A comercialização 
é realizada por meio do varejo eletrônico, de uma rede de 36 lojas e do seu próprio marketplace, 
integrado ao e-commerce.
O Varejo e sua Controladora estão em processo de recuperação judicial, homologado em 4 de setem-
bro de 2019. Em 3 de julho de 2020, submeteu o Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial Original 
(Primeiro Aditamento ao PRJ) à aprovação da Assembleia Geral de Credores, tendo sido aprovado 
em 26 de fevereiro de 2021 e homologado em 5 de março de 2021. Em 13 de setembro de 2021, o 
Varejo e sua Controladora apresentaram nos autos do Processo de Recuperação Judicial, proposta 
de Segundo Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (“Segundo Aditamento ao PRJ”), aprovado 
em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 e submetido à homologação 
judicial. (Nota explicativa 27).
Em paralelo, o Varejo e sua Controladora mantém ativas as iniciativas do Plano de Ação aprovado pelo 
Conselho de Administração, alinhado às pretensões do Segundo Aditamento do PRJ, que tem por 
objetivo uma mudança estrutural de processos em todos os níveis de atividades, por meio da inserção 
de uma cultura de restruturação e está baseado nos seguintes projetos em curso de implementação:
• Nova gestão de abastecimento
• Full e-commerce
• Otimização do Back-office
• Reestruturação do parque de lojas
Os projetos contribuirão para tornar o Varejo mais enxuto e eficiente sem comprometer a operação.
Impactos da COVID 19.
Com o arrefecimento dos casos de COVID-19, em decorrência do avanço da vacinação em massa, a 
Administração do Varejo mantém apenas as medidas sanitárias exigidas pelos órgãos da administra-
ção pública e Ministério da Saúde, observando atentamente a todas as orientações e protocolos de 
segurança definidos pelos governos estaduais. Os impactos trazidos para a operação em decorrência 
das medidas de restrição adotadas ainda serão dimensionados pela Administração que continua 
comprometida com a realização dos ajustes necessários para assegurar o sucesso da recuperação 
judicial, mesmo diante das restrições impostas pela pandemia, procurando adaptar-se rapidamente às 
alterações de cenários e confiando na recuperação do mercado de livros no Brasil e na Nova Saraiva 
que está sendo construída e, assim, mantém seu otimismo acerca da sua capacidade de recuperação 
e manutenção da atividade operacional.

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis

2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração do Varejo.
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de março de 2022 foi autorizada a conclusão 
e divulgação das presentes demonstrações contábeis, que contemplam, quando aplicável, os eventos 
subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2021.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis requer da Administração certos julgamentos e o uso de 
premissas e estimativas com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que 
afetam os valores reportados de ativos e passivos, receitas e despesas e que podem apresentar resul-
tados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são 
reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis e incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no próximo exercício 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d) Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 7, 10
e) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 12
f) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 16
g) Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 25

3. Principais Políticas Contábeis

As políticas a seguir são adotadas pelo Varejo e foram aplicadas de forma consistente para os exercícios 
apresentados nas demonstrações contábeis.
a) Receitas operacionais
As principais receitas estão correspondem a venda de mercadorias e serviços.
A receita é reconhecida pelo valor que reflete a contrapartida que se espera ter o direito em troca da 
transferência de mercadorias e/ou serviços para o cliente e sua contabilização é determinada de acordo 
com o modelo de 5 (cinco) etapas, estabelecido pelo CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo 
(“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida pelo valor da contrapartida recebida ou a 
receber, na data das vendas, ajustado pela média da margem de venda. O reconhecimento da receita 
diferida no resultado é realizado quando os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações 
cumpridas e/ou por expiração do direito de uso dos pontos.
b) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
c) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando o Varejo 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou 
quando são transferidos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
se e, somente se, há o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como 
mantidos para negociação e designados no seu reconhecimento inicial como sendo mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, 
assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.
Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados 
inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação, utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando o 
Varejo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreco-
nhecidos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma das partes, 
pelo cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, os passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
d) Contas a receber de clientes e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas esperadas 
com créditos de liquidação duvidosa e dos créditos considerados irrecuperáveis.
As perdas esperadas para os títulos a receber, vencidos e a vencer e recebíveis de cartão de crédito 
são estimadas com base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, 
o histórico de perdas.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
e) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência 
para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda do Varejo são estimadas e 
reconhecidas para itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que não apresen-
tarem condição de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com 
critérios estabelecidos na política interna para obsolescência de estoques.
f) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, de perdas para redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa nº 
10). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas do Varejo são depreciadas pelo prazo de locação, 
ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 10).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas do Varejo não 
estão incluídos no custo de aquisição dos itens do ativo imobilizado, dado que o tempo médio de mon-
tagem e abertura de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição 
de ativo qualificável.
Os arrendamentos mercantis observam a norma requerida pelo CPC 06(R2) (Nota explicativa nº 11)
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo, assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
g) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada.
Os gastos com cessão comercial pagos pelo Varejo quando da assinatura dos contratos de aluguéis 
dos imóveis comerciais são considerados itens do ativo intangível na data de assinatura dos contratos. 
A amortização é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:

Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício 
em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reco-
nhecido somente se demonstradas cumulativamente as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica 
de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, 
a geração de prováveis benefícios econômicos futuros e a disponibilidade de recursos técnicos, finan-
ceiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, 
os gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intangível 
passou a atender aos critérios de reconhecimento. Subsequentemente, os ativos são registrados pelo custo 
de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado.
h) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido à Controladora e o Varejo em condições que a Controladora e o 
Varejo não considerariam em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Varejo considera evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo amortizado, tanto 
individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados para iden-
tificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individualmente, não apresentaram 
perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação de qualquer perda, ainda não 
identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individualmente significativos, a avaliação 
é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, o Varejo utiliza tendên-
cias históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir se 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Varejo 
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Varejo, exceto estoques e imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do exercício para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o valor recuperável do ativo é 
estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No caso dos ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, independentemente de indicação de perda.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), 
majoritariamente independente das entradas de caixa de outros ativos.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
As perdas por redução ao valor recuperável dos ativos são revertidas somente na extensão em que o 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
i) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
j) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
k) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos do Varejo. Os fundamentos e a natureza da provisão 
para riscos estão descritos na nota explicativa nº 16.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
l) Arrendamento mercantil – passivo de arrendamento
Os arrendamentos mercantis observam a norma requerida pelo CPC 06(R2) (Nota explicativa nº 11)
m) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias do Varejo. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante 
provável em que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças tem-
porárias, os prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
n) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita dife-
rida – programa de fidelização” pelo valor dos pontos acumulados, ajustado pela média da margem de 
venda. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização pelos clientes do seu direito 
de uso dos créditos – Bônus, assim como, pela efetiva expiração do Bônus.
O valor de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção do 
direito ao Bônus e ajustado pela média do custo da mercadoria vendida. De acordo com o regulamento 
do programa vigente desde 16 de junho de 2017, os pontos conquistados por meio das compras têm 
validade de 12 meses e a cada 500 pontos o cliente adquire o direito ao Bônus e recebe um voucher 
no valor de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras realizadas de 
qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
o) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
p) Remuneração baseada em ações
O plano de remuneração baseado em ações para executivos do Varejo, quando aplicável é mensurado 
pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data de outorga e registrado pelo método linear 
como despesa no resultado durante o prazo no qual o direito é adquirido.
q) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33) (Nota explicativa nº 25).
r) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
s) Novas normas e interpretações emitidas pelo IASB e CPC

Normas Descrição Vigência

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos como circulantes ou Não 

Circulantes
1/1/2023

Alterações à IAS 1 e 
Declaração de Práti-

cas IRFS 2
Divulgação de políticas contábeis. 1/1/2023

Alterações à IAS 8 Definição de estimativas contábeis 1/1/2023

Alterações à IAS 12
Tributos diferidos relacionados ativos e passivos decor-

rentes de uma única transação
1/1/2023

Alterações à IFRS 3
Referência à Estrutura Conceitual. Trata de esclareci-

mentos referentes a estrutura conceitual, sem mudanças 
relevantes. O Varejo avalia que não há impactos.

1/1/2022

Alterações à IAS 16

Imobilizado – Recursos Antes do Uso Pretendido. 
Trata da proibição da dedução do custo do imobilizado 
de qualquer venda de itens produzidos internamente 

enquanto a empresa está preparando o ativo para o uso 
pretendido. O Varejo avalia que não há impactos.

1/1/2022

Alterações à IAS 37
Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento do Con-

trato. O Varejo está avaliando possíveis impactos.
1/1/2022

4. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos – conta movimento 472 28.482

5. Contas a Receber de Clientes

31/12/2021 31/12/2020
Títulos a receber 691 3.988
Recebíveis de cartão de crédito e débito 407 3.736

1.098 7.724
Perda esperada (388) (391)

710 7.333

O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“títulos a receber”) é de 
11 dias (18 dias em 31 de dezembro de 2020). As contas a receber representadas por cartões de crédito 
estão distribuídas, substancialmente, nas seguintes adquirentes: PagSeguro, Rede, Cielo e Sodexo.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Composição dos saldos por vencimento:

31/12/2021 31/12/2020
A vencer 407 4.240
Vencidos:
Até 60 dias 166 836
De 61 a 90 dias 73 368
De 91 a 180 dias 374 1.886
Acima de 180 dias 78 394

1.098 7.724
As contas a receber de clientes do Varejo estão representadas, em sua maior parte, por recebíveis em 
cartões de crédito e débito, cujas perdas são originadas por cancelamento das vendas, ou charge back, 
seja por não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão, seja por fraude na utilização de 
cartões. As perdas esperadas relacionadas com o recebimento de cartões utilizam como base para sua 
estimativa as vendas realizadas e o histórico de perdas e são ajustadas pelo recebimento dos créditos. 
As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa para os títulos a receber são estimadas com 
base na probabilidade de recebimento e levam em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há 
mais de 180 dias e evidências objetivas de insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. Não foram 
identificadas outras perdas relevantes na análise de impairment dos recebíveis.
O valor das perdas registradas no resultado são respectivamente: R$220 e R$299 para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

6. Estoques

31/12/2021 31/12/2020
Mercadorias para revenda 25.170 51.245
(-) Perda com obsolescência (6.318) (5.596)

18.852 45.649
Mercadorias recebidas em consignação
O Varejo possui volume expressivo de mercadorias recebidas em consignação da categoria Livros, 
equivalentes a R$28.039 (R$41.961 em 31 de dezembro de 2020). O estoque consignado é registrado em 
rubricas específicas de controle para apropriação do custo das mercadorias vendidas e dos montantes 
a pagar sob essa forma contratual, de tal modo que os estoques apresentados nas demonstrações 
contábeis reflitam apenas as mercadorias adquiridas por compra firme. O custo das vendas de merca-
dorias é apropriado ao resultado para cada unidade vendida, na data da venda, indistintamente se as 
mercadorias foram recebidas em consignação ou adquiridas em compra firme.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram realizadas devoluções de mercadorias 
recebidas em consignação no montante de R$2.086. No período entre 1 de janeiro de 2022 e a data 
de conclusão dessas demonstrações contábeis, foram realizadas devoluções de mercadorias recebidas 
em consignação no montante de R$886.
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência nas operações do Varejo são estimadas para os grupos de itens similares 
do estoque em que houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua venda 
durante o curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsolescência, 
baixo giro ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política de perdas 
com obsolescência dos estoques, adotada pelo Varejo. A provisão constituída no exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$722 está relacionada, substancialmente, aos baixos 
volumes de vendas e compras no período de maior impacto da pandemia.

7. Impostos e Contribuições a Recuperar

31/12/2021 31/12/2020
Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 36.081 5.994
Programa de Integração Social – PIS (ii) 7.675 1.573
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ (iii) 2.733 5.673
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL (iii) 2.974 2.748
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a recuperar (i) 47.670 55.656
Outros 83 352

97.216 71.996
Ativo circulante 49.904 33.130
Ativo não circulante 47.312 38.866

97.216 71.996

Em 31 de dezembro de 2021, a Administração estimou perda na realização de créditos tributários no 
montante total de R$275.961 (197.764 em 31 de dezembro de 2020).
(i) ICMS e ICMS por substituição tributária (ICMS ST) das operações comerciais e de abastecimento 
do Varejo, no montante de R$47.670 de ICMS (R$55.656, em 31 de dezembro de 2020), líquidos de 
provisão para perda do valor realizável no montante de R$38.986 (R$45.777 em 31 de dezembro de 
2020). Em 17 de março de 2021, o Varejo foi formalmente notificado sobre o deferimento do processo 
administrativo para ressarcimento do crédito acumulado de ICMS por meio do sistema e-CredAc e, 
em 1 de novembro de 2021, sobre a liberação do montante do crédito em conta corrente do referido 
sistema onde devem ser realizados os pedidos de transferência das parcelas do crédito acumulado à 
terceiros interdependentes, nos termos do deferimento do processo administrativo, tendo sido aprovado 
o primeiro pedido de transferência em 14 de dezembro de 2021.
(ii) Representado, substancialmente, por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas ope-
rações do Varejo, no montante de R$43.756 (R$7.568 em 31 de dezembro de 2020), líquidos de perda 
ao valor de realização de R$236.975 (R$151.987 em 31 de dezembro de 2020), apropriados sobre 
compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas, nos termos da legislação vigente, entre o 
período de 2014 a 2021, não compensados até a data de encerramento do exercício com o valor devido 
apurado e pago das respectivas contribuições.
Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS
O Varejo obteve o trânsito em julgado entre dezembro de 2018 e setembro de 2020 para as quatro 
ações judiciais que discutiram a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições PIS e COFINS, 
objeto de julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral – RE 574.706/PR, que decidiu 
que o ICMS não compõe o faturamento ou receita bruta das empresas e, portanto, deve ser excluído 
da base de cálculo das referidas contribuições.
Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal – STF julgou os embargos de declaração apre-
sentados pela Procuradoria da Fazenda Nacional estabelecendo a modulação dos efeitos da decisão 
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continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

do RE 574.706/PR. Por maioria de votos conclui-se pela exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais 
da base de cálculo das contribuições PIS/COFINS aplicável de forma retroativa para os contribuintes 
que ajuizaram ações até 15 de março de 2017, como é o caso da controlada. O montante estimado, 
originalmente nos termos da Solução COSIT 13/18, de R$5.688 em 31 de dezembro de 2020, líquido 
de perda ao valor de realização de R$8.532, foi ajustado para R$40.080, líquido de perda ao valor de 
realização de R$93.520. A Administração do Varejo avalia as alternativas de realização e segue com 
o procedimento judicial para liquidação de sentença e posterior execução da decisão judicial por meio 
de precatórios, representados por créditos resultantes das apurações anuais do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, recolhidos pelo regime de estimativa. O varejo celebrou em 
24 de novembro de 2021, Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Crédito, ratificado em 
Assembleia Geral em 15 de dezembro de 2021 e que tem por objeto a cessão dos créditos originados 
das referidas ações judiciais do Varejo.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos no Varejo sobre diferenças temporárias, foi 
considerada até o limite dos passivos fiscais diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias.
O montante de Prejuízos fiscais e Bases negativas de CSLL em 31 de dezembro de 2021 que poderá 
ser utilizado para a compensação de bases tributáveis e/ou o pagamento de passivos tributários, 
nos termos da legislação vigente sobre o uso de prejuízos fiscais e bases negativas é de R$837.340 
(R$737.753, em 31 de dezembro de 2020), correspondente a um crédito fiscal de R$284.215 (R$255.668 
em 31 de dezembro de 2020).
Os créditos fiscais originados do imposto de renda – IR e da contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL calculados, respectivamente sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL do Varejo foram 
revertidos por não existir histórico de lucro tributável, ou evidências de lucros tributáveis no futuro, nos 
termos do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) contábil antes do impostode renda e da contribuição social 27.870 (407.073)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (9.476) 138.405
Adições/Exclusões permanentes – despesas não dedutíveis 15.359 (13.981)
Créditos fiscais não registrados (5.883) (124.424)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício: – –

9. Partes Relacionadas

a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas do Varejo são:
• Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial – empresa Controladora;
As transações com as partes relacionadas compreendem reembolso de despesas da controladora e 
empréstimo de mútuo.
Empréstimos de mútuo concedidos pela Controladora:

31/12/2021 31/12/2020
Saldos no início do exercício 61.875 –
Empréstimos obtidos 23.454 69.701
Pagamentos efetuados (37.465) (8.799)
Despesas financeiras 2.626 973

Saldos no fim do exercício 50.490 61.875

b) Remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria
31/12/2021 31/12/2020

Pró-labore do conselho de administração 28 78
Pró-labore da diretoria 728 529
Subtotal 756 607
Outras remunerações 198 175

954 782

O Varejo não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. De 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da Controladora, é responsabili-
dade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual do 
Conselho de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação nos 
lucros nos termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.

10. Imobilizado

31/12/2021 31/12/2020

Taxa anual 
de depre-

ciação – % Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
Líquido Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Valor 
Líquido

Máquinas e equipamentos 10 371 (370) 1 401 (400) 1
Móveis, utensílios e instalações 10 24.267 (21.766) 2.501 26.109 (22.368) 3.741
Benfeitorias prop. Terceiros * 54.257 (50.336) 3.921 64.885 (58.438) 6.447
Equipamentos de informática 20 20.448 (19.689) 759 21.177 (19.437) 1.740
Direito de Uso em Arrendamento * 113.333 (40.052) 73.281 135.630 (34.098) 101.532
Imobilizado em andamento – 6 – 6 – – –

212.682 (132.213) 80.469 248.202 (134.741) 113.461

(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida 

útil-econômica dos bens, dos dois o menor.

As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

31/12/2020 Adições Baixas

Perda por 
redução 
ao valor 

recuperável 31/12/2021
Custo:
Máquinas e equipamentos 401 – (5) (25) 371
Móveis, utensílios e instalações 26.109 – (1) (1.841) 24.267
Benfeitorias em imóveis de terceiros 64.885 198 (1.889) (8.937) 54.257
Equipamentos de informática 21.177 5 (75) (659) 20.448
Direito de uso em arrendamento 135.630 22.578 (26.193) (18.682) 113.333
Imobilizado em andamento – 6 – – 6
Total do custo 248.202 22.787 (28.163) (30.144) 212.682
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (400) – 5 25 (370)
Móveis, utensílios e instalações (22.368) (905) 3 1.504 (21.766)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (58.438) (2.007) 1.880 8.229 (50.336)
Equipamentos de informática (19.437) (956) 79 625 (19.689)
Direito de uso em arrendamento (34.098) (17.053) 6.694 4.405 (40.052)

Total da depreciação (134.741) (20.921) 8.661 14.788 (132.213)

Valor líquido 113.461 1.866 (19.502) (15.356) 80.469

Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. A Administração 

realizou a revisão das estimativas contábeis utilizadas para determinar o valor recuperável dos ativos 

relacionados às lojas da rede. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foi estimada perda 

por redução ao valor recuperável dos ativos do Varejo, no montante de R$993, líquidos da remensu-

ração do passivo de arrendamento no montante R$14.363 (R$6.042 no exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2020, líquidos da remensuração do passivo de arrendamento no montante de R$127.327).

11. Empréstimos e Financiamentos

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos
Em moeda nacional:
Empréstimos para capital de giro 171.046 156.020
Arrendamento financeiro 7.291 6.998

178.337 163.018
Financiamento por arrendamento
Em moeda nacional:
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 83.542 113.659

261.879 276.677

Passivo circulante 48.554 52.816
Passivo não circulante 213.325 223.861

261.879 276.677

Empréstimos e financiamentos contratados
Instituição Finalidade Modalidade Contratação Vencimento Garantias Valor contratado Encargos
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Mar/2023 Aval Controladora, Imóvel e Aplicação Financeira R$ 120.000 TR + 0,8% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Mar/2023 Aval Controladora R$ 15.000 TR + 0,8% a.m.
Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2019 Mar/2023 Aval Controladora R$ 1.358 TR + 0,8% a.m.
Banco Itaú S/A Capital de giro CCB Mar/2019 Mai/2022 Aval Controladora R$ 16.640 100% CDI a.a. + 3% a.a.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Set/2023 Bem arrendado R$ 10.709 100% CDI a.a. + 0,37% a.m.
HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Mar/2023 Bem arrendado R$ 6.451 100% CDI a.a. + 0,34% a.m.
SG Equipment Finance S/A Software e manutenção Leasing Dez/2014 Fev/2024 Bem arrendado R$ 12.223 –
Os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 (R$142.221 em 31 de dezembro de 2020), incluídos na rubrica Empréstimos para capital de giro, foram cedidos pelo Banco do Brasil para 
a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. (Nota explicativa nº 31) e estão representados por Crédito da Classe III, no Processo de Recuperação Judicial (Nota explicativa nº 30).
Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021
Descrição 31/12/2020 Adições (Baixas) Encargos Pagamentos principal e juros Remensuração do passivo de arrendamento 31/12/2021
Empréstimos – capital de giro 156.020 – 15.900 (874) – 171.046
Arrendamento financeiro 6.998 – 559 (266) – 7.291
Arrendamento mercantil – CPC 06 (R2) 113.659 3.079 6.744 (25.577) (14.363) 83.542

276.677 3.079 23.203 (26.717) (14.363) 261.879

Arrendamentos Mercantis – CPC 06 (R2)
O Varejo adotou a partir de 1 de janeiro de 2019, a forma de reconhecimento e mensuração de seus 
contratos de arrendamento mercantil de acordo com o CPC 06(R2). O passivo de arrendamento do 
Varejo é reconhecido pelo valor presente das obrigações contratuais na data de contratação dos aluguéis 
em contrapartida do direito de uso, registrado em conta do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é linear pelo prazo médio estimado de permanência nos estabe-
lecimentos locados pelo Varejo, de acordo com cada contrato. A depreciação incorrida no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi de R$17.053 (Nota explicativa nº 11).
Os juros incorridos pelo passivo de arrendamento foram calculados pela taxa incremental de empréstimos 
que seria obtida em operação similar, considerando a condição econômica do Varejo, equivalente a 
8,53% a.a. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram incorridas despesas financeiras 
sobre o passivo de arrendamento no montante de R$6.744 (R$6.064 em 31 de dezembro de 2020).
Informações sobre os arrendamentos mercantis:
Cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

31/12/2021
Até 1 ano 20.289
De 1 ano a 5 anos 61.105
Mais que 5 anos 21.348
Total 102.742
Direito potencial de Pis e Cofins
O Varejo possui o direito potencial de Pis e Cofins a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos de natureza de plantas industriais e outros. Na mensuração dos fluxos de caixas dos 
arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de Pis e 
Cofins apresentados no quadro a seguir:

Nominal
Ajustado a 

valor presente
Contraprestação arrendamento 102.742 (83.542)
PIS/COFINS potencial (9,25%) (8.699) 7.073

94.043 (76.469)
Efeitos inflacionários
O Varejo adotou como política contábil os requisitos da NBC TG 06 (R3) na mensuração e remensuração 
do seu direito de uso, com base no fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação. A Administração 
avaliou os impactos da utilização de fluxos nominais e concluiu que estes não apresentam distorções 
relevantes nas informações apresentadas. Para resguardar a representação fidedigna da informação 
frente aos requerimentos da NBC TG 06 (R3) e para atender as orientações da CVM, são fornecidos 
os saldos do ativo de direito de uso, depreciação, passivos de arrendamento e despesa financeira sem 
inflação denominados fluxo real, e a estimativa dos saldos inflacionados nos períodos de comparação 
denominados fluxo inflacionado. As demais premissas, como o cronograma de vencimento dos passivos 
e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens desta mesma nota explicativa, 
assim como os índices de inflação são observáveis no mercado, de forma que os fluxos inflacionados 
possam ser elaborados pelos usuários das demonstrações contábeis.
Ativos de direito de uso Passivos de arrendamento
Fluxo real 31/12/2021 Fluxo real 31/12/2021
Direito de uso 113.333 Passivo de arrendamento (60.944)
Depreciação (40.052) Despesas financeiras (a incorrer) (22.598)

73.281 (83.542)

Fluxo inflacionado 31/12/2021 Fluxo inflacionado 31/12/2021
Direito de uso 119.431 Passivo de arrendamento (64.223)
Depreciação (42.207) Despesas financeiras (a incorrer) (23.814)

77.224 (88.037)

Outras informações sobre os arrendamentos mercantis
Direito de uso em arrendamento
Saldo inicial – 31/12/2020 101.532
Adições/baixas 3.079
Amortização (17.053)
Remensuração do ativo de arrendamento (14.277)
Saldos em 31/12/2021 73.281
Passivo de arrendamento
Saldo inicial – 31/12/2020 113.659
Juros incorridos 6.744
Pagamentos realizados (25.577)
Adições/baixas 3.079
Remensuração do passivo de arrendamento (14.363)

Saldos em 31/12/2021 83.542

As informações sobre as despesas variáveis com arrendamentos mercantis não incluídas na mensuração 
do passivo de arrendamento do Varejo, estão apresentadas na nota explicativa nº 23.

12. Receita Diferida – Programa de Fidelização

O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados 
segundo as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras 
futuras. A cada 500 pontos (Bônus) conquistados por meio de compras o cliente recebe um voucher 
de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras futuras em qualquer loja 
e no comércio eletrônico do Varejo, sendo a utilização livre para a aquisição de qualquer produto. Os 
vouchers emitidos e não utilizados têm o direito de uso expirado no prazo de três meses. Os pontos 
adquiridos que não acumulam 500 pontos, expiram em um prazo de 12 meses. A receita de vendas, 
alavancada pelo programa de fidelização é registrada em receita diferida, no passivo circulante, pelo 
valor dos pontos acumulados, de acordo com as regras de acumulação. A receita diferida é reconhecida 
no resultado pela efetiva utilização dos vouchers adquiridos pelos clientes e pela efetiva expiração do 
direito de uso dos vouchers e dos pontos que não acumularam Bônus.
Em 31 de dezembro de 2021, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica, é de R$1.258 (R$997 em 31 de dezembro de 2020).

13. Fornecedores

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedor – nacional 67.906 102.894
Fornecedor – exterior 229 246

68.135 103.140
 Composição dos saldos por vencimento:

31/12/2021 31/12/2020
A vencer 16.238 22.361
Vencidos:
Até 60 dias 1.736 5.079
De 61 a 90 dias 987 1.636
De 91 a 180 dias 3.908 15.720
Acima de 180 dias 45.267 59.598

68.135 104.394

14. Impostos e Contribuições a Recolher

31/12/2021 31/12/2020

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 113 92
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 307 255
Contribuições sociais retidas na fonte sobre serviços tomados de 
pessoas jurídicas 52 68

Imposto sobre Serviços – ISS 18 17
Parcelamento Débitos Previdenciários 445 –
Parcelamento de tributos – Estaduais (a) 819 1.368
Outros 104 90

1.858 1.890
Passivo circulante 1.109 1.025
Passivo não circulante 749 865

1.858 1.890

(a) Parcelamentos ordinários instruídos nos Estados de Santa Catarina e Minas Gerais, relacionados 
a autos de infração de ICMS. O montante pago no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi 
de R$539 (R$497 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020).

15. Obrigações Sociais e Trabalhistas

31/12/2020 Despesa Pagamento 31/12/2021
Férias 2.115 1.296 (1.899) 1.512
13º salário – 1.176 (1.176) –
Salários a pagar 1.854 12.964 (14.183) 635
FGTS a recolher 323 1.578 (1.584) 317
INSS a recolher 1.078 3.666 (3.919) 825

5.370 20.680 (22.761) 3.289

16. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas

O Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e trabalhistas com obrigação 
presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa 
obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes para cobrir as prováveis saídas 
de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Administração do Varejo, por meio do trabalho 
de revisão periódica sobre o andamento dos processos judiciais e administrativos, apoiada na opinião 
de seus assessores jurídicos sobre o prognóstico de perda considerando as movimentações ocorri-
das no curso dos processos e/ou baseada em decisões recentes dos tribunais, nos âmbitos judicial 
e administrativo acerca de temas similares aos do Varejo, reverteu parte da provisão para perda no 
montante de R$59.877.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

31/12/2020 Constituição/(Reversão) 31/12/2021
Contingências tributárias 165.533 (64.937) 100.596
Contingências trabalhistas 4.320 2.472 6.792
Contingências cíveis 12.789 2.555 15.344
PIS/COFINS – exclusão do ICMS
 da base de cálculo 2.346 94 2.440

184.988 (59.816) 125.172

(a) Inclui a constituição de provisões cuja probabilidade de perda foi estimada como provável pelos 
assessores jurídicos do Varejo, sendo as mais relevantes:
i. Constituição de provisão no montante de R$67.159, relacionada a apropriação de créditos das con-
tribuições PIS/COFINS sobre despesas operacionais consideradas essenciais à atividade do Varejo;
ii. Ação judicial, que discute com o Banco do Brasil a atualização monetária dos depósitos judiciais 
requeridos pela RFB, no montante estimado de R$44.414 para garantir ações judiciais que discutiram 
a majoração da alíquota da COFINS, cujo trânsito em julgado, resultou em favor da RFB;
iii. Autos de infração e imposição de multas, no montante de R$15.354, envolvendo contribuições 
previdenciárias;
iv. Autos de infração e imposição de multa, referente à cobrança de ICMS, no montante de R$4.766.
Depósitos judiciais

31/12/2020 Acréscimo/ (Baixa) 31/12/2021
Outros processos judiciais e administrativos (a) 12.298 1.247 13.545
Processos judiciais trabalhistas 2.691 97 2.788

14.989 1.344 16.333

(a) Inclui o montante de R$9.010 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originados em liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS nos processos de importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
Em 4 de agosto de 2021 o Varejo, impetrou Mandado de Segurança contra o Delegado da Receita 
Federal, para reconhecer o direito de não recolher o Imposto de renda – IR e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido – CSLL, indevidamente incidentes sobre os juros de mora calculados com base na 
Taxa SELIC originados de recuperações tributárias. Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal 
Federal – STF concluiu o julgamento do RE nº1.063.187/SC, declarando a inconstitucionalidade da 
incidência do IR e da CSLL sobre a receita auferida originada dos juros calculados com base na taxa 
SELIC sobre restituições de tributos. A tese de repercussão geral foi publicada em 30 de setembro de 
2021 a abrange os seguintes eventos: i) Restituições fiscais concedidas em ações judiciais; ii) Restitui-
ções de impostos decorrentes de pedidos administrativos ajuizados; e iii) Ressarcimento de depósitos 
efetuados em processos judiciais que discutem recolhimento de tributos.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, o Varejo reconheceu juros calculados com base 
na taxa SELIC no montante de R$47.059 (R$7.047 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2020) sobre os créditos a restituir de PIS/COFINS, originados das ações com trânsito em julgado, que 
discutiram a exclusão do ICMS de suas bases de cálculo. A Administração do Varejo, avalia os impactos 
do julgamento do STF nos demais créditos restituíveis.
A Administração do Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e traba-
lhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores jurídicos em montante 
estimado de R$150.368 (R$234.086 em 31 de dezembro de 2020).
Composição dos principais passivos com probabilidade de perdas avaliadas como possíveis:

Natureza dos Processos Objeto 31/12/2021 31/12/2020

Tributária

Autos de infração, processos admi-
nistrativos de impugnação de ações 

judiciais 111.305 189.210

Cível
Ações renovatórias e outros proces-

sos com objetivos variados 32.779 34.884

Trabalhista

Ações relacionadas a responsabi-
lidade de vínculo empregatício em 
contratos de prestação de serviço 6.284 9.992

Total 150.368 234.086

17. Passivo a Descoberto

a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social, no montante de R$515.123, está representado por 
489.666.134 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b) Dividendos
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.

18. Receita Operacional Líquida

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 92.279 256.353
(-) Impostos incidentes (2.022) (7.820)
(-) Devoluções (1.113) (4.590)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus (261) 2.382

88.883 246.325

19. Custo e Despesas por Natureza

31/12/2021 31/12/2020
Mercadorias (53.537) (170.234)
Despesa com pessoal e encargos (27.854) (75.249)
Honorários dos administradores (756) (607)
Propaganda e publicidade 77 (5.743)
Arrendamento mercantil – parcela variável 989 (1.043)
Publicações legais (71) (119)
Condomínio e fundos de promoção (7.985) (13.436)
Fretes e embalagens (3.843) (16.013)
Manutenção de instalações, máquinas e equipamentos (2.837) (10.974)
Serviços de informática (9.377) (8.743)
Locação de máquinas e equipamentos (1.507) (1.157)
Honorários advocatícios (4.191) (4.985)
Consultoria e assessoria (3.000) (3.037)
Outros serviços profissionais (3.911) (755)
Viagens e estadias (10) (142)
Despesas com cartão de crédito, boleto e cobrança (1.207) (4.443)
Perda com créditos de liquidação duvidosa (220) (299)
Outras (10.225) (25.974)

(129.465) (342.953)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos (53.537) (170.234)
Despesas com vendas (49.418) (113.147)
Despesas gerais e administrativas (26.510) (59.572)

(129.465) (342.953)

20. Outras Despesas Operacionais

31/12/2021 31/12/2020
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado, intangível e ágio – (1.999)
Perda por redução ao valor recuperável – ativo imobilizado, intangível e 
impostos a recuperar (79.748) (184.313)

Baixa de créditos tributários – (148)
Baixa de créditos com fornecedores (1.648) (615)
PIS/COFINS s/ outras receitas operacionais e financeiras (1.595) (5.239)

31/12/2021 31/12/2020
Cartão “private label” (51) (267)
Provisão para contingências – (82.844)
Ajustes do plano de recuperação judicial (135) (221)
Parcelamento de tributos – estadual (1.010) –
Deferimento pedido de liquidação de débito fiscal com crédito acumulado 
– e-CredAc (5.012) –

Outras despesas operacionais – (203)
(89.199) (275.849)

21. Outras Receitas Operacionais

31/12/2021 31/12/2020
Resultado na venda de ativo permanente 34 –
Cartão presente não resgatado, e outros créditos de clientes não 
reclamados 12.586 15.698

Constituição de crédito tributário de ação judicial transitada em julgado 70.694 –
Reversão provisão para contingências 59.910 –
Venda de saldos – mercadorias obsoletas – 850
Despesas recuperadas 8.032 5.432
Constituição de créditos tributários restituíveis 5.622 –
Ganho pela baixa de parte da dívida de recuperação judicial por meio de 
bônus de subscrição – 14.822

Outras receitas operacionais 2.985 1.728
159.862 38.530

22. Resultado Financeiro

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras 91 33
Juros sobre empréstimos a controladora – 32
Juros recebidos de clientes 3 3
Juros sobre impostos a recuperar 49.141 811
Descontos financeiros obtidos 5.262 1.994
AVP – Credores recuperação judicial – 993
Outros juros e variações ativas 167 187

54.664 4.053
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos (23.203) (20.348)
Juros sobre empréstimos efetuados pela controladadora (2.626) (973)
AVP – Credores recuperação judicial (9.313) (9.586)
Descontos financeiros concedidos – (8)
Outros juros e variações passivas (1.547) (2.188)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (944) (680)
Outras comissões financeiras – (2)
Outras despesas financeiras (100) (256)

(37.733) (34.041)
16.931 (29.988)

23. Arrendamento Mercantil – Parcela variável dos contratos de locação

Em 31 de dezembro de 2021, o Varejo possuía 36 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, qualificados como arrendamento mercantil 
operacional. Os contratos de locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, 
incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da 
inflação e da evolução do segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, 
sujeitos à renovação, e são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. O contrato de 
aluguel das áreas Administrativas do Varejo possui valores fixados em contrato, com reajustes anuais, 
conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória). A partir de 
1 de janeiro de 2019, o montante registrado na rubrica “Aluguéis”, em despesas operacionais está 
relacionado à parcela variável dos contratos de locação e dos demais contratos não qualificados na 
definição de arrendamento prevista no CPC 06(R2).
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

31/12/2021 31/12/2020

Arrendamentos mercantis – nota explicativa nº 20 989 (1.043)

O saldo da rubrica “Arrendamento mercantil – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2021 no consolidado é de R$24.941 (R$5.609 em 31 de dezembro de 2020).

24. Lucro (Prejuízo) por ação

Conforme descrito na nota explicativa nº 17, o Varejo possui apenas ações ordinárias. A tabela a seguir 
demonstra o cálculo do prejuízo por ação de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) atribuído aos acionistas 27.870 (407.073)
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares)
 utilizadas na apuração do lucro básico por ação 489.666 489.666
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares)
 utilizadas na apuração do lucro diluído por ação 489.666 489.666
Lucro (prejuízo) por ação – básico – R$ 0,05692 (0,82886)
Lucro (prejuízo) por ação – diluído – R$ 0,05692 (0,82886)

25. Instrumentos Financeiros

a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração do Varejo destacam-se: 
o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; e o de manter uma 
estrutura de capital apropriada para minimizar os custos a ela associados.
Diante dos impactos trazidos pelo Coronavirus (COVID-19), com redução drástica do faturamento pelo 
fechamento temporário de 100% das lojas físicas desde março de 2020, a Administração apresentou um 
aditivo ao Plano de Recuperação Judicial aderente à nova realidade econômica do País como forma de 
prevenção aos impactos da pandemia e preservação da atividade operacional (Nota explicativa nº 27).
As estruturas de capital do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições financeiras (nota 
explicativa nº 11), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e Passivo a Descoberto (nota 
explicativa nº 17).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos e credores por recuperação judicial 466.024 470.888
(-) Caixa e equivalentes de caixa (472) (28.482)
Dívida líquida 465.552 442.406
Passivo a Descoberto (527.049) (554.919)

Total (61.497) (112.513)

Periodicamente, a Administração do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os 
seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores 
e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados para 
a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros

31/12/2021 31/12/2020
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 472 28.482
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 710 7.333

1.182 35.815
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 261.879 276.677
Fornecedores 68.135 103.140
Credores por recuperação judicial 204.145 194.211
Arrendamento mercantil – locação de lojas 24.941 5.609
Partes relacionadas – contrato de mútuo – 61.875
Outras obrigações 1.231 1.146

560.331 642.658

A Administração do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos 
respectivos valores de mercado no encerramento de cada período.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base em taxas 
contratuais (nota explicativa nº 11) e juros variáveis em virtude das condições de mercado; e, portanto, 
o saldo devedor registrado no encerramento de cada período está próximo do valor de mercado.
c) Riscos financeiros
As atividades do Varejo estão expostas aos riscos de mercado, de crédito, de liquidez, operacional e 
ao risco limitado ao valor pago pelo derivativo utilizado como instrumento de proteção a exposição de 
variação de preço da moeda.
A gestão de risco do Varejo é realizada segundo as políticas aprovadas pelas respectivas Diretorias. A 
área Financeira do Varejo identifica, avalia e a protege contra eventuais riscos financeiros em coope-
ração com as áreas operacionais.
d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações do Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas 
taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. A política de 
gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompanhamento perma-
nente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de juros e, quando 
aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas taxas de juros, 
bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento:

31/12/2021
Risco Valor Contábil

Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 20.451

e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução CVM nº 
475/08.
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
O Varejo apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros que são 
requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especificamente sobre a análise 
de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração do Varejo adotou as seguintes premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos relevantes.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas à variação 
do CDI - Baixa do CDI (46.906) (114.973) (222.564)

Empréstimos para capital de giro
 sujeitos a variação do CDI - Alta do CDI (37) (93) (186)
Arrendamentos financeiros sujeitos a variação 
do CDI - Alta do CDI (127) (217) (370)

Resultado líquido (47.070) (115.283) (223.120)
f) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito no Varejo estão subordinadas às políticas de crédito 
fixadas por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, que considera a 
capacidade de pagamento (análise de crédito).
Exposição máxima a este risco na data de encerramento:

31/12/2021 31/12/2020
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 472 28.482
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 710 7.333

1.182 35.815

Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de perda com créditos de liquidação duvidosa é de R$388 (R$391 
em 31 de dezembro de 2020), para cobrir os riscos de crédito.
g) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez do Varejo 
para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, o Varejo mantém flexibilidade na captação de recursos, 
mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Até Até De 3 a acima de
Operação 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos Total

Fornecedores 68.135 – – – 68.135
Credores por recuperação judicial 9.859 5.322 16.374 440.041 471.596
Empréstimos e financiamentos 53.999 171.870 66.506 45.932 338.307
Arrendamento mercantil 24.941 – – – 24.941
locação de lojas
Outras obrigações 1.231 – – – 1.231
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Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

h) Concentração de risco

Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações do Varejo à concentração de 

risco de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações financeiras e contas a 

receber de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” do Varejo está substancialmente 

distribuído entre as adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é 

denominada em reais.

i) Linhas de crédito

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos:
Utilizado 171.046 156.020

j) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

31/12/2021
Valor Contábil Valor Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 472 472
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 710 710
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 261.879 272.297
Fornecedores 68.135 68.135
Credores por recuperação judicial 204.145 204.145
Arrendamento mercantil – locação de lojas 24.941 24.941
Partes relacionadas – contrato de mútuo 50.490 50.490
Outras obrigações 1.231 1.231

Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:

• Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 

caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.

• Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 

das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.

O Varejo divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos CPC 

38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e evidenciação 

dos instrumentos financeiros.

Hierarquia do valor justo

Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 

com os seguintes níveis:

Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 

acessíveis na data de mensuração;

Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 

diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e

Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 

(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.

Ativos e passivos do Varejo, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2021:

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa 472 – – 472

26. Cobertura de Seguros

A Administração do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

31/12/2021 31/12/2020
Lucros cessantes 34.989 40.000
Incêndio – importância máxima 28.469 27.812
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e administradores – 
importância máxima 50.000 50.000

Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Veículos – apenas responsabilidade civil - importância máxima
Execução fiscal 137.242 112.321
Roubo e furto 1.105 1.105
Riscos gerais 19.480 16.280

27. Processo de Recuperação Judicial

A Administração da Companhia apresentou em 23 de novembro de 2018 pedido de recuperação judicial, 
cujo Plano foi aprovado em AGE de 29 de agosto de 2018, como forma de enfrentamento dos impactos 
da crise econômica sobre o mercado editorial. O pedido de recuperação foi deferido e a administradora 
judicial nomeada em 26 de novembro de 2018. Em 1 de agosto de 2019, foi juntada ao processo a revisão 
do Plano de Recuperação Judicial Original (“PRJ”), apresentado em 4 de fevereiro de 2019, tendo sido 
homologado em 4 de setembro de 2019. Diante da recorrente dificuldade para geração de caixa das 
atividades operacionais, agravada pelos impactos da pandemia do Coronavirus sobre o ciclo de vendas 
do Varejo, com redução drástica do faturamento, a Administração da Companhia e do Varejo submeteu, 
em 3 de julho de 2020, o Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial Original (Primeiro Aditamento ao 
PRJ) à aprovação da Assembleia Geral de credores e à homologação judicial. O Primeiro Aditamento ao 
PRJ, protocolado no dia 03 de julho de 2020 foi aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada 
em 26 de fevereiro de 2021 e homologado em 5 de março de 2021, pautado essencialmente, na con-
cretização da alienação das UPI’s Lojas e Site, nos termos do Primeiro Aditamento ao PRJ. Como não 
houve habilitação de interessados para a aquisição das referidas UPI’s, inviabilizando o cumprimento 
das obrigações contidas no Primeiro Aditamento ao PRJ em 13 de setembro de 2021, a Companhia 
apresentou o Segundo Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (Segundo Aditamento ao PRJ), 
que pormenoriza os meios de recuperação, é viável sob o ponto de vista econômico e está baseado 
em laudos econômico-financeiro e de avaliação de bens e ativos subscritos por empresa especializada 
e que prevê medidas para a reestruturação das dívidas, para a geração de fluxo de caixa operacional 
para o pagamento da dívida, assim como, para a geração de recursos necessários à continuidade das 
atividades, observando a nova realidade das Recuperandas, impactadas pela pandemia da COVID-19. 
O Segundo Aditamento ao PRJ foi aprovado em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março 
de 2022 e será submetido à homologação judicial.
Como medidas para a liquidação de parte substancial do passivo estão previstas:
i) A reestruturação do passivo;
ii) A preservação de investimentos essenciais para a continuidade operacional; e
iii) A alienação de UPI’s: “Loja Shopping Ibirapuera” e “Direitos Creditórios” em processo competitivo, 
nos termos do Segundo Aditamento ao PRJ para o levantamento de recursos, que serão destinados 
ao pagamento de Credores e Credores Não Sujeitos.
Para o caso da alienação das UPI’s, há Proposta Vinculante apresentada pela Travessia Securitizadora 

de Créditos Financeiros VIII S.A., assim definida como Primeiro Proponente e que garantirá a conclusão 
do processo competitivo, fazendo jus aos direitos e prerrogativas, nos termos do Segundo Aditamento 
ao PRJ (Nota explicativa nº 31).
Pagamento da dívida
Os Credores Trabalhistas receberão o valor de até R$ 160 por Credor Trabalhista, limitado ao valor total 
do Crédito Trabalhista, acrescido de correção monetária de acordo com a variação da Taxa Referencial 
desde a Homologação do Segundo Plano Aditivo até a data do efetivo pagamento, em até 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas. Há previsão de aceleração dos pagamentos após concluído o 
processo competitivo de alienação da UPI Direitos Creditórios.
O pagamento aos Credores Quirografários (Classe III e IV) será feito mediante um pagamento inicial 
de R$5 e para o saldo remanescente, estão previstas duas opções: i) Opção A – Conversão em ações, 
que prevê um deságio de 80% dos créditos remanescentes; ou ii) Opção B – Reperfilamento, que prevê 
um fluxo de pagamentos trimestrais para o período entre 2022 e 2048, com atualização monetária pela 
Taxa Referencial e juros remuneratórios de 0,5% a.a..
Em 31 de dezembro de 2021, o montante da dívida consolidada ainda de acordo com o Plano Original, 
está composto como segue:

Classes Circulante Não Circulante Total
Classe I Trabalhistas 4.198 1.137 5.336
Classe III e IV Quirografários e ME EPP 24.166 330.847 355.013

Total 28.364 331.984 360.349

Os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 (R$142.221 em 31 de dezembro 
de 2020) foram cedidos pelo Banco do Brasil para a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros 
VIII S.A. (Nota explicativa nº 28), estão incluídos na Classe III considerando a garantia pessoal outor-
gada pela Holding e são apresentados nas demonstrações na rubrica Empréstimos e financiamentos.
Movimentação no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021

Juros
31/12/2020 AVP Pagamentos incorridos Outros 31/12/2021

Divida 613.117 – (1.219) 14.855 968 627.721
Ajuste a valor presente (276.685) 9.313 – – – (267.372)

336.432 9.313 (1.219) 14.855 968 360.349

A íntegra do Segundo Aditamento ao PRJ aprovado com todas as disposições e condições estabelecidas 
para o pagamento dos créditos da recuperação judicial da Companhia e do Varejo foram disponibiliza-
das na página de Relações com Investidores da Companhia (http://www.saraivari.com.br) e no site da 
Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br).

28. Eventos Subsequentes

Em 4 de março de 2022, por meio de Escritura Pública de Cessão de Crédito, Direitos e Outras Avenças, 
foram cedidos à Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A., pelo Banco do Brasil S.A., 
a totalidade dos créditos por ele detidos, contra a Companhia e o Varejo no processo de Recuperação 
Judicial (Nota explicativa nº 12).
Em 7 de março de 2022, a Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. apresentou Proposta 
Vinculante para aquisição das UPI’s i) Loja Shopping Ibirapuera, pelo valor de R$29,0 Milhões; e ii) 
Diretos Creditórios, pelo valor de R$54,3 Milhões; como Primeiro Proponente, nos termos do Segundo 
Aditamento ao PRJ (Nota explicativa nº 30).
Em Assembleia Geral de Credores realizada em 7 de março de 2022 foi aprovado pelos Credores o 
Segundo Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (Nota explicativa nº27).

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da
Saraiva e Siciliano S.A.– Em Recuperação Judicial
São Paulo-SP
1. Abstenção de Opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações contábeis da Saraiva e Siciliano S.A.– Em Recu-
peração Judicial (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis da Saraiva e Siciliano S.A.– Em 
Recuperação Judicial pois, devido à relevância dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis.
2. Base para Abstenção de Opinião
(i) Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e a homologação pelo Juízo 
do 2º Aditamento ao Plano de Recuperação Judicial (PRJ)
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 1, e 27, a Administração da Companhia submeteu, em 
03/07/2020, o 1º Aditamento ao PRJ à aprovação da Assembleia Geral de Credores (AGC) e à homo-
logação judicial. Ele foi aprovado pela AGC em 26/02/2021 e homologado pelo Juízo em 05/03/2021, 
pautado essencialmente, na concretização da alienação das Unidades Produtivas Isoladas (UPI’s) Lojas 
e Site, nos termos desse 1º aditamento. Como não houve habilitação de interessados para a aquisição 
das referidas UPI’s, o cumprimento das obrigações nele contidas foi inviabilizado. Em 13/09/2021, a 
Companhia apresentou o 2º Aditamento ao PRJ, que pormenoriza os meios de recuperação e prevê 
a reestruturação das dívidas e a geração de recursos necessários à continuidade das atividades, 
observando a sua nova realidade, impactadas pela pandemia da COVID-19. O 2º aditamento ao PRJ 
foi aprovado pelos credores em AGC realizada em 07/03/2022 e será submetido à homologação judicial.
Como medidas para a liquidação de parte substancial do passivo estão previstas no 2º Aditamento: a 

reestruturação do passivo, a preservação de investimentos essenciais para a continuidade operacional, 
e a alienação de UPI’s, “Loja Shopping Ibirapuera” e “Direitos Creditórios” em processo competitivo, 
para o levantamento de recursos, sem que o adquirente suceda o Grupo Saraiva em quaisquer dívidas, 
contingências e obrigações, nos termos do artigo 60, parágrafo único da Lei de Falências e Recupe-
rações Judiciais. Para o caso da alienação das UPI’s, há Proposta Vinculante apresentada por uma 
Securitizadora formalizada em 07/03/2022, para aquisição das UPI’s i) Loja Shopping Ibirapuera, pelo 
valor de R$29.348 mil; e ii) Direitos Creditórios de PIS e COFINS, pelo valor de R$54.320 mil.
Destaca-se que os empréstimos com o Banco do Brasil no montante de R$156.204 mil em 31/12/2021 
(R$142.221 mil em 31/12/2020) foram cedidos para uma Securitizadora em 04/03/2022, os quais estão 
incluídos na Classe III, considerando a garantia pessoal outorgada pela Holding e são apresentados 
nas demonstrações contábeis na rubrica Empréstimos e financiamentos.
A Companhia apresenta no exercício findo em 31/12/2021 Passivo a descoberto de R$(537.049) mil, 
Capital circulante líquido negativo de R$91.496 mil e lucro líquido do exercício corrente de R$27.870 
mil. Os ajustes contábeis decorrentes do 2º Aditamento ao PRJ, serão devidamente registrados nas 
demonstrações contábeis da Companhia, quando o referido aditamento for homologado pelo Juízo.
Considerando que até a data de emissão do nosso relatório de auditoria o 2º Aditamento ao PRJ não 
teve sua homologação judicial proferida pelo Juízo da Recuperação Judicial e, portanto, não há como 
estimar os efeitos econômicos e financeiros sobre as demonstrações contábeis, colocando a Companhia 
em um cenário de incertezas, não é possível expressarmos uma opinião, sobre o pressuposto de sua 
continuidade operacional e a correspondente base para a elaboração de suas demonstrações contábeis.
3. Outros assuntos
(i) Valores do exercício anterior findo em 31/12/2020
Os auditores anteriores foram contratados para examinar as demonstrações contábeis da Companhia 
e emitiram o seu relatório em 26 de março de 2021 com uma abstenção de opinião decorrente de 
incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional e os efeitos do aditivo do plano de 
recuperação judicial na realização.
4. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
5. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações contábeis da Companhia de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a de emitir um relatório de auditoria. 
Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos 
foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações contábeis.
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 28 de março de 2022.

RSM Brasil Auditores Independentes – Sociedade Simples Luiz Claudio Fontes 
CRC 2SP 030.002/O-7 Contador CRC 1RJ 032.470/O-9

Contador
Davi Hernandes Garcia – CRC 1SP 146.453/O-4

Diretoria
Jorge Saraiva Neto – Diretor Presidente Oscar Pessoa Filho – Diretor Financeiro
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Banco Central divulga nova repescagem
para saque de valores esquecidos

Quem não sacou recursos
esquecidos em instituições fi-
nanceiras na primeira rodada
terá nova chance a partir da se-
gunda-feira (28). O Banco Cen-
tral (BC) divulgou mais uma re-
pescagem do site Valores a Re-
ceber. Até 16 de abril, haverá
novo cronograma de agenda-
mento de saques baseado no
ano de nascimento ou de fun-
dação da empresa.

Segundo o BC, todo mundo
que fez a consulta terá de repe-
tir o procedimento. As institui-
ções financeiras acrescentaram
informações ao sistema e pode
haver novos recursos esqueci-
dos. Mesmo quem sacou o di-
nheiro deve refazer a consulta.

Inicialmente, estava progra-
mada para a segunda-feira (28)
a liberação do saque para cor-
rentistas de todas as idades. No
entanto, o BC mudou as regras
de pagamento e divulgou novo
calendário para agendar as reti-
radas, em etapas escalonadas
conforme o ano de nascimento.
Assim como nas últimas sema-
nas, aos sábados haverá repes-
cagem dentro da repescagem
para quem perdeu a chance do
agendamento.

Pelo novo cronograma, o

correntista poderá agendar o
saque a qualquer hora da data
informada, em vez de entrar em
horários determinados pelo sis-
tema. As novas datas de libera-
ção são as seguintes:

De 17 de abril a 1º de maio,
haverá uma reformulação do
sistema. As consultas serão re-
tomadas em 2 de maio, na aber-
tura da segunda fase do progra-
ma, que incluirá mais fontes de
recursos esquecidos no siste-
ma financeiro.

Nas últimas três semanas,
os correntistas puderam agen-
dar a retirada, segundo crono-
grama escalonado pelo ano de
nascimento ou de fundação da
empresa. Nascidos antes de
1968 puderam pedir o agenda-
mento entre os dias 7 e 12. Para
nascidos entre 1968 e 1983, o
processo ocorreu dos dias 14 a
19. Na semana passada, foi a
vez dos nascidos a partir de
1984, entre os dias 21 a 26. As
mesmas datas valem para a cri-
ação das empresas.

Para agendar o saque, o usu-
ário deverá ter conta nível prata
ou ouro no Portal Gov.br. Identi-
ficação segura para acessar ser-
viços públicos digitais, a conta
Gov.br está disponível a todos

os cidadãos brasileiros. O login
tem três níveis de segurança:
bronze, para serviços menos
sensíveis; prata, que permite
acesso a muitos serviços digi-
tais; e ouro, que permite acesso
a todos os serviços digitais.
Após o pedido de retirada, a ins-
tituição financeira terá até 12
dias úteis para fazer a transfe-
rência. A expectativa é que pa-
gamentos realizados por meio de
Pix ocorram mais rápido.

Segundo o BC, cerca de 114
milhões de pessoas e 2,7 mi-
lhões de empresas acessaram o
sistema de consultas
valoresareceber.bcb.gov.br, cri-
ado para o resgate do dinheiro.
Desse total, 25,9 milhões de
pessoas físicas e 253 mil empre-
sas descobriram que têm recur-
sos a receber.

A maior parte dos recursos
esquecidos, no entanto, é de
pequeno valor. De acordo com
levantamento do BC, saldos de
até R$ 1 correspondem a 42,8%
dos casos e de até R$ 10 con-
centram 69,7% do total.

Apesar do alto volume de
consultas, o processo de agen-
damento de saques está sendo
menor que o esperado. Até a úl-
tima quinta-feira (24), apenas

2,83 milhões de pessoas físicas
e 6.172 empresas haviam pedi-
do a retirada. Dos R$ 3,9 bilhões
disponíveis, foi agendado o sa-
que de R$ 239,3 milhões por
pessoas físicas e de R$ 6,3 mi-
lhões por pessoas jurídicas, até
agora.

Confira abaixo o passo a
passo para a retirada do dinhei-
ro:

Passo 1

Acessar o site
valoresareceber.bcb.gov.br na
data e no período de saque in-
formado na primeira consulta.
Quem esqueceu a data pode re-
petir o processo, sem esperar o
dia 7 de março.

Passo 2

Fazer login com a conta
Gov.br (nível prata ou ouro). Se
o cidadão ainda não tiver conta
nesse nível, deve fazer logo o
cadastro ou aumentar o nível de
segurança (no caso de contas
tipo bronze) no site ou no apli-
cativo Gov.br. O BC aconselha
o correntista a não deixar para
criar a conta e ajustar o nível
no dia de agendar o resgate.

Passo 3

Ler e aceitar o termo de res-
ponsabilidade

Passo 4

Verificar o valor a receber, a
instituição que deve devolver
o valor e a origem (tipo) do va-
lor a receber. O sistema poderá
fornecer informações adicio-
nais, se for o caso. A primeira
etapa da consulta só informava
a existência de valores a rece-
ber, sem dar detalhes.

Passo 5

Clicar na opção indicada
pelo sistema:

“Solicitar por aqui”: para de-
volução do valor pelo Pix em até
12 dias úteis. O usuário deverá
escolher uma das chaves Pix,
informar os dados pessoais e
guardar o número de protoco-
lo, caso precise entrar em con-
tato com a instituição.

“Solicitar via instituição”: a
instituição financeira não ofe-
rece a devolução por Pix. O usu-
ário deverá entrar em contato
pelo telefone ou e-mail informa-
do para combinar com a insti-
tuição a forma de retirada:
Transferência Eletrônica Dispo-
nível (TED) ou Documento de
Crédito (DOC).

Importante: na tela de infor-
mações dos valores a receber,
o cidadão deve clicar no nome
da instituição para consultar os

canais de atendimento.

Nova fase

Nesta primeira fase, estão
sendo liberados R$ 3,9 bilhões
esquecidos em instituições fi-
nanceiras. Em maio, haverá
nova rodada de consultas, com
mais R$ 4,1 bilhões disponíveis.
Na segunda etapa, serão inclu-
ídas as seguintes fontes de sal-
dos residuais:

• cobranças indevidas de ta-
rifas ou obrigações de crédito
não previstas em termo de com-
promisso;

• contas de pagamento pré-
paga e pós-paga encerradas e
com saldo disponível;

• contas encerradas em cor-
retoras e distribuidoras de títu-
los e de valores mobiliários;

• demais situações que re-
sultem em valores a serem de-
volvidos reconhecidas pelas
instituições financeiras.

Além dos valores residuais
em bancos, o cidadão pode ter
outras fontes de dinheiro esque-
cido, como cotas de fundos pú-
blicos, revisão de benefícios da
Previdência Social, restituições
na malha fina do Imposto de
Renda e até pequenos prêmios
de loterias. (Agencia Brasil)

Pandemia fez cair número de exames
para detectar câncer de intestino

A pandemia de covid-19 fez
diminuir, em quase 1 milhão, o
número de exames usados para
detectar câncer de intestino ou
câncer colorretal. Os dados são
de uma pesquisa feita pela So-
ciedade Brasileira de Endosco-
pia Digestiva (Sobed) e pela
Sociedade Brasileira de Colo-
proctologia (SBCP).

De acordo com os dados,
deixaram de ser feitos 732 mil
exames de sangue oculto nas
fezes e 263,8 mil O levantamen-
to revelou que foram exames de
colonoscopia. “Esses exames
não sendo feitos significa que
esses pacientes não estão sen-
do diagnosticados”, alertou a
médica endoscopista Eduarda
Tebet.

Em entrevista à Agência
Brasil, a especialista disse que
em 2020 18.982 pessoas morre-
ram por câncer de cólon e reto.
O número representa um au-

mento de 38% em quase uma
década (foram 13 mil óbitos em
2011). O número de internações,
que vinha crescendo em média
7% ao ano até 2019, caiu a par-
tir de 2020, quando foram 9,4 mil
internações a menos para tratar
esse câncer. Em 2021, o número
evoluiu para 13,4 mil tratamen-
tos que deixaram de ser efetua-
dos.

Eduarda explica que em vá-
rios países do mundo já existem
programas nacionais de rastre-
amento do câncer de intestino,
que é o terceiro tipo de câncer
que mais mata homens e mulhe-
res no mundo. “É um câncer to-
talmente prevenível se diagnos-
ticado nas fases iniciais”.

A especialista esclareceu
ainda que a maioria dos casos
de câncer colorretal surge de
forma aleatória e apenas uma
porcentagem pequena tem ori-
gem genético familiar. A doen-

ça é mais prevalente em pesso-
as obesas e em tabagistas. O ál-
cool também aumenta o risco de
câncer, bem como dietas pobres
em fibra ou muito ricas em car-
nes. O sedentarismo é outro fa-
tor para o câncer de intestino.
“São todos hábitos que podem
ser modificados”, disse Eduar-
da.

Geralmente o câncer de in-
testino começa como uma lesão
chamada pré-maligna, mas que
ainda é benigna. A colonosco-
pia detecta essas lesões chama-
das de pólipos, que devem ser
retiradas para impedir que virem
um câncer, no futuro. “Quando
a gente tira essa lesão, a gente
realmente cura o doente, impe-
dindo que ele tenha a doença”
disse a especialista.

Para o presidente da Sobed,
Ricardo Anuar Dib, apesar de
ser um procedimento simples, o
número de exames que investi-

ga a presença de sangue nas fe-
zes ainda é insuficiente no Bra-
sil: “Embora tenha aumentado
o número de solicitações ao lon-
go da última década, o volume
ainda está aquém do adequado,
se considerada toda a popula-
ção brasileira dentro da faixa
etária elegível ao rastreio”. De
2011 a 2021, foram realizados no
Brasil 12,5 milhões desse exa-
me.

O número de exames reali-
zados crescia em média 10% ao
ano até 2019. Com a pandemia,
cerca de 500 mil procedimentos
deixaram de ser feitos em 2020.
No ano seguinte, houve déficit
de pelo menos 228 mil exames
de sangue oculto nas fezes.

Entre 2011 e 2020, foram
identificadas 168,7 mil mortes
causadas pelo câncer colorre-
tal no Brasil. Os casos de inter-
nação chegaram a 771 mil no
SUS. (Agencia Brasil)

Mais de 1,5 milhão de
pessoas já solicitaram

 novo microcrédito
Em entrevista ao programa

A Voz do Brasil, o presidente da
Caixa, Pedro Guimarães, infor-
mou na segunda-feira (28) que
mais de 1,5 milhão de pessoas já
solicitaram o novo microcrédito
anunciado pelo banco.

Com ofertas entre R$ 300 e
mil reais para pessoas físicas e
R$ 1,5 mil a R$ 3 mil para micro-
empreendedores individuais
(MEIs), a linha pode ser solici-
tada diretamente por aplicativo
ou pelas agências da Caixa.

Para realizar a operação, o
usuário do aplicativo Caixa Tem
deverá atualizar a versão do
programa por questões de se-
gurança, informou Guimarães.
A solicitação de crédito atual-
mente encontra-se em desta-
que, logo na primeira tela do
Caixa Tem.

“Estamos impressionados.
Esperamos 5 milhões de pesso-
as, mas nessa velocidade que

tivemos hoje, em alguns dias já
teremos um número superior.
Lembrando que há necessida-
de de análise de crédito de 10
dias”, informou.

Guimarães esclareceu, ain-
da, que mesmo pessoas com ca-
dastro negativado em órgãos de
proteção ao crédito podem so-
licitar a linha especial.

O presidente da Caixa tam-
bém falou sobre novas medidas
de crédito imobiliário para pes-
soas com deficiência. A Caixa
oferece financiamentos para
esse grupo de 4,5% ao ano +
taxa referencial (TR), com ren-
da mínima de R$ 3 mil ao mês.
Pedro Guimarães explicou que,
além da aquisição, o crédito
também pode ser utilizado para
reformas e remodelações de
imóveis já adquiridos. Para esta
modalidade de financiamento, o
valor máximo é de R$ 50 mil.
(Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1548-0EAA-852A-B589.
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CNPJ nº 01.310.772/0001-92

VTRM Energia Participações S.A.
(nova denominação: Auren Energia S.A.)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Para a Companhia, 2021 foi um ano repleto de desafio, ascensão e transformação. Nos mantivemos 
focados em nossas metas e objetivos de curto, médio e longo prazo, que visam a criação de uma das 
maiores plataformas de energia renovável no Brasil.

Para isso, nosso time trabalhou de forma incansável para atingir os melhores resultados possíveis, 
mesmo frente ao cenário desafiador trazido pela crise hídrica e pela economia no período.

Começando pela CESP, os resultados trazidos são reflexo de uma companhia diligente e direcionada 
para a criação de valor. Após dois anos após a privatização podemos ver grandes conquistas em todas 
as frentes de atuação da CESP. O resultado reportado reflete os impactos trazidos pela crise hídrica no 
resultado da Companhia. Do lado do contencioso passivo, a redução de mais de R$1,0 bilhão no último 
trimestre do ano, perfazendo mais de R$3,0 bilhões em 2021, demonstram o sucesso na estratégia de 
desmonte do portfólio de processos da companhia.

Com relação aos nossos ativos eólicos, o resultado de 2021 traz o impacto dos sinistros com os 
transformadores da Subestação Coletora do parque eólico Ventos do Araripe III, mas importante 
destacar que o complexo conta com seguro patrimonial e de lucros cessantes que compensará a 
maioria das perdas,  este ajuste será realizado no resultado, por completo, ao longo de 2022. 
Cabe ressaltar que  os demais ativos eólicos da companhia continuam performando dentro do esperado, 
com alta disponibilidade.

Concluímos, em 2021,o processo de captação de novas fontes de capital, por meio da 1ª emissão de 
debêntures simples, para a aquisição do projeto de energia solar Jaíba V. Adicionalmente, investimos 
mais de R$600 milhões nas obras dos parques eólicos Ventos do Piauí II e III, cuja operação comercial 
inicia-se a partir de maio e será concluída em novembro de 2022.

Por fim,  em 18 de outubro, a VTRM enviou a proposta de reorganização societária à CESP, visando a 
criação de uma das principais companhias de capital aberto do setor elétrico brasileiro. Esta proposta 
foi submetida a um Comitê Independente da CESP, responsável por avaliar o mérito da operação e 
negociar a relação de substituição entre as ações das companhias,  cuja recomendação foi apreciada 
e aprovada pelo Conselho de Administração em janeiro de 2022. Em 15 de fevereiro, foi realizada a 
Assembleia para a deliberação sobre o tema, e, em 25 de março de 2022, após a aprovação dos 
acionistas e o atendimento e cumprimentos de todas as obrigações legais, as ações da CESP foram 
incorporadas, dando início à história de sucesso da Auren Energia.

Estamos orgulhosos da jornada que trilhamos até esse momento e agradecemos a participação de 
todos que tornaram possível esse novo capítulo da nossa história. Nossos caminhos agora estão se 
expandindo. Convido a todos a se juntarem a nós nessa nova etapa!

FABIO ZANFELICE

Diretor Presidente e de Relações com Investidores

DESCRIÇÃO DOS NEGÓCIOS

A VTRM é uma sociedade anônima de capital aberto listada no segmento especial do Novo Mercado da 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), controlada diretamente pela Votorantim S.A. (“VSA”), em conjunto 
com a Canada Pension Plan Investiment Board (“CPP Investments”). A Companhia possui sede na 
cidade de São Paulo-SP, suas atividades são operacionalizadas desde 2018, por meio de uma 
plataforma de investimentos relacionados à aquisição e desenvolvimento de novos ativos de geração de 
energia renovável no Brasil, junto às suas controladas que possuem finalidade de planejamento, 
construção, instalação, operação e manutenção de sistemas de geração de energia eólica, solar e 
hidrelétrica, assim como a comercialização da energia produzida por estes sistemas.

Atualmente, a Companhia possui um amplo portifólio diversificado em geração de energia 100% 
renovável, totalizando 3,3 GW de capacidade instalada, sendo 2,3 GW em fonte hídrica e 
aproximadamente 1,0 GW em fonte eólica (compostos por 0,6 GW de ativos em operação e 0,4 GW de 
projetos em fase avançada de construção com entrada em operação prevista para 2022). Na frente de 
comercialização de energia, está posicionada entre as três maiores trader do Brasil, com mais de 
2,6 GW médios comercializados no ano de 2020 e uma carteira de mais de 500 clientes.

Como parte de sua estratégia de expansão e diversificação de negócios, ao final de 2021, a Companhia 
anunciou a aquisição do projeto fotovoltaico Jaíba V, cujo complexo será composto por 13 parques 
solares localizados na região de Serra de Ibiapaba, no município de Jaíba (MG), e deve atingir 
capacidade instalada de geração de energia de 626 MW. O projeto está pronto para execução e tem 
previsão de início de construção em 2022, com operação comercial prevista para 2023.

GOVERNANÇA CORPORATIVA

O desenvolvimento da Companhia é baseado em princípios éticos e gestão sustentável dos negócios, 
com foco em inovação e na evolução das práticas “ESG” (environmental, social and governance - 
ambiental, social e governança), amparado pelo apoio e expertise de seus acionistas. Os pilares ESG 
encontram-se integrados ao planejamento estratégico da Companhia e se materializam por meio dos 
investimentos que garantem a sustentabilidade e a perenidade de seus negócios.

Desde a constituição da Companhia, a Administração vem trabalhando na implementação e no avanço de 
boas práticas de governança, aprimorando o seu modelo de gestão e processos decisórios, em face do 
dinamismo e evolução constantes do ambiente de negócios, e alinhadas aos interesses de seus stakeholders.

Neste sentido, a estrutura de governança da Companhia é composta pelos seguintes órgãos: 
Assembleia de Acionistas, Conselho de Administração e Diretoria Executiva. De acordo com sua 
competência e nível de alçada, cada uma dessas instâncias integram o fluxo de informações e os 
processos decisórios da VTRM, contribuindo para o alinhamento de interesses, o bom desempenho dos 
negócios e a criação de valor sustentável de curto, médio e longo prazo.

Adicionalmente, com intuito de zelar pelo bom funcionamento e formalização das práticas ESG 
adotadas pela Companhia, o sistema de governança corporativa encontra-se regido pelo Estatuto 
Social, Acordo de Acionistas, Código de Conduta e Políticas Corporativas os quais refletem a cultura, 
os padrões de ética e integridade, a gestão sustentável dos negócios e a transparência na condução de 
suas atividades.

Reestruturação societária decorrente das Operações VTRM e CESP

Conforme divulgado ao mercado, 18 de outubro 2021, a Votorantim S.A. (“VSA”) e o Canada Pension 
Plan Investment Board (“CPP Investments”), acionistas controladores indiretos da VTRM Energia 
Participações S.A. (“VTRM”), anunciaram a intenção de consolidar ativos de energia por meio da VTRM, 
com ações listadas no Novo Mercado, seguindo os mais elevados padrões de governança corporativa 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). A operação foi conduzida por meio das seguintes etapas:

Operação VTRM:

(i) A contribuição de ativos por meio da incorporação, pela Companhia, da Votorantim Geração de 
Energia S.A. (“VGE”), controlada da VSA, de forma que a VTRM passa a deter seus ativos.

(ii) Desta forma, a VTRM integra as participações na CESP, ativos eólicos, participações acionárias da 
Votorantim Energia em hidrelétricas e Votorantim Comercializadora de Energia (Votener), além dos 
projetos de expansão em desenvolvimento.

(iii) Adicionalmente, o acionista CPP Investments realizou um aumento de capital de R$ 1,5 bilhão na VTRM.

Após a implementação da Operação VTRM, a VSA e CPP Investments passaram a deter participações 
societárias de aproximadamente 54,2% e 45,8% respectivamente do capital social da VTRM.

Operação CESP: Incorporação de ações

De modo a permitir que os acionistas minoritários da CESP participem da Nova VTRM, foi prevista a 
etapa de Incorporação de Ações, com a incorporação da totalidade das ações de emissão da CESP 
pela VTRM e consequente atribuição, aos demais acionistas da CESP, independentemente da classe 
ou espécie de ações que detenham, de uma combinação: (a) de novas ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, de emissão da VTRM; e (b) de novas ações preferenciais, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, compulsoriamente resgatáveis, de emissão da VTRM.

Ao final deste processo de consolidação, a VTRM será controladora integral da CESP e os seus atuais 
acionistas passarão a ser acionistas da VTRM.

Abertura de Capital da VTRM e Listagem no Novo Mercado

Adicionalmente, a VTRM submeteu o pedido de registro de companhia aberta categoria “A” à CVM e de 
listagem de suas ações no Novo Mercado da B3, cuja aprovação foi obtida em 25 de fevereiro de 2022, 
sendo que a efetiva listagem e negociação de ações da VTRM no Novo Mercado, estava condicionada 
à conclusão da etapa Operação CESP.

Após a implementação da Operação VTRM e Operação CESP, é esperado que a VSA, o CPP 
Investments e os acionistas não controladores detenham participações societárias de aproximadamente 
37,74%, 31,94% e 30,32% respectivamente do capital social da VTRM (a serem confirmados conforme 
os valores atualizados na data das transações).

Por meio da consolidação dos ativos na VTRM, a Votorantim S.A. e o CPP Investments, em conjunto com 
os acionistas da CESP, iniciam um novo ciclo de crescimento e geração de valor no mercado de capitais.

Maiores detalhes em relação às etapas da reorganização societária estão descritos na nota 1.1.1(G) e 
nota 32.1 das demonstrações financeiras da VTRM.

RESPONSABILIDADE SOCIAMBIENTAL

O compromisso com a sociedade e respeito às pessoas apoiam as decisões da Companhia. 
Desta forma, a atuação da VTRM é orientada pela avaliação dos impactos de seus negócios e das 
necessidades das comunidades com as quais possuem relacionamento.

Como desenvolvedora responsável, a Companhia busca fazer a diferença todos os dias com boas 
práticas de preservação do meio ambiente. A sua gestão ambiental segue uma rigorosa Política de 
Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Responsabilidade Social, que integra os ODS e as melhores 
práticas de gestão e de governança, além de atender a requisitos legais.

Em parceria com o Instituto Votorantim, a Companhia criou um banco de dados capaz de comparar indicadores 
sociais de todas as localidades onde mantém operação, priorizando as ações de forma mais assertiva.

No que tange a Covid-19, a Companhia continua atuando fortemente no enfrentamento e prevenção da 
pandemia. Em 2021, foram efetivados 66 projetos com investimento total de R$ 10,4 milhões em todas 
as regiões em que atua. Ainda na continuidade do combate à pandemia, foram doadas cestas básicas, 
kits de higiene e de equipamentos de proteção individual para equipes de saúde das comunidades, 
além de atuar no apoio à gestão pública para a administração do momento de crise. Ainda em 2021, 
foi desenvolvido planos de engajamento com stakeholders em todas as suas operações, tendo em vista 
o fortalecimento de parcerias com as comunidades e o desenvolvimento local.

DESEMPENHO FINANCEIRO

Em 2021, a Companhia registou receita líquida de venda com energia de R$ 2,6 bilhão, aumento de 
R$ 317 milhões (+14%) em relação ao ano de 2020, majoritariamente decorrente de:

 Aumento de R$ 375 milhões em função: (i) do crescimento do volume e incremento significativo 
relevante no preço médio das operações de trading realizadas pela CESP Comercializadora no 
período; e (ii) dos reajustes nos preços de energia dos contratos bilaterais da CESP Geradora e;

 Parcialmente compensados pela: (i) redução de R$ 71 milhões no parque eólico de Araripe III, como 
reflexo do ressarcimento anual registrado, consequência do incidente ocorrido com o transformador de 
força e; (ii) pelo aumento de R$ 13 milhões no faturamento do parque eólico de Piauí.

O EBITDA Ajustado do mesmo período atingiu R$ 1,0 bilhão, 18% inferior ao ano anterior, ocasionado 
principalmente pelo evento não recorrente relativo ao efeito da repactuação do risco hidrológico (GSF) 
reconhecido pela controlada CESP no terceiro trimestre do ano de 2021, de R$ 782 milhões, e pelo 
impairment sobre esse saldo, no valor de R$ 299 milhões.

CUSTOS COM ENERGIA ELÉTRICA E COM OPERAÇÃO

Os custos com energia elétrica e operação totalizaram R$ 2.0 bilhões em 2021, incremento de R$ 604 
milhões (+43%), majoritariamente decorrente de:

 Os custos com energia elétrica foram de R$ 1.3 bilhões, um aumento de R$ 549 milhões, resultado do 
(i) incremento no volume de energia comprada para equalizar o balanço energético da CESP do ano, 
combinado com aumento no preço de energia quando comparado com 2020, (ii) aumento de encargos 
de energia elétrica e, (iii) do reflexo das operações de trading realizadas pela CESP Comercializadora;

 Os custos com operação totalizaram R$ 683 milhões, um aumento de R$ 54 milhões, devido 
principalmente ao aumento nos serviços de terceiros, gastos com materiais, manutenção e conservação 
e aumento nos gastos custos de manutenção dos aerogeradores, em comparação ao ano anterior.

REPACTUAÇÃO DO RISCO HIDROLÓGICO

Em 2021, a Companhia registrou R$ 782 milhões referente ao reconhecimento dos efeitos do 
risco hidrológico na CESP, resultado da homologação dos cálculos de extensão de concessão das 
UHES Paraibuna, em R$ 43 milhões e Porto Primavera, em R$ 739 milhões.

DESPESAS OPERACIONAIS

Gerais e administrativas

As despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 168 milhões em 2021, aumento de R$ 17 milhões 
(+11%) se comparado a 2020 (R$ 151 milhões), decorrentes das atividades ligadas aos negócios da 
Companhia, principalmente Serviços de Terceiros em função do incremento de gastos com consultorias 
para apoio à projetos estratégicos.

Outras receitas operacionais, líquidas

Os outros resultados operacionais, totalizaram R$ 133 milhões em 2021, e tiveram uma redução de 
R$ 32 milhões (-20%), majoritariamente decorrente da combinação dos seguintes fatores: (i) reversão 
de provisão para litígios da CESP (+R$ 159 milhões), (ii) provisão para impairment do risco hidrológico 
(-R$ 299 milhões), compensado parcialmente pela reversão de impairment sobre imobilizado (R$ +50 
milhões), (iii) reconhecimento da indenização sobre os lucros cessantes relativo ao incidente ocorrido 
em fevereiro de 2021 com um dos transformadores da subestação de Araripe III (+R$ 46 milhões), 
(iv) impacto da marcação a mercado dos contratos futuros de energia da CESP Comercializadora 
(+R$ 34 milhões), (v) aumento nas provisões relativas às obrigações socioambientais (+R$ 4 milhões) 
e, (vi) aumento nos gastos com serviços de terceiros (+R$ 9 milhões).

RESULTADO FINANCEIRO

O resultado financeiro líquido no período apresentou uma despesa financeira líquida de R$ 767 milhões. 
Este resultado deveu-se, principalmente em razão do aumento de R$ 45 milhões (6%), representado pelas:

 Receitas financeiras: R$ 95 milhões, aumento de R$ 51 milhões devido ao crescimento da receita 
com rendimentos de aplicações financeiras e ajuste a valor presente da operação de alienação de 
investidas;

 Despesas financeiras: R$ 862 milhões, um aumento de R$ 95 milhões devido a atualização 
monetária sobre debêntures e empréstimos, atualização do passivo atuarial da CESP, parcialmente 
compensado pela redução da despesa com atualização do saldo de provisão para litígios e baixa de 
atualização monetária sobre depósitos judiciais.

RESULTADO LÍQUIDO

O resultado líquido de 2021 apresentou lucro de R$ 312 milhões, contra um lucro de R$ 1.650 milhões 
em 2020. O principal impacto dessa variação negativa no lucro de R$ 1.338 milhões deve-se 
essencialmente ao reconhecimento em 2020 pela CESP dos impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e 
base negativa conforme mencionado acima, e pelos efeitos combinados dos demais eventos descritos 
anteriormente.

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

O saldo correspondente à dívida da Companhia em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 4,7 bilhões, e a 
dívida líquida de R$ 3,1 bilhões.

O detalhamento por tipo de financiamento e por forma de indexação está representado conforme tabela 
a seguir:

(R$ em 
milhões)

Saldo Endi-
vidamento

Indexador Spread Amortização Vencimento Rating Agência

Piauí I 793,6

BNDES 664,5 TJLP 2,16% Mensal jun-34 – –

Debêntures 129,1 IPCA 5,47% Anual jun-24 AAA (Bra) Fitch Ratings

Piauí II e III 549,9

BNDES 549,9 IPCA 4,56% Mensal mar-45 – –

Araripe III 1.071,7

Repasse 436,1 TJLP 3,15% Mensal dez-29 – –
BNDES 454,7 TJLP 2,49% Mensal jun-35 – –
Debêntures 180,9 IPCA 6,99% Semestral jul-32 AA (Bra) Fitch Ratings

VTRM 299,7

Debêntures 299,7 CDI 1,48% Anual dez-24 – –

CESP 1.995,9

Debêntures 299,2 CDI 1,64% Semestral dez-25 – –
Debêntures 1.696,7 IPCA 4,30% Semestral ago-30 AAA (Bra) Fitch Ratings

Total 4.710,9

Perfil da dívida

CDI

12%

TJLP

34%

IPCA

54%

Market

48%

Santander

5%

Bradesco

11%
BNDES

36%

*  Em 31 de agosto de 2021, as empresas VDP II e III captaram o montante de R$ 537 milhões, relativa 
a 1ª parcela do financiamento aprovado junto ao BNDES, com vencimento da primeira parcela do 
principal para dezembro de 2022 e vencimento final em 2045 e taxas de juros de TLP + 4,56% a.a.

** Em dezembro de 2021 a VTRM Energia Participações S.A. (“VTRM”) emitiu sua primeira emissão de 
debêntures simples, em série única, de espécie quirografária, com vencimento em dezembro de 2024, 
no montante total de R$300 milhões. A 1ª Emissão de Debêntures da VTRM possui sistema de 
amortização bullet, ou seja, através de uma única parcela, em dezembro de 2024, indexados ao CDI + 
1,48% a.a.

Rating da VTRM

Em novembro 2021, a Companhia obteve classificação de rating em AAA (bra). Perspectiva estável por 
uma das três maiores agências de classificação de risco internacional a “Fitch Ratings”, como sendo a 
mais alta escala de rating, que consiste na avaliação sobre a capacidade da Companhia de honrar com 
seus compromissos financeiros.

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

A Companhia e suas controladas avaliaram os covenants (financeiros e não financeiros) contidos em 
seus contratos de dívidas, e constataram que, em 31 de dezembro de 2021, atenderam adequadamente 
todas as suas obrigações constantes em seus contratos de empréstimos e financiamento e ainda 
concluiu que a pandemia não provocou quaisquer impactos no atendimento de nenhuma de suas 
obrigações.

Cabe ressaltar que, especificamente para o covenant financeiro ICSD (Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida), a controlada Ventos de Santo Estevão Holding S.A. obteve anuência de seus credores para 
o não atingimento do ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) consolidado (manutenção  
1,2x), exclusivamente no exercício social encerrado de 2021. Em 2021 este indicador foi de 0,37x.

GESTÃO DE PESSOAS

A mudança está no cotidiano da Companhia e, para continuar construindo hoje um amanhã melhor, 
foram realizadas grandes mudanças, dentre elas, em 2021, foi desenvolvido a campanha “Coragem 
para viver o novo e ousadia para inovar”, para comunicar e envolver os funcionários no plano de 
transição e de adequação para a criação da nova Companhia. Entre as diretrizes e transformações do 
plano, destacam-se:

 criação de novos boards

 preparação de equipes

 planejamento para integrar as diferentes culturas

A caminho de uma nova estrutura, o compromisso é seguir conectando negócios e pessoas, em todas 
as frentes.

Mesmo com as dificuldades impostas pela pandemia, a Companhia não reduziu custos ou investimentos 
em programas. Pelo contrário, foi investido no potencial de seus funcionários, a fim de desenvolver 
talentos e habilidades. Foram dedicadas muitas horas de formação para a média liderança sobre como 
acolher suas equipes, com objetivo de diminuir o estresse e ansiedade inerentes à época em que 
vivemos, como também o momento de reestruturação da Companhia, para garantir a confiança e 
segurança para todos os times.

Em 2021, foram realizados aproximadamente 20 milhões de horas de treinamento, equivalente a R$ 1,4 
milhão em investimentos em programas dedicados para o desenvolvimento de pessoas. Foram cerca de 
500 pessoas impactadas, com mais de 128 ações coletivas e 80 ações. Todos os meses é reportado os 
indicadores de treinamento e desenvolvimento à gerência e diretoria de Pessoas e Comunicação.

Essas ações reforçam a estratégia ESG da Companhia no desenvolvimento do capital humano com a 
qualificação de mão de obra por meio de treinamentos e incentivos educacionais, principalmente nas 
frentes de inclusão, diversidade, cultura ágil e inclusiva, que proporcionam a realocação de 
colaboradores internos, desenvolvimento do capital humano, valorização e/ou contratação de talentos.

POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e de acordo com seu Estatuto Social, a 
Companhia pretende declarar e pagar seus dividendos e/ou juros sobre capital próprio nos exercícios 
sociais correspondente ao saldo remanescente do lucro líquido de 25%, após deduções de 5% de 
reserva legal, o qual será distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório.

No caso de distribuição dos dividendos, ao fim de cada exercício social, o montante é reconhecido como 
um passivo em suas demonstrações financeiras. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, somente 
é provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral.

Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá distribuição de dividendos.

RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES

Em conformidade com a Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia esclarece no 
período findo de 31 de dezembro de 2021, a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, 
prestou serviços de auditoria das demonstrações financeiras, cujo escopo de suas atividades é definido 
em normas e legislações específicas, que engloba, mas não se limita, à exames, inspeção, observação, 
investigação e confirmação de evidências.

A Companhia também contratou a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes para a prestação 
de serviços de asseguração, de forma limitada, sobre o processo de apuração e cálculo do Índice de 
Cobertura de Serviço da Dívida para determinadas empresas do grupo e, de auditoria relacionados à 
operação de reorganização societária e ao pedido de registro de companhia aberta junto a CVM, 
conforme comunicado divulgado ao mercado em 18 de outubro de 2021, que envolveu: (i) a reemissão 
das demonstrações financeiras históricas da Companhia dos anos de 2018, 2019 e 2020 e do trimestre 
findo em 31 de março de 2021, todas elas de acordo com o padrão e normas da CVM e (ii) a revisão 
das informações financeiras pro forma, incluídas no pedido de registro de companhia aberta.

Além disso, a Companhia contratou em 28 de julho de 2021 a PricewaterhouseCoopers Corporate 
Finance & Recovery Ltda. para a prestação de serviços de diligência no processo de avaliação de 
investimento, pelo valor de R$ 622.741, o que corresponde a aproximadamente 28% do total dos 
honorários contratados pela Companhia junto à PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
para a execução dos serviços de auditoria. Para fins dessa contratação, não foram identificados 
aspectos que pudessem conflitar com os trabalhos de auditoria externa em razão do conflito de 
interesses e/ou perda de independência ou objetividade dos auditores, dada a natureza do mesmo de 
consultoria no processo de avaliação de empresas para potencial aquisição pela Companhia.

APROVAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

E conformidade com às disposições da Instrução CVM nº 480/09, a diretoria estatutária da Companhia 
declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao período de nove meses findo de 31 de 
dezembro de 2021.

A Companhia reitera seus agradecimentos a todo o grupo Votorantim, em especial, a todos os 
seus colaboradores, fornecedores, clientes, parceiros Institucionais e ao Conselho da Administração, 
que acreditaram no momento da Companhia e com muita resiliência, ousadia e dedicação contribuíram 
para seus melhores resultados, elevando a VTRM a um novo patamar de excelência.

O ano de 2022 não será diferente, será um ano de muitos desafios e conquistas, sendo parte de sua 
estratégia de expansão e exploração, a Companhia seguirá mantendo elevados e consistentes níveis 
de entregas.

São Paulo 25 de março de 2022

Fabio Rogerio Zanfelice

Cesar Augusto Conservani

Frederico Ferreira Sarmento

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 383.149 101.711 1.595.818 1.102.652
  Aplicações financeiras 5.1 – – 77.751 –
  Fundo de liquidez - Conta reserva 5.2 – – 6.153 6.740
  Contas a receber de clientes 6 – – 328.631 384.390
  Tributos a recuperar 4.898 3.322 36.714 65.624
  Dividendos a receber 23 160.963 246.679 – –
  Partes relacionadas 23 – – 3.678 7.043
  Ordens de projetos - P&D 7 – – 5.076 52.685
  Contratos futuros de energia 16 – – 270.815 103.139
  Outros ativos 6.163 660 18.935 21.712

555.173 352.372 2.343.571 1.743.985
  Ativos disponíveis para venda – – 8.428 –

555.173 352.372 2.351.999 1.743.985
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Fundo de liquidez - Conta reserva 5.2 – – 100.048 76.295
   Partes relacionadas 23 58.590 – 66.311 11.421
   Cauções e depósitos judiciais 8 – – 195.968 260.496
   Imposto de renda e 
    contribuição social diferidos 15 (b) – – 3.408.893 3.954.680
   Almoxarifado – – 6.042 6.199
   Contratos futuros de energia 16 – – 341.292 25.297
   Ativo sujeito à indenização 9 – – 1.739.161 1.739.161
   Outros ativos – – 842 355

58.590 – 5.858.557 6.073.904
  Investimentos 10 4.405.443 3.943.471 – –
  Imobilizado 11 3.331 159.969 8.980.282 8.825.418
  Intangível 12 281.748 122.967 2.366.432 1.770.768
  Direito de uso sobre contratos de arrendamento 27 110 5.283 6.433

4.749.139 4.226.517 17.210.554 16.676.523

    
Total do ativo 5.304.312 4.578.889 19.562.553 18.420.508

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 – – 208.959 128.977
  Fornecedores 14 8.146 37.544 225.578 147.934
  Arrendamentos 31 87 1.824 1.787
  Instrumentos financeiros derivativos 28.2 – – 12.699 95.084
  Contratos futuros de energia 16 – – 282.619 120.475
  Obrigações estimadas e folha de pagamento 1.512 2.342 23.893 25.729
  Tributos a recolher 4.781 7.706 37.709 53.614
  Encargos setoriais 17 – – 20.170 76.507
  Dividendos a pagar e juros sobre capital próprio 23 13.952 279.302 249.692 632.008
  UBP - Uso do bem público 18 – – 42.462 41.307
  Obrigações socioambientais e 
   desmobilização de ativos 19 – – 44.065 34.478
  Provisão de ressarcimento 20 – – 325.557 64.582
  Outros passivos 28.196 48 126.728 24.381

56.618 327.029 1.601.955 1.446.863
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 299.674 – 4.501.915 3.620.711
  Fornecedores 14 74.216 41.538 74.216 41.538
  Arrendamentos – 31 3.674 4.820
  Instrumentos financeiros derivativos 28.2 – – – 9.141
  Contratos futuros de energia 16 – – 337.697 29.405
  Tributos a recolher – – 13.396 10.525
  Encargos setoriais 17 – – – 1.240
  Partes relacionadas 23 46.658 – 64.182 16.970
  Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 15 (b) 330.998 330.317 352.024 357.238
  UBP - Uso do bem público 18 – – 87.531 114.057
  Obrigações socioambientais e 
   desmobilização de ativos 19 – – 270.276 229.335
  Provisão de ressarcimento 20 – – 7.970 76.221
  Provisões 21 – – 1.329.412 1.748.306
  Benefícios pós-emprego 22 – – 1.785.499 2.412.379
  Outros passivos 38.745 617 86.291 48.103

790.291 372.503 8.914.083 8.719.989
Total do passivo 846.909 699.532 10.516.038 10.166.852
 Patrimônio líquido 24
  Capital social 3.000.836 2.977.983 3.000.836 2.977.983
  Reservas de lucros 1.861.941 1.537.852 1.861.941 1.537.852
  Ajustes de avaliação patrimonial (405.374) (636.478) (405.374) (636.478)

4.457.403 3.879.357 4.457.403 3.879.357
Patrimônio líquido atribuído aos 
 acionistas controladores 4.457.403 3.879.357 4.457.403 3.879.357
Participação dos acionistas não controladores – – 4.589.112 4.374.299
Total do patrimônio líquido 4.457.403 3.879.357 9.046.515 8.253.656
Total do passivo e patrimônio líquido 5.304.312 4.578.889 19.562.553 18.420.508

Demonstração do Resultado

Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020

 Receita líquida da venda de energia e 
  dos serviços prestados 25 – – 2.624.114 2.307.057
 Custo com energia elétrica 26 – – (1.328.735) (779.350)
 Custo com operação 26 – – (682.676) (628.426)
 Repactuação do risco hidrológico 1.1.1 (b) – – 781.974 –
Lucro bruto – – 1.394.677 899.281

Receitas (despesas) operacionais 26
 Despesas gerais e administrativas (34.934) (25.847) (168.597) (151.054)
 Outras receitas operacionais, líquidas 30.898 3.476 133.821 165.878

(4.036) (22.371) (34.776) 14.824

Lucro (prejuízo) operacional antes 

 das participações societárias e 

  do resultado financeiro (4.036) (22.371) 1.359.901 914.105

Resultado de participações societárias

 Equivalência patrimonial 10 (b) 48.882 653.952 – –
48.882 653.952 – –

Resultado financeiro líquido 27
 Receitas financeiras 30.849 3.863 95.079 44.304
 Despesas financeiras (16.325) (6.015) (862.126) (766.710)

14.524 (2.152) (767.047) (722.406)

Lucro antes do imposto de renda e 

 da contribuição social 59.370 629.429 592.854 191.699

Imposto de renda e contribuição social 15 (a)
 Correntes 50 (8.236) (40.325) (47.049)
 Diferidos (681) 3.616 (240.883) 1.505.820

Lucro líquido do exercício 

 atribuído aos acionistas 58.739 624.809 311.646 1.650.470
 Lucro líquido do exercício atribuível aos 
  acionistas controladores 58.739 624.809 58.739 624.809
 Lucro líquido do exercício atribuível aos 
  acionistas não controladores – – 252.907 1.025.661

Lucro líquido do exercício 58.739 624.809 311.646 1.650.470
Lucro básico e diluído por lote de mil ações, em reais 0,0296 0,3148 0,1570 0,8314

Demonstração do Resultado Abrangente

Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020

 Lucro líquido do exercício 58.739 624.809 311.646 1.650.470

Outros componentes do resultado abrangente 

 do exercício a serem posteriormente 

  reclassificados para o resultado

 Instrumentos financeiros derivativos, 
  líquido dos efeitos tributários 24 (d) 24.914 (35.162) 62.276 (87.777)

Outros componentes do resultado abrangente 

 do exercício que não serão posteriormente 

  reclassificados para o resultado

 Remensuração de benefícios de aposentadoria, 
  líquido dos efeitos tributários 24 (d) 207.820 (394.188) 519.474 (982.899)
 Perda em participação de investida 24 (d) (1.630) – (3.345) –
Total do resultado abrangente do exercício 289.843 195.459 890.051 579.794

 Lucro líquido do exercício atribuível aos 
  acionistas controladores 289.843 195.459
 Lucro líquido do exercício atribuível aos 
  acionistas não controladores 600.208 384.335

890.051 579.794

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Nota
Capital  
social Legal Retenção

Lucros  
acumulados

Ajuste de avaliação  
patrimonial Total

Participação dos  
acionistas não controladores

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2020 2.977.983 29.188 1.032.248 – (207.128) 3.832.291 4.348.954 8.181.245
  Lucro líquido do exercício – – – 624.809 – 624.809 1.025.661 1.650.470
  Outros componentes do resultado abrangente – – – – (429.350) (429.350) (641.326) (1.070.676)
 Total do resultado abrangente do exercício – – – 624.809 (429.350) 195.459 384.335 579.794
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição de reserva legal – 31.240 – (31.240) – – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (148.393) – (148.393) (358.990) (507.383)
  Retenção de lucros – – 445.176 (445.176) – – – –
 Contribuições e distribuições aos acionistas – 31.240 445.176 (624.809) – (148.393) (358.990) (507.383)
Em 31 de dezembro de 2020 2.977.983 60.428 1.477.424 – (636.478) 3.879.357 4.374.299 8.253.656
  Lucro líquido do exercício – – – 58.739 – 58.739 252.907 311.646
  Resultado abrangente do exercício – – – – 231.104 231.104 347.301 578.405
 Total do resultado abrangente do exercício – – – 58.739 231.104 289.843 600.208 890.051
 Dividendos adicionais deliberados 1.1.2 (f) – – – – – – (150.050) (150.050)
 Dividendos revertidos 1.1.2 (g) – – 279.302 – – 279.302 – 279.302
 Aumento de capital social 1.1.2 (d) 22.853 – – – – 22.853 – 22.853
 Dividendos e juros sobre capital próprios não reclamados – – – – – – 107 107
 Destinação do resultado do exercício 24 (c)
  Constituição de reserva legal – 2.937 – (2.937) – – – –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (13.952) – (13.952) (235.452) (249.404)
  Retenção de lucros – – 41.850 (41.850) – – – –
 Contribuições e distribuições aos acionistas 22.853 2.937 321.152 (58.739) – 288.203 (385.395) (97.192)
Em 31 de dezembro de 2021 3.000.836 63.365 1.798.576 – (405.374) 4.457.403 4.589.112 9.046.515

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Demonstração do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.370 629.429 592.854 191.699
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 26 3.604 377 558.995 531.523
 Amortização de ágio 26 – – 34.959 34.848
 Baixa de imobilizado – – (3.248) 592
 Repactuação do risco hidrológico 26 – – (781.974) –
 Provisão (reversão) de impairment de ativo imobilizado e intangível 26 – – 248.520 (7.589)
 Equivalência patrimonial 10 (a) (48.882) (653.952) – –
 Juros e variações monetárias 4.921 – 421.627 287.518
 Apropriação de custos de captação 13 (c) – – 13.739 26.333
 Baixa de depósitos judiciais 8 (a) – – 75.185 86.936
 Hedge accounting operacional 28.2 – – 114.905 116.295
 Contratos futuros de energia 26 – – (13.235) 21.444
 Custo de serviços de benefícios pós-emprego 22 (b) – – 3.613 (489)
Constituição (reversão) de provisões
 Reversão da provisão para litígios 21 (a) – – (425.693) (266.595)
 Provisão de ressarcimento 20 (c) – – 192.724 91.598
 Provisão de obrigações socioambientais 19 7.607 4.206
Atualizações de saldos
 Provisão para litígios 21 (a) – – 167.516 315.757
 Benefícios pós-emprego 22 (b) – – 158.122 59.622
 Depósitos judiciais 8 (a) – – (9.221) (7.623)
Ajuste a valor presente
 Obrigações socioambientais 19 – – 10.354 13.819
 UBP - Uso do bem público 18 – – 5.631 6.791
 Operações com partes relacionadas (11.932) – (11.749) (1.945)
 Arrendamentos 6 12 247 264

7.087 (24.134) 1.361.478 1.505.004
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes – – 55.759 (72.303)
 Tributos a recuperar (1.576) 8.382 31.479 (7.093)
 Almoxarifado – – 157 1.412
 Cauções e depósitos judiciais 8 (a) – – (1.436) 4.170
 Partes relacionadas – – 7.436 3.933
 Demais créditos e outros ativos (5.482) 5.855 55.924 14.796
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (177) 74.198 106.865 110.618
 Instrumentos financeiros derivativos 28.2 – – (112.073) (105.123)
 Obrigações estimadas e folha de pagamento (830) 639 (1.836) 2.529
 Tributos a recolher (2.875) (784) (13.358) 13.642
 Encargos setoriais – – (62.116) (13.130)
 Pagamento de obrigações socioambientais 19 – – (17.291) (9.644)
 Pagamento de UBP - Uso do bem público 18 – – (42.155) (29.263)
 Pagamento de litígios 21 (a) – – (160.717) (115.231)
 Pagamento a benefícios pós-emprego – – (1.533) (1.330)
 Demais obrigações e outros passivos 568 316 71.482 (76.834)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações (3.285) 64.472 1.278.065 1.226.153
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 13 (c) – – (221.180) (208.973)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (40.001) (86.772)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (3.285) 64.472 1.016.884 930.408
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras – – (75.328) –
 (Resgate) aplicação de conta reserva – – (19.065) (1.389)
 Aquisição de imobilizado e intangível (100.353) (159.969) (672.661) (179.080)
 Venda de imobilizado – – 11.712 –
 Aquisição de investimento Ventos do Piauí II e III – (125.060) – (123.261)
 Aquisição de investimento Jaíba V Holding S.A. (39.873) – – –
 Aumento de capital em investidas 10 (b) (282.678) (48.452) – –
 Recebimento de dividendos e 
  juros sobre capital próprio 386.657 258.550 – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de investimento (36.247) (74.931) (755.342) (303.730)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de recursos 13 (c) 300.000 – 838.860 1.501.290
 Liquidação de empréstimos e financiamentos 13 (c) – – (104.991) (1.596.052)
 Custo da captação de recursos 13 (c) (1.790) – (20.988) (51.210)
 Aumento de capital social 22.853 – 22.853 –
 Liquidação de arrendamentos (93) (94) (1.748) (1.661)
 Pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio – – (502.362) (363.749)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 320.970 (94) 231.624 (511.382)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa 281.438 (10.553) 493.166 115.296
Caixa incluído pela incorporação da SF Ninety Two Participações S.A. – 60.151 – –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 101.711 52.113 1.102.652 987.356
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 383.149 101.711 1.595.818 1.102.652
Principais transações que não afetaram o caixa
 Aporte de capital Ventos do Piauí II e III 1.1.2 (b) 192.781 – 160.397 –
 Cisão parcial da Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A. 1.1.2 (a) (32.384) – – –
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. - Investimento na CESP – 1.429.188 – –
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. - Mais-valia CESP – 30.582 – –
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. – (1.401.107) – –

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Considerações gerais: A VTRM Energia Participações S.A. (nova denominação: Auren Energia S.A., aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 23 de março de 2022), “Companhia” ou “VTRM”, com sede na cidade de São Paulo - SP, é uma holding que tem por objetivo ser plataforma de 
investimentos relacionados à aquisição e desenvolvimento de novos ativos de geração de energia renovável no Brasil e o objetivo de suas controladas é o 
planejamento, construção, instalação, operação e manutenção de sistemas de geração de energia eólica, solar e hidrelétrica, assim como a comercialização 
da energia produzida por estes sistemas. A Companhia é controlada em conjunto pela Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”) e pelo Canada Pension 
Plan Investment Board (“CPP Investments”). A partir de 03 de fevereiro de 2022, a Votorantim S.A. (“VSA”) passou a ser detentora das ações que eram da 
VGE, conforme descrito na nota 31.1 (a) - Reorganização societária decorrente das operações VTRM e CESP. Dessa forma a Companhia é controlada em 
conjunto pela VSA e pelo CPP Investments. A Companhia obteve, em 25 fevereiro de 2022, o registro de companhia aberta categoria “A” perante a Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM” e “Abertura de Capital”) e teve deferido o pedido de listagem na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com a admissão de suas 
ações à negociação no segmento especial do Novo Mercado (“Listagem no Novo Mercado”). Maiores detalhes na Nota 31 - Eventos subsequentes. 
Em 23 de março de 2022, foi comunicado ao mercado que as ações da Companhia serão listadas, sob o ticker AURE3, no segmento do Novo Mercado da 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e o início de negociação acontece no dia 28 de março de 2022.

Capacidade (Mwm) Localização Início Término
Usinas hidroelétricas
 UHE Porto Primavera 1.540,0 Rosana - SP e Batayporã - MS 23/01/1999 15/04/2056
 UHE Paraibuna 87,0 Paraibuna - SP 24/04/1978 03/06/2022
Complexo de geração eólicas
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São Vinicius Energias Renováveis S.A. 29,4 Curral Novo do Piauí - PI 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo Augusto I Energias Renováveis S.A. 18,4 Simões - PI 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto II Energias Renováveis S.A. 27,6 Simões - PI 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VI Energias Renováveis S.A. 29,9 Simões - PI 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Augusto VII Energias Renováveis S.A. 18,4 Simões - PI 25/08/2014 25/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VIII Energias Renováveis S.A. 18,4 Simões - PI 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão I Energias Renováveis S.A. 25,3 Araripina - PE 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Estevão II Energias Renováveis S.A. 25,3 Araripina - PE 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão III Energias Renováveis S.A. 29,9 Araripina - PE 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão IV Energias Renováveis S.A. 29,9 Araripina - PE 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de Santo Estevão V Energias Renováveis S.A. 27,6 Araripina - PE 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Onofre IV Energias Renováveis S.A. 27,6 Simões - PI 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de São Virgílio I Energias Renováveis S.A. 29,9 Simões - PI 08/05/2015 08/05/2050
 Ventos de São Virgílio II Energias Renováveis S.A. 29,9 Simões - PI 20/08/2015 20/08/2050
 Ventos de São Virgílio III Energias Renováveis S.A. 19,8 Curral Novo do Piauí - PI 08/05/2015 08/05/2050
 Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. 42,0 Curral Novo do Piauí - PI 27/05/2022 10/11/2055
 Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. 37,8 Betânia do Piauí - PI 02/09/2022 10/11/2055
 Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A. 42,0 Curral Novo do Piauí - PI 24/06/2022 10/11/2055
 Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. 46,2 Ouricuri e Araripina - PE 22/07/2022 10/11/2055
 Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. 33,6 Curral Novo do Piauí - PI 13/05/2022 10/11/2055
 Ventos de São Bernardo Energias Renováveis S.A. 42,0 Ouricuri - PE 19/08/2022 10/11/2055
 Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. 37,8 Betânia do Piauí e Paulistana - PI 11/11/2022 10/11/2055
 Ventos de São Ciriaco Energias Renováveis S.A. 46,2 Paulistana - PI 16/09/2022 10/11/2055
 Ventos de São Ciro Energias Renováveis S.A. 37,8 Betânia do Piauí - PI 28/10/2022 10/11/2055
 Ventos de São Crispim Energias Renováveis S.A. 46,2 Curral Novo - PI 30/09/2022 10/11/2055

2.602,3
1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício findo de 2021: 1.1.1 Principais eventos operacionais: (a) Incidente ocorrido na subestação cole-
tora de Ventos do Araripe III: Em 12 de fevereiro de 2021, um novo incidente na subestação coletora que interliga as empresas do complexo Ventos do Arari-
pe III, provocou o desligamento do transformador de força (“trafo”) remanescente dessa subestação. Este fato, causou a interrupção total do escoamento da 
geração de energia do complexo, visto que o outro transformador estava fora de operação em decorrência do sinistro ocorrido em junho de 2020. O parque re-
tornou à operação comercial no dia 29 de abril, data final do conserto do transformador relativo à primeira ocorrência. Com relação à segunda ocorrência, a 
Administração da Araripe III acionou o fabricante do transformador e as principais empresas do setor para obtenção de parecer sobre a viabilidade de seu 
conserto ou necessidade de substituição, e, em razão de parecer favorável ao conserto, seguiu com o seu reparo, com prazo de conclusão previsto para abril 
de 2022. A interrupção do escoamento da geração de energia do complexo foi refletida na provisão para ressarcimento anual que as empresas apuraram 
mensalmente em razão da efetiva geração de energia, com consequente redução na receita líquida das empresas, o que ocorrerá até que a situação seja 
normalizada. Esse impacto tende a ser minimizado em razão de apólice de seguro que as controladas possuem para os principais riscos associados aos ativos, 
incluindo danos aos transformadores, com cobertura para danos materiais e lucros cessantes. Durante o ano de 2021, a Administração discutiu junto à segura-
dora as premissas envolvidas no cálculo da indenização para os sinistros e enviou seu pleito para avaliação. Em 28 de dezembro de 2021, foram registrados os 
valores de R$ 5.439 pela controlada Ventos de Santo Augusto, referente à indenização da parcela de danos materiais e que foi integralmente recebido nessa 
data, e R$ 46.253 pela Companhia, referente à indenização da parcela dos lucros cessantes, cujo montante foi recebido em duas parcelas, sendo R$ 44.501 
recebido em 28 de dezembro de 2021 e R$ 1.752 recebido em 16 de fevereiro de 2022. (b) Repactuação do Risco Hidrológico GSF (Generation Scaling 
Factor): A controlada CESP vinha acompanhando o processo de regulamentação da Lei nº 14.052, publicada em 09 de setembro de 2020, a qual estabelece 
novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, prevendo a compensação das geradoras por meio de extensão de 
prazo de concessão de suas outorgas, em razão da ocorrência de riscos não hidrológicos que impactaram de forma negativa o GSF após 2012. Em reunião 
realizada em 29 de março de 2021, o Conselho de Administração da controlada CESP aprovou: i. a concordância com os temos propostos no Ofício nº 36/2021, 
para que seja celebrado termo aditivo ao Contrato de Concessão nº 3/2004, para previsão da extensão provisória de 6 meses da outorga da Usina Hidrelétrica 
(UHE) Paraibuna; ii. o envio de manifestação à ANEEL informando não haver interesse da Companhia em dar continuidade ao pedido de prorrogação por 
30 anos da outorga da UHE Paraibuna que, assim, se encerra com o fim da extensão definitiva por conta da compensação prevista na Lei nº 14.052/2020; 
iii. adesão à repactuação do risco hidrológico para as usinas Paraibuna e Porto Primavera e consequente extensão de outorga, em razão da compensação 
prevista nos termos da Lei nº 14.052/2020. Nos termos das Resoluções Homologatórias nº 2.919 de 03 de agosto de 2021 e nº 2.932 de 14 de setembro de 
2021, a ANEEL homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia (“MRE”), conforme 
cálculos da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), entre as quais se incluem a UHE Paraibuna e a UHE Porto Primavera, respectivamente.
Usina Valor Impairment - provisão Amortização acumulada Intangível líquido Prazo de extensão Data fim da concessão
 UHE Paraibuna 43.294 – (18.554) 24.740 15 meses 3 de junho de 2022
 UHE Porto Primavera 738.680 (299.452) – 439.228 7 anos 13 de abril de 2056
Total 781.974 (299.452) (18.554) 463.968
A controlada CESP não é parte de ação judicial sobre o tema, não tendo quaisquer valores devidos relacionados a risco hidrológico, com exigibilidade 
suspensa no âmbito da liquidação financeira da CCEE, sendo que a opção pela repactuação não dependeu de desembolso de caixa ou de qualquer paga-
mento de prêmio pela controlada. Com a homologação dos prazos de extensão e adesão à repactuação do risco hidrológico, a controlada CESP registrou o 
ativo intangível (Nota 12 (a)) em contrapartida com a rubrica de Recuperação de custos na Demonstração do resultado (Nota 26), no valor total de 
R$ 781.974. A vida útil do ativo de repactuação do risco hidrológico, bem como dos ativos que possuem vida útil de acordo com o prazo de concessão 
(Outorga, Uso do bem público, terrenos e outros) serão ajustados conforme os novos prazos de concessão de cada usina. No registro da repactuação do 
risco hidrológico da UHE Paraibuna, houve o reconhecimento do montante de R$ 18.554 de amortização, relativo ao período de março a setembro de 2021, 
após homologação da ANEEL. (c) Restrições hidráulicas na UHE Porto Primavera: Considerando a permanência do cenário de crise hidrológica no país 
em 2021, e especialmente na bacia do Rio Paraná, onde se localiza a UHE Porto Primavera, causado pela precipitação significativamente abaixo da média 
nas principais bacias hidrográficas com usinas hidrelétricas integrantes do Sistema Interligado Nacional (“SIN”), com as piores sequências hidrológicas do 
histórico de vazões registrado em 91 anos, as autoridades governamentais têm determinado, desde o fim de 2020, medidas visando garantir a governabili-
dade hidráulica da bacia, inclusive por meio da redução das vazões mínimas praticadas. Nesse contexto, e considerando o Alerta de Emergência Hídrica 
emitido pelo Sistema Nacional de Meteorologia (“SNM”) e a Resolução da Agência Nacional das Águas (“ANA”) que declarou a situação crítica de escassez 
dos recursos hídricos na bacia do Rio Paraná, que vigorou até 30 de novembro de 2021, bem como os estudos técnicos do Operador Nacional do Sistema 
(“ONS”), foi estabelecido conjunto de medidas urgentes de flexibilização de restrições hidráulicas o qual foi adotado, em caráter excepcional, como alterna-
tiva para enfrentamento da escassez hídrica e seus impactos diversos, dado o risco de comprometimento da geração de energia elétrica para atendimento 
ao SIN. Entre essas medidas, foi determinada a flexibilização da vazão da UHE Porto Primavera, e conforme aprovado pelo IBAMA no Plano de Trabalho 
para Redução da Vazão Defluente na UHE Porto Primavera. No final de agosto de 2021, foram retomados valores considerados ambientalmente seguros, 
conforme aumentos comandados pelo ONS. A CREG (Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética, criada pela MP 1.055/2021), em suas 
duas últimas reuniões realizadas em 2021, deliberou sobre medidas relacionadas à flexibilização de vazão defluente da UHE Porto Primavera em 2022. 
A crise hídrica teve efeito relevante no desempenho financeiro da controlada CESP em 2021. Como todas as outras geradoras de energia hidrelétrica, a 
controlada CESP foi penalizada pela queda na produção e com a piora do GSF como pode ser observado na Nota 26 - Custos e despesas. (d) Homologa-
ção da TUST: A Resolução Homologatória nº 2.896 de 13 de julho de 2021, estabeleceu o valor das Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (“TUST”) de 
energia elétrica, componentes do Sistema Interligado Nacional com vigência no período de 1º de julho de 2021 a 30 de junho de 2022. A nova tarifa aplica-
da à UHE Porto Primavera é de R$ 10,815/kW, aumento de 24% com relação a tarifa do ciclo anterior (R$ 8,721/kW). (e) Principais captações: (i) Capta-
ções do complexo VDP II e III: Em 31 de agosto de 2021, as empresas de Piauí II e III captaram o montante de R$ 537.000, em moeda nacional, junto ao 
BNDES, com vencimento da primeira parcela do principal em dezembro de 2022 e vencimento final em 2045 e taxas de juros de IPCA + 4,56% a.a. (Nota 
13 (d)). Os recursos captados estão sendo destinados à construção dos parques eólicos. (ii) Captações da VTRM: Em 15 dezembro de 2021 a Companhia 
emitiu sua primeira debênture simples, em série única, de espécie quirografária, com vencimento em dezembro de 2024, no montante total de R$ 300.000. 
indexados ao CDI + 1,48% a.a. (Nota 13 (d)). A captação está sendo destinada para aquisição de projetos de energias renováveis. (f) Alienação de partici-
pação pela VTRM de investidas de VDP 2/3 x Companhia Brasileira de Alumínio - “CBA”: A VTRM concretizou, em 30 de setembro de 2021, após o 
cumprimento de condições precedentes previstas no contrato de venda de ações firmado em 14 de agosto de 2020, junto à empresa CBA, a alienação da 
participação nas investidas Ventos de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, no percentual de 49%, pelo valor total de R$ 64.387. Em 14 de agosto de 
2020, foi firmado um acordo de acionistas, que prevê entre outras questões (i) que os riscos e benefícios (acesso aos retornos) sobre os investimentos serão 
assumidos integralmente pela VTRM, e (ii) uma opção de compra dessas ações outorgada pela contraparte para VTRM e uma opção de venda dessas ações 
outorgada pela VTRM para a contraparte após o período de 10 (dez) anos, ou a qualquer tempo, mesmo antes do término do período de 10 (dez) anos nas 
hipóteses indicadas no Acordo de Acionistas, pelo mesmo valor da alienação. Como a VTRM possui no momento corrente acesso integral aos retornos 
dessas investidas, a proporção alocada aos seus investimentos foi determinada levando em consideração tal fato. Portanto, as demonstrações financeiras 
consolidadas, em 31 de dezembro de 2021, contemplam os saldos integrais dessas investidas, bem como o saldo a receber em razão da alienação das 
ações, no montante de R$ 58.590, que será recebido em 5 parcelas anuais a partir de janeiro de 2023, e o saldo a pagar pela opção de compra futura, no 
montante de R$ 46.658 que será liquidado em parcela única. Ambos os saldos estão registrados à valor presente e foram calculados por uma taxa de des-
conto livre de risco baseada na inflação do país, projetada para o exercício. (g) Reorganização societária - consolidação de ativos de energia e listagem 
de ações no Novo Mercado: Em 18 de outubro de 2021, os acionistas controladores indiretos da VTRM, Votorantim S.A. (“VSA”) e CPP Investments, cele-
braram um memorando de entendimentos não vinculativo para reorganização societária visando (i) a consolidação de determinados ativos de energia, pelo 
qual os acionistas da VTRM acordaram em exercer seus votos para combinar as operações de forma reversa, onde a VTRM incorpora os saldos de sua 
acionista VGE e, (ii) a obtenção pela VTRM do registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e a admissão de suas ações 

à negociação no segmento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Nos termos do acordo firmado entre VSA e CPP Investments, a reor-
ganização estava prevista para ocorrer em duas etapas principais, denominadas “Operação VTRM” e “Operação CESP”: Operação VTRM: (a) Contribuição 
de ativos por meio da incorporação reversa da VGE pela VTRM, de forma que a VTRM passe a deter participação nos seguintes ativos: (i) participação de 
50% do capital social da empresa Pinheiro Machado Participações S.A. (“Pinheiro Machado”), cujos ativos de geração incluem a UHE Machadinho 
( Consórcio Machadinho), correspondentes a 100% das ações preferenciais de sua emissão; (ii) participação de 66,6667% do capital social da CBA Energia 
Participações S.A. (“CBA Energia”), cujos ativos de geração incluem UHE Campos Novos e UHE Barra Grande, correspondente a 100% das ações prefe-
renciais de sua emissão; (iii) participação de 66,6667% do capital social da Pollarix S.A. (“Pollarix”), cujos ativos de geração incluem UHE Amador Aguiar I 
e II (Consórcio Capim Branco), UHE Picada, UHE Igarapava (Consórcio Igarapava) e UHE Campos Novos, correspondente a 100% das ações preferenciais 
de sua emissão; e (iv) participação de 100% do capital social da Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. (“Votener”), correspondente a 
16.438.442 quotas de sua emissão. Em consequência da incorporação reversa da VGE, as 992.547.439 ações de emissão da VTRM e de titularidade da 
VGE serão canceladas e substituídas por igual número de ações da VTRM a serem atribuídas à VSA, na qualidade de única acionista da VGE. Além disso, 
em razão dos ativos incorporados pela VTRM, serão emitidas 612.874.904 novas ações ordinárias da VTRM, também atribuídas à VSA. (b) Em ato subse-
quente, a contribuição de caixa por meio da realização de aumento do capital social da VTRM, a ser subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
pelo CPP Investments, no montante de R$ 1,5 bilhão, mediante a emissão de 365.803.013 novas ações atribuídas ao CPP Investments; Após a implemen-
tação da Operação VTRM, VSA e CPP Investments passam a deter participações societárias de aproximadamente 54,2% e 45,8% no capital social da 
VTRM, respectivamente. Operação CESP: (a) Abertura de capital da VTRM e listagem no Novo Mercado, através da submissão do pedido de registro de 
companhia aberta categoria “A” à CVM e listagem no Novo Mercado da B3, sendo a efetiva listagem e negociação de ações da VTRM no Novo Mercado, 
condicionadas à conclusão da etapa Operação CESP. (b) Incorporação das ações de emissão da CESP pela VTRM, de forma que a CESP passe a ser 
subsidiária integral da VTRM, mediante a entrega aos acionistas não controladores da CESP de novas ações ordinárias e preferenciais resgatáveis de 
emissão da VTRM, em substituição às ações incorporadas de emissão da CESP de que sejam titulares. Após a implementação da Operação VTRM e Ope-
ração CESP, é esperado que a VSA, o CPP Investments e os acionistas não controladores detenham participações societárias de aproximadamente 37,74%, 
31,94% e 30,32% no capital social da VTRM, respectivamente (a serem confirmados conforme os valores atualizados na data das transações). Os detalhes 
em relação às etapas da reorganização societária após 31 de dezembro de 2021 estão descritos na nota 31.1 - Eventos Subsequentes. 1.1.2 Principais 
eventos societários: Movimentações: (a) Cisão parcial em controlada: Em 18 de fevereiro de 2021, a Companhia realizou a cisão parcial do  investimento 
na controlada São João Paulo II, efetuado a redução do capital social na controlada, conforme nota 1.1.2 (b), sendo importante destacar que não houve 
impacto contábil envolvendo a transação. A parcela cindida foi incorporada da seguinte maneira:

Percentual Cisão parcial de controlada
Incorporadora Controladas anterior Percentual atual Valor
 Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. Ventos de São Ciríaco Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.966
 Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.813
 Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.092
 Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. 0% 100% 5.036
 Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.969
 Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.375
 Ventos de Santo Isidoro Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. 0% 100% 4.133

32.384
(b) Movimentação de capital em controladas: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram aprovadas as movimentações de capital social das 
controladas, via transferências bancárias e de ativos, conforme tabela a seguir:

Capital social integralizado das controladas em
Aumento de capital  

social pela VTRM Redução de  
capital social 

(Nota 1.1.2 (a))

Aumento de  
capital demais  

acionistasControladas 2020
Via tranferência  

bancária
Via tranferência  

de ativos 2021
 Ventos de Santo Estevão Holding S.A. 575.000 28.626 4.123 – – 607.749
 Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. 760 86.402 14.380 – – 101.542
 Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A. 53.991 33.102 42.009 (32.384) – 96.718
 Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. 496 81.216 13.871 – – 95.583
 Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. (i) 5.350 3.314 16.804 – 15.701 41.169
 Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. (i) 5.649 1.528 18.484 – 15.451 41.112
 Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. (i) 4.379 6.601 13.443 – 16.301 40.724
 Ventos de São Ciríaco Energias Renováveis S.A. (i) 5.272 1.503 18.484 – 15.401 40.660
 Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. (i) 4.639 4.894 15.123 – 16.001 40.657
 Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. (i) 5.262 1.483 18.484 – 15.402 40.631
 Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. (i) 4.336 6.452 13.443 – 16.301 40.532
 Ventos de Santo Isidoro Energias Renováveis S.A. 660 24.557 4.133 – – 29.350
 Jaíba V Holding S.A. – 2.000 – – – 2.000
 MRTV Comercializadora de Energia Ltda. – 1.000 – – – 1.000

665.794 282.678 192.781 (32.384) 110.558 1.219.427
(i) Em 17 de junho de 2021 as empresas de Piauí II e III realizaram uma reestruturação societária, com o objetivo de atingir a estrutura adequada para a 
operação dos parques. Desta maneira, houve alteração na participação societária das empresas eólicas controladas pelas holdings Ventos de Santo Isidoro 
Energias Renováveis S.A., Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. e Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A., que passaram a deter 
50% de participação de suas investidas, sendo a VTRM detentora dos 50% remanescentes, através da emissão de novas ações e aportes realizados via 
transferências de ativos imobilizados, no montante de R$ 160.397 e transferências bancárias realizadas em 30 de junho e 29 de setembro de 2021, 
no montante de R$ 282.678. (c) Constituição de novas empresas: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia constituiu 17 novas 
empresas localizadas nos estados de Minas Gerais, do Ceará, Piauí e Pernambuco. Estas controladas representam o fortalecimento da estratégia da 
Companhia de expansão nas atividades de geração de energia eólica e solar.
Controladas Projeto Data da criação
 Hélios I Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 06/01/2021
 Hélios II Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 06/01/2021
 Hélios III Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 15/01/2021
 Hélios IV Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 15/01/2021
 Hélios V Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 15/01/2021
 Sol do Piauí II Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 06/01/2021
 Sol do Piauí III Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 06/01/2021
 Sol do Piauí IV Geração de Energia Ltda. Hélios - energia solar 15/01/2021
 Serra da Ibiapaba 1 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 2 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 3 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 4 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 5 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 6 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 7 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 8 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
 Serra da Ibiapaba 9 Geração de Energia Ltda. Iris - energia eólica 08/09/2021
(d) Aumento de capital da Companhia: Em 10 de novembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, houve a deliberação sobre exercício dos bônus 
de subscrição nº 01, 02, 03 e 04 emitidos conforme aprovado em 29 de maio de 2018, e aprovação do aumento de capital, no montante de R$ 22.853, 
sendo totalmente integralizado, na mesma data, através de transferência bancária pelo CPP Investments. (e) Aquisição do projeto solar Jaíba V: 
Em 09 de dezembro de 2021, a Companhia adquiriu o projeto Jaíba V para desenvolvimento de novos parques solares na região de Minas Gerais, cujo 
início de construção está previsto para ocorrer até fevereiro de 2023, com entrada em operação comercial prevista para ocorrer até janeiro de 2024. O com-
plexo será composto por 13 parques solares localizados na região norte do Estado de Minas Gerais e terá uma capacidade instalada de geração de energia 
de 516 MW (626 MWp), a partir do início da operação do parque. O valor do acordo de compra e venda na data do closing da operação totalizou R$ 127.538, 
sendo que R$ 87.665 foi reconhecido no ativo intangível correspondente ao custo de aquisição do projeto de exploração, e R$ 39.873 foi reconhecido no 
investimento, correspondente ao valor patrimonial das empresas adquiridas no âmbito do projeto. Do saldo total do acordo, o montante de R$ 96.568 foi pago 
no ato da aquisição, e o restante, no montante de R$ 30.970, será pago na data de aprovação do início da construção, não podendo ultrapassar a data de 
30 de junho de 2023. Dividendos: (f) Aprovação da proposta de pagamento de dividendos e JSCP pela CESP: Em 30 de março de 2021, foi aprovada 
em Assembleia Geral Ordinária a proposta da Administração da CESP, para pagamento de JSCP (juros sobre capital próprio) e dividendos relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 850.164, dos quais R$ 150.000 correspondem ao JSCP (pagamento líquido de IRRF, 
no montante de R$ 134.298) e R$ 700.164 correspondem aos dividendos (R$ 447.542 de dividendos mínimos e R$ 252.622 de dividendos adicionais). 
Desse total, foi destinado à VTRM, o montante de R$ 331.785, dos quais R$ 47.496 refere-se ao JSCP, líquido de IRRF, e R$ 284.289 refere-se aos dividen-
dos (R$ 181.717 de dividendos mínimos e R$ 102.572 de dividendos adicionais), a serem pagos em moeda corrente nacional, em duas parcelas, sendo a 
primeira liquidada em 15 de abril de 2021, no montante de R$ 230.210 e a segunda, liquidada em 15 de setembro de 2021, no montante de R$ 101.575. Já 
aos acionistas não controladores foram destinados R$ 502.677, dos quais R$ 86.802 refere-se ao JSCP, líquido de IRRF e R$ 415.875 refere-se aos divi-
dendos (R$ 265.825 de dividendos mínimos e R$ 150.050 de dividendos adicionais). O pagamento da primeira parcela dos dividendos ocorreu no dia 
15 de abril de 2021, no montante de R$ 353.780 referente aos juros sobre capital próprio e dividendos. O pagamento da segunda parcela ocorreu no dia 
15 de setembro de 2021, no montante de R$ 148.533 de dividendos. Ainda, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a controlada CESP pagou o 
montante de R$ 27 para os acionistas não controladores, referente à exercícios anteriores, dessa forma, o montante de dividendos pagos em 2021, para os 
acionistas não controladores, foi de R$ 502.362. (g) Reversão de dividendos a pagar: Em 30 de abril de 2021, os acionistas deliberaram em Assembleia 
Geral Extraordinária pela não distribuição de dividendos sobre os lucros de 31 de dezembro de 2020, o que resultou na reversão do montante de R$ 148.392 
provisionados a título de dividendos a pagar pela Companhia. Adicionalmente, a Companhia reverteu os dividendos propostos sobre o lucro de 2019 e não 
deliberados pelos acionistas, o que resultou na reversão do montante de R$ 130.910 pela Companhia. (h) Aprovação e recebimento de dividendos pela 
controlada São Vicente: Em 14 de junho de 2021, foram recebidos dividendos no montante de R$ 4.622 referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, da controlada Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. (“São Vicente”), controladora do complexo eólico Ventos do Piauí I. 
Em 24 de agosto de 2021, a Companhia recebeu dividendos no montante de R$12.040 referente aos dividendos adicionais deliberados em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 05 de maio de 2020. Ainda em 24 de agosto de 2021, foram deliberados dividendos adicionais pela controlada, à conta 
reserva de lucros verificados no balanço patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 38.210, os quais foram liquidados na mes-
ma data. 1.1.3 Outros eventos: Efeitos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19): Em razão da pandemia declarada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde 
pública e impactos na economia mundial, a controladora em conjunto Votorantim Geração de Energia (“VGE”), informa que, de acordo com um Plano Cor-
porativo de Resposta a esta pandemia, vem tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas au-
toridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos seus 
colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e do negócio. A Companhia e suas controladas estão avaliando o as-
sunto também junto aos seus clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não foram identificados impactos materiais para os seus negócios. 
Neste cenário, a Companhia e suas controladas avaliaram as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras: (i) Perdas de crédito esperadas de-
correntes dos impactos da COVID-19: As controladas da Companhia avaliaram a posição do saldo do contas a receber em 31 de dezembro de 2021, e não 
identificaram créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia e na avaliação 
da situação financeiras dos credores no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. (ii) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: 
A Companhia e suas controladas avaliaram os indicativos de desvalorização de ativos decorrentes da pandemia e concluíram que não há indicativos de 
mudança no valor recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis. (iii) Recuperabilidade dos impostos diferidos ativos: A controlada CESP possui 
saldo de R$ 3.408.893 referentes a impostos diferidos ativos contabilizados em seu balanço em 31 de dezembro de 2021 e mesmo diante do cenário de 
incerteza, não identificou necessidade de provisão para perda dos saldos já contabilizados. As demais empresas controladas não possuem ativo fiscal dife-
rido. (iv) Cumprimento de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: As controladas da Companhia avaliaram seus principais contratos de 
fornecimento e suprimento, junto a clientes e fornecedores, respectivamente, e concluíram que, apesar dos impactos causados pela pandemia, as obriga-
ções contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento não há evidências ou formalizações de insolvência ou falta de liquidez dos contratos. 
(v)  Cumprimento de obrigações em contratos de dívidas - covenants: A Companhia e suas controladas avaliaram os covenants contidos em seus 
contratos de dívidas em 31 de dezembro de 2021, e concluíram que a pandemia não impactou no atendimento das obrigações acordadas nos contratos de 
empréstimos e financiamento. Por fim, até o presente momento, a Companhia e suas controladas informam que não tiveram impactos materiais em suas 
operações por conta do COVID-19. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis: 2.1 Declaração de Conformi-
dade: (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram preparadas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (“IASB”)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. (b) Aprovação das demonstrações 
financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 25 de março de 2022. 2.2 Base de apresentação: A prepa-
ração das demonstrações financeiras considerou a base contábil de continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, e no caso de certos 

Demonstração do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Geração do valor adicionado
 Receita bruta 25 – – 3.146.076 2.702.460
 Provisão de ressarcimento 25 – – (192.724) (91.598)
 Outras receitas operacionais 26 46.253 3.476 55.371 15.504

46.253 3.476 3.008.723 2.626.366
Insumos 26
 Energia comprada e encargos de rede de uso elétrico – – (1.328.735) (779.350)
 Repactuação do risco hidrológico – – 781.974 –
 Serviços de terceiros (30.443) (16.693) (148.877) (103.969)
 Outros custos operacionais (9.663) (1.533) (36.655) (39.535)

(40.106) (18.226) (732.293) (922.854)
Valor adicionado bruto 6.147 (14.750) 2.276.430 1.703.512
Retenções 26
 Depreciação e amortização (3.604) (377) (558.995) (531.817)
 Amortização de ágio – – (34.959) (34.848)
 Contratos futuros de energia – – 13.235 (21.444)

(3.604) (377) (580.719) (588.109)
Valor adicionado líquido gerado 2.543 (15.127) 1.695.711 1.115.403
Transferências
 Equivalência patrimonial 10 (b) 48.882 653.952 – –
 Receitas financeiras 27 30.849 3.863 95.079 44.304
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (i) 15 (c) (681) 3.616 (240.883) 1.505.820

79.050 661.431 (145.804) 1.550.124
Outras 26
 Reversão da provisão para litígios – – 425.693 266.644
 Baixa com depósitos judiciais – – (60.256) (63.284)
 (Provisão) reversão de impairment de ativo imobilizado e intangível – – (248.520) 7.589
 Seguros – – (9.362) (9.605)
 Outras receitas (despesas), operacionais líquidas – – (7.607) (4.206)

– – 99.948 197.138
Valor adicionado a distribuir 81.593 646.304 1.649.855 2.862.665
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 26
 Remuneração direta 3.767 6.311 53.352 55.518
 Encargos sociais 2.217 803 25.273 21.326
 Benefícios 595 130 17.706 8.277

6.579 7.244 96.331 85.121
Remuneração de capital de terceiros
 Juros e atualização monetária 27 4.921 617 793.718 672.580
 Outras despesas financeiras 27 11.404 5.398 68.408 94.130
 Aluguéis 26 – – 10.189 9.510

16.325 6.015 872.315 776.220
Intrasetoriais - Encargos regulamentares 25
 Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos - CFURH – – 37.618 51.389
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D – – 15.706 15.098
 Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica - TFSEE – – 7.180 6.656
 Reserva Global de Reversão - RGR – – 1.773 2.579

– – 62.277 75.722
Tributos e contribuições sociais
 Federais (50) 8.236 307.129 275.048
 Municipais – – 157 84

(50) 8.236 307.286 275.132
Remuneração de capitais próprios 24 (c)
 Dividendos 13.952 148.393 13.952 148.393
 Retenção de lucros 44.787 476.416 44.787 476.416
 Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas não controladores – – 252.907 1.025.661

58.739 624.809 311.646 1.650.470
Valor adicionado distribuído 81.593 646.304 1.649.855 2.862.665
(i) Considerando os efeitos no exercício, a Companhia adotou a política contábil de demonstrar o efeito do imposto de renda e contribuição social diferido 
dentro do grupo de valor adicionado para distribuição.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da VTRM Energia Participações S.A.

ativos e passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração ao valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que 
requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.4 abaixo. 2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda 
funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$”). 2.4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia e 
suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. A controlada indireta CESP Comercializadora, revisou as premissas utilizadas no cálculo do valor justo de seus 
contratos futuros de energia e concluiu como apropriada a mensuração integral, a partir de junho de 2021, de toda a sua carteira de contratos anteriormen-
te limitada ao horizonte de 36 meses, tomando como base (i) os preços contratuais estabelecidos nas operações de compra e venda e (ii) os preços de 
mercado para mensuração da sua exposição, ambos descontados a valor presente pela curva futura do cupom do IPCA do período. As estimativas contábeis 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas:

Nota explicativa Conta contábil
6 Contas a receber de clientes
11 Imobilizado
12 Intangível
16 Contratos futuros de energia
18 UBP - Uso do bem público
19 Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos
20 Provisão de ressarcimento
21 Provisões
22 Benefícios de pós-emprego

2.5 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. (a) Controladas: As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. Transações, saldos e resultados de transações entre controladas 
da Companhia são eliminados. Na aquisição, as políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com 
as políticas adotadas pela Companhia. (b) Operação em conjunto (joint operation): Operação em conjunto (joint operation) é um negócio em conjunto 
segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados 
ao negócio. Essas partes são denominadas de operadores em conjunto. As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstrações financeiras para 
representar os direitos e as obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses 
em operação em conjunto são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. As controladas da Companhia integrantes dos complexos 
eólicos de Piauí I, II e III possuem participação e controlam em conjunto as empresas Consórcio Ventos do Piauí, Consórcio Ventos do Piauí II e Consórcio 
Ventos do Piauí III (“Consórcios”). Os Consórcios têm por objeto a construção, manutenção, operação e uso de determinados ativos de uso comum, 
especialmente a subestação coletora, a subestação seccionadora/elevadora, a linha de transmissão e a rede média tensão, entre outros, que deverão servir 
a todas as Consorciadas. (c) Empresas controladas incluídas na consolidação das demonstrações financeiras:

2021 2020

Complexo Eólico Ventos do Piauí I (“Piauí I”):
Capital  

total
Capital  
votante

Capital  
total

Capital  
votante

Tipo de  
investimento

Local  
da sede

Atividade  
principal

 Ventos de São Vicente Participações 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Direto São Paulo - Brasil Holding
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. (i) 77,36% 77,36% 77,36% 77,36% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. (i)84,96% 84,96% 84,96% 84,96% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Vinícius Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica

 Consórcio Ventos do Piauí 100% 100% 100% 100% Indireto Piauí - Brasil

Construção, manutenção, 
operação e uso de determi-

nados ativos comuns
Complexo Eólico Ventos do Piauí II (“Piauí II”):
 Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. (ii) 51% 100% 100% 100% Direto Ceará - Brasil Holding
 Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Crispim Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Angelo Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Direto Ceará - Brasil Holding
 Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Ciriaco Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Isidoro Energias Renováveis S.A. (ii) 51% 100% 100% 100% Direto Ceará - Brasil Holding
 Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. 50% 0% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica

 Consórcio Ventos do Piauí II 100% 100% 0% 0% Indireto Piauí - Brasil

Construção, manutenção, 
operação e uso de determi-

nados ativos comuns
Complexo Eólico Ventos do Piauí III (“Piauí III”):
 Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Direto Ceará - Brasil Holding
 Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Ciro Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Bernardo Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica

 Consórcio Ventos do Piauí III 100% 100% 0% 0% Indireto Piauí - Brasil

Construção, manutenção, 
operação e uso de determi-

nados ativos comuns
Complexo Eólico Ventos do Araripe III (“Araripe III”):
 Ventos de Santo Estevão Holding S.A. 100% 100% 100% 100% Direto São Paulo - Brasil Holding
 Ventos de Santo Augusto I Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Augusto II Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Augusto VI Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Augusto VII Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Augusto VIII Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Estevão I Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Estevão II Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Estevão III Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Estevão IV Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Estevão V Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de Santo Onofre IV Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Virgílio I Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Virgílio II Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Ventos de São Virgílio III Energias Renováveis S.A. 100% 100% 100% 100% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
(i) Em 2020, a controlada São Vicente alienou de participação dessas controladas, porém cláusulas contratuais garantem à Companhia o controle sobre a 
totalidade do retorno desses investimentos, razão pela qual estão sendo consolidados em 100%.
(ii) Conforme descrito no item 1.1.1 (e), houve alienação de participação dessas investidas, porém cláusulas contratuais garantem à Companhia o controle 
sobre a totalidade do retorno desses investimentos, razão pela qual estão sendo consolidadas em 100%.

2021 2020

Capital  

total

Capital  

votante

Capital  

total

Capital  

votante

Tipo de  

investimento

Local  

da sede

Atividade  

principal

Geração e comercialização hídrica

 CESP - Companhia Energética de São Paulo 40% 94% 40% 94% Direto São Paulo - Brasil
Geração e comercialização 

de energia elétrica

 CESP Comercializadora de Energia S.A. 40% 94% 40% 94% Indireto São Paulo - Brasil
Comercialização  

de energia elétrica
Geração solar

 Jaíba V Holding S.A. 100% 100% 0% 0% Direto São Paulo - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba C Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba CE Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba CN Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba CO Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba CS Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba L1 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba L2 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba NE2 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba NE3 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba NO2 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba S Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba SE2 Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais- Brasil Geração de energia elétrica
 Jaíba SO Energias Renováveis S.A. 100% 100% 0% 0% Indireto Minas Gerais - Brasil Geração de energia elétrica
 Sol do Piauí Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
Outros

 MRTV Comercializadora de Energia Ltda. 99% 99% 0% 0% Direto São Paulo - Brasil
Comercialização  

de energia elétrica
 Hélios I Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Hélios II Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Hélios III Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Hélios V Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Sol do Piauí II Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Sol do Piauí III Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Sol do Piauí IV Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Hélios IV Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Direto Piauí - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 1 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 2 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 3 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 4 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 5 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 6 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 7 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 8 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
 Serra da Ibiapaba 9 Geração de Energia Ltda. 100% 100% 0% 0% Indireto Ceará - Brasil Geração de energia elétrica
2.6 Reapresentação espontânea de saldos comparativos: Com o intuito de melhor apresentação das informações contábeis, os saldos comparativos do 
balanço patrimonial estão sendo reapresentados, de forma espontânea. A Companhia optou por apresentar os saldos ativos e passivos dos seus contratos 
de futuros de energia, onde estes estavam sendo apresentados de forma líquida no balanço patrimonial. Estas alterações não afetaram as demonstrações 
do fluxo de caixa, demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente e demonstração de mutações do patrimônio líquido. 
O quadro abaixo demostra as alterações efetuadas: Consolidado

2020

Apresentado Reclassificações Reapresentado

Ativo
 Circulante
  Contratos futuros de energia – 103.139 103.139
 Não circulante
  Contratos futuros de energia – 25.297 25.297

– 128.436 128.436
Consolidado

2020

Apresentado Reclassificações Reapresentado

Passivo
 Circulante
  Contratos futuros de energia 17.336 103.139 120.475
 Não circulante
  Contratos futuros de energia 4.108 25.297 29.405

21.444 128.436 149.880
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: 3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis 
adotadas pela Companhia e suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre circulante e não circulante: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis”; (ii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações ao IFRS 1/CPC 37 “Adoção inicial das normas internacionais de 
contabilidade”; (iii) Custos de empréstimos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; 
(iv) Incentivos em arrendamentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos” (v) Custo no cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37/
CPC 25 “Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; (vi) Concessões relacionadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”; 
(vii) Reforma das IBORs (Interbank Offered Rate): alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financeiros - 
reconhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, IFRS 4/CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 
“Arrendamentos”. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas 
políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas 
controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez em exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022: 
(i) Revisão de pronunciamentos técnicos pelo comitê de pronunciamentos contábeis, nº 19/2021 com alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37 
(R1)/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, CPC 27/IAS 16 - Ativo Imobilizado, 
CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios, em decorrência das alterações 
anuais relativas ao ciclo de melhorias 2018-2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; Contrato Oneroso - custos de cumprimento de 
contrato; e Referências à Estrutura Conceitual. A entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou no início do exercício de 2022. 4. Apresentação de informações por segmento de 
negócio: As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de 
decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos 
segmentos operacionais, é a Diretoria Corporativa também responsável pela tomada das decisões estratégicas do Grupo. A Diretoria corporativa, considera 
o negócio por tipo de geração, conforme apresentado abaixo. 1. Geração eólica (Piauí I, II e III e Araripe III); 2. Geração e comercialização hídrica 
(CESP e CESP Comercializadora); 3. Outros projetos (segmento criado em 2021 devido aquisição das empresas); 4. Holding. As informações a seguir 
referem-se à abertura da VTRM por segmentos de negócio e consideram as eliminações de saldos e transações entre as empresas do mesmo segmento, 
antes: (i) das eliminações entre os segmentos de negócio; e (ii) das eliminações dos investimentos mantidos pela holding.
(a) Balanço patrimonial - Por segmento de negócio:

2021
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica
Outros  

projetos Holding Eliminações Consolidado
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 782.132 428.231 2.306 383.149 – 1.595.818
  Aplicações financeiras – 77.751 – – – 77.751
  Fundo de liquidez - Conta reserva 6.153 – – – – 6.153
  Contas a receber de clientes 60.189 268.439 3 – – 328.631
  Tributos a recuperar 2.955 28.847 14 4.898 – 36.714
  Dividendos a receber – – – 160.963 (160.963) –
  Partes relacionadas 3.678 – – – – 3.678
  Ordens de projetos - P&D – 5.076 – – – 5.076
  Contratos futuros de energia – 270.815 – – – 270.815
  Outros ativos 5.624 6.750 398 6.163 – 18.935

860.731 1.085.909 2.721 555.173 (160.963) 2.343.571
  Ativos disponíveis para venda – 8.428 – – – 8.428

860.731 1.094.337 2.721 555.173 (160.963) 2.351.999

2021
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica
Outros  

projetos Holding Eliminações Consolidado
 Não circulante
   Fundo de liquidez - Conta reserva 100.048 – – – – 100.048
   Partes relacionadas 7.721 – – 58.590 – 66.311
   Cauções e depósitos judiciais – 195.968 – – – 195.968
   Imposto de renda e contribuição social diferidos – 3.408.893 – – – 3.408.893
   Almoxarifado – 6.042 – – – 6.042
   Contratos futuros de energia – 341.292 – – – 341.292
   Ativo sujeito à indenização – 1.739.161 – – – 1.739.161
   Outros ativos 365 – 477 – – 842

108.134 5.691.356 477 58.590 – 5.858.557
 Investimentos – – 40.589 4.405.443 (4.446.032) –
 Imobilizado 3.154.851 5.722.420 134 3.331 99.546 8.980.282
 Intangível 37.759 1.913.809 40.076 281.748 93.040 2.366.432
 Direito de uso sobre contratos de arrendamento – 5.256 – 27 – 5.283

3.300.744 13.332.841 81.276 4.749.139 (4.253.446) 17.210.554
Total do ativo 4.161.475 14.427.178 83.997 5.304.312 (4.414.409) 19.562.553

2021
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica
Outros  

projetos Holding Eliminações Consolidado
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e financiamentos 110.941 98.018 – – – 208.959
  Fornecedores 76.065 141.264 103 8.146 – 225.578
  Arrendamentos – 1.793 – 31 – 1.824
  Instrumentos financeiros derivativos – 12.699 – – – 12.699
  Contratos futuros de energia – 282.619 – – – 282.619
  Obrigações estimadas e folha de pagamento – 22.380 1 1.512 – 23.893
  Tributos a recolher 12.395 20.528 5 4.781 – 37.709
  Encargos setoriais – 20.170 – – – 20.170
  Dividendos a pagar e juros sobre capital próprio 7.035 389.668 – 13.952 (160.963) 249.692
  UBP - Uso do bem público – 42.462 – – – 42.462
  Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos 6.052 38.013 – – – 44.065
  Provisão de ressarcimento 325.557 – – – – 325.557
  Outros passivos 1.377 96.975 180 28.196 – 126.728

539.422 1.166.589 289 56.618 (160.963) 1.601.955
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.304.346 1.897.895 – 299.674 – 4.501.915
  Fornecedores – – – 74.216 – 74.216
  Arrendamentos – 3.674 – – – 3.674
  Contratos futuros de energia – 337.697 – – – 337.697
  Tributos a recolher 13.396 – – – – 13.396
  Partes relacionadas 17.524 – – 46.658 – 64.182
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 717 – – 330.998 20.309 352.024
  UBP - Uso do Bem Público – 87.531 – – – 87.531
  Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos 82.451 187.825 – – 270.276
  Provisão de ressarcimento 7.970 – – – – 7.970
  Provisões 52 1.329.360 – – – 1.329.412
  Benefícios pós-emprego – 1.785.499 – – – 1.785.499
  Outros passivos – 47.546 – 38.745 – 86.291

2.426.456 5.677.027 – 790.291 20.309 8.914.083
Total do passivo 2.965.878 6.843.616 289 846.909 (140.654) 10.516.038
 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 1.195.597 3.033.865 83.708 4.457.403 (4.313.170) 4.457.403
 Participação dos acionistas não controladores – 4.549.697 – – 39.415 4.589.112
Total do patrimônio líquido 1.195.597 7.583.562 83.708 4.457.403 (4.273.755) 9.046.515
Total do passivo e patrimônio líquido 4.161.475 14.427.178 83.997 5.304.312 (4.414.409) 19.562.553

2020
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica Holding Eliminações Consolidado
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 287.557 713.384 101.711 – 1.102.652
  Fundo de liquidez - Conta reserva 6.740 – – – 6.740
  Contas a receber de clientes 111.573 272.817 – – 384.390
  Tributos a recuperar 1.112 61.190 3.322 – 65.624
  Dividendos a receber – – 246.679 (246.679) –
  Partes relacionadas 3.561 3.482 – – 7.043
  Ordens de projetos - P&D – 52.685 – – 52.685
  Contratos futuros de energia – 103.139 – – 103.139
  Outros ativos 5.753 15.299 660 – 21.712

416.296 1.221.996 352.372 (246.679) 1.743.985
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Fundo de liquidez - Conta reserva 76.295 – – – 76.295
   Partes relacionadas 11.421 – – 11.421
   Cauções e depósitos judiciais – 260.496 – – 260.496
   Contratos futuros de energia – 25.297 – – 25.297
   Imposto de renda e contribuição social diferidos – 3.954.680 – – 3.954.680
   Almoxarifado 176 6.023 – – 6.199
   Ativo sujeito à indenização – 1.739.161 – – 1.739.161
  Outros ativos 334 – – 21 355

88.226 5.985.657 – 21 6.073.904
 Investimentos – – 3.943.471 (3.943.471) –
 Imobilizado 2.580.259 5.956.429 159.969 128.761 8.825.418
 Intangível 39.107 1.509.895 122.967 98.799 1.770.768
 Direito de uso sobre contratos de arrendamento – 6.323 110 – 6.433

2.707.592 13.458.304 4.226.517 (3.715.890) 16.676.523
Total do ativo 3.123.888 14.680.300 4.578.889 (3.962.569) 18.420.508

2020
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica Holding Eliminações Consolidado
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e financiamentos 110.757 18.220 – – 128.977
  Fornecedores 7.310 103.080 37.544 – 147.934
  Arrendamento – 1.700 87 – 1.787
  Instrumentos financeiros derivativos – 95.084 – – 95.084
  Contratos de energia futura – 120.475 – – 120.475
  Obrigações estimadas e folha de pagamento – 23.387 2.342 – 25.729
  Tributos a recolher 5.187 40.721 7.706 – 53.614
  Encargos setoriais – 76.507 – – 76.507
  Dividendos a pagar e juros sobre capital próprio 17.444 581.919 279.302 (246.657) 632.008
  UBP - Uso do bem público – 41.307 – – 41.307
  Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos 6.052 28.426 – – 34.478
  Provisão de ressarcimento 64.582 – – – 64.582
  Outros passivos 1.427 22.906 48 – 24.381

212.759 1.153.732 327.029 (246.657) 1.446.863
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 1.819.857 1.800.854 – – 3.620.711
  Fornecedores – – 41.538 – 41.538
  Arrendamento – 4.789 31 – 4.820
  Instrumentos financeiros derivativos – 9.141 – – 9.141
  Contratos de energia futura – 29.405 – – 29.405
  Tributos a recolher 10.525 – – – 10.525
  Encargos setoriais – 1.240 – – 1.240
  Partes relacionadas 16.970 – – – 16.970
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 655 – 330.317 26.266 357.238
  UBP - Uso do bem público – 114.057 – – 114.057
  Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos 76.586 152.749 – – 229.335
  Provisão de ressarcimento 76.221 – – – 76.221
  Provisões 49 1.748.257 – 1.748.306
  Benefícios pós-emprego – 2.412.379 – – 2.412.379
  Outros passivos 2 47.484 617 – 48.103

2.000.865 6.320.355 372.503 26.266 8.719.989
Total do passivo 2.213.624 7.474.087 699.532 (220.391) 10.166.852
 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 910.264 2.882.902 3.879.357 (3.793.166) 3.879.357
 Participação dos acionistas não controladores – 4.323.311 – 50.988 4.374.299
Total do patrimônio líquido 910.264 7.206.213 3.879.357 (3.742.178) 8.253.656
Total do passivo e patrimônio líquido 3.123.888 14.680.300 4.578.889 (3.962.569) 18.420.508
(b) Demonstração do resultado - Por segmento de negócio

2021
Geração  

eólica
Geração e  

comercialização hídrica
Outros  

projetos Holding Eliminações Consolidado
 Receita líquida da venda de energia e dos serviços prestados 331.301 2.292.813 – – – 2.624.114
 Custo com energia elétrica (29.887) (1.298.848) – – – (1.328.735)
 Custo com operação (213.912) (468.764) – – – (682.676)
 Repactuação do risco hidrológico – 781.974 – – – 781.974
Lucro bruto 87.502 1.307.175 – – – 1.394.677
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas (8.133) (125.429) (101) (34.934) – (168.597)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 137.860 – 30.898 (34.959) 133.821

(8.111) 12.431 (101) (4.036) (34.959) (34.776)
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 79.391 1.319.606 (101) (4.036) (34.959) 1.359.901
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial – – – 48.882 (48.882) –

– – 48.882 (48.882) –
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 31.694 32.528 8 30.849 – 95.079
 Despesas financeiras (199.104) (646.695) (2) (16.325) – (862.126)

(167.410) (614.167) 6 14.524 – (767.047)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (88.019) 705.439 (95) 59.370 (83.841) 592.854
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (21.860) (18.515) – 50 – (40.325)
 Diferidos (63) (246.097) – (681) 5.958 (240.883)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (109.942) 440.827 (95) 58.739 (77.883) 311.646

2020
Geração eólica Geração hídrica Holding Eliminações Consolidado

 Receita líquida da venda de energia e dos serviços prestados 389.809 1.917.248 – – 2.307.057
 Custo com energia elétrica (27.663) (751.687) – – (779.350)
 Custo com operação (190.471) (437.955) – – (628.426)
Lucro bruto 171.675 727.606 – – 899.281
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas (13.655) (111.552) (25.847) – (151.054)
 Outras receitas operacionais, líquidas 529 196.672 3.476 (34.799) 165.878

(13.126) 85.120 (22.371) (34.799) 14.824
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações societárias e do 
resultado financeiro 158.549 812.726 (22.371) (34.799) 914.105
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial – – 653.952 (653.952) –

– – 653.952 (653.952) –
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 10.699 29.742 3.863 – 44.304
 Despesas financeiras (175.025) (585.670) (6.015) – (766.710)

(164.326) (555.928) (2.152) – (722.406)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (5.777) 256.798 629.429 (688.751) 191.699
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (14.174) (24.639) (8.236) – (47.049)
 Diferido (322) 1.496.603 3.616 5.923 1.505.820
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (20.273) 1.728.762 624.809 (682.828) 1.650.470
(c) Gestão de capital - índice de alavancagem financeira (consolidado)

Consolidado
EBITDA ajustado 2021 2020
Lucro líquido do exercício 311.646 1.650.470
Adições (exclusões):
 Imposto de renda e contribuição social 281.208 (1.458.771)
 Resultado financeiro, líquido 767.047 722.406
 Depreciação e amortização 558.995 531.817
EBITDA antes de outras adições e itens excepcionais 1.918.896 1.445.922
Itens excepcionais:
 PDV - Programa de demissão voluntária – 14.998
 Reversão de processos judiciais (425.693) (266.644)
 Despesas com depósitos judiciais 60.256 63.284
 Provisão (reversão) de impairment de ativo imobilizado e intangível 248.520 (7.589)
 Repactuação do risco hidrológico (781.974) –
EBITDA ajustado (A) 1.020.005 1.249.971
Dívida líquida
 Empréstimos e financiamentos 4.710.874 3.749.688
 Arrendamentos 5.498 6.607
 Caixa e equivalentes de caixa (1.595.818) (1.102.652)
 Aplicações financeiras (77.751) –
 Instrumentos financeiros derivativos 12.699 104.225
Dívida líquida - (B) 3.055.502 2.757.868
Índice de alavancagem financeira - (B/A) 3,00 2,21

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da VTRM Energia Participações S.A.

5. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e fundo de liquidez - conta reserva: Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, cujos vencimentos originais são inferiores a três meses, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional 
compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. 
As aplicações financeiras possuem taxa média de remuneração entre 97,95% e 102,00% do CDI.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Moeda nacional
 Caixa e bancos 54 55 24.520 18.408
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 324.943 91.628 1.251.551 877.882
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs (i) – – 49.085 155.189
 Letra Financeira - títulos privados – – – 16.813
 Operações compromissadas – – 35.020 153
 Quotas de fundos de investimento 58.152 10.028 235.642 34.207

383.149 101.711 1.595.818 1.102.652
(i) As aplicações em Letras Financeiras do Tesouro possuem vencimento em 01 de março de 2022, e são de conversibilidade imediata de caixa.
As operações são compostas substancialmente por operações compromissadas e títulos públicos, conforme a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Quotas de fundos de investimento
 Operações compromissadas 6.510 – 6.510 –
 Títulos públicos 51.642 10.028 229.132 34.207

58.152 10.028 235.642 34.207
5.1 Aplicações financeiras: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata, não obstante, são classificadas como aplicações 
financeiras com base nos vencimentos originais, considerando a destinação prevista dos recursos. As aplicações em moeda nacional compreendem títulos 
públicos, indexados à taxa de depósito interbancário. As aplicações financeiras possuem taxa média de remuneração de 101,41% do CDI.

Consolidado
2021 2020

Moeda nacional
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 77.751 –

77.751 –
5.2 Fundo de liquidez - Conta reserva: Os empréstimos e financiamentos das controladas de Piauí I e Araripe III exigem a manutenção do fundo de liquidez 
em conta reserva como garantia. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo total de caixa restrito em contas reservas é no montante de R$ 106.201, 
sendo R$ 6.153 registrado no ativo circulante e R$ 100.048 no ativo não circulante (R$ 83.035 em 31 de dezembro de 2020, sendo R$ 6.740 registrado no 
ativo circulante e R$ 76.295 no ativo não circulante). 5.3 Qualidade de créditos dos ativos financeiros: A tabela a seguir reflete a qualidade de crédito dos 
emissores e das contrapartes em operações de caixa e equivalentes de caixas, fundo de liquidez - conta reserva:

Controladora Consolidado
Rating local Rating local

2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e fundo de liquidez - conta reserva
 AAA 383.145 101.706 1.663.551 877.536
 AA+ – – 29.700 79.999
 AA 4 5 86.510 57.166
 AA- – – – 170.964
 Sem rating – – 9 22

383.149 101.711 1.779.770 1.185.687
Os ratings decorrentes de classificação interna foram extraídos de agências de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação, 
foi considerado o padrão de nomenclatura utilizado pelas mesmas. 6. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores 
originados pela transação de comercialização de energia elétrica no curso normal das atividades das controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos as perdas esperadas. Mensalmente, a 
área de Planejamento e Gestão Financeira da Companhia analisa a posição de vencimentos da carteira de clientes e seleciona os clientes que apresentem 
saldos vencidos para avaliar a situação específica de cada um, bem como exerce o julgamento sobre o risco de perda envolvido. O resultado desse 
julgamento estabelece o montante financeiro a ser contabilizado como perdas esperadas. Leilões de Energia: representados por conta a receber de 
distribuidoras no âmbito de contratos firmados conforme participação em leilões. Os preços decorrem do leilão, ajustados por índices inflacionários ou de 
contratos de operações de venda de energia, em ambiente de contratação livre. Contratos bilaterais: representados por conta a receber de consumidores 
industriais e agentes comercializadores em ambiente de contratação livre. Contabilização CCEE: o saldo a receber decorre da contabilização do mercado 
de curto prazo, ou seja, as disparidades entre recursos e requisitos de energia, valoradas ao Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”), podendo 
representar um valor a receber ou a pagar. Os valores a receber negociados pelas controladas da Companhia, normalmente, possuem prazo de recebimento 
entre 45 e 60 dias.
Composição Consolidado

2021
A vencer Vencidos até 90 dias Total

ACR
 Leilão de Energia Nova (LEN) 109.926 – 109.926
 Leilão de Energia Reserva (LER) 8.081 – 8.081
ACL
 Contratos bilaterais (i) 145.701 – 145.701
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 10.961 1.737 12.698
 Trading 41.054 – 41.054
 Partes relacionadas (Nota 23) 11.171 – 11.171

326.894 1.737 328.631
Consolidado

2020

A vencer
Vencidos  

até 90 dias
Vencidos há mais  

de 180 dias
(–) Perda  

esperada (ii) Total
ACR
 Leilão de Energia Nova (LEN) 98.984 1.396 – – 100.380
 Leilão de Energia Reserva (LER) 8.072 – – – 8.072
 Energia Livre (RTE) – – 13.712 (13.712) –
ACL
 Contratos bilaterais (i) 144.345 – 4.172 (4.172) 144.345
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 45.166 11.894 46.668 – 103.728
 Trading 17.824 – – – 17.824
 Partes relacionadas (Nota 23) 9.124 – – – 9.124
 Suprimento em regime de quotas 917 – 2.036 (2.036) 917

324.432 13.290 66.588 (19.920) 384.390
(i) A controlada CESP possui certo grau de concentração em sua carteira de clientes. Em 31 de dezembro de 2021, os dez principais clientes representam 
65,41% do total da carteira (70,67% em 31 de dezembro de 2020). (ii) A controlada CESP não possui mais a expectativa de recebimento dos valores que 
estavam provisionados em dezembro de 2020, motivo pelo qual realizou a baixa, em 2021, do saldo ativo de contas a receber e do total da perda esperada 
sobre os títulos.
7. Ordens de projetos - P&D: Conforme a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, as concessionárias de serviços públicos de distribuição, transmissão ou 
geração de energia elétrica, as permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e as autorizadas à produção independente de energia 
elétrica, excluindo-se aquelas que geram energia exclusivamente a partir de instalações eólica, solar, biomassa, cogeração qualificada e pequenas centrais 
hidrelétricas, devem aplicar, anualmente, um percentual mínimo de sua receita operacional líquida - ROL em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico do Setor de Energia Elétrica - P&D, segundo regulamentos estabelecidos pela ANEEL. De acordo com a Lei 14.120/2021, decorrente da 

de P&D no setor de energia elétrica deve ser original e inovador, diferente da pesquisa acadêmica pura que se caracteriza pela liberdade de investigação, 
deve ter metas e resultados previstos. Para respeitar a obrigação de investir em P&D, as empresas devem enviar à ANEEL seus projetos, contendo 
informações sobre os resultados esperados, a sua aplicabilidade, os custos previstos para execução, a expectativa de retorno financeiro, a pertinência do 
estudo a temas de interesse do setor elétrico e o grau de inovação ou avanço tecnológico pretendido. Após o encerramento do projeto, a ANEEL fará uma 
avaliação criteriosa dos resultados alcançados e dos gastos incorridos, para fins de aprovação, total ou parcial, do projeto e reconhecimento dos investimentos 
realizados. Os gastos não reconhecidos num dado projeto aprovado parcialmente ou reprovado deverão ser estornados à Conta de P&D e remunerados pela 
taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. A controlada CESP, está sob o regime da Lei 9.991, de 24 de julho de 2000 e através de 
cálculos sobre a ROL possui os montantes abaixo registrados no ativo que se referem a ordens de projetos, as quais estão vinculadas a aplicação de tais 
recursos, porém ainda não foram concluídas. Os valores estão apresentados ao custo amortizado.

Consolidado

2021 2020

Ordens de Projetos - Pesquisa e Desenvolvimento 5.076 52.685
5.076 52.685

(i) Os gastos aplicados em Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”) são contabilizados no ativo e, quando da conclusão do projeto compensados com o passivo 
(Nota 17 - Encargos setoriais) registrado para este fim. 8. Cauções e depósitos judiciais: Política contábil: Referem-se a garantias prestadas vinculadas 
a processos judiciais, sendo apresentados pelos seus valores históricos acrescidos de atualização monetária e são relacionados com provisões para riscos 
legais (Nota 21).

Consolidado

2021 2020

Cíveis Trabalhistas Tributários Ambientais Outros depósitos Cauções (i) Total Total

Saldo inicial do exercício 163.476 37.340 11.642 43.040 3.267 1.731 260.496 343.979
 Adições 16.262 480 1.629 – 30 159 18.560 6.430
 Atualizações 7.121 1.516 69 447 12 56 9.221 7.623
 Convertidos/Levantados (6.984) (10.015) (14) – (38) (73) (17.124) (10.600)
 (–) Baixas (64.761) (10.027) (53) (344) – – (75.185) (86.936)
 Reclassificação entre esferas 46.159 239 – (43.136) (3.262) – – –
Saldo final do exercício 161.273 19.533 13.273 7 9 1.873 195.968 260.496
A estratégia de análise criteriosa dos depósitos judiciais existentes e, também, andamento processual dos casos, resultou na baixa dos depósitos cíveis e 
trabalhistas, no montante de R$ 75.185 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (R$ 86.936 em 2020), reconhecidos nas linhas de Outras 
Despesas Operacionais (Nota 26) e Resultado financeiro (Nota 27). (i) Crédito caucionado referente a garantia financeira, junto à CCEE. 9. Ativo sujeito à 
indenização: Política contábil: Dada a divergência existente, entre o Poder Concedente e a Administração da controlada CESP, em relação ao valor da 
indenização devida pela reversão de bens das UHEs Três Irmãos, Ilha Solteira e Jupiá, a Controlada ingressou em juízo para discutir a questão, visando o 
recebimento do valor de indenização que entende ser o correto. Além disso, com o final da concessão da UHE Jaguari, a Controlada está avaliando o valor 
de indenização. Desta forma, considerando a existência de ativo contingente, em atendimento ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, em 2013 e 2015 a Controlada efetuou ajuste no ativo, adequando o valor registrado das respectivas UHEs para o valor incontroverso, sem 
prejuízo de continuar a discutir os seus direitos judicialmente. Em dezembro de 2020, com o fim da operação temporária da UHE Jaguari, a controlada CESP 
reclassificou o valor residual do ativo imobilizado para a rubrica de Ativos sujeitos à indenização. Os ativos sujeitos a indenização sofrerão atualização 
financeira conforme prazos e índice a serem definidos. O CPC 25 define ativo contingente como sendo um ativo possível que resulta de eventos passados 
e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da controlada CESP.
(a) Composição e movimentação:

Consolidado

2021 2020

Três Irmãos Ilha Solteira Jupiá Jaguari Total Total

Composição do ativo sujeito a indenização

  Ativo sujeito à indenização 3.529.080 2.165.858 642.318 27.589 6.364.845 6.364.845
  Ajuste para impairment – (1.657.484) (337.826) (7.818) (2.003.128) (2.003.128)
  Ajuste ativo contingente (1.811.718) (506.346) (304.492) – (2.622.556) (2.622.556)
 Ativo sujeito a indenização (líquido) 1.717.362 2.028 – 19.771 1.739.161 1.739.161

Consolidado

2021 2020

Três Irmãos Ilha Solteira Jupiá Total Total

Composição do ajuste ativo contingente

 Ativo regulatório (547.520) (508.374) (304.492) (1.360.386) (1.360.386)
 Custo atribuído (deemed cost) (1.264.198) – – (1.264.198) (1.264.198)
 Portaria MME nº 458/15 – 2.028 – 2.028 2.028
Ajuste ativo contingente (1.811.718) (506.346) (304.492) (2.622.556) (2.622.556)
Por meio da Medida Provisória (“MP”) nº 579/12, posteriormente convertida na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, foi permitido que a União, na qualidade 
de poder concedente, prorrogasse concessões de geração de energia elétrica. Nesse contexto normativo, especificamente em relação às atividades da 
controlada CESP, a União ofereceu a antecipação, para janeiro de 2013, da renovação das concessões das UHEs de Ilha Solteira e Jupiá, vencíveis em 
7 de julho de 2015. O mesmo tratamento foi estendido à concessão da UHE Três Irmãos, cujo vencimento do primeiro período de concessão já havia ocorrido 
em novembro de 2011. Em razão das condições estabelecidas pelo poder concedente, a controlada CESP deliberou, na forma de seu estatuto social, pela 
não renovação das referidas concessões. Dessa forma, a controlada CESP continuou a operar as Usinas de Ilha Solteira e Jupiá, até o termo final da 
concessão, em 7 de julho de 2015. Em relação à UHE Três Irmãos, a continuidade de sua operação ocorreu conforme normatização do Poder Concedente, 
abaixo detalhada. Em consequência da manifestação de intenção do Estado de São Paulo pleitear junto à União a exploração da UHE Jaguari, a controlada 
CESP formalizou junto à União (MME/ANEEL) seu não interesse na renovação da concessão da UHE Jaguari, sendo que a controlada CESP manteve suas 

responsabilidades de concessionária até o término da vigência do Contrato de Concessão nº 003/2004, em 20 de maio de 2020. A controlada CESP, a partir 
de então, passou a operar temporariamente a UHE Jaguari no regime de cotas de garantia física, mantendo tal condição entre 21 de maio de 2020 e 31 de 
dezembro de 2020. Em razão da publicação da Portaria/MME nº 449, de 13 de novembro de 2020, Furnas Centrais Elétricas S/A passou a ser a nova 
empresa responsável pela prestação do serviço de geração de energia elétrica da UHE Jaguari, a partir de 1º de janeiro de 2021. (b) UHE Três Irmãos: 
Após diversos atos infra legais dispondo sobre a exploração da usina Três Irmãos, até então realizada pela controlada CESP, houve determinação, por parte 
do Ministério de Minas e Energias (“MME”), para que a ANEEL promovesse, em 28 de março de 2014, leilão para licitação de concessão da UHE Três 
Irmãos. A determinação foi instrumentalizada por meio da Portaria do MME nº 214/13. Em razão do término da concessão para operação da UHE Três 
Irmãos, foi definido, por meio da Portaria Interministerial nº 129/14, proferida em conjunto pelo MME e pelo Ministério da Fazenda (“MF”), o valor de 
indenização a ser pago à controlada CESP, “referenciado a preços de junho de 2012, para a Usina Hidrelétrica Três Irmãos, considerando a depreciação e 
a amortização acumuladas a partir da data de entrada em operação das instalações (novembro de 1993), até 31 de março de 2013”. O montante de 
indenização foi estabelecido em R$ 1.717.362 (data-base junho de 2012), que seria pago em sete anos. Entendendo que o valor proposto não refletia os 
bens reversíveis ainda não depreciados e/ou amortizados, em 7 de abril de 2014 a controlada CESP manifestou oposição à Portaria Interministerial 
nº 129/14, ingressando, em 9 de julho de 2014, com ação judicial para discutir a indenização devida em razão da não renovação da concessão. O pagamento 
do preço definido pela União restou suspenso, ainda que, no entendimento da controlada CESP, fosse incontroverso, uma vez que estava condicionado à 
declaração, por parte da controlada CESP, de que o montante daria plena quitação a qualquer valor devido a título de bens reversíveis. Assim, conforme 
mencionado acima, dada a existência de um ativo contingente, em atendimento ao CPC 25, a controlada CESP constituiu, em janeiro de 2013, ajuste para 
redução de valor recuperável, no montante de R$ 1.811.718 (valor controverso), passando a refletir o valor de indenização proposto pelo poder concedente 
(valor incontroverso). Atualmente, a questão está sendo discutida judicialmente, estando o respectivo processo em fase inicial de produção de provas. 
(c) UHEs Ilha Solteira e Jupiá: Conforme mencionado anteriormente, a controlada CESP operou as UHEs de Ilha Solteira e Jupiá até o termo final da 
concessão, em 7 de julho de 2015. Nesse contexto, em 1º de outubro de 2015, foi publicada a Portaria MME nº 458, a qual definiu o montante de R$ 2.028 
como sendo a indenização relativa à reversão de bens da Usina de Ilha Solteira, “considerando a depreciação e a amortização acumuladas a partir da data 
de entrada em operação das instalações e até 30 de junho de 2015”. Para a UHE de Jupiá, a União entendeu que não haveria qualquer valor devido a título 
de indenização. Nesse contexto, discordando dos valores de indenização fixados pela União, a controlada CESP ingressou em juízo para discutir a questão, 
pleiteando o recebimento, a título de reversão dos bens e instalações das UHEs de Ilha Solteira e de Jupiá, de valor calculado com base no custo histórico 
atualizado dos ativos. Após decisão de primeira instância que julgou a demanda parcialmente procedente, ambas as partes apresentaram recursos. 
Apenas o recurso da controlada CESP foi parcialmente provido em 2ª instância, motivo pelo qual ambas as partes apresentaram recursos à 3ª instância, os 
quais aguardam, atualmente, julgamento. Dada a existência de um ativo contingente, em atendimento ao CPC 25, a controlada CESP constituiu, em anos 
anteriores, ajustes para desvalorização desses ativos, no montante de R$ 810.838 (Ilha Solteira - R$ 506.346 e Jupiá - R$ 304.492, respectivamente). 
(d) Operação temporária da UHE Jaguari: Em 19 de maio de 2020, o MME publicou a Portaria nº 218/2020, que definiu a controlada CESP como 
operadora temporária da Usina Hidrelétrica Jaguari (“UHE Jaguari”), no regime de cotas de garantia física, a partir de 21 de maio de 2020, até a assunção 
de novo concessionário vencedor de licitação a ser realizada pela União. Em 13 de novembro de 2020, o MME publicou a Portaria nº 409/2020, que designou 
Furnas Centrais Elétricas S.A., como responsável pela Prestação do Serviço de Geração de Energia Elétrica, por meio da UHE Jaguari, a partir de 1º de 
janeiro de 2021. Dessa forma, a controlada CESP reclassificou o valor residual do ativo imobilizado da UHE Jaguari para a rubrica de Ativos sujeitos à 
indenização no montante total de R$ 19.771, em 31 de dezembro de 2020, e aguarda a definição dos valores de indenização a serem fixados pela União. 
Até o momento a União não se manifestou em relação ao valor de indenização da UHE Jaguari. 10. Investimentos: Política contábil: As demonstrações 
financeiras refletem os ativos, passivos e transações da Controladora e suas controladas diretas e indiretas (“subsidiárias”). As subsidiárias são consolidadas 
quando a Companhia está exposta ou tem direitos sobre retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de direcionar as 
atividades significativas da investida. Os saldos e as transações entre empresas, que incluem lucros não realizados, são eliminados. Os investimentos em 
entidades controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) a partir da data em que elas se tornam sua controlada. Os investimentos 
detidos por outros investidores nas controladas da VTRM são classificados como acionista não controlador no Patrimônio Líquido. Impairment de 
investimentos (ágio): Os investimentos são testados anualmente para verificação de prováveis perdas (impairment) e contabilizados pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. O valor do investimento é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) para 
fins de teste de impairment. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi concluída a revisão da mensuração do valor recuperável dos ativos, com 
base nas premissas detalhadas abaixo, e não foram identificados indicativos de impairment. Premissas utilizadas no teste de impairment - Ágio Ventos 
de Santo Estevão Holding: O ágio registrado refere-se à Autorização Aneel e ao Power Purchase Agreement (Nota 12). O cálculo do valor justo da 
controlada Estevão Holding foi baseado no método do fluxo de caixa descontado (“DCF”), na data-base de 30 de setembro de 2021. Considerou-se taxa de 
desconto em termos nominais, com efeitos inflacionários, calculada com base na metodologia do WACC, 5,91% a.a..
Araripe III

Item Premissas

Premissa geral

Foram considerados o Forecast 2021-2049 fornecido pela Companhia;
Negócios: as projeções foram efetuadas para cada SPE até o final do período de autorização emitida pela ANEEL,  
sem renovação ao final do período.

Receitas brutas
Para cada SPE: Receita bruta = volume de energia x preço médio.
Volumes: considerou-se a produção anual certificada com probabilidade de ocorrência maior ou igual a 50%

Impostos e deduções Foram projetados com base nas alíquotas do regime de lucro presumido.
Depreciação Ativos existentes e novos: considerou-se taxa média de 4% a.a.
Opex Foram considerados 100% fixos com a receita, variando somente com inflação projetada.
Capex Projeção capex imobilizado e intangível: considerou-se somente o orçamento da administração.
Premissas utilizadas no teste de impairment - Ágio CESP: O ágio registrado refere-se aos ativos imobilizados da CESP das classes Terras e terrenos, 
Edificações, Obras civis e benfeitorias e Reservatórios, barragens e adutoras. O cálculo do valor justo da controlada CESP foi baseado no método do fluxo 
de caixa descontado (“DCF”), na data-base de 30 de setembro de 2021. Considerou-se taxa de desconto em termos nominais, com efeitos inflacionários, 
calculada com base na metodologia do WACC, 5,91% a.a..
CESP

Item Premissas

Premissa geral

Projeções preparadas com base no plano de negócios fornecido pela administração da CESP,  
considera cenário mais provável na visão da administração.
Negócios: foram considerados os negócios existentes (crescimento orgânico, sem aquisições), somente relacionados ao  
contrato de concessão atualmente vigente e firmado pela CESP (34,3 anos), sem prorrogação ou perpetuidade.

Receitas brutas
Receita bruta = volume de energia x preço de energia.
Volumes: considerou-se somente a garantia física, líquida do efeito do GSF e perdas (3,02%)

Impostos e deduções

IRCS: considerou-se regime de lucro real, com base em alíquota de 34% e prejuízos fiscais;
Projetados com base nas alíquotas sobre as receitas brutas (média histórica):
- PIS/COFINS: 9,25%
- P&D: 1,0%
- Compensação Financeira (CFURH): 7,0%
- Reserva Global de Reversão (RGR): 2,5%
- Taxa de Fiscalização (TFSEE): 0,4%

Depreciação Ativos existentes e novos: considerou-se taxa média contábil, (média histórica), considerou-se depreciação e amortização linear.

Opex

Foram segregadas em despesas fixas e variáveis na data-base conforme análise do histórico e natureza de cada conta.
Compra de energia: projetada conforme contratos existentes e a exposição de energia adicional necessária, conforme premissas 
fornecidas pela administração da CESP.

Capex
O montante total projetado foi alocado entre imobilizado e intangível com base na média histórica dos  
saldos das contas de imobilizado e intangível.

(a) Composição:

Controladora

Informações em  

31 de dezembro de 2021

Resultado de  

equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio 

líquido

Lucro lí-

quido (pre-

juízo) do 

exercício

Percentu-

al de par-

ticipação 

total (%)

Percentual 

de partici-

pação vo-

tante (%) 2021 2020 2021 2020

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial

 Controladas
  Ventos de Santo Estevão Holding S.A. 444.388 (128.726) 100,00 100,00 (128.726) (37.659) 444.388 540.364
  Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. 303.310 26.323 100,00 100,00 26.323 19.463 303.310 321.448
  Ventos de São João Paulo II Energias Renováveis S.A. 87.050 (2.376) 100,00 100,00 (2.376) (2.474) 87.050 46.699
  Ventos de Santo Anselmo Energias Renováveis S.A. (i) 100.017 (812) 51,00 100,00 (812) (25) 100.017 551
  Ventos de Santo Ângelo Energias Renováveis S.A. 93.664 (1.355) 100,00 100,00 (1.355) (8) 93.664 456
  Ventos de Santo Isidoro Energias Renováveis S.A. (i) 28.626 (321) 51,00 100,00 (321) (9) 28.626 406
  Sol do Piauí Geração de Energia Ltda. 253 (86) 100,00 100,00 (86) (11) 253 340
  MRTV Comercializadora de Energia Ltda. 994 (5) 100,00 100,00 (5) – 994 –
  Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. (ii) 39.701 (931) 50,00 50,00 (417) – 19.851 –
  Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. (ii) 39.504 (834) 50,00 50,00 (369) – 19.752 –
  Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. (ii) 39.561 (938) 50,00 50,00 (433) – 19.781 –
  Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. (ii) 39.702 (776) 50,00 50,00 (341) – 19.851 –
  Ventos de São Ciríaco Energias Renováveis S.A. (ii) 39.556 (798) 50,00 50,00 (362) – 19.778 –
  Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. (ii) 39.626 (767) 50,00 50,00 (353) – 19.814 –
  Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. (ii) 39.432 (855) 50,00 50,00 (400) – 19.716 –
  SF Ninety Two Participações Societárias S.A. – – – – – (393) – –
  Jaíba V Holding S.A. 41.870 – 100,00 100,00 – – 41.870 –
  Hélios V Geração de Energia Ltda. 1 – 99,90 99,90 – – 1 –
  CESP - Companhia Energética de São Paulo 7.583.562 440.827 40,01 93,50 176.358 692.439 3.033.865 2.882.902
 Ágio
  Ventos de Santo Estevão Holding S.A. (5.760) (5.758) 93.040 98.800
  CESP - Companhia Energética de São Paulo (11.683) (11.613) 39.822 51.505

48.882 653.952 4.405.443 3.943.471
(i) Conforme descrito no item 1.1.1 (f), houve a alienação de participação dessas investidas, porém cláusulas contratuais garantem à Companhia o controle 
sobre a totalidade do retorno desses investimentos, razão pela qual estão sendo consolidados em 100%. (ii) Empresas adquiridas no mês de junho de 2021 
conforme reestruturação societária dos complexos Piauí II e III descrita da NE 1.1.2 (b), motivo pelo qual não possuem saldo comparativo de equivalência e 
de saldo de investimentos, bem como o resultado de equivalência patrimonial de 2021 reflete o período de aquisição das investidas.
(b) Movimentação:

Controladora
Nota 2021 2020

Saldo no início do exercício 3.943.471 3.866.214
 Equivalência patrimonial 48.882 653.952
 Ajuste de avaliação patrimonial de remensuração de benefícios de aposentadoria da CESP 207.820 (394.188)
 Ajuste de avaliação patrimonial de instrumentos financeiros derivativos da CESP e CESP Comercializadora 24.914 (35.162)
 Perda na participação de investida (i) (1.630) –
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. - Investimento na CESP – 1.429.188
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. - Ágio da CESP – 30.582
 Incorporação SF Ninety Two Participações Societárias S.A. – (1.401.107)
 Aquisição de investimento Jaíba V Holding S.A. 1.1.2 (e) 39.873 –
 Aquisição dos complexos eólicos VDP II e VDP III – 1.799
 Aumento de capital em controladas - via transferência bancária 1.1.2 (b) 282.678 48.452
 Aumento de capital em controladas - via transferência de ativos 1.1.2 (b) 192.781 –
 Cisão parcial em controlada 1.1.2 (a) (32.384) –
 Deliberação de dividendos adicionais CESP 1.1.2 (f) (102.572) –
 Deliberação de dividendos adicionais Ventos de São Vicente 1.1.2 (g) (38.210) (14.780)
 Deliberação de dividendos mínimos obrigatórios CESP (153.929) (181.716)
 Deliberação de dividendos mínimos obrigatórios Ventos de São Vicente (6.251) (4.622)
 Juros sobre capital próprio destacados pela CESP – (55.878)
 Outros – 737
Saldo no final do exercício 4.405.443 3.943.471
(i) Perda na variação de participação decorrentes de movimentação de ações em tesouraria na controlada CESP. 
11. Imobilizado: Política contábil: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido da depreciação acumulada. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados à aquisição ou construção de ativos qualificáveis. A controlada CESP adotou o 
valor justo para determinar o custo atribuído do ativo imobilizado na data de transição das Demonstrações Contábeis para IFRS (1º de janeiro de 2009). 
O CPC 37/IFRS 1 denomina custo atribuído como o montante utilizado como substituto para o custo (ou o custo depreciado ou amortizado) em determinada 
data. Assim, alguns itens do ativo imobilizado, que estavam com valor contábil inferior e/ou superior ao seu valor justo, tiveram seus custos contábeis 
substituídos pelos valores atribuídos para que a posição patrimonial e financeira da Companhia fosse expressa com maior fidedignidade. A contrapartida 
deste ágio foi registrada na conta “Ajustes de Avaliação Patrimonial”, no Patrimônio líquido da CESP. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando é provável que irão gerar benefícios econômicos futuros 
associados ao item e quando seu custo pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e 
manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo 
quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas 
ao longo da vida útil-econômica restante do ativo relacionado. A depreciação é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas pela 
ANEEL, as quais são praticadas e aceitas pelo mercado como representativas da vida útil-econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. 
Desta forma os ativos são depreciados com base nas vidas úteis definidas pela ANEEL, limitadas ao prazo da concessão das usinas. Os valores residuais 
e a vida útil-econômica dos ativos são revisados no final de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ganhos e perdas por alienações são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.

(a) Composição e movimentação:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Obras em  

andamento
Obras em  

andamento
Terras e  
terrenos

Edifícios, construções  
e benfeitorias

Máquinas, equipamentos  
e instalações

Reservatórios,  
barragens e adutoras Aerogeradores

Desmobilização  
de ativos Veículos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 159.969 – 273.472 2.068.885 2.525.716 8.069.394 2.738.398 206.010 6.984 5.179 179.970 16.074.008 15.920.554
 Depreciação acumulada – – (15.921) (1.440.742) (1.579.669) (3.862.435) (434.304) (36.333) (4.885) (2.966) – (7.377.255) (6.907.458)
 Ajuste a valor a justo de imobilizado na alocação de preço de compra - CESP – – 858.924 – 312.619 (982.722) – – – – – 188.821 188.821
 Amortização de ajuste a valor justo acumulado – – (55.414) – (63.380) 58.638 – – – – – (60.156) (31.066)
Saldo líquido no início do exercício 159.969 – 1.061.061 628.143 1.195.286 3.282.875 2.304.094 169.677 2.099 2.213 179.970 8.825.418 9.170.851
 Adições (i) 3.759 159.969 – – 675 – – 49.858 – – 723.336 773.869 176.001
 Baixa – – (4) (2.651) (5.510) – – – – – (1.655) (9.820) (10.365)
 Depreciação – – (5.760) (51.336) (44.790) (223.708) (118.685) (16.338) (442) (139) – (461.198) (469.797)
 Amortização de ajuste a valor justo – – (28.316) – (25.757) 24.874 – – – – – (29.199) (29.090)
 Reversão (provisão) de impairment (Nota 11(c)) – – – – – 50.932 – – – – – 50.932 7.589
 Transferências (ii) (160.397) – – 265 15.302 – – – – – (176.800) (161.233) (19.771)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda – – (7.679) (808) – – – – – – – (8.487) –

3.331 159.969 1.019.302 573.613 1.135.206 3.134.973 2.185.409 203.197 1.657 2.074 724.851 8.980.282 8.825.418
 Custo 3.331 159.969 265.789 2.065.691 2.536.183 8.120.326 2.738.398 255.868 6.984 5.179 724.851 16.719.269 16.074.008
 Depreciação acumulada – – (21.681) (1.492.078) (1.624.459) (4.086.143) (552.989) (52.671) (5.327) (3.105) – (7.838.453) (7.377.255)
 Ajuste a valor a justo de imobilizado na alocação de preço de compra - CESP – – 858.924 – 312.619 (982.722) – – – – – 188.821 188.821
 Amortização de ajuste a valor justo acumulado – – (83.730) – (89.137) 83.512 – – – – – (89.355) (60.156)
Saldo líquido no final do exercício 3.331 159.969 1.019.302 573.613 1.135.206 3.134.973 2.185.409 203.197 1.657 2.074 724.851 8.980.282 8.825.418
Taxas médias anuais de depreciação - % 3 3 5 2 5 10 20 20
(i) Os custos de empréstimos e financiamentos capitalizados no imobilizado durante o exercício, representou o montante de R$ 28.413. Não houve capitalização de juros no período comparativo. (ii) A VTRM transferiu o montante de R$ 160.397 de seu ativo imobilizado em andamento, sob a forma de aporte de capital, 
para as empresas controladas de Piauí II e III, conforme nota 1.1.2 (b), o montante de R$ 836 são transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwares” do intangível, totalizando R$ 161.233 de transferências no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

(b) Obras em andamento: Consolidado
2021 2020

Projetos
 Construção dos parques VDP II e III 680.195 161.268
 Modernização 39.869 14.159
 Transformador reserva 4.150 1.031
 Projeto Híbrido 637 335
 Projeto SAP – 3.177

724.851 179.970
(c) Impairment Usinas Hidráulicas e Eólicas: O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é 
maior do que o valor recuperável estimado, de acordo com os critérios adotados pela Companhia e suas controladas para determinar o valor recuperável. 
Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisados para verificar a necessidade de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as controladas da VTRM realizaram os devidos 

testes de impairment para cada UGC e não identificaram indícios de impairment. A controlada CESP identificou indícios de impairment em seus ativos e 
utilizou as premissas a seguir nos testes quantitativos: Premissas utilizadas no teste de impairment: O valor recuperável dos ativos imobilizados da CESP 
foi determinado utilizando o conceito de valor em uso, que representa uma avaliação econômica por meio do método de fluxo de caixa descontado onde 
foram estimadas as receitas e despesas futuras decorrentes do uso dos ativos imobilizados durante sua vida útil e até o fim das concessões. Este fluxo de 
caixa foi realizado no nível de cada usina (UGC), entendido pela Administração da controlada como o menor grupo identificável de ativos que geram entradas 
e saídas de caixa. A metodologia de cálculo do impairment considera: (i) Fluxo de caixa futuro das operações, descontado a valor presente, para cada usina 
(UGC), considerado como o menor nível de geração de caixa. Esse fluxo abrange o período remanescente de cada uma das concessões detidas pela CESP, 
incluindo o período de prorrogação das usinas. (ii) Fluxo de caixa futuro do valor da indenização ao final das concessões, descontado a valor presente. 
A Administração da controlada adotou como premissa, apenas para fins contábeis, que o valor de indenização mínimo a ser recebido da União Federal, 
no processo de reversão dos bens, será o valor residual dos bens apurado pelo custo atribuído, e depreciado até a data do vencimento da concessão da 
usina de Paraibuna. No caso da usina de Porto Primavera, o contrato de concessão não prevê indenização ao final da concessão em 2056, e 
consequentemente, não foram considerados no cálculo quaisquer entradas de caixa a título de indenização. A taxa de desconto, em termos reais, utilizada 
no cálculo do fluxo de caixa foi de 7,46% (6,99% a.a. no exercício findo em 31 de dezembro de 2020), considerada pela Administração da controlada como 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da VTRM Energia Participações S.A.

compatível com o mercado. As principais premissas utilizadas no teste de impairment são o GSF (Generation Scaling Factor) e o preço de energia. 
Resultados do teste de impairment: Após determinar o valor recuperável de cada UGC, a controlada CESP comparou-o com o valor contábil das 
respectivas usinas. Como resultado foi constatado que para a UHE Porto Primavera houve constituição de provisão de impairment no montante de 
R$ 299.452 referente à repactuação do risco hidrológico reconhecido no ativo intangível (Nota 12(a)) e reversão de provisão de impairment no montante de 
R$ 50.932 no ativo imobilizado (Nota 11(a)), totalizando o montante de R$ 248.520, com reconhecimento no resultado do exercício na rubrica Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas (Nota 26).

Consolidado
2021

Usina Valor contábil imobilizado e intangível Valor Justo Provisão de Impairment
 UHE Porto Primavera 7.806.578 7.558.058 (248.520)
 UHE Paraibuna 41.493 41.493 –

7.848.071 7.599.551 (248.520)
Consolidado

2020
Usina Valor contábil imobilizado e intangível Valor Justo Reversão de Impairment
 UHE Porto Primavera 7.396.316 7.403.905 7.589
 UHE Paraibuna 29.674 29.674 –

7.425.990 7.433.579 7.589
Abaixo estão demonstrados os impactos nos cenários projetados em função da variação das principais premissas de longo prazo utilizadas no teste de 
impairment:
Análise de sensibilidade Consolidado
 GSF -2 p.p. Atual 2 p.p.
  Impairment (351.251) (248.520) (145.789)
 Preço de energia -R$ 5,00/MWh Atual +R$ 5,00/MWh
  Impairment (393.075) (248.520) (103.965)
12. Intangível: Política contábil: Direitos sobre recursos naturais: Os custos com a aquisição dos direitos adquiridos relativos à exploração de recurso 
eólico são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis. Após o início da operação do parque eólico, esses gastos são 
amortizados e tratados como custo de produção. Softwares: As licenças adquiridas e os custos de desenvolvimento diretamente atribuíveis aos softwares 
são registrados no ativo intangível. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, quando incorridos. Repactuação risco hidrológico: Risco hidrológico corresponde à relação entre o volume 
de energia que é gerado pelas usinas que integram o Mecanismo de Realocação de Energia (“MRE”) e a garantia física total delas. Somam-se toda a 
garantia física das usinas que compõem o MRE e toda a energia que foi gerada. Caso o volume elétrico gerado seja menor do que a garantia física, as 
hidrelétricas têm que pagar a diferença. A Lei nº 14.052, publicada em 09 de setembro de 2020, alterou a Lei nº 13.203, de 08 de dezembro de 2015, 
para estabelecer novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, prevendo que as geradoras serão compensadas 
por meio de extensão de prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de riscos não hidrológicos que influenciaram de forma negativa o 
GSF (Generation Scaling Factor ou Fator de Ajuste do MRE das Regras de Comercialização) pós 2012, com o agravamento da crise hídrica. Os eventos 
classificados como riscos não hidrológicos são, majoritariamente, os relacionados pelos empreendimentos hidrelétricos denominados “estruturantes” 
(UHEs Belo Monte, Jirau e Santo Antônio), relacionados à antecipação de garantia física e restrições de transmissão, além da geração fora da ordem de 

mérito. A extensão da outorga é limitada a 7 anos, condicionada à desistência de eventuais ações judiciais ou do direito de discutir questões relacionadas 
ao Mecanismo de Realocação de Energia - MRE pelos agentes elegíveis, e não há previsão de pagamento de prêmio de risco. Ao estender o prazo de 
concessão das geradoras hidrelétricas, uma vez que essas não estão sujeitas ao IFRIC 12 (ICPC 01) - Concessões, o Poder Concedente compensa as 
companhias cedendo um direito não pecuniário, em forma de extensão do prazo de concessão, com caráter de recuperação de custos incorridos a partir de 
2012, reconhecido como capital despendido pela lei. Conforme mencionado na nota 1.1.1 (b), em 03 de agosto de 2021 e 14 de setembro de 2021 a ANEEL 
homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas participantes do MRE, conforme cálculos da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”), entre as quais se incluem a UHE Paraibuna e a UHE Porto Primavera, resultando no reconhecimento da repactuação do risco hidrológico 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Considerando a inovação trazida pela repactuação do risco hidrológico e a ausência de Pronunciamento, 
Interpretação ou Orientação do CPC que se aplique especificamente ao tema, a Administração da controlada CESP exerceu seu julgamento no 
desenvolvimento e na aplicação de política contábil, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, 
utilizando por analogia os preceitos do CPC- 04 (R1) - Ativo Intangível tendo em vista tratar-se em essência de um ativo intangível relacionado a direito de 
outorga decorrente de compensação por custos incorridos em exercícios anteriores. Adicionalmente, considerando-se também por analogia o parágrafo 44 
do referido CPC - 04 (R1), o ativo constituído pela repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa da 
controlada, tendo como base os parâmetros determinados pela regulamentação da ANEEL, bem como os valores das compensações calculados pela 
CCEE. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do 
valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações 
financeiras consolidadas. O ágio é testado anualmente para verificação de prováveis perdas (impairment) e contabilizado pelo seu valor de custo menos as 
perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio 
relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado às UGCs para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as UGCs ou para os grupos de 
UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método 
de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Anualmente, 
a Companhia revisa o valor contábil líquido do ágio, com o objetivo de avaliar se houve deterioração ou perda no valor recuperável (impairment). Os ganhos 
e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Os valores registrados como ágio no 
momento da combinação de negócio, foram alocados nos itens Autorização ANEEL e Purchase Price Allocation. Conforme o CPC 01 determina, os ágios 
devem ser testados por recuperabilidade ao menos uma vez por ano, desta forma a Companhia adota como premissa efetuar seus testes no decorrer do 
quarto trimestre de cada exercício, pois este período coincide com a aprovação do planejamento estratégico dos próximos anos, o qual possui as premissas 
bases para a realização dos testes. Uso do Bem Público - UBP: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos de concessão relacionados aos 
direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do Bem Público 
- UBP. O registro contábil é feito no momento da assinatura do contrato de concessão, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no 
contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores das obrigações futuras trazidos a 
valor presente. A amortização do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo 
ajuste a valor presente em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. Direito de outorga: O Decreto nº 81.689, de 19 de 
maio de 1978, outorgou à controlada Cesp a concessão (direito de outorga) para o aproveitamento de energia hidráulica de trecho do rio Paraná, 
compreendido entre a Usina de Jupiá e a confluência do rio Paranapanema, nos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul (UHE Porto Primavera). 
O Decreto nº 9.271, de 25 de janeiro de 2018, regulamentou a outorga de contrato de concessão no Setor Elétrico associada à privatização de titular de 
concessão de serviço público de geração de energia elétrica e, em seu artigo 3º, estabeleceu que a minuta de contrato de concessão deve ser aprovada 
pela Aneel e integrar o Edital do Leilão de privatização da pessoa jurídica. A amortização do intangível é calculada pelo método linear, pelo prazo 
remanescente da concessão.

(a) Composição e movimentação Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Direitos de exploração e  
de recursos naturais

Intangível em  
andamento Total

Direitos de exploração e  
de recursos naturais

Direitos de exploração e  
de recursos naturais

Autorização  
ANEEL

Power Purchase  
Agreement

Repactuação  
risco hidrológico Softwares

Direitos de  
outorga UBP

Intangível em  
andamento Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 123.261 – 123.261 – 168.022 17.633 96.778 26.134 27.149 1.398.703 171.966 5.396 1.911.781 1.795.564
 Amortização acumulada (294) – (294) – (6.476) (1.616) (14.220) (10.251) (19.752) (78.279) (10.419) – (141.013) (75.120)
Saldo líquido no início do exercício 122.967 – 122.967 – 161.546 16.017 82.558 15.883 7.397 1.320.424 161.547 5.396 1.770.768 1.720.444
 Adições (i) 87.665 74.637 162.302 123.261 87.665 – – 781.974 – – 11.153 75.427 956.219 126.140
 Amortização (3.521) – (3.521) (294) (4.801) – – (34.693) (4.375) (46.623) (5.763) – (96.255) (60.264)
 Amortização de ágio – – – – – (564) (5.196) – – – – – (5.760) (5.758)
 Provisão de impairment – – – – – – – (299.452) – – – – (299.452) (9.794)
 Empresas adiquiridas incluídas na consolidação – – – – – – – – – – – 40.076 40.076 –
 Transferências (ii) – – – – – – – – 4.016 – – (3.180) 836 –
Saldo final do exercício 207.111 74.637 281.748 122.967 244.410 15.453 77.362 463.712 7.038 1.273.801 166.937 117.719 2.366.432 1.770.768
 Custo 210.926 74.637 285.563 123.261 255.687 17.633 96.778 508.656 31.165 1.398.703 183.119 117.719 2.609.460 1.911.910
 Amortização acumulada (3.815) – (3.815) (294) (11.277) (2.180) (19.416) (44.944) (24.127) (124.902) (16.182) – (243.028) (141.142)
Saldo líquido no final do exercício 207.111 74.637 281.748 122.967 244.410 15.453 77.362 463.712 7.038 1.273.801 166.937 117.719 2.366.432 1.770.768
Taxas médias anuais de amortização - % 3 3 3 4 5 3 3
(i) As adições da controladora, ocorridas ao decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, referem-se aos custos com os direitos adquiridos relativos à exploração de recursos renováveis do projeto Jaíba V (nota 1.1.2 (e)). (ii) Transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado 
para a classe de “Softwares” do intangível.
13. Empréstimos e financiamentos: Política Contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se da taxa 
de juros efetiva. Legenda: BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; CDI - Certificado de Depósito Interbancário;  
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, fixada pelo Conselho Monetário Nacional
(a) Composição: Controladora

Não circulante 2021
Modalidade Encargos anuais médios Encargos Custo de captação Principal Total
Moeda nacional
 Debêntures CDI+1,48% 1.464 (1.790) 300.000 299.674

1.464 (1.790) 300.000 299.674
Consolidado

2021
Circulante Não circulante

Modalidade Encargos anuais médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Moeda nacional
 BNDES TJLP+2,53% 5.433 (7.217) 101.861 100.077 (66.333) 1.521.611 1.455.278 1.555.355
 BNDES TLP+4,56% – (72) 198 126 (18.824) 568.641 549.817 549.943
 Debêntures IPCA+4,61%/CDI+1,56% 38.011 (6.256) 77.001 108.756 (46.517) 2.543.337 2.496.820 2.605.576

43.444 (13.545) 179.060 208.959 (131.674) 4.633.589 4.501.915 4.710.874
Consolidado

2020
Circulante Não circulante

Modalidade Encargos anuais médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Moeda nacional
 BNDES TJLP+2,54% 5.210 (7.214) 100.244 98.240 (73.517) 1.621.711 1.548.194 1.646.434
 Debêntures IPCA+4,62%/CDI+1,64% 32.464 (6.257) 4.530 30.737 (50.983) 2.123.500 2.072.517 2.103.254

37.674 (13.471) 104.774 128.977 (124.500) 3.745.211 3.620.711 3.749.688
(b) Perfil de vencimento: Consolidado
Modalidade 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030 Total
Moeda nacional
 BNDES - TJLP+2,53% 100.077 104.267 107.964 112.410 116.856 130.181 150.874 166.120 566.606 1.555.355
 BNDES - TLP+4,56% 126 19.337 24.963 24.963 24.963 24.963 24.963 24.963 380.702 549.943
 Debêntures - IPCA+4,61%/CDI+1,64%108.756 71.148 500.818 81.047 6.531 6.530 577.460 577.460 675.826 2.605.576

208.959 194.752 633.745 218.420 148.350 161.674 753.297 768.543 1.623.134 4.710.874
4,44% 4,13% 13,45% 4,64% 3,15% 3,43% 15,99% 16,31% 34,46% 100,00%

(c) Movimentação: Controladora Consolidado
2021 2021 2020

Saldo no início do exercício – 3.749.688 3.790.782
 Captações 300.000 838.860 1.501.290
 Provisão de juros 1.464 254.894 227.464
 Atualização monetária – 200.852 60.054
 Apropriações de custos de captações – 13.739 26.333
 Adição do custo de captação (1.790) (20.988) (51.210)
 Juros pagos – (221.180) (208.973)
 Liquidações – (104.991) (1.596.052)
Saldo no final do exercício 299.674 4.710.874 3.749.688
(d) Captações: Por meio de captações de certas dívidas, a Companhia e suas controladas buscam alongar o prazo médio dos vencimentos, bem como 
equilibrar o fluxo de caixa para a construção dos parques eólicos. As principais captações efetuadas no exercício foram as seguintes:
Data Empresa Modalidade Vencimento Moeda Valor Custo
ago/2021 Ventos de Santa Alexandrina Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 59.500 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de São Bernardo Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 60.500 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 57.550 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de Santo Antero Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 67.600 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de Santo Apolinário Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 48.100 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de São Ciríaco Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 59.450 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 51.700 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de Santo Alfredo Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 43.850 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de São Caio Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 42.900 IPCA + 4,56%
ago/2021 Ventos de São Ciro Energias Renováveis S.A. BNDES TLP 2045 BRL 45.850 IPCA + 4,56%
dez/2021 VTRM Energia Participações S.A. Debêntures 2024 BRL 300.000 CDI + 1,48%
(e) Garantias:
Controlada Modalidade Garantia

 Piauí I BNDES
Garantia Votorantim S.A.(i) e Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. Contas reservas; 
Penhor dos ativos e ações; Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

 Piauí I Debêntures Garantia Votorantim S.A.

 Piauí II e III BNDES
Garantia Votorantim S.A.(i) e VTRM Energia Participações S.A. Penhor dos ativos e ações; Cessão fiduciária de 
direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

 Araripe III BNDES
Garantia Votorantim S.A.(i) e Ventos de Santo Estevão Holding S.A. Contas reservas; Penhor dos ativos e 
ações; Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

 Araripe III Repasse BNDES
Garantia VTRM Energia Participações S.A. e Ventos de Santo Estevão Holding S.A. Contas reservas; Penhor 
dos ativos e ações; Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

 Araripe III Debêntures
Garantia SPEs(ii); Fiança bancária(i); Contas reservas; Penhor dos ativos e ações; Cessão fiduciária de direitos 
creditórios e direitos emergentes das autorizações.

 CESP Debêntures Cessão fiduciária de direitos creditórios.
(i) Garantias serão liberadas após o cumprimento de determinadas obrigações previstas nos contratos. 
(ii) Empresas que formam o complexo eólico Ventos do Araripe III. 
(f) Condições restritivas: Os empréstimos e financiamentos obtidos pelas controladas da Companhia exigem o cumprimento de algumas cláusulas 
restritivas financeiras, sob pena de antecipação de vencimento das dívidas vinculadas. Ainda, o não cumprimento das obrigações ou restrições mencionadas 
pode ocasionar a inadimplência em relação a outras obrigações contratuais (cross default), dependendo de cada contrato de empréstimo e financiamento. 
Adicionalmente, os empréstimos e financiamentos contêm cláusulas restritivas não financeiras, as quais estão atendidas conforme último período de 
apuração. A Administração das controladas da Companhia monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as condições sejam 
atendidas. Dentre as cláusulas supramencionadas, há a necessidade de manutenção do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) mínimo em valor 
igual ou superior a 1,20, considerando os valores consolidados do período acumulado de 12 meses, apurados anualmente em dezembro. Em 31 de 
dezembro de 2021, a controlada Santo Estevão obteve waiver dos credores pelo não atingimento do ICSD, ocasionado, substancialmente, pelo incidente 
mencionado na Nota 1.1.1 (a). A controlada CESP possui contratos de dívida (debêntures) sem covenants (cláusulas restritivas) financeiros, normalmente 
aplicáveis a esse tipo de operação. Porém, outras cláusulas restritivas constantes da Escritura de Emissão são constantemente monitoradas. As obrigações 
decorrentes das debêntures, incluindo as obrigações pecuniárias, poderão ser declaradas vencidas antecipadamente, o que poderia resultar em um impacto 
adverso no fluxo de caixa da controlada. Em 31 de dezembro de 2021, a controlada CESP reconheceu o montante de R$ 22.500 na rubrica de Outros 
Passivos em contrapartida com as Despesas financeiras (Nota 27), em decorrência da antecipação de prêmio para obtenção de anuência dos debenturistas 
da 12ª emissão em relação a reorganização societária atualmente em curso e já mencionada na Nota Explicativa 1.1.1 (g).
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Circulante
 Energia comprada para revenda (i) – – 105.398 74.287
 Energia comprada para revenda - Partes relacionadas (Nota 23) (i) – – 2.770 2.348
 Fornecedores de materiais e serviços 3.910 1.231 88.167 14.533
 Fornecedores de materiais e serviços - Partes relacionadas (Nota 23) 1.155 720 1.950 1.677
 Aquisição de projetos e investimentos 3.081 35.593 3.081 35.593
 Encargos de uso da rede elétrica (ii) – – 24.212 19.496

8.146 37.544 225.578 147.934
Não circulante
 Aquisição de projetos e investimentos 74.216 41.538 74.216 41.538

74.216 41.538 74.216 41.538
82.362 79.082 299.794 189.472

(i) Refere-se a contratos de energia comprada para revenda, para o equilíbrio do balanço energético, face a revisão de garantia física das usinas da CESP, conforme 
Portaria MME nº 178/2017. (ii) Encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição - TUST/TUSD, conforme Resolução Homologatória ANEEL nº 2.896 de 
13 de julho de 2021. 15. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Política contábil: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao 
imposto de renda e a contribuição social. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e 
diferidos. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e 
contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando 
há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reconhece 
provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. 
As controladas de Piauí I, II e III e Araripe III, exceto Ventos de São Vicente Participações de Energias Renováveis S.A. e Ventos de Santo Estevão Holding S.A., 
optaram pelo recolhimento do imposto de renda e contribuição social com base no lucro presumido e auferem seu lucro tributável com base na alíquota de 
presunção de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) sobre as receitas de venda de energia. (a) Reconciliação da despesa de IRPJ e da CSLL: Os valores correntes são 
calculados com base nas alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda 
e contribuição social demonstrados no resultado do exercício apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.375 629.429 592.859 191.699
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (20.188) (214.006) (201.572) (65.178)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial 16.620 222.344 – –
 Constituição de IRPJ e CSLL diferidos (Nota 15(b)) – – – 1.513.477
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de diferido (294) 3.543 (17.560) (7.110)
 Exclusões (adições) temporárias sem constituição de diferido 129 1.272 (20.081) 3.049
 Efeitos de empresas tributadas pelo lucro presumido – – (44.207) (12.053)
 Incentivo fiscal 16 – 434 51.000
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas 3.084 (17.773) 1.776 (24.414)
IRPJ e CSLL apurados (631) (4.620) (281.208) 1.458.771
 Correntes 50 (8.236) (40.325) (47.049)
 Diferidos (681) 3.616 (240.883) 1.505.820
IRPJ e CSLL no resultado (631) (4.620) (281.208) 1.458.771
Taxa efetiva % (1,06%) (0,73%) (47,43%) 760,97%

(b) Composição dos saldos de impostos diferidos: Os saldos registrados até 31 de dezembro de 2021 de créditos diferidos sobre prejuízos fiscais de 
imposto de renda, base negativa de contribuição social diferidos e diferenças temporárias da CESP estão suportados por projeções financeiras preparadas 
pela Administração da controlada para o período das concessões, as quais são revisadas anualmente, demonstram, de forma consistente, a realização dos 
saldos de prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias. As projeções com o prazo limite de cada concessão, adotam como 
premissas básicas de faturamento a quantidade física de energia (MWh) e preços contratados com distribuidoras através de leilões de energia, contratos de 
fornecimento de energia a consumidores livres, a manutenção do nível de despesas operacionais e consideram a redução de despesas financeiras, 
que comprovam a obtenção de lucros tributáveis futuros. A estimativa utilizada para as análises é o Planejamento Estratégico (PE) que demonstra que a 
CESP gerará lucros tributáveis até o final da concessão superiores ao montante total de créditos fiscais. É possível observar que os prejuízos fiscais e base 
negativa são recuperados em sua totalidade até 2036.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda e contribuição social
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Prejuízos fiscal e base negativa – – 1.035.256 1.040.974
  Provisão impairment – – 588.560 508.951
  Provisão ativo regulatório – – 461.031 461.031
  Provisão para processos judiciais – – 451.982 594.407
  Atualização de benefícios pós-emprego – – 74.085 –
  Contratos futuros de energia – – 2.790 7.291
  Hedge accounting – – 4.318 3.355
  Outras provisões – – 72.149 78.745
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Ganho por compra vantajosa da CESP (i) (312.805) (312.805) (312.805) (312.805)
  Repactuação de risco hidrológico – – (254.587) –
  Atualização de saldo de depósitos judiciais – – (18.291) (66.781)
  Reconhecimento e realização de ágio (14.136) (17.512) (34.445) (43.779)
  Alienação de investidas (4.057) – (4.774) –
 Efeito em outros resultados abrangentes
  Benefícios de pós-emprego (i) – – 532.985 820.209
  Custo atribuído de imobilizado – – 458.615 473.762
  Hedge accounting – – – 32.082
 Líquido (330.998) (330.317) 3.056.869 3.597.442
Impostos diferidos ativos líquidos de mesma entidade jurídica – – 3.408.893 3.954.680
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica (330.998) (330.317) (352.024) (357.238)
(i) Tais saldos de impostos diferidos, de acordo com a Administração da Companhia, não possuem previsibilidade estimada de realização e irão ocorrer no 
curso normal do negócio.
(c) Efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo no início do exercício (330.317) (167.133) 3.597.442 1.510.938
 Efeitos no resultado (681) 3.616 (240.883) 1.505.820
 Efeitos no resultado abrangente
  Hedge accounting – – (32.082) 45.237
  Entidade de previdência à empregados – – (267.608) 535.447
  Efeitos no patrimônio - Incorporação SF92 – (166.800) – –
Saldo no final do exercício (330.998) (330.317) 3.056.869 3.597.442
(d) Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos:

Consolidado

2022
2023 e  

2024
2025 e  

2026
2027 e  

2028
2029 e  

2030
2031 a  

2036
A partir  
de 2037 Total

Realização de diferido com efeito em resultado
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Prejuízo fiscal e base negativa – 140.393 102.542 193.875 174.958 423.488 – 1.035.256
  Provisão para impairment - CPC 01 17.159 34.318 34.318 34.318 34.318 102.955 331.174 588.560
  Provisão ativo regulatório – 107.489 124.636 146.392 82.514 – – 461.031
  Provisão para litígios 13.194 199.082 239.706 – – – – 451.982
  Atualização de benefícios pós-emprego 74.085 – – – – – – 74.085
  Contratos futuros de energia 2.790 – – – – – – 2.790
  Hedge accounting operacional 4.318 – – – – – – 4.318
  Outras provisões 20.869 27.361 8.356 7.566 2.940 1.165 3.892 72.149
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Repactuação de risco hidrológico (12.537) (14.559) (14.559) (14.559) (14.559) (43.678) (140.136) (254.587)
  Atualização de saldo de depósitos judiciais (534) (8.056) (9.701) – – – – (18.291)
  Reconhecimento e realização de ágio (10.137) (19.276) (18.278) (17.137) (5.775) 13.338 22.820 (34.445)
  Alienação de investidas (108) (474) (978) (1.206) (1.174) (834) – (4.774)

109.099 466.278 466.042 349.249 273.222 496.434 217.750 2.378.074
Realização de diferido da reserva do 
 PL com efeito em resultado
 Custo atribuído de imobilizado 15.140 30.280 30.280 30.280 30.280 90.840 231.515 458.615

15.140 30.280 30.280 30.280 30.280 90.840 231.515 458.615
124.239 496.558 496.322 379.529 303.502 587.274 449.265 2.836.689

Os demais saldos de impostos diferidos, de acordo com a Administração da Companhia, não possuem previsibilidade estimada de realização e irão ocorrer 
no curso normal do negócio. 16. Contratos futuros de energia: Política contábil: A controlada indireta CESP Comercializadora, realiza operações de 
comercialização, sendo essas transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas 
em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados no balanço patrimonial pelo valor justo, na data em que são 
celebrados, e reavaliados a valor justo na data do balanço, com contrapartida em outras receitas e despesas operacionais. Conforme mencionado na nota 
2.4, a partir de junho de 2021, a Companhia passou a mensurar a valor justo toda a sua carteira de contratos, que anteriormente era limitada àqueles com 
prazo de até 36 meses. O valor justo desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados 
ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços 
estabelecidos nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. 
Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido em 
outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. 
(a) Composição: Consolidado

2021 2020
Ativo Passivo Total Ativo Passivo Total

Circulante 270.815 (282.619) (11.804) 103.139 (120.475) (17.336)
Não circulante 341.292 (337.697) 3.595 25.297 (29.405) (4.108)

612.107 (620.316) (8.209) 128.436 (149.880) (21.444)
(b) Movimentação: Consolidado

2021 2020
Saldo líquido inicial do exercício (21.444) –
 Marcação a mercado dos contratos de energia (74.561) 7.313
 Realização 87.796 (28.757)
Saldo líquido final do exercício (8.209) (21.444)
17. Encargos setoriais: Consolidado

2021 2020
Circulante
 P&D - Projetos (i) 11.346 65.699
 Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 6.440 8.580
 Quotas para P&D - FNDCT (ii) 1.039 969
 Quotas para P&D - MME (ii) 520 490
 Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica - TFSEE 444 620
 Quotas para P&D - CDE (ii) 312 –
 Reserva Global de Reversão - RGR 69 149

20.170 76.507
Não Circulante
 P&D - Projetos (i) – 1.240

– 1.240
20.170 77.747

(i) Saldo de recursos a serem aplicados em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”), atualizados pela SELIC. Os investimentos aplicados em 
P&D são contabilizados no ativo e quando da conclusão do projeto são reconhecidos como liquidação da obrigação. (ii) Quotas provisionadas do Programa 
Anual de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D a serem recolhidas para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, para o 
Ministério de Minas e Energia- MME, em cumprimento à Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000; e para Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), conforme 
mencionado na nota 7. 18. UBP - Uso do Bem Público: Política contábil: De acordo com o contrato de concessão de UBP que regula a exploração da 
UHE Porto Primavera, a CESP tem a obrigação de pagamento de UBP de 2,50% sobre a receita bruta durante 5 anos. O montante de UBP é originalmente 
reconhecido como um passivo financeiro (obrigação) e como um ativo intangível (direito de uso de um bem público), que corresponde ao montante das 
despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa futuros de pagamento). A concessão 
teve início em 15 de abril de 2019 e tem vigência pelo período de 37 anos. O pagamento do UBP é mensal a partir do 13º mês após o início do contrato.
Composição e movimentação

Consolidado
2021

UBP (–) Ajuste a valor presente Passivo Líquido
Saldo inicial do exercício 167.948 (12.584) 155.364
 Realização do ajuste a valor presente – 5.631 5.631
 Reavaliação do fluxo de desembolso 14.754 (3.601) 11.153
 Pagamentos (42.155) – (42.155)
Saldo final do exercício 140.547 (10.554) 129.993
 Circulante 42.462 – 42.462
 Não circulante 98.085 (10.554) 87.531

140.547 (10.554) 129.993
Consolidado

2020
UBP (–) Ajuste a valor presente Passivo Líquido

Saldo inicial do exercício 212.308 (24.678) 187.630
 Realização do ajuste a valor presente – 6.791 6.791
 Reavaliação do fluxo de desembolso (15.097) 5.303 (9.794)
 Pagamentos (29.263) – (29.263)
Saldo final do exercício 167.948 (12.584) 155.364
 Circulante 41.307 – 41.307
 Não circulante 126.641 (12.584) 114.057

167.948 (12.584) 155.364
19. Obrigações socioambientais e desmobilização de ativos: Política contábil: Obrigações socioambientais: Na controlada CESP, os custos 
socioambientais relativos à Licença de Operação nº 121/2000 da UHE Porto Primavera renovada em 2018 são relacionados a atividades de monitoramento 
e conservação das áreas próximas as instalações da UHE incluindo reflorestamento e programas sociais. Para esses custos é elaborada a melhor estimativa 
para os desembolsos futuros, trazida a valor presente e registrada em contrapartida do ativo imobilizado. Esses custos serão amortizados pelo prazo da 
licença de operação (10 anos). O passivo ambiental deve ser reconhecido quando existe obrigação em custo ambiental ainda não desembolsado, desde que 
atenda ao critério de reconhecimento como uma obrigação. Portanto, esse tipo de passivo é definido como sendo uma obrigação presente que surgiu de 
eventos passados. Essas obrigações são relativas aos Termos de Ajuste de Conduta (“TAC”) firmados com o Ministério Público e que não estão contidas nas 
condicionantes da Licença de Operação. Obrigações com desmobilização de ativos: Em consonância com o CPC 27 - Ativo imobilizado, a mensuração 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras 
de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer 
medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. 
Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de compromissos formais assumidos 
com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da operação de um ativo ocorre quando ele for permanentemente 
desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. As obrigações consistem principalmente de custos associados com o encerramento das 
atividades dos parques eólicos. O custo de desmobilização de ativos, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do 
valor contábil do ativo, que é depreciado ao longo de sua vida útil. Estes passivos são registrados como provisões. Estas estimativas são revisadas 
anualmente pela Companhia e suas controladas.
Composição e movimentação: Consolidado

2021
Desmobilização  

de ativos
Licença  

ambiental
Termo de ajuste  

de conduta
Obrigações  

socioambientais
(–) Ajuste a  

valor presente Total
Saldo no início do exercício 721.998 163.734 52.464 6.055 (680.438) 263.813
 Adições – 64.891 7.607 – (15.033) 57.465
 Pagamentos – (11.133) (6.155) (3) – (17.291)
 Realização do ajuste a valor presente – – – – 10.354 10.354
Saldo no final do exercício 721.998 217.492 53.916 6.052 (685.117) 314.341
 Circulante – 30.958 7.055 6.052 – 44.065
 Não circulante 721.998 186.534 46.861 – (685.117) 270.276

721.998 217.492 53.916 6.052 (685.117) 314.341
Consolidado

2020
Desmobilização  

de ativos
Licença  

ambiental
Termo de ajuste  

de conduta
Obrigações  

socioambientais
(–) Ajuste a  

valor presente Total
Saldo no início do exercício 721.998 181.831 52.742 6.055 (697.421) 265.205
 Adições – – 4.206 – – 4.206
 Reversões – (12.937) – – 3.164 (9.773)
 Pagamentos – (5.160) (4.484) – – (9.644)
 Realização de ajuste a valor presente – – – – 13.819 13.819
Saldo no final do exercício 721.998 163.734 52.464 6.055 (680.438) 263.813
 Circulante – 22.901 5.522 6.055 – 34.478
 Não circulante 721.998 140.833 46.942 – (680.438) 229.335

721.998 163.734 52.464 6.055 (680.438) 263.813
20. Provisão de ressarcimento: Política contábil: A conta de provisão de ressarcimento à CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia eólica fora 
dos limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por 
estimativa de ativos ou passivos contratuais e são reconhecidos no resultado como ajuste positivo ou negativo da receita, na rubrica “Receita bruta de venda 
de energia”. A Administração da Companhia e suas controladas entendem que a análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significativa. 
(a) Ressarcimento anual: Contratos LER: Caso a energia fornecida no ano, seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento 
total incluirá: a) O valor do ressarcimento equivalente a aplicação do preço contratual vigente no momento da apuração sobre o montante em MWh que for 
inferior aos 90%, b) e uma penalidade, equivalente a aplicação de 15% do preço contratual vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 90%. 
Caso a energia fornecida seja superior a 130% da energia contratada, as controladas receberão o valor equivalente a 70% do preço contratual vigente sobre 
o montante em MWh. Em ambos os casos, o acerto financeiro ocorre em 12 parcelas mensais a partir do segundo mês do próximo ciclo anual, mediante 
liquidação das faturas mensais emitidas pelas controladas à CCEE. Contratos LEN: Caso a energia fornecida no ano, seja inferior a 90% da energia 
contratada anualmente, o valor do ressarcimento será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no ciclo base de apuração, e o PLD médio 
do mesmo período, aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 90%. Tais acertos financeiros, dependendo do leilão, ocorrem ou em 12 parcelas 
mensais ou via dedução parcial ou integral da receita, sendo que neste caso, o número de parcelas pode variar caso o montante a ser deduzido seja maior 
que a receita mensal, ambos a partir do segundo mês do próximo ano contratual. Caso a energia fornecida seja superior à energia contratada, as faixas 
estarão compreendidas entre 130% e 100%, de acordo com o ano de atual de apuração do ressarcimento quadrienal, sendo que os limites de tolerância 
são: 130% no primeiro ano, 120% no segundo ano, 110% no terceiro ano ou 100% no quarto ano. Para esses casos, a Companhia receberá o valor 
equivalente a aplicação do PLD sobre o montante em MWh conforme limite de tolerância, em parcela única a partir do segundo mês do próximo ano 
contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Companhia à CCEE. (b) Ressarcimento quadrienal: Contratos LER: Caso a energia 
fornecida seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento total incluirá: a) O valor do ressarcimento 
equivalente a aplicação do preço contratual vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante contratado, b) e uma 
penalidade, equivalente a aplicação de 6% do preço contratual vigente aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do 
montante contratado, dado que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. Caso a energia fornecida seja superior a 100% da energia 
contratada, as controladas receberão o valor equivalente a aplicação do PLD - preço de liquidação das diferenças sobre o montante em MWh, ou pode 
carregar o saldo para o próximo quadriênio, ou vender para um outro vendedor do mesmo leilão. O acerto financeiro para energia fornecida abaixo dos limites 
ocorre em 12 parcelas mensais e o acerto financeiro para energia gerada acima dos limites ocorre em 24 parcelas mensais, ambos a partir do segundo mês 
do último ano contratual de cada ciclo quadrienal, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelas controladas à CCEE. Contratos LEN: Caso a 
energia fornecida seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento será equivalente ao maior valor entre o preço 
contratual vigente no último ano do ciclo base de apuração acrescido de 6% e o PLD médio do quadriênio de apuração aplicado sobre o montante em MWh que 
for inferior aos 100% e superior a 90% do montante, dado que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. O acerto financeiro para energia 
fornecida abaixo dos limites, dependendo do leilão, ocorre ou em 12 parcelas mensais ou via dedução parcial ou integral da receita, sendo que neste caso, 
o número de parcelas pode variar caso o montante a ser deduzido seja maior que a receita mensal, em ambos os casos a partir de fevereiro do ano subsequente 
ao último ano contratual de cada quadriênio, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pela Companhia à CCEE. Não há acerto financeiro quadrienal 
para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, nessa hipótese, os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressarcimento anual.
(c) Composição e movimentação: Consolidado

Ressarcimento anual Ressarcimento quadrienal 2021
Saldo no início do exercício 64.582 76.221 140.803
 Adições (i) 148.447 70.187 218.634
 Reversões (8.738) (17.705) (26.443)
 Realizações 533 – 533

140.242 52.482 192.724
Saldo no final do exercício 204.824 128.703 333.527
 Circulante 204.824 120.733 325.557
 Não circulante – 7.970 7.970

204.824 128.703 333.527
Consolidado

Ressarcimento anual Ressarcimento quadrienal 2020
Saldo no início do exercício 8.583 40.622 49.205
 Adições (i) 57.852 41.966 99.818
 Realizações (1.853) (6.367) (8.220)

55.999 35.599 91.598
Saldo no final do exercício 64.582 76.221 140.803
 Circulante 64.582 – 64.582
 Não circulante – 76.221 76.221

64.582 76.221 140.803
(i) O aumento das adições refere-se substancialmente ao incidente do Trafo mencionado na nota 1.1.1 (a). 
21. Provisões: Política contábil: As controladas, substancialmente a CESP, possuem processos administrativos e judiciais em diferentes esferas, tribunais 
e instâncias, de natureza trabalhista, tributária, cível e ambiental, e baseada na opinião de seus assessores legais e em análises realizadas internamente, 
constituiu provisões para aquelas demandas cuja probabilidade de perda é estimada como provável. As provisões para as perdas classificadas como prová-
veis, são reconhecidas contabilmente, desde que: (i) haja uma obrigação presente (legal ou não formalizada), decorrente de eventos passados; (ii) seja 
provável que haverá saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor da obrigação possa ser estimado com segurança. As provisões cuja probabi-
lidade de perda é classificada como possível ou remota não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas em notas explicativas. As estimativas de 
risco atribuídas a processos judiciais são baseadas na avaliação e fundamentada na opinião, de seus consultores jurídicos internos e externos. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, refletindo as avaliações atuais do mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. Variações na estimativa dos valores provisionados são reconhecidas no resultado do exercício.
(a) Composição e movimentação: Consolidado

2021
Cíveis Trabalhistas Ambientais Tributárias Total

Saldo no início do exercício 1.616.163 113.388 14.187 4.568 1.748.306
 Atualizações 160.708 5.595 1.132 81 167.516
 Provisão/(reversão) (476.717) (4.764) 54.611 1.177 (425.693)
 (–) Pagamentos (135.426) (22.115) (3.021) (155) (160.717)
Saldo no final do exercício 1.164.728 92.104 66.909 5.671 1.329.412

Consolidado
2020

Cíveis Trabalhistas Ambientais Tributárias Total
Saldo no início do exercício 1.226.716 138.597 443.627 5.435 1.814.375
 Atualizações 260.006 16.923 38.339 489 315.757
 Provisão/(reversão) 202.164 (1.925) (465.622) (1.212) (266.595)
 (–) Pagamentos (72.723) (40.207) (2.157) (144) (115.231)
Saldo no final do exercício 1.616.163 113.388 14.187 4.568 1.748.306
O contencioso passivo é objeto de variações constantes, porque sua mensuração é atrelada ao próprio andamento das ações judiciais. Desse modo, 
como política institucional, a Companhia busca refletir em seu balanço, com o mínimo de defasagem possível, o status atual de sua carteira passiva 
(o que justifica as oscilações trimestrais dos valores divulgados a tal título). A variação no contencioso cuja avaliação de probabilidade de perda é considerada 
como provável, foi decorrente principalmente da revisão de estimativas conforme evolução processual dos casos, acordos judiciais e decisões ocorridas no 
exercício. Os destaques no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram os acordos referentes à ação dos Oleiros Ceramistas de Panorama, que era 
individualmente, o principal processo da carteira da controlada CESP. (b) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A composição 
por natureza dos processos com probabilidade de perda avaliada como possível nos quais a Companhia e suas controladas estão envolvidas, para os quais 
não há qualquer provisão contabilizada é demonstrada a seguir:

Consolidado
2021 2020

Cíveis 1.307.288 2.242.308
Tributárias 436.983 453.415
Ambientais 347.162 165.839
Trabalhistas 51.404 51.672

2.142.837 2.913.234
A Administração da Companhia e suas controladas, embasada em pareceres de seus assessores legais, entende não haver riscos significativos futuros que 
não estejam cobertos por provisões suficientes em suas Demonstrações Financeiras ou que possam resultar em impacto significativo no seu fluxo de caixa. 
As principais ações encontram-se descritas resumidamente a seguir: Ações Cíveis: A controlada CESP é parte em ações de natureza cível, as quais têm 
como objeto, via de regra, discussões relativas a desapropriações, indenizações e obrigação de fazer, sobretudo em razão da implantação dos 
empreendimentos cuja execução esteve ou está sob responsabilidade da controlada CESP. Atualmente, a controlada CESP está envolvida em 151 ações 
judiciais classificadas como cíveis cuja expectativa de perda é considerada possível, totalizando R$ 1.307.272 (R$ 2.242.308 em 31 de dezembro de 2020) 
contingenciados neste prognóstico. Ações Tributárias: As controladas dos parques eólicos de Araripe III possuem ações judiciais tributárias com expectativa 
de perda possível no montante de R$ 976 em 31 de dezembro de 2021. A controlada CESP possui o total de 122 ações judiciais tributárias com expectativa 
de perda considerada possível em 31 de dezembro de 2021, totalizando R$ 436.007 (R$ 453.415 em 31 de dezembro de 2020) contingenciados neste 
prognóstico. Ações Ambientais: A controlada CESP é parte em ações de natureza ambiental, as quais tem como objeto, via de regra, discussões relativas 
a medidas reparatórias de danos ambientais, sobretudo em razão do alto impacto ambiental dos empreendimentos cuja execução esteve ou está sob 
responsabilidade da controlada CESP. Atualmente, a controlada CESP está envolvida em 541 ações judiciais ambientais cuja expectativa de perda é 
considerada possível, totalizando R$ 344.340 (R$ 163.114 em 31 de dezembro de 2020) contingenciados nestes prognósticos. Reclamações trabalhistas: 
A controlada CESP é parte em ações de natureza trabalhista, as quais têm como objeto, via de regra, discussões relativas as responsabilidades subsidiárias, 
sobretudo em razão de contratação de terceiros. A controlada possui o total 120 processos com prognóstico de perda possível, totalizando R$ 51.404 
(R$ 51.672 em 31 de dezembro de 2020) contingenciados neste prognóstico. 22. Benefícios pós-empregado: A controlada CESP patrocina assistência 
médica e planos de aposentadoria aos seus empregados e ex-empregados e respectivos beneficiários com o objetivo de suplementar os benefícios 
fornecidos pelo sistema oficial da previdência social. A Vivest (antiga Fundação CESP) é a entidade responsável pela administração dos planos de benefícios 
patrocinados pela CESP. Os planos de benefícios foram constituídos na modalidade de plano de Benefício Definido (BD) e, também, de Contribuição 
Definida (CD). O plano de benefícios BD mais relevante da controlada CESP é o denominado BSPS (Benefício Suplementar Proporcional Saldado) 
constituído em 1997. Política contábil: Os valores dos compromissos atuariais relacionados ao plano BD (contribuições, custos, passivos e ou ativos) são 
calculados anualmente por atuário independente com data-base que coincide com o encerramento do exercício e são registrados conforme previsto no 
CPC 33 (R)/IAS 19 - Benefícios a Empregados. O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de benefício definido é o valor 
presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, reduzido o valor justo dos ativos do plano. Os ganhos e perdas atuariais são registrados 
diretamente no Patrimônio líquido sob a rubrica “Outros Resultados Abrangentes”. Esses ganhos e perdas atuariais são apurados no término de cada 
exercício com base no relatório de atuário independente. Plano de migração CESP e equacionamento do déficit: O equacionamento de déficit apurados 
na avaliação atuarial regulada pela PREVIC é efetuado de forma independente entre os subplanos, aplicando-se a cada um deles as determinações da 
Resolução CNPC Nº 30/2018. Visando mitigar os riscos atuais e futuros do plano, foi submetido para aprovação da PREVIC em 11 de janeiro de 2021 o 
processo de saldamento e migração do Plano PSAP/CESP B1. No processo de saldamento, que impacta apenas os participantes ativos e autopatrocinados, 
os benefícios já acumulados no plano são preservados e a acumulação futura é interrompida. Ou seja, não haverá mais novas contribuições para formação 
de benefício nos subplanos Benefício Definido (BD) e Contribuição Variável (CV) do PSAP/CESP B1. É importante ressaltar que esse processo não impacta 
os benefícios que são pagos aos aposentados e pensionistas pelo plano, cujo direito adquirido está preservado. Já a migração, é a oportunidade que os 
participantes têm de transferir seus recursos do PSAP/CESP B1, que é um plano de benefício definido - BD, para o Plano CESP CD, que é um plano de 
contribuição definida. Apesar de o saldamento ocorrer apenas para os participantes ativos, a migração para o Plano CESP CD será aberta para todos os 
participantes do Plano PSAP/CESP B1. É importante ressaltar que a migração será voluntária e só ocorrerá durante o período de migração. Os participantes 
que não optarem pela migração permanecerão sob as regras e condições do PSAP/CESP B1, portanto recebendo uma renda vitalícia previamente definida. 
Os participantes que optarem pela migração deixam de ter o benefício da renda vitalícia e passam a ter uma renda financeira equivalente ao valor de sua 
reserva migrada. O valor final de eventual déficit, será recalculado pela metodologia PREVIC após conclusão das medidas mitigatórias, como, por exemplo, 
a migração opcional de participantes do plano de benefício definido para o plano de contribuição definida. Demonstração do passivo a ser registrado de 
acordo com CPC 33 (R1)/IAS 19: Com base na avaliação atuarial elaborada por atuário independente em 31 de dezembro de 2021, seguindo os critérios 
determinados pelo CPC 33 (R1)/IAS 19, a composição de ativos e passivos relativos à cobertura dos planos de benefícios definidos - BD é como segue:
Premissas atuariais: 2021 2020

BSPS BD CV BSPS BD CV
Premissas:
 Taxa utilizada para o desconto a valor presente do passivo atuarial 8,68% 8,68% 8,68% 6,56% 6,56% 6,56%
 Taxa de retorno esperado sobre os ativos do plano 8,68% 8,68% 8,68% 6,56% 6,56% 6,56%
 Taxa real utilizada para o desconto a valor presente do passivo atuarial 5,26% 5,26% 5,26% 3,21% 3,21% 3,21%
 Taxa de crescimento salarial Eliminada devido ao saldamento NA 4,28% 4,28%
 Taxa de inflação de longo prazo 3,25% 3,25% 3,25% 3,25% 3,25% 3,25%
 Taxa de rotatividade Eliminada devido ao saldamento Experiência Vivest
 Tábua de mortalidade AT 2000 segregada por sexo AT 2000 segregada por sexo
 Tábua de entrada em invalidez LIGHT-FRACA SUAVIZADA EM 30% LIGHT-FRACA SUAVIZADA EM 30%
 Tábua de mortalidade de inválidos 10% AT - 1949
Quantidade de participantes:
 Nº de participantes ativos 62 155 87 58 145 137
 Nº de participantes inativos - aposentados sem ser por invalidez 4.307 1.935 1.037 4.379 1.916 1.015
 Nº de participantes inativos - aposentados por invalidez 148 65 25 156 69 26
 Nº de participantes inativos - pensionistas 1.227 231 84 1.154 205 75
 Nº de participantes BPDs aguardando 23 74 25 – – –
Avaliação atuarial: Na avaliação atuarial dos planos foi adotado o método do crédito unitário projetado. O ativo líquido dos planos de benefícios é avaliado 
pelos valores de mercado (marcação a mercado). A controlada CESP reconhece os ganhos ou perdas atuariais no patrimônio líquido, em outros resultados 
abrangentes. Plano BSPS - Cobertura vigente até 31 de dezembro de 1997: Trata-se de cobertura na modalidade de Benefício Definido relativa a um 
Benefício Saldado em 31 de dezembro de 1997 abrangendo, portanto, somente os participantes inscritos até aquela data, e que tinha como base a cobertura 
de 100% da média salarial final. A responsabilidade pelas insuficiências atuariais é exclusiva da Patrocinadora CESP. Plano BD - Cobertura vigente após 
31 de dezembro de 1997: Trata-se de cobertura na modalidade de Benefício Definido, na base de 70% da média salarial final aos inscritos após 31 de 
dezembro de 1997 e proporcional tempo de serviço acumulado após 31 de dezembro de 1997 para os inscritos até esta data. A responsabilidade pelas 
insuficiências atuariais é de acordo com a legislação vigente, que atualmente remete à proporção das contribuições feitas ao plano entre Patrocinador de 
um lado e participantes (incluindo os assistidos) de outro, o que resulta em menos do que 50% como responsabilidade da Patrocinadora CESP, já que os 
autos patrocinados estão incluídos entre os participantes. Plano CV - Cobertura vigente após 31 de dezembro de 1997: Trata-se de suplementação 
adicional que será concedida concomitantemente com os demais benefícios e terá como base o saldo da conta de aposentadoria total do participante, 
multiplicado por um fator de conversão, que dependerá da opção do participante. As opções de recebimento de renda são: 1. Renda mensal vitalícia sem 
continuação aos beneficiários; 2. Renda mensal vitalícia com continuação aos beneficiários; 3. Renda mensal por prazo certo que poderá ser de 10,15 ou 
20 anos; 4. Renda mensal em percentual do saldo de 0,10% a 2,00%. O participante poderá optar por receber até 25% do saldo da conta em pagamento 
único, desde que o saldo remanescente não gere uma renda inferior a 10% da unidade de referência da controlada CESP.

Cálculo e movimentações: Consolidado
Análise de sensíbilidade BSPS BD CV Total
Efeito sobre a obrigação de benefício definido se:
 Taxa de desconto for reduzida em 0,5% 6.421.859 1.017.539 142.799 7.582.197
 Taxa de desconto for aumentada em 0,5% 6.953.078 1.123.809 159.993 8.236.880

Consolidado
Fluxos de caixa projetados BSPS BD CV Total
Estimativa das contribuições da patrocinadora para o plano no ano seguinte 57.604 – 1.664 59.268
Pagamentos esperados de benefícios dos planos:
2022 611.861 76.367 13.379 701.607
2023 621.375 78.643 13.717 713.735
2024 630.013 81.184 13.981 725.178
2025 637.616 83.551 14.352 735.519
2026 643.989 86.076 14.663 744.728
2027 a 2031 3.260.708 467.303 78.289 3.806.300

Consolidado
BSPS BD CV

Valor justo dos ativos do plano de benefícios 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Ativos
 Disponível – 551 – 144 – 113
 Recebível 579.328 1.362 149 1 10.438 –
 Investimento 5.199.132 5.307.713 986.255 996.570 131.406 136.631

5.778.460 5.309.626 986.404 996.715 141.844 136.744
Passivos
 Obrigações (142.279) (140.943) (4.900) (4.556) (1.020) (754)
 Fundos não previdenciais (1.760) (3.656) – – – –
 Saldos de conta CD – – (7.421) – (21.406) (28.259)
Valor justo 5.634.421 5.165.027 974.083 992.159 119.418 107.731
(a) Conciliação dos ativos e passivos:

Consolidado
2021 2020

 Valor da obrigação atuarial líquida 7.897.265 8.449.397
 Valor justo dos ativos dos planos (6.111.766) (6.037.018)
Total do passivo líquido 1.785.499 2.412.379
(b) Demonstração do passivo atuarial:

Consolidado
2021

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 7.145.620 1.131.378 172.399 8.449.397
 Custo do serviço corrente (c) – 1.564 188 1.752
 Custo do serviço passado – 1.861 – 1.861
 Juros sobre a obrigação atuarial (c) 451.340 72.250 10.982 534.572
 Contribuições de participantes – 1.179 – 1.179
 Benefícios pagos pelo plano (529.866) (63.747) (10.487) (604.100)
 (Ganhos)/perdas atuariais (d) (389.199) (76.142) (22.055) (487.396)
Obrigação total no exercício 6.677.895 1.068.343 151.027 7.897.265
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (4.994.967) (947.860) (94.191) (6.037.018)
 Juros sobre ativos do plano (c) (310.256) (60.327) (5.867) (376.450)
 Contribuições de participantes – (1.179) – (1.179)
 Contribuições do patrocinador – (527) (1.006) (1.533)
 Benefícios pagos pelo plano 529.866 63.747 10.487 604.100
 Rendimento dos ativos do plano (d) (257.375) (26.676) (15.635) (299.686)
Valor justo dos ativos dos planos (5.032.732) (972.822) (106.212) (6.111.766)
Total do passivo líquido 1.645.163 95.521 44.815 1.785.499

Consolidado
2020

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 5.623.274 911.823 130.716 6.665.813
 Custo do serviço corrente (c) – (667) 178 (489)
 Juros sobre a obrigação atuarial (c) 388.022 63.703 9.082 460.807
 Contribuições de participantes – 2.468 – 2.468
 Benefícios pagos pelo plano (436.391) (50.100) (8.099) (494.590)
 (Ganhos)/perdas atuariais (d) 1.570.715 204.151 40.522 1.815.388
Obrigação total no exercício 7.145.620 1.131.378 172.399 8.449.397
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (4.818.057) (949.467) (98.938) (5.866.462)
 Juros sobre ativos do plano (c) (330.368) (66.705) (6.807) (403.880)
 Contribuições de participantes – (2.468) – (2.468)
 Contribuições do patrocinador – (905) (425) (1.330)
 Benefícios pagos pelo plano 436.391 50.100 8.099 494.590
 Rendimento dos ativos do plano (d) (282.933) 21.585 3.880 (257.468)
Valor justo dos ativos dos planos (4.994.967) (947.860) (94.191) (6.037.018)
Saldo inicial do superávit irrecuperável – 37.644 – 37.644
 Juros sobre o superávt irrecuperável (c) – 2.695 – 2.695
 Mudança de superávit irrecuerável durante o exercício (d) – (40.339) – (40.339)
Efeito do limite para reconhecimento de ativo de benefício definido – – – –
Total do passivo líquido 2.150.653 183.518 78.208 2.412.379
(c) Componentes do resultado do exercício:

Consolidado
2021 2020

BSPS BD CV Total Total
Custo do serviço corrente – 1.564 188 1.752 (489)
Custo do serviço passado – 1.861 – 1.861 –
Custo de juros sobre a obrigação 451.340 72.250 10.982 534.572 460.807
Rendimento esperado sobre os ativos do plano (310.256) (60.327) (5.867) (376.450) (403.880)
Despesa sobre o “teto do ativo” – – – – 2.695
(Receita)/despesa estimada para o exercício 141.084 15.348 5.303 161.735 59.133
(d) Movimentação de outros resultados abrangentes (ORA)

Consolidado
BSPS BD CV 2021 2020

Perda atuarial de evolução do passivo, incluindo liquidações rotineiras 937.420 204.587 22.032 1.164.039 1.772.244
Perda atuarial de alterações de premissas (1.326.619) (280.729) (44.087) (1.651.435) 43.144
Rendimento de ativos (maior)/menor que os juros líquido reconhecido (257.375) (26.676) (15.635) (299.686) (257.468)
Mudanças no efeito do limite para reconhecimento de ativo no exercício – – – – (40.339)
Movimento em ORA durante o exercício (646.574) (102.818) (37.690) (787.082) 1.517.581
Efeitos de tributos diferidos 219.835 34.958 12.815 267.608 (535.447)
Efeito líquido em outros resultados abrangentes (426.739) (67.860) (24.875) (519.474) 982.134
(e) Despesa/(Receita) estimada para 2022 (não auditado):

Consolidado
2022

BSPS BD CV Total
Custo do serviço corrente – 125 125
Custo de juros sobre a obrigação 553.087 89.418 12.640 655.145
Rendimento esperado sobre os ativos do plano (412.787) (81.127) (8.823) (502.737)
(Receita) Despesa estimada para o exercício 140.300 8.291 3.942 152.533
23. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia e suas controladas em condições 
estritamente comutativas, observando-se os preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes 
ou prejuízos à Companhia e suas controladas. No curso normal das operações, a Companhia e suas controladas realizam contratos com partes relacionadas 
(coligadas, joint ventures e acionistas), relacionados, principalmente, à compra e venda de energia e serviços.

Controladora

Dividendos  
a receber

Ativo 
não circulante

Fornecedores 
(Nota 14)

Dividendos  
a pagar

Passivo não  
circulante

Compras e  
serviços

Resultado  
financeiro  
(Nota 27)

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Acionistas controladores em conjunto
 Votorantim Geração de Energia S.A. – – – – 1.038 666 6.976 139.651 – – (13.979) (11.268) – –
 CPP Investments – – – – – – 6.976 139.651 – – – – – –
Sociedades coligadas
 Votoratim S.A. – – – – 117 54 – – – – (467) (1.249) – –
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e 
  Participações Ltda. – – – – – – – – – – (2.752) (2.914) – –
 Companhia Brasileira de Alumínio (i) – – 46.331 – – – – – 36.373 – – – 9.958 –
 CBA Itapissuma (i) – – 12.259 – – – – – 10.285 – – – 1.974 –
Sociedades controladas
 Companhia Energética de São Paulo - 
  CESP 153.929 229.213 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de São Vicente Participações 
  Energias Renováveis S.A. 6.270 16.702 – – – – – – – – – – – –
 Ventos de Santo Estevão Holding S.A. 764 764 – – – – – – – – – – – –

160.963 246.679 58.590 – 1.155 720 13.952 279.302 46.658 – (17.198) (15.431) 11.932 –
Consolidado

Contas a receber  
de clientes (Nota 6)

Ativos circulante  
e não circulante

Fornecedores  
(Nota 14)

Dividendos  
a pagar

Passivo não  
circulante

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Acionistas controladores em conjunto
 Votorantim Geração de Energia S.A. – – – – 1.038 666 6.976 139.651 – –
 CPP Investments – – – – – – 6.976 139.651 – –
Sociedades coligadas
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – – – – – 392 – – – –
 Votoratim S.A. – – – – 912 – – – – –
 Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. 10.558 8.537 – – 2.770 2.348 – – – –
 Companhia Brasileira de Alumínio (i) – – 46.331 – – – – – 36.373 –
 CBA Itapissuma (i) – – 12.259 – – – – – 10.285 –
 Citrosuco S.A. Agroindústria (ii) 613 587 11.399 14.982 – – – – 17.524 16.970
 Nexa Recursos Minerais S.A. – – – 3.482 – – – – – –
 Acionistas não controladores – – – – – – 235.740 352.706 – –

11.171 9.124 69.989 18.464 4.720 3.406 249.692 632.008 64.182 16.970
Consolidado

Vendas (Nota 25) Compras e serviços Resultado financeiro (Nota 27)
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Acionistas controladores em conjunto
 Votorantim Geração de Energia S.A. – – (13.979) (11.268) – –
Sociedades coligadas
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. – – – (2.914) – –
 Votoratim S.A. – – (8.324) (6.309) – –
 Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. 98.639 68.215 (30.341) (2.495) – –
 Companhia Brasileira de Alumínio (i) – – – – 9.958 –
 CBA Itapissuma (i) – – – – 1.974 –
 Citrosuco S.A. Agroindústria (ii) 10.533 4.296 – – (183) 1.924

109.172 72.511 (52.644) (22.986) 11.749 1.924
(i) Referem-se aos saldos em aberto da operação de venda de participação de controladas por parte da VTRM para a CBA, conforme nota 1.1.1 (f), os quais 
e estão líquidos do ajuste a valor presente. (ii) Os saldos em aberto, com exceção dos valores de contas a receber, referem-se à operação da alienação de 
participação em investidas da Ventos de São Vicente Energias Renováveis (“São Vicente”) mencionada na Nota 1.1. (g) das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do exercício findo de 31 de dezembro de 2020 e estão líquidos do ajuste a valor presente. 23.1 Remuneração do pessoal chave 

da administração: A remuneração da administração da Companhia, em 31 de dezembro de 2021 foi no montante de R$ 2.701 (R$ 4.205 em 31 de 
dezembro de 2020), sendo R$ 1.745 relacionado às remunerações fixa e variável (R$ 2.914 no exercício findo em 31 de dezembro de 2020) e R$ 956 
referente a encargos sociais (R$ 1.291 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). 24. Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado 
exclusivamente por ações de capital que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social integralizado da Companhia 
é de R$ 3.000.836 (R$ 2.997.983 em 31 de dezembro de 2020), composto por 1.985.094.892 (1.985.094.883 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias.
(b) Reserva de lucros:

Controladora e consolidado
2021 2020

Reserva legal (i) 63.365 60.428
Retenção de lucros (ii) 1.798.576 1.477.424

1.861.941 1.537.852
(i) A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. 
Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo ou aumentar o capital. Quando a 
Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. (ii) O saldo do lucro que não tenha destinação compulsória a outras 
reservas e que não seja destinado ao pagamento de dividendos é destinado a conta de retenção de lucros prevista no estatuto social da Companhia 
(reserva para investimentos), que terá por fim assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das suas 
atividades sociais e de suas empresas controladas e coligadas, até que tal reserva atinja o valor equivalente a 80% (oitenta por cento) da cifra do capital, 
observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76 e alterações posteriores. (c) Distribuição de lucros: É reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao fim do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, somente é provisionado na data 
de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá distribuição de dividendos. 
A Companhia e as controladas, exceto a controlada CESP, realizam a destinação do resultado com 25% de dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro 
líquido do exercício, deduzido de reserva legal. Já o estatuto social da controlada CESP prevê distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 10% sobre 
o capital social, deduzido de reserva legal. Conforme nota 1.1.2 (g), os acionistas deliberaram pela não distribuição dos dividendos referente aos exercícios 
findo em 2020 e 2019, com isso os saldos provisionados no passivo na rubrica de dividendos a pagar foram reclassificados para a reserva de retenção de 
lucros no patrimônio líquido, no montante de R$ 279.302. Relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresenta a proposta 
a destinação do dividendo anual de R$ 13.952, provisionado no passivo. 
(d) Cálculo: Controladora e consolidado

2021 2020
Lucro líquido do exercício 58.744 624.809
 (–) Reserva legal - 5% (2.937) (31.240)
Lucro ajustado do exercício (Saldo para distribuição de dividendos) 55.807 593.569
 (–) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 13.952 148.393
(=) Saldo de lucros acumulados 41.855 445.176
 (–) Retenção de lucros (41.855) (445.176)
(=) Saldo – –
(e) Lucro por ação: Controladora

2021 2020
Lucro líquido do exercício (a) 58.744 624.809
Quantidade de ações, em lote de mil (b) 1.985.095 1.985.095
Lucro por ação (a/b) 0,0296 0,3148

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da VTRM Energia Participações S.A.

A Companhia não tem instrumentos patrimoniais ou contratos com efeito diluidor, logo, o lucro por ação diluído nos exercícios de 2021 e 2020 é igual ao 
lucro básico por ação informado acima.
(f) Dividendo por ação:

Controladora
2021 2020

Dividendos propostos (a) 13.952 148.393
Quantidade de ações, em lote de mil (b) 1.985.095 1.985.095
Lucro por ação (a/b) 0,0070 0,0748
(g) Ajuste de avaliação patrimonial: O saldo de outros componentes do resultado abrangente no montante de R$ 405.374 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 636.478 em 31 de dezembro de 2020) refere-se ao reflexo proporcional dos ajustes referente ao passivo atuarial reconhecido com base no CPC 33 (R1) 
- Benefícios a empregados e instrumentos financeiros derivativos na controlada CESP.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial do exercício (636.478) (207.128) (1.379.728) (309.052)
 Provisão de Hedge accounting operacional reflexo 24.914 (35.162) 62.276 (87.777)
 Ajuste de benefício pós-emprego no exercício 207.820 (394.188) 519.474 (982.899)
 Perda de participação em investida (1.630) – (3.345) –

231.104 (429.350) 578.405 (1.070.676)
Saldo final do exercício (405.374) (636.478) (801.323) (1.379.728)
25. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas 
entre controladas e coligadas, no consolidado. A Companhia e suas controladas seguem a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com 
cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e 
(v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que uma entidade deve reconhecer 
receita quando a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera ter direito em troca 
desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia das controladas da Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização 
brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema integrado nacional (SIN). 
A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. 
O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada 
contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a 
exposição líquida das controladas da Companhia (vendas, geração, compras e consumo), denominado balanço energético. Venda de energia elétrica e 

serviços prestados: As operações de compra e venda de energia realizadas pelas controladas são reconhecidas contabilmente nas demonstrações 
financeiras pelo seu valor justo.

Consolidado
2021 2020

Receita bruta
 ACR
  Leilão de Energia Reserva (LER) 87.629 87.689
  Leilão de Energia Nova (LEN) 385.291 367.280
  Provisão de ressarcimento (20 (c)) (192.724) (91.598)
  Leilões de Energia - Distribuidores de energia 522.038 498.445
  Energia de curto prazo 72.489 55.296

874.723 917.112
 ACL
  Contratos bilaterais 1.677.580 1.601.669
  Operações de trading 363.742 112.152
  Partes relacionadas (Nota 23) 109.172 68.215
  Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 22.670 18.066

2.173.164 1.800.102
 Venda de energia 3.047.887 2.717.214
 Instrumentos financeiros derivativos (114.905) (116.295)
 Venda de crédito de carbono 17.028 –
 Suprimento em regime de quotas - UHE Jaguari – 7.190
 Outras receitas 3.342 2.753

(94.535) (106.352)
2.953.352 2.610.862

Deduções sobre a receita bruta
 COFINS sobre receitas operacionais (219.680) (187.801)
 PIS sobre receitas operacionais (47.124) (40.198)
 Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH (37.618) (51.389)
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (15.706) (15.098)
 Quota para a reserva global de reversão - RGR (1.773) (2.579)
 Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica - TFSEE (7.180) (6.656)
 Imposto sobre serviços - ISS (157) (84)

(329.238) (303.805)
Receita líquida 2.624.114 2.307.057
As receitas da Companhia e suas controladas são, substancialmente, em reais e dentro do mercado interno brasileiro.
26. Custos e despesas:

Controladora
2021 2020

Despesas gerais  
e administrativas

Outras receitas  
operacionais, líquidas Total

Despesas gerais  
e administrativas

Outras receitas  
operacionais, líquidas Total

Indenização de seguro – 46.253 46.253 – – –
Serviços de terceiros (21.852) (8.591) (30.443) (16.693) – (16.693)
Benefícios a empregados (3.878) – (3.878) (3.039) – (3.039)
Impostos, taxas e contribuições (152) (4.278) (4.430) (18) – (18)
Administradores (2.701) – (2.701) (4.205) – (4.205)
Depreciação e amortização (3.604) – (3.604) (377) – (377)
Venda de crédito de carbono – – – – 3.482 3.482
Outras despesas (2.747) (2.401) (5.228) (1.515) (6) (1.521)

(34.934) 30.903 (4.031) (25.847) 3.476 (22.371)
Consolidado

2021
Custo com  

energia elétrica
Custo com  

operação
Despesas gerais  
e administrativas

Outras receitas  
operacionais, líquidas Total

Energia comprada (1.129.626) – – – (1.129.626)
Repactuação de risco hidrológico 781.974 – – – 781.974
Depreciação e amortização – (552.596) (10.132) 3.733 (558.995)
Reversão da provisão para litígios – – – 425.693 425.693
Reversão (provisão) de impairment – – – (248.520) (248.520)
Encargos da rede de uso elétrica (199.109) – – – (199.109)
Serviços de terceiros – (22.881) (65.998) (8.591) (97.470)
Benefícios a empregados – (23.835) (61.003) – (84.838)
Baixa de depósitos judiciais – – – (60.256) (60.256)
Serviços de operação e manutenção - O&M – (51.407) – – (51.407)
Indenização de seguro – – – 46.253 46.253
Amortização de ágio – – – (34.959) (34.959)
Materiais, manutenção e conservação – (11.724) (3.253) – (14.977)
Contratos futuros de energia – – – 13.235 13.235
Administradores – – (11.493) – (11.493)
Aluguéis e arrendamentos – (9.231) (958) – (10.189)
Seguros – (4.972) (4.390) – (9.362)
Impostos, taxas e contribuições – (1.199) (3.578) (4.278) (9.055)
Reversão (provisão) para obrigações socioambientais – – – (7.607) (7.607)
Outras (despesas) e receitas, líquidas – (4.831) (7.792) 9.123 (3.500)

(546.761) (682.676) (168.597) 133.826 (1.264.208)
Consolidado

2020
Custo com  

energia elétrica
Custo com  

operação
Despesas gerais  
e administrativas

Outras receitas  
operacionais, líquidas Total

Energia comprada (609.489) – – – (609.489)
Depreciação e amortização – (522.896) (8.844) (77) (531.817)
Reversão da provisão para litígios – – – 266.644 266.644
Reversão (provisão) de impairment – – – 7.589 7.589
Encargos da rede de uso elétrica (169.861) – – – (169.861)
Serviços de terceiros – (12.617) (47.331) – (59.948)
Benefícios a empregados – (24.123) (48.028) – (72.151)
Baixa de depósitos judiciais – – – (63.284) (63.284)
Serviços de operação e manutenção - O&M – (44.021) – – (44.021)
Amortização de ágio – – – (34.848) (34.848)
Materiais, manutenção e conservação – (4.633) (1.437) – (6.070)
PDV - Programa de demissão voluntária – (3.578) (11.420) – (14.998)
Contratos futuros de energia – – – (21.444) (21.444)
Administradores – – (12.970) – (12.970)
Aluguéis e arrendamentos – (7.867) (1.643) – (9.510)
Seguros – (1.075) (8.530) – (9.605)
Impostos, taxas e contribuições – 2.737 (3.822) – (1.085)
Reversão (provisão) para obrigações socioambientais – – – (4.206) (4.206)
Venda de crédito de carbono – – – 3.482 3.482
Outras (despesas) e receitas, líquidas – (10.353) (7.029) 12.022 (5.360)

(779.350) (628.426) (151.054) 165.878 (1.392.952)
27. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Receitas (despesas) financeiras: Compreendem principalmente os valores de juros sobre emprésti-
mos e sobre aplicações financeiras, variações monetárias e descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
 Rendimento sobre aplicações financeiras 8.326 3.817 60.438 32.272
 Ajuste a valor presente da operação de alienação de investidas 22.387 – 22.758 3.132
 Atualização monetária sobre depósitos judiciais – – 9.221 7.623
 Atualização monetária sobre ativos – – 2.639 1.223
 Outras receitas financeiras 136 46 23 54

30.849 3.863 95.079 44.304
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.464) – (254.894) (227.464)
 Atualização monetária sobre debêntures – – (200.852) (60.054)
 Atualização monetária sobre provisões para litígios – – (167.516) (315.757)
 Atualização do saldo de benefícios pós-emprego – – (158.122) (59.622)
 Capitalização de juros sobre empréstimos - CPC 20 – – 28.413 –
 Prêmio de cláusulas contratuais - debêntures – – (22.500) –
 Apropriação de custos de captações – – (13.739) (26.333)
 Baixa de depósitos judiciais – – (14.929) (23.652)
 Ajuste a valor presente da operação de alienação de investidas (10.455) – (11.009) (1.208)
 Ajuste a valor presente sobre obrigações socioambientais e desmobilização de ativos – – (10.354) (13.819)
 Atualização monetária sobre acordos judiciais – – (8.877) (9.066)
 Ajuste a valor presente sobre UBP – – (5.631) (6.791)
 Atualização monetária sobre fornecedores (3.457) (617) (3.457) (617)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (393) (5.347) (1.606) (6.516)
 Outras despesas financeiras, líquidas (556) (51) (17.053) (15.811)

(16.325) (6.015) (862.126) (766.710)
14.524 (2.152) (767.047) (722.406)

28. Instrumento financeiro e gestão de risco: 28.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e suas controladas as expõem a diversos 
riscos financeiros, a saber: (a) risco de crédito, (b) risco de liquidez, (c) risco hidrológico e GSF, (d) risco regulatório, (e) risco socioambiental e (f) risco de 
não performance dos parques eólicos. Para atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco, a Companhia e suas controladas, exceto a CESP, seguem a 
Política Financeira da Votorantim, aprovada pelo Conselho de Administração da Votorantim S.A. (“VSA”), com o objetivo de estabelecer a governança e suas 
macro diretrizes no processo de gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. A controlada CESP segue norma 
pautada nas diretrizes da política VSA e adaptada para seu contexto. O processo de gestão de riscos financeiros objetiva a preservação da liquidez e a 
proteção do fluxo de caixa e de seus componentes operacionais (receitas e custos) e financeiros (ativos e passivos financeiros) contra eventos adversos de 
mercado, tais como oscilações de preços de moedas e de taxas de juros e contra eventos adversos de crédito. (a) Risco de crédito: As aplicações 
financeiras (alocação de caixa) criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia e suas controladas têm como política 
trabalhar com emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. 
O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em escala global), ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores 
não atendem às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como alternativa, critérios aprovados pelo Conselho de 
Administração da VSA e da CESP. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está descrita na Nota 5.3. Os ratings divulgados nesta nota, sempre são os 
mais conservadores das agências mencionadas. (b) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado de acordo com a Política Financeira Votorantim e, 
para a CESP, conforme norma pautada nas diretrizes da política da VSA e adaptada para seu contexto, visando garantir recursos líquidos suficientes para 
honrar os compromissos financeiros da Companhia e de suas controladas no prazo e sem custo adicional. Um dos principais instrumentos de medição e 
monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa, observando-se um prazo mínimo de 12 meses de projeção a partir da data de referência. A gestão 
de liquidez e endividamento adota métricas compatíveis às companhias investment grade fornecidas por agências classificadoras de riscos de abrangência 
global. A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros da Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Controladora
Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 5 anos A partir de 5 anos Acima de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e financiamentos (i) – – 388.918 – – 388.918
 Fornecedores 8.146 43.245 30.971 – – 82.362
 Arrendamentos (i) 31 – – – – 31

8.177 43.245 419.889 – – 471.311
Controladora

Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 5 anos A partir de 5 anos Acima de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2020
 Fornecedores 37.544 41.538 – – – 79.082
 Arrendamentos (i) 92 33 – – – 125

37.636 41.571 – – – 79.207
Consolidado

Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 5 anos A partir de 5 anos Acima de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e financiamentos (i) 405.743 447.521 1.809.329 3.439.091 839.050 6.940.734
 Fornecedores 225.578 43.245 30.971 – – 299.794
 Contratos futuros de energia (i) 318.420 304.326 118.357 – – 741.103
 Arrendamentos (i) 1.825 3.312 828 – – 5.965
 Encargos setoriais 20.170 – – – – 20.170
 UBP - Uso do Bem Público (i) 42.462 84.939 13.147 – – 140.548

1.014.198 883.343 1.972.632 3.439.091 839.050 8.148.314

Consolidado
Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 5 anos A partir de 5 anos Acima de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2020
 Empréstimos e financiamentos (i) 296.083 378.932 1.227.068 2.864.344 545.237 5.311.664
 Fornecedores 147.934 41.538 – – – 189.472
 Contratos futuros de energia (i) 132.764 32.403 – – – 165.167
 Arrendamentos (i) 1.928 3.696 2.227 – – 7.851
 Encargos setoriais 76.507 1.240 – – – 77.747
 UBP - Uso do Bem Público (i) 41.307 78.280 48.360 – – 167.947

696.523 536.089 1.277.655 2.864.344 545.237 5.919.848
(i) Os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa contratuais não descontados. 
(c) Risco hidrológico e GSF: A geração de energia elétrica da controlada CESP depende diretamente de condições hidrológicas, uma vez que todo o seu 
parque gerador é hidrelétrico. Sendo que a principal usina hidrelétrica, UHE Porto Primavera, que representa 94% de sua garantia física para venda, 
concentra-se na área de influência da bacia do Rio Paraná, região oeste do Estado de São Paulo e opera a fio d’água. A Garantia Física do sistema 
representa a máxima quantidade de energia possível de ser suprida em condição permanente a um dado critério de garantia de suprimento. A Garantia 
Física respectiva de cada usina corresponde ao limite de energia que ela está autorizada a comercializar através de contratos. Os riscos de escassez de 
água devido às condições pluviométricas são cíclicos, porém essas ocorrências têm sido intensas nos últimos anos. Conforme a regulamentação atualmente 
vigente no setor elétrico, parte dessa escassez é coberta pelo Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, instrumento que compartilha os riscos de 
geração insuficiente de energia entre todas as usinas hidráulicas integrantes desse mecanismo, captando as diferenças de sazonalidades das vazões nas 
diversas bacias hidrográficas, de forma a tentar neutralizar o impacto financeiro associado ao risco hidrológico proveniente do despacho centralizado que 
caracteriza o SIN - Sistema Interligado Nacional. Quando a soma da geração das usinas integrantes do MRE não é suficiente para suprir a soma das 
garantias físicas desses empreendimentos ocorre o denominado GSF - Generation Scaling Factor inferior a 1, impactando financeiramente essas usinas pela 
razão entre sua garantia física e o montante efetivamente gerado, valorado ao PLD - Preço de Liquidação das Diferenças e liquidado mensalmente. Por esse 
motivo, o GSF pode afetar os resultados da CESP e sua condição financeira, bem como a geração de fluxo de caixa futuro. Por outro lado, quando a geração 
dessas usinas supera as garantias físicas, os agentes do MRE são beneficiados com a denominada “energia secundária”, que também é remunerada ao 
PLD. (d) Risco regulatório: As atividades das controladas são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alteração no ambiente regulatório 
poderá exercer impacto sobre as atividades das controladas da Companhia. (e) Risco socioambiental: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a 
inúmeras leis ambientais, regulamentos, tratados e convenções, que determinam à remoção e limpeza de contaminação do ambiente, ou relativas à proteção 
ambiental. As violações à regulamentação ambiental existente expõem os infratores há multas e sanções pecuniárias substanciais e poderão exigir medidas 
técnicas ou investimentos de forma a assegurar o cumprimento dos limites obrigatórios de emissão. A Companhia realiza periodicamente levantamentos com 
o objetivo de identificar áreas potencialmente impactadas e registra com base na melhor estimativa do custo, os valores estimados para monitoramento e 
prevenção das localidades potencialmente impactadas. A Companhia e suas controladas consideram estar de acordo com todas as normas ambientais 
aplicáveis às suas operações, risco de não performance dos parques eólicos. (f) Risco de não performance dos parques eólicos: As controladas da 
Companhia possuem em seus contratos de autorização de geração de energia eólica, cláusulas específicas de performance, as quais delimitam uma 
geração mínima ao decorrer do ano e do quadriênio, vinculado a garantia física comprometida nos leilões em que tais subsidiárias possuem negociação. 
Os parques eólicos estão expostos a fatores climáticos, tais fatores podem trazer oscilação na velocidade do vento, gerando assim o risco de não atendimento 
do que está determinado no contrato e há a possibilidade de comprometer as receitas futuras das controladas da Companhia. 28.2 Efeito dos derivativos 
financeiros no balanço patrimonial, fluxo de caixa e resultado: Política contábil: Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data 
em que um contrato de derivativos é celebrado e são subsequentemente mensurados ao valor justo. Derivativos são usados apenas para fins de mitigação 
de risco e não como investimentos especulativos. Quando os derivativos não atendem aos critérios de contabilização de hedge, são contabilizados pelo valor 
justo por meio do resultado. Em 2019, a controlada CESP contratou programa de Non Deliverable Forward (“NDF”) em dólares (venda de moeda estrangeira), 
na modalidade de balcão, com o objetivo de proteger até 95% da exposição cambial até dezembro de 2021. Esta exposição decorre de contratos de venda 
de energia com cláusula de ajuste vinculada à taxa do dólar. Os derivativos contratados pela controlada CESP são considerados como hedge de fluxo de 
caixa, relacionados a uma transação prevista altamente provável (receita de venda de energia). A parcela efetiva das alterações no valor justo é reconhecida 
no patrimônio líquido na linha de “Outros resultados abrangentes” e é subsequentemente reclassificada para o resultado no mesmo período em que os fluxos 
de caixa esperados protegidos afetam a demonstração de resultado. Ganhos ou perdas relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos 
no resultado do exercício.

Consolidado

Valor  
principal Unidade

Impacto no  
resultado  

operacional

Valor justo 
outros resultados  

abrangentes
Perda  

realizada Valor justo
Valor justo por  

vencimento
2021 2020 2021 2020 2022 Total

Hedge de operações de venda de energia
 Non Deliverable Forward 11.000 122.000 USD Milhares (114.905) 94.358 (112.073) (12.699) (104.225) (12.699) (12.699)

11.000 122.000 (114.905) 94.358 (112.073) (12.699) (104.225) (12.699) (12.699)
28.3 Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua 
valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. 
Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado foi calculado tendo por base o valor presente do desembolso 
futuro de caixa, usando-se taxas de juros atualmente disponíveis para emissão de débitos com vencimentos e termos similares. Contratos futuros de 
energia - O valor justo desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida 
em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços estabelecidos nas operações 
de compra e venda e (ii) margem de risco no fornecimento. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido em Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. A Companhia e suas controladas divulgam 
as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - Inserções para os ativos ou passivos que não 
são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não-observáveis). 
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados nos níveis 1 e 2, conforme tabela abaixo:

Controladora
Valor justo medido com base em

Nível 1 Nível 2 Valor contábil
Nota 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Ativos
 Equivalentes de caixa 5 383.095 101.656 – – 383.095 101.656

383.095 101.656 – – 383.095 101.656
Passivos – – 312.965 – 299.674 –
 Empréstimos e financiamentos 13 – – 312.965 – 299.674 –

Consolidado
Valor justo medido com base em

Nível 1 Nível 2 Valor contábil
Nota 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Ativos
 Equivalentes de caixa 5 1.571.298 1.084.244 – – 1.571.298 1.084.244
 Aplicações financeiras 5.1 77.751 – – – 77.751 –
 Fundo de liquidez - conta reserva 5.2 106.201 83.035 – – 106.201 83.035
 Contratos futuros de energia 16 – – 612.107 128.436 612.107 128.436

1.755.250 1.167.279 612.107 128.436 1.755.250 1.167.279
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 13 – – 4.237.967 3.847.109 4.710.874 3.749.688
 Instrumentos financeiros derivativos 28.2 – – 12.699 104.225 12.699 104.225
 Contratos futuros de energia 16 – – 620.316 149.880 620.316 149.880

– – 4.870.982 4.101.214 5.343.889 4.003.793
28.4 Demonstrativos da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros em equivalen-
tes de caixa, empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos, são (i) a exposição à flutuação do dólar e (ii) taxas de juros CDI, TJLP, 
IPCA e cupom de dólar e (iii) a exposição de preço dos contratos de compra e venda de energia elétrica. Os cenários para estes fatores são elaborados 
utilizando fontes de mercado e fontes especializadas. Os cenários em 31 de dezembro de 2021, estão descritos abaixo: Cenário I - Considera choque nas 
curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 2021, conforme cenário base definido pela Administração para 31 de março de 2022; Cenário II - 
Considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021; Cenário III - Considera choque de + ou - 50% nas curvas de merca-
do de 31 de dezembro de 2021.

Controladora
Impactos no resultado

Cenário I Cenários II & III

Natureza da operação Saldo Unidade

Choque nas  
curvas de  

31/12/2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% 25% 50%

Taxas de juros
BRL-CDI 9,15% Equivalentes de caixa 383.095 BRL milhares 191 bps* 7.310 (8.763) (17.527) 8.763 17.527
BRL-CDI 9,15% Empréstimos e financiamentos (i) 301.464 BRL milhares 191 bps* (5.752) 6.896 13.792 (6.896) (13.792)

Consolidado
Cenário I Cenários II & III

Fatores de risco Natureza da operação Saldo Unidade

Choque nas  
curvas de  

31/12/2021
Resultados 
do cenário I -25% -50% 25% 50%

 Taxas de juros

  CDI 9,15%

Equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras e fundo 
de liquidez - conta reserva 1.755.250 BRL milhares 191 bps* 33.491 (40.151) (80.303) 40.151 80.303

  CDI 9,15% Empréstimos e financiamentos (i) 602.579 BRL milhares 191 bps* (11.498) 13.784 27.568 (13.784) (27.568)

  CDI 9,15%
Principal de instrumentos 
financeiros derivativos (i) 61.386 BRL milhares 191 bps* – (1) (2) 1 2

  TJLP 5,32% Empréstimos e financiamentos (i) 1.628.905 BRL milhares 44 bps* (7.167) 21.664 43.329 (21.664) (43.329)
  IPCA 10,06% Empréstimos e financiamentos (i) 2.624.609 BRL milhares -456 bps* 119.682 66.009 132.018 (66.009) (132.018)
 Câmbio

  USD
Principal de instrumentos 
financeiros derivativos (i) 11.000 USD milhares -1,44% 880 15.341 30.682 (15.341) (30.682)

 Contratos futuros de energia
  Contratos de compra 
   e venda - valor justo Contratos futuros de energia 8.209 BRL milhares (8.209) (22.178) (36.148) 5.761 19.731
* bps - basis points

(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas de derivativos, pois a análise realizada contemplou somente os cenários de taxas de 
juros sobre o valor principal das operações financeiras. Empréstimos e financiamentos não comtemplam os custos de captação. 28.5 Instrumentos 
financeiros por categoria: Política contábil: As compras e vendas normais de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, ou seja, data 
na qual a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, se houver, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a 
Companhia e suas controladas tenham transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando 
o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro líquido” no exercício em que ocorrem. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes são reconhecidos no 
patrimônio líquido, em “Ajuste de avaliação patrimonial” no exercício em que ocorrem. A Companhia e suas controladas classificam seus ativos financeiros 
sob as seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação dos ativos financeiros da empresa no 
reconhecimento inicial. A Companhia e suas controladas classificam seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual os mesmos foram 
adquiridos e determina a classificação destes no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: (i) Custo amortizado: Instrumentos financeiros 
mantidos em um modelo de negócios, cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam 
exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. (ii) Valor justo por meio do 
resultado: Tem como característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. Esses instrumentos são mensurados por seu valor justo, 
e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que 
satisfaçam o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa que seja exclusivamente o pagamento de principal e juros e seja mantido em 
um modelo de negócios, cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos 
nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, quando aplicável. 
A seguir são demonstrados os instrumentos financeiros por categoria: Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Ativos
 Ao custo amortizado
  Equivalentes de caixa (i) 5 383.149 101.711 1.571.298 1.084.244
  Aplicações financeiras 5.1 – – 77.751 –
  Fundo de liquidez - conta reserva 5.2 – – 106.201 83.035
  Contas a receber de clientes (i) 6 – – 328.631 384.390
  Ativo sujeito à indenização 9 – – 1.739.161 1.739.161

383.149 101.711 3.823.042 3.290.830
 Ao valor justo por meio do resultado
  Contratos futuros de energia – – 612.107 128.436

– – 612.107 128.436
383.149 101.711 4.435.149 3.419.266

Passivos
 Ao custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos 13 – – 4.710.874 3.749.688
  Fornecedores 14 82.362 79.082 299.794 189.472
  Arrendamentos 31 118 5.498 6.607

82.393 79.200 5.016.166 3.945.767
 Ao valor justo por meio do resultado
  Contratos futuros de energia – – 620.316 149.880

– – 620.316 149.880
 Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
  Instrumentos financeiros derivativos 28.2 – – 12.699 104.225

– – 12.699 104.225
82.393 79.200 5.649.181 4.199.872

(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características dos equivalentes de caixa.
29. Seguros: A Companhia e suas controladas mantém em vigor apólices de seguro de Responsabilidade Civil Geral (RCG), Responsabilidade Civil dos 
executivos e diretores (D&O), além de cobertura de seguros de Riscos Patrimoniais, com as coberturas, limites de indenização e prazos de vigência 
indicados na tabela abaixo. Tais apólices possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, adequados aos riscos inerentes da 
operação (não auditado).
Modalidade Principais coberturas Limite máximo de indenização (LMI) - BRL Mil Vencimento
Patrimonial Danos Materiais e Lucros Cessantes 961.000 até Maio/2023
RCG RC Operações, Empregador, Poluiçao Subita, Danos Morais, entre outras 65.000 até Dez/2022
D&O Indenização aos Administradores, Reembolso ao Tomador, entre outras 130.000 até Abril/2022
O prêmio total pago pela Companhia e suas controladas para a contratação dos seguros acima mencionados é de aproximadamente R$ 11.404.
30. Compromissos de longo prazo: As controladas da Companhia possuem compromissos futuros firmados com os arrendadores dos terrenos onde foram 
construídos os aerogeradores de seu complexo eólico, a principal premissa é um percentual sobre a receita líquida dos parques a ser paga, rateada 
proporcionalmente à área do terreno pertencente a cada arrendador, tal compromisso de arrendamento está vinculado a estes empreendimentos até o final 
das autorizações emitidas pela ANEEL, estas autorizações se estendem entre os anos de 2049, 2050 e 2051, conforme demonstrado na Nota 1 - Contexto 
Operacional. Ainda a Companhia e suas controladas que comporão o futuro complexo eólico Piauí II e III, têm como plano de médio prazo o investimento de 
aproximadamente R$ 2 bilhões na construção dos novos parques eólicos, para os quais existem compromissos já assumidos junto à fornecedores 
relacionados às obras civis nos parques, aquisição de aerogeradores, linhas de transmissões e rede de média tensão e subestações, que atenderão à 
demanda que será gerada pelos parques. Os vencimentos variam de contrato para contrato, sendo o mais longo deles com término em novembro de 2022. 
A controlada CESP possui compromissos futuros de longo prazo atrelados à concessão, com prazo até abril de 2056, no montante estimado em 
R$ 10,4 bilhões, principalmente relacionado: (i) Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica (TFSEE); (ii) Compensação Financeira pela 
Utilização de Recursos Hídricos (CFURH); (iii) encargos de uso de rede elétrica; (iv) encargos de conexão; e (v) contratos de compra de energia. 
31. Eventos subsequentes: 31.1 Reorganização societária decorrente das Operações VTRM e CESP: Conforme mencionado no item 1.1.1 (g), 
a Votorantim S.A. e o CPP Investments anunciaram a intenção de consolidar ativos de energia no Brasil, com ações listadas no Novo Mercado da B3. 
Como parte do processo de reorganização, as empresas do grupo Votorantim: CBA, Votorantim Cimentos e Nexa Resources assumiram a gestão de seus 
ativos de autoprodução de energia que anteriormente estavam sob administração da Votorantim Energia. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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Caixa lança crédito Caixa Tem SIM Digital
A Caixa promoveu evento

virtual na segunda-feira (28) para
divulgar a modalidade de crédi-
to Caixa Tem SIM Digital. Esse
tipo de financiamento é voltado
a empreendedores, incluindo a
categoria de microempreendedor
individual (MEI).

Os empreendedores abarcam
pessoas físicas que desenvol-
vem algum tipo de atividade pro-
dutiva ou prestam algum servi-
ço. Os valores são de R$ 300 a

R$ 1 mil, com prazo de até dois
anos e juro de 1,95% ao mês.

A solicitação tem que ser fei-
ta por meio do aplicativo Caixa
Tem. A opção é Crédito Caixa
Tem. É preciso realizar a atuali-
zação cadastral no app. A equi-
pe do banco tem até 10 dias para
avaliar a requisição.

A pessoa interessada tem
que informar qual será a finali-
dade do empréstimo. É possível
fazer uma simulação do financi-

amento para saber quanto cus-
tarão as parcelas. O dinheiro
será creditado na conta Caixa
Tem. Todos os bancos podem
realizar a operação.

Já os MEIs, outro público do
crédito, são pessoas físicas que
oferecem serviços com remune-
ração anual de até R$ 81 mil. Os
valores solicitados podem ser
de R$ 1,5 mil a R$ 3 mil. O prazo
também é de dois anos e os ju-
ros são de 1,99% ao mês. Nesse

caso, o pedido tem que ser feito
em uma agência.

O presidente da Caixa, Pedro
Guimarães, informou que em al-
guns meses essa opção pode
estar disponível no aplicativo,
mas que por enquanto o proce-
dimento ainda demanda a ida a
uma agência.

Nos dois casos, poderão
acessar o crédito pessoas que
estejam “negativadas”. O termo
é utilizado para designar cida-

dãos e empreendedores com dí-
vidas, condição que muitas ve-
zes dificulta a tomada de em-
préstimo.

Crédito consignado e Auxí-
lio Brasil

As pessoas que recebem o
Auxílio Brasil também poderão
tomar empréstimos tendo o be-
nefício como garantia. Contudo,
essa alternativa ainda demanda
um detalhamento das regras

pelo Ministério da Cidadania.
“Para os beneficiários do

Auxílio Brasil, não há análise de
crédito e todos os bancos podem
operar. O limite de desconto é de
40% do benefício. Mas ainda
depende da regulamentação do
Ministério da Cidadania, o que
significa dar limites de prazo, de
juros e a própria habilitação das
instituições financeiras”, disse o
presidente da Caixa, Pedro Gui-
marães. (Agencia Brasil)

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da VTRM Energia Participações S.A.

A seguir, um quadro ilustrativo de como aconteceu esta transação de reestruturação societária: 

Estrutura Atual

50%

40% 60%

50%

Estrutura Pós-Transação

Acordo de Acionistas

Free Float

Atual da CESP

Ativos da
VTRM¹

Ativos da
Votorantim

Energia¹

Free Float

Atual da CESP

Nova
VTRM

VTRM

A consolidação pretende acontecer por meio de duas etapas principais as quais detalhamos nos tópicos seguintes. Operação VTRM: a) Incorporação 
reversa VGE: Em 03 de fevereiro de 2022 a VTRM incorporou de forma reversa a VGE e passou a deter os seguintes ativos após a incorporação: 
(i) Participação de 50% do capital social da Pinheiro Machado, cujo ativo de geração inclui UHE Machadinho, correspondente a 100% das ações preferenciais 
de sua emissão; (ii) Participação de 66,6667% do capital social da CBA Energia, cujos ativos de geração incluem UHE Campos Novos e UHE Barra Grande, 
correspondente a 100% das ações preferenciais de sua emissão; (iii) Participação de 66,6667% do capital social da Pollarix, cujos ativos de geração incluem 
UHE Amador Aguiar I e II (Consórcio Capim Branco), UHE Picada, UHE Igarapava (Consórcio Igarapava) e UHE Campos Novos, correspondente a 100% 
das ações preferenciais de sua emissão; (iv) Participação de 100% do capital social da Votener, correspondente a 16.438.442 quotas de sua emissão. 
Em consequência desta incorporação reversa, as 992.547.439 ações de emissão da VTRM e de titularidade da VGE foram canceladas e substituídas por 
igual número de ações da VTRM e atribuídas à VSA, na qualidade de única acionista da VGE. Além disso, em razão dos ativos incorporados pela VTRM, 
foram emitidas 612.874.904 novas ações ordinárias da VTRM, também atribuídas à VSA (“Novas Ações VTRM”). O valor econômico atribuído (equity value) 
aos Ativos da VGE (excluindo o valor da participação detida pela VGE na VTRM) foi de aproximadamente R$ 2,7 bilhões, o que correspondeu a um aumento 
no capital social da VTRM de R$ 1,2 bilhões, correspondente ao valor contábil dos ativos incorporados na data-base da avaliação e, R$ 1,5 bilhões que foi 
registrado como reserva de capital e cujos valores tiveram como base laudo de avaliação do valor justo dos ativos incorporados emitido por assessor 
independente. Abaixo segue resumo dos valores envolvidos na incorporação reversa e valor justo dos ativos detidos pela VGE:
Incorporação reversa Valor
 Ativos remanescentes de VGE 1.262.087
 Passivos remanescentes de VGE (67.081)
 Valor justo econômico de VGE 1.503.475

2.698.481
b) Aporte de capital pelo CPP Investments: Ainda em 03 de fevereiro de 2022, houve aumento de capital social da VTRM no montante R$ 1,5 bilhão, 
com a emissão de 365.803.013 novas ações, totalmente subscritas pelo CPP Investments, com integralização em moeda corrente nacional. Após a 
implementação da Transação VTRM, VSA e CPP Investments passaram a deter participações societárias de aproximadamente 54,2% e 45,8% no capital 
social da VTRM, respectivamente. Operação CESP: a) Registro da VTRM como companhia aberta e Listagem no Novo Mercado: Em 25 de fevereiro 
de 2022, a Companhia obteve o registro de companhia aberta categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM” e “Abertura de Capital”) e 
teve deferido o pedido de listagem na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), com a admissão de suas ações à negociação no segmento especial do Novo 
Mercado (“Listagem no Novo Mercado”). A Listagem no Novo Mercado da Companhia está condicionada à eleição dos conselheiros independentes e dos 
membros do Comitê de Auditoria da VTRM e à operacionalização da Incorporação de Ações da CESP. b) Proposta de incorporação de Ações da CESP 
pela VTRM: Como ato subsequente à abertura de capital da VTRM, e de modo a permitir que os acionistas minoritários da CESP participem da “Nova VTRM”, 
foi apresentada uma proposta para a incorporação de ações, com a incorporação da totalidade das ações de emissão da CESP pela VTRM, e consequente 
atribuição, aos demais acionistas da CESP, dessas novas ações. Em 21 de outubro de 2021, o Conselho de Administração da controlada CESP a aprovou 
a criação de um Comitê Especial independente da controlada CESP (“Comitê”) que, observadas as orientações previstas no Parecer de Orientação da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 35, teve por função negociar a operação de reorganização societária proposta de forma não vinculante pela VSA e pelo 
CPP Investments para a incorporação da totalidade das ações de emissão da controlada CESP pela VTRM. O Comitê foi composto por: (a) um administrador 
escolhido pela maioria do conselho de administração da controlada CESP; (b) um conselheiro eleito pelos acionistas não-controladores da CESP; e (c) um 
terceiro, administrador ou não, escolhido em conjunto pelos outros dois membros. O Comitê concluiu junto à Administração da VTRM as negociações da 

relação de troca das ações de emissão da CESP por ações de emissão da VTRM no âmbito da incorporação de ações da CESP (“Relação de Substituição”), 
e submeteu, em 07 de janeiro de 2022, ao Conselho de Administração da CESP a recomendação acordada, de forma unânime, pelos membros do Comitê 
para a relação de substituição. A relação de substituição foi livremente negociada entre a Administração da VTRM e o Comitê e incluíram as seguintes 
premissas: (i) o valor econômico (equity value) atribuído aos ativos da VGE a serem contribuídos na VTRM - excluindo o valor da participação detida pela 
VGE na VTRM - foi de aproximadamente R$ 2,8 bilhões; (ii) os recursos em dinheiro a serem contribuídos pelo CPP Investments na VTRM foi de R$ 1,5 bilhão; 
(iii) o valor econômico (equity value) atribuído à VTRM - sem considerar a participação detida pela VTRM na CESP e os efeitos da operação - foi de 
aproximadamente R$ 4,5 bilhões; (iv) o valor econômico (equity value) atribuído à controlada CESP foi de aproximadamente R$ 9,1 bilhões, equivalente a 
aproximadamente R$ 27,93 por ação (independentemente da classe ou espécie e desconsideradas as ações em tesouraria); (v) para determinação dos 
valores econômicos (equity value) indicados acima, foi considerada a data-base de 31 de dezembro de 2021 e utilizou-se a metodologia de fluxo de caixa 
descontado; e (vi) o valor do resgate das ações preferenciais resgatáveis no âmbito da incorporação de ações da CESP, no valor por ação da Companhia 
de R$ 0,40 e no valor total de aproximadamente R$ 78,5 milhões, considera a estimativa dos valores dos tributos a serem retidos, pela VTRM, dos 
investidores não residentes por força da operação. Assumindo as premissas acima e considerando a Relação de Substituição aprovada pelo Comitê e pelo 
Conselho de Administração da CESP, na data de efetivação da incorporação de ações, os acionistas não controladores, recebem, para cada 1 ação de 
emissão da controlada CESP de sua titularidade, independentemente da espécie ou da classe: (i) 6,567904669174 novas ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal da VTRM; e (ii) 0,095425888495 novas ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal da VTRM, 
compulsoriamente resgatáveis. Como a reorganização societária contempla a entrega, aos acionistas da controlada CESP, de ações preferenciais 
compulsoriamente resgatáveis da VTRM, com base na relação de substituição e considerando o referido no valor total de aproximadamente R$ 78,5 milhões, 
a VTRM passará a ter a seguinte estrutura societária final (sujeito à confirmação em razão do exercício do direito de retirada assegurado aos acionistas não 
controladores da CESP que não concordarem com os termos da presente incorporação de ações da CESP):
Acionistas Quantidade de ações Participação
 VSA 1.605.422.350 37,74%
 CPP Investments 1.358.350.459 31,93%
 Outros acionistas 1.289.736.569 30,32%
Total 4.253.509.378 100,00%
Em 15 de fevereiro de 2022, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária da controlada CESP (“AGE”), tendo sido aprovada, a realização da incorporação 
da totalidade das ações de emissão da CESP por sua controladora VTRM, excluídas as ações que sejam de titularidade da VTRM, que estejam na tesouraria 
da CESP ou que sejam objeto do exercício do direito de retirada dos acionistas da CESP (“Incorporação de Ações”), no contexto da reorganização societária. 
A Incorporação de Ações é realizada nos termos do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações da CESP - Companhia 
Energética de São Paulo pela VTRM Energia Participações S.A.” (“Protocolo e Justificação”), celebrado entre CESP e a VTRM. Com a implementação da 
Incorporação de Ações, a CESP passa a ser subsidiária integral da VTRM, com todas as ações de sua emissão detidas pela VTRM, e os acionistas da 
Companhia recebem, em substituição às ações incorporadas de emissão da Companhia de sua titularidade, conforme descrito anteriormente, sendo que as 
ações preferenciais resgatáveis serão compulsória e imediatamente resgatadas na Data do Fechamento (25 de março de 2022), com pagamento em 
dinheiro aos acionistas em data a ser comunicada em aviso próprio (“Resgate”). c) Grupamento de ações: Em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 23 de março de 2022, foi ratificado o desdobramento de ações da VTRM, uma das condições suspensivas previstas nos termos do Protocolo 
e Justificação, proposto na AGE realizada em 15 de fevereiro de 2022, de modo que cada 4,253509378 ações da VTRM fossem agrupadas em 1 ação, sem 
alteração da cifra do capital social da VTRM. Com isso, o capital social da VTRM passa a ser composto por 696.782.949 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. Como consequência, em lugar da quantidade mencionada no item anterior, os acionistas não controladores da CESP 
recebem para cada 1 ação de emissão da controlada CESP de sua titularidade, independentemente da espécie ou da classe: (i) 1,544114302635 novas 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal da VTRM; (ii) 0,022434625149 novas ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal da VTRM, compulsoriamente resgatáveis. d) Resgate de Ações Preferenciais da CESP e direito de retirada pelos acionistas não controladores: 
A VTRM realizará, contra a conta de reserva de capital, o resgate automático e compulsório da totalidade das ações preferenciais resgatáveis da CESP, com 
pagamento em dinheiro, em momento imediatamente subsequente à sua emissão. Considerando a relação de substituição proposta e aprovada em 
assembleia geral extraordinária da controlada CESP a respeito da incorporação de ações da CESP pela VTRM, foi assegurado aos acionistas da CESP que 
não tenham aprovado a Incorporação de Ações, seja por rejeição, abstenção ou não comparecimento à AGE, o direito de se retirarem da Companhia, nos 
termos dos artigos 137, 252, § 2º e 264, § 3º, da Lei das S.A.. Os acionistas puderam exercer o direito de retirada em relação à totalidade ou parte das ações 
de emissão da CESP, das quais, comprovadamente, eram titulares, sob pena de decadência, no prazo de 30 dias, contados da publicação da ata da AGE, 
ou seja, até o dia 18 de março de 2022. Encerrado esse prazo de 30 dias, a Companhia apurou que nenhum acionista exerceu o direito de retirada e, 
consequentemente, nenhum valor será pago pela Companhia a título de reembolso. Com isso, remanescem pendentes para a consumação da Incorporação 
de Ações o implemento de determinadas condições suspensivas, incluindo, dentre outras condições usuais para este tipo de operação: (i) admissão de suas 
ações à negociação no Novo Mercado, condicionado à implementação do resgate das novas ações preferenciais de emissão da VTRM. 31.2 Alienação de 
participação de investidas da VTRM à Votorantim Cimentos S.A. (“Cimentos”): Em 04 de março de 2022, após o cumprimento de condições precedentes 
previstas no contrato de venda de ações firmado em 28 de dezembro de 2020, a VTRM concretizou via Acordo de Acionistas (“AA”) junto à empresa 
Cimentos, a alienação da participação da investida Ventos de Santo Ângelo, no percentual de 49%, pelo valor total de R$ 44.360. O saldo a receber em razão 
da alienação das ações, será recebido em 4 parcelas anuais a partir de janeiro de 2023, e o saldo a pagar pela opção de compra futura, será liquidado em 
parcela única.

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice - Diretor Presidente César Augusto Conservani - Diretor
Contador

Rafael Reva - CPF: 042.236.189-54 - CRC: PR-053271-O

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas VTRM Energia Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da VTRM Energia 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financei-
ras consolidadas da VTRM Energia Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da VTRM Energia Participações S.A. e da VTRM Energia Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, foi planejada e executada considerando que as operações da Companhia e suas controladas não apresentam 
modificações significativas em relação ao exercício anterior. Portanto, os Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, man-
tiveram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior.

Porque é um PAA

GSF - Generation Scaling Factor - Nota 1.1.1 (b) e 11 (c)

Em setembro de 2021 a ANEEL homologou o prazo de extensão de outorga das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de realocação de energia 
- MRE, conforme cálculos da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), entre as quais incluem as usinas de sua controlada CESP - 
Companhia Energética de São Paulo (“CESP”), UHE Paraibuna e a UHE Porto Primavera. O Conselho de Administração da CESP, havia aprovado a adesão 
à repactuação do risco hidrológico para tais usinas a partir da homologação e a controlada CESP não é parte de ação judicial sobre o tema. Com a 
homologação dos prazos de extensão e adesão à repactuação do risco hidrológico, a CESP registrou o ativo intangível no valor total de R$ 781.974 mil em 
contrapartida com a rubrica de Recuperação de custos na demonstração do resultado. A vida útil do ativo de repactuação do risco hidrológico, bem como 
dos ativos que possuem vida útil de acordo com o prazo de concessão foram ajustados conforme os novos prazos de concessão de cada usina. Em função 
da repactuação do risco hidrológico, com a extensão da concessão, a Administração da controlada CESP preparou estudos internos para avaliar a 
capacidade de recuperação do valor contábil do ativo intangível em suas operações futuras, considerando o fluxo de caixa futuro das operações e do valor 
da indenização ao final da concessão, quando aplicável e identificou a necessidade de constituir provisão para impairment na UHE Porto Primavera no 
montante de R$ 299.452 mil, com reconhecimento no resultado do período na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. O processo de 
estimativa na determinação do valor recuperável do ativo intagível requer o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas 
nas projeções, como quantidade física de energia (MWh), preços contratados, taxa de desconto, entre outras. Esse assunto foi considerados como um dos 
principais assuntos de auditoria em função do impacto significativo na posição patrimonial e financeira da Companhia e por envolver julgamento da 
administração na determinação das premissas utilizadas nas análises de recuperabilidade.

Entidade de previdência a empregados - Nota 22

Conforme descrito à Nota 22, a Companhia e suas controladas patrocinam planos de assistência médica e aposentadoria aos seus empregados e 
ex-empregados e respectivos beneficiários com o objetivo de suplementar os benefícios fornecidos pelo sistema oficial da previdência social. Os planos 
classificados como “benefício definido” geram passivos líquidos no montante de R$ 1.785.499 mil, os quais são calculados com referência as hipóteses 
atuariais que incluem taxa de desconto, taxa de inflação anual de longo prazo, mortalidade geral, estimativas demográficas e econômicas, estimativas dos 
custos médicos, bem como dados históricos sobre as despesas e contribuições dos funcionários. Os cálculos atuariais base para determinação dessas 
obrigações são elaborados por atuário independente contratado pela administração da Companhia e consideram hipóteses atuariais e informações 
cadastrais sobre participantes dos planos de suplementação de aposentadoria e de saúde. O processo de estimativa na determinação do valor presente 
com os planos requer o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas hipóteses. Considerando que a utilização de diferentes estimativas e 
hipóteses para a determinação do valor presente dos planos poderiam produzir impactos significativamente diferentes daqueles apurados pela administração, 
mantivemos esse assunto como um dos principais assuntos de auditoria.

Provisões - Nota 21

Em 31 de dezembro de 2021, Companhia e suas controladas, possuem provisões para prováveis perdas decorrentes de processos judiciais que são 
mensuradas com base na análise de prognóstico dos respectivos processos e causas no valor de R$ 1.329.412 mil. Adicionalmente, o Grupo possui ações 
tributárias, cíveis, ambientais, trabalhistas e de desapropriações em andamento no montante de R$ 2.142.837 mil, para as quais não foram registradas 
provisões nas demonstrações financeiras consolidadas, considerando que as perspectivas para perda foram avaliadas como possíveis pela administração, 
a partir de posições dos assessores jurídicos internos e externos do Grupo. Provisões e passivos contingentes possuem incerteza inerente em relação ao 
seu prazo e valor de liquidação. Adicionalmente, o reconhecimento e a mensuração das provisões e passivos contingentes requer que a administração das 
controladas exerça julgamentos relevantes para estimar os valores das obrigações e a probabilidade de saída de recursos dos processos judiciais e 
administrativos dos quais a Companhia e suas controladas são parte envolvidas. A determinação dos valores dos processos judiciais provisionados e 
passivos contingentes divulgados em nota explicativa requer julgamentos relevantes sobre diferentes interpretações doutrinárias e jurisprudenciais utilizadas 
para estimar os valores e a probabilidade de saída de recursos decorrentes desses processos. Esse assunto foi considerado como um dos principais 
assuntos de auditoria considerando que a utilização de diferentes estimativas e premissas para a determinação dos valores dos processos judiciais 
provisionados e divulgados poderiam produzir impactos significativamente diferentes daquelas apurados pela administração.

Recuperabilidade dos ativos imobilizados e intangíveis (teste de impairment) - Notas 11 (c)

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui registrado em suas demonstrações financeiras consolidas os montantes de R$ 8.980.282 mil e 
R$ 2.366.432 mil, referente a ativos imobilizados e intangíveis, respectivamente, os quais se referem, substancialmente, aos investimentos em infraestrutura 
efetuados em conexão com os contratos de concessão pública. A Administração realiza, no mínimo anualmente, o teste de impairment desses ativos, 
baseado no método do valor em uso, o qual requer o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas nas projeções, tais como 
quantidade física de energia (MWh), preços contratados, taxa de desconto, entre outras. Consideramos o teste de impairment dos ativos imobilizados e 
intangíveis como um dos principais assuntos de auditoria em função da magnitude do saldo e da complexidade envolvida nas análises de recuperabilidade. 
A complexidade advém dos julgamentos significativos em relação à estimativa dos fluxos de caixa futuros, que incluem premissas que são afetadas por 
condições macroeconômicas e de mercado. Variações nesses julgamentos e premissas podem produzir impactos significativamente diferentes daqueles 
apurados pela administração e, consequentemente, nas demonstrações financeiras.

Realização de créditos tributários de imposto de renda e contribuição social - Nota 15

A Companhia e suas controladas apresentam, em 31 de dezembro de 2021, saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos ativo sobre prejuízos 
fiscais de imposto de renda, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias no montante de R$ 3.408.893 mil. Esses valores são registrados 
na medida em que a administração considera que gerará lucros tributáveis futuros suficientes para a utilização desses créditos. A Administração realiza 
projeção dos lucros tributáveis futuros, o qual requer o exercício de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas nas projeções, tais 
como quantidade física de energia (MWh), preços contratados, taxa de desconto, entre outras. O valor recuperável dos impostos diferidos ativos reconhecidos 
nas demonstrações financeiras pode variar significativamente se forem aplicadas diferentes premissas e dados de projeção dos lucros tributáveis futuros. 
Além disso, a estimativa do momento da realização do prejuízo fiscal de imposto de renda, base negativa da contribuição social e das diferenças temporárias 
e seus impactos na tributação futura da Companhia exige julgamentos significativos pela administração. Por esse motivo e também pela magnitude dos 
valores em relação a posição patrimonial da Companhia, consideramos este assunto como significativo para a nossa auditoria.

Ativo sujeito a indenização - Nota 9

Em 31 de dezembro de 2021, a controlada CESP - Companhia Energética de São Paulo possui valor de indenização a receber, líquido de provisão para 
perdas, no montante de R$ 1.739.161 mil. Esse ativo é oriundo da indenização prevista nos contratos de concessão encerrados das Usinas Três Irmãos, 
Ilha Solteira e Jaguari. A Companhia discute na justiça o recebimento de valor superior ao contabilizado, mas estimou esse montante como um ativo 
incontroverso. Este é um dos principais assuntos de nossa auditoria, considerando especialmente os riscos inerentes à subjetividade de determinadas 
premissas, tais como, determinação do valor incontroverso, ausência de atualização monetária do valor contabilizado, entre outros, que requerem o exercício 
de julgamento da administração e podem ter impacto relevante na determinação do valor do ativo e, por consequência, no resultado do exercício.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas. Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, 
consideramos que os valores contabilizados, as premissas utilizadas e os correspondentes cálculos efetuados pela administração em seu teste de 
impairment e as divulgações são consistentes com as informações obtidas em todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Os principais procedimentos de auditoria executados incluíram, entre outros, os seguintes: Reuniões com a administração da Companhia para discutir 
e obter o entendimento sobre como a administração mensura as obrigações atuariais dos planos de benefício definido e de saúde complementar. 
 Entendimento e avaliação dos controles internos relevantes determinados pela Administração sobre a mensuração das obrigações atuariais dos 

planos de benefício definido. Avaliação dos principais critérios para a determinação da reserva individual de participantes selecionados e avaliação das 
principais hipóteses atuariais e premissas adotadas pelo atuário, tais como, taxa de desconto, taxa estimada de inflação, tábua de mortalidade, estimativas 
demográficas e econômicas, estimativas dos custos médicos, bem como dados históricos sobre as despesas e contribuições dos funcionários, conforme 
aplicável. Revisão da precisão matemática dos cálculos efetuados pelo atuário da Companhia. Teste, com base amostral, da consistência dos dados 
dos participantes que foram utilizados pelo atuário responsável pela avaliação atuarial de setembro 2021. Nossos procedimentos foram executados com a 
assistência de nossos especialistas atuariais e incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio de nossos procedimentos, entendemos que os critérios de mensuração 
dos benefícios pós-emprego, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são consistentes com as documentações apresentadas, em 
todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Nossa abordagem de auditoria considerou, entre outros, a avaliação da consistência entre a política contábil relacionada com as provisões e os 
procedimentos adotados pela administração para determinação das provisões e suas respectivas divulgações. Adicionalmente, também consideramos: 

Entendimento e avaliação dos controles internos relevantes determinados pela Administração sobre a mensuração e existência dos processos 
da Companhia. Avaliação, com o apoio de nossos especialistas, da consistência dos critérios e das premissas para mensuração, reconhecimento e 
classificação de risco de perda dos processos, preparada pela administração a partir de avaliações realizadas pelos assessores jurídicos internos e 
externos da Companhia. Obtenção de confirmações de informações diretamente com assessores jurídicos. Discussão dos assuntos mais relevantes com 
os órgãos de governança da Companhia. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para a determinação da provisão para 
processos judiciais e contingências, bem como as divulgações efetuadas sobre passivos contingentes são consistentes com as avaliações dos assessores 
jurídicos internos e externos e demais informações obtidas.
Aspectos relevantes da nossa resposta de auditoria envolveram, dentre outros, a discussão com a administração sobre os planos de negócio aprovados e 

das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos que as premissas utilizadas, os cálculos efetuados pela 
administração em seu teste de impairment e as divulgações são consistentes com as documentações apresentadas em todos os aspectos relevantes no 
contexto das demonstrações financeiras.
Aspectos relevantes da nossa resposta de auditoria envolveram, dentre outros, a discussão com a administração sobre os planos de negócio aprovados e 
divulgados. Adicionalmente, entendemos as políticas da administração e o processo de elaboração e aprovação, pelos órgãos de governança, das 
projeções envolvidas, bem como analisamos as principais premissas utilizadas nas projeções. Também analisamos a adequação das divulgações 
apresentadas em notas explicativas. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que a metodologia, os julgamentos e premissas utilizados pela 
administração e as divulgações são consistentes com dados e informações obtidas, considerando as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.
Nossa abordagem de auditoria para o assunto considerou, entre outros, o entendimento do histórico do processo administrativo, análise das principais 
publicações de resoluções normativas, portarias, ofícios e notas técnicas do órgão regulador. Também avaliamos, com o suporte de nossos especialistas, 
o processo em andamento, que foi uma das bases da administração para estimar o valor incontroverso envolvido. Adicionalmente, analisamos a adequação 
das divulgações apresentadas em notas explicativas. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para a determinação do 
ativo sujeito a indenização, bem como as divulgações efetuadas são consistentes com os dados e informações obtidas, considerando as demonstrações 
financeiras individuais e consoldiadas como um todo.
Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico, e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

 Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter 

inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
(Nova denominação da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes) Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP196994/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C099-9B58-9240-7CF3.
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